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DESTAQUE

Durmeval Trigueiro, operário
da Filosofia da Educação BrasileiraZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Jader de Medeiros BrittozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A 9 de dezembro, a educação brasileira, tão carente de trabalhadores
afeitos à análise, discussão e construção de suas bases, ligadas às raízes nacio
nais, assim como às necessidades de seu povo, perdeu um de seus artesãos mais
abnegados. Ao cair da noite, Durmeval Trigueiro, que ao longo de 15 anos
bravamente resistira e se recuperava das sequelas de um derrame que o atingiu
aos 45 anos, em plena floração de pensamento e ação, foi imolado no trepidante
tráfego carioca, deixando de maneira insólita o convívio humano.

Em 1971, com morte não menos insólita, partira Anísio Teixeira aos 71
anos. Esses dois educadores brasileiros, que trabalharam fratemalmente juntos,
quando, em 1958, Anísio trouxe Durmeval de João Pessoa para ajudá-lo
no INEP a implantar o programa de educação complementar e extensão
da escolaridade, encerraram tragicamente sua passagem pela cena brasileira. gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE

ambos mal queridos pelo sistema dominante em momentos chave de sua atua
ção. À coragem e lucidez de Anísio, aliava Durmeval especial aptidão para a
abordagem fenomenológica e dialética das questões educacionais, numa análise
em contínuo refazer-se, como tive oportunidade de observar, ao preparar de

terminados textos que seriam publicados pela Revista Brasileira de Estudos Pe
dagógicos. Idéias formuladas em estilo elegante de quem se familiarizara com o
humanismo clássico das fontes greco-latinas e, ao mesmo tempo, com o huma
nismo modemo, seguindo os desdobramentos da especulação contemporânea, a
começar pela sintonia com o pensamento existencial, na captação do devenir e
na afirmação da liberdade.

Embora nascido em Cuiabá, para onde se transferira seu pai, funcionário
do Banco do Brasil, Durmeval se definia como homem do Nordeste. Logo aos
dois meses de idade estava a caminho de João Pessoa. Na Paraíba realizou
sua formação básica, tendo chegado ao curso superior de Filosofia no Seminá
rio Arquidiocesano, completando depois seus estudos em Recife com os cursos
de Letras Clássicas e Direito. De modo que o universo mental de Durmeval era

Jader de Medeiros Britto 6 membro do Comitê Editorial da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos.
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essencialmente o universo latino. E embora não tivesse feito pós-graduação -
era um autodidata - estava em dia com a bibliografia mais recente. Mesmo após
o derrame, articulava-se periodicamente com a Livraria Leonardo da Vinci do
Rio de Janeiro para a importação de livros. Compreende-se, pois, o estímulo
dado às bibliotecas universitárias quando Diretor do Ensino Superior do MEC,
instituindo um programa específico para esta finalidade, integrado com as Co
missões de Especialistas.

Das várias funções que exerceu - Secretário de Educação da Paraíba, Rei
tor da Universidade da Paraíba, Diretor do Ensino Superior do MEC, Conse
lheiro Federal de Educação, Técnico de Educação do MEC foi à atividade
universitária que Durmeval dedicou seus maiores esforços, ainda no Nordeste
ao estruturar a Universidade da Paraíba e depois no Rio de Janeiro como pro
fessor de Filosofia da Educação e particularmente da Filosofia da Educação
Brasileira, disciplina que criou no Mestrado de Educação do IESAE, da Funda
ção Getúlio Vargas, a que esteve permanentemente ligado, desde a elaboração
do projeto inicial.

Um marco na vida de Durmeval terá sido sua atitude ousada, segundo a
melhor tradição paraibana, ao expressar um corajoso nego à solicitação do
Ministério do Exército ao Conselho Federal de Educação nos idos de 68 a 69,
no sentido de instituir a disciplina Educação Moral e Cívica nos currículos es
colares. Após a primeira recusa, o Conselho sucumbiu ante a segunda solicita
ção. Solitariamente, Durmeval foi a única voz a assinalar a incoerência do Con
selho e a votar explicitamente contra, diante de uma assistência de militares far
dados, segundo depoimento de Péricles Madureira de Pinho, presente à reunião.
Foi logo afastado do Conselho e aposentado em outubro de 69 das funções pú
blicas que exercia.

Uma semana antes de sua partida, pediu-me Durmeval para examinar o
texto que iria ler na solenidade em que seria agraciado pela Universidade Fede
ral da Paraíba com o título de Doutor Honoris Causa. Nesse texto, traça um es
boço dê suas idéias em educação, destacando em sua percepção da universidade a
visão grega da gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPaidéia, articulada com a Politéia, já que, segundo ele, o pro
jeto educacional era parte do projeto político.

E para análise dessa dimensão política é que pretendia aprofundar sua re
flexão, mediante projetos de pesquisa sobre “o saber e o poder”, “o Estado e a
Educação”. Ressaltava nessa análise a necessidade de uma conversão perma
nente do pensador como condição para se manter “rente” à realidade, de modo
a construir dela uma visão crítico-social na perspectiva dialética. Segundo essa
ótica é que subscreveu as emendas populares à Constituinte, “em defesa da es wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cola pública” e pela efetivação da “reforma agrária”.
A cronologia e bibliografia que se seguem basearam-se em levantamento

efetuado pelo próprio Durmeval e no gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAíndice de autor e assunto da Revista Bra
sileira de Estudos Pedagógicos, da qual foi um dos mais fecundos e estimados
colaboradores.*

1. Cronologia

1927 - Nasce a 9 de fevereiro em Cuiabá, Mato Grosso, filho de D. Maria da
Conceição Castelo Branco Mendes de Souza e João Mendes da Silva e
Souza. Em abril do mesmo ano, a família se transfere para João Pessoa.

1946-Conclui o Curso de Filosofia no Seminário Arquidiocesano de João
Pessoa.

1949 - Recebe o diploma de bacharel em Letras Clássicas pela Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras Manoel da Nóbrega, em Recife.

1950 - Recebe diploma de Licenciatura Pedagógica pela Faculdade de Filoso
fia, Ciências e Letras da Universidade Católica de Pernambuco.

1952 - Professor titular de Sociologia da Educação na Universidade Estadual
da Paraíba (hoje federal).

1954 - Recebe o diploma de bacharel em Direito, expedido pela Faculdade de
Direito da Universidade do Recife (hoje Federal de Pernambuco).

- Professor titular de História e Filosofia da Educação do Instituto de
Educação da Paraíba.

- Secretário de Educação e Cultura do Estado da Paraíba nas administra
ções de José Américo de Almeida e Flávio Ribeiro Coutmho.

1955 - Professor titular de Filosofia Geral da Faculdade de Filosofia Nossa Se
nhora de Lourdes, em João Pessoa.

- Estrutura a Universidade Estadual da Paraíba.

1956 - É nomeado Reitor (o primeiro) da Universidade Estadual da Paraíba.

* À família de Durmeval agradecemos as informações complementares prestadas.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1957 - Realiza missão na Europa com a finalidade de observar os sistemas edu
cacionais da França e da Alemanha, visitando também algumas univer

sidades inglesas.

1958 - É designado Supervisor da Campanha de Educação Complementar do
INEP, atendendo a convite de Anísio Teixeira.

- Professor de Filosofia da Educação no Curso de Pedagogia da Faculda
de de Filosofia da PUC/.RJ.

— Faz conferência sobre “Filosofia dos valores” no Fórum Roberto Si-
monsen, em São Paulo.

1959 - Participa de pesquisa sobre as condições de trabalho em algumas uni
versidades brasileiras, assim como as condições de intercâmbio cultural
no campo das humanidades e ciências sociais, para o American Council
of Leamed Societies.

- Ministra curso de Filosofia da Educação para professores secundários
promovido pela CADES/Dir. Ens. Secundário/MES, no Rio de Janeiro.

- Faz conferência sobre “a educação e a civilização atual” no Fórum Ro
berto Simonsen.

1960 —Dinge o Setor ce Filosofia da Enciclopédia Brasileira, a cargo do Ins
tituto Nacional do Livro, e coordena a seção de Religião.

- Faz conferência sobre “o problema da Escola Pública”, na Faculdade
de Filosofia da Universidade Estadual da Paraíba.

— Faz conferência sobre “a Universidade Brasileira: deficiências e equívo
cos” na Faculdade de Direito da Universidade Estadual da Paraíba.

— Ministra curso sobre ‘‘o significado da Filosofia” para professores se
cundários (quatro conferências), promovido pela CADES em Porto Ale
gre.

— Faz conferência sobre “Educação complementar e seus problemas” no
Centro Brasileiro de Pesquias Educacionais, Rio de Janeiro.

- Faz conferência sobre “o Projeto de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional” para dirigentes da Ação Católica no Rio de Janeiro.

- Faz conferência sobre “Adolescência como preparação para a vida
adulta - a condição de adulto e sua significação cultural”, promovida
pela CADES no Rio de Janeiro.

1964 - É nomeado Diretor do Ensino Superior do Ministério da Educação e
Cultura (61 a 64), decreto de 4/10/61, por indicação de Anísio TeixeirawvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ao Ministro Oliveira Brito.

i962 — Faz conferência sobre “a Reforma Universitária”, na PUC/RJ.
- Profere conferência sobre “o indivíduo e a sociedade” na Faculdade de
Filosofia Nossa Senhora Medianeira de Nova Friburgo.

— Profere conferência sobre “a Literatura” nc Congresso de Crítica e
História Literária de João Pessoa.

— Faz a conferência de abertura do Congresso Internacional de Universi
dades Populares, realizado em Buenos Aires, sobre o tema: “Conceito e
perspectivas da Cultura Popular”, integrando a delegação brasileira.

1963-Profere conferência sobre “Ensino superior e planejamento” no Con
gresso de Educação promovido em Brasília pela Associação Brasileira
de Educação.

— Faz conferência sobre “o problema das elites no Brasil”, em reunião da
Associação Brasileira de Ensino Odontológico, em São Paulo.

1964 — Nomeado para o Conselho Federal de Educação, mediante decreto co
letivo de 19/03/64, tendo sido afastado em 1969.

1965 — Casa-se em 24/07 com Maria Márcia de Barros Lima.
— Assume a cadeira de História do Pensamento Econômico na Faculdade
de Ciências Econômicas e mais tarde a de Sociologia na Faculdade de
Administração e Finanças da Universidade do Estado da Guanabara.

— Presta consultoria técnica em recursos humanos e educação (65 a 70) à
empresa Serviços e Planejamento Ltda., Rio de Janeiro.

— Profere conferência sobre “o papel das elites” na Escola de Adminis
tração em Fortaleza.

— Faz conferência sobre “a realidade brasileira e aspectos do sistema edu
cacional no Brasil” no Centro de Aculturação de Petrópolis.

1966 — Nasce o primeiro filho, André, em 30/07.
- Ministra curso de Política Social para professores de escolas de serviço
social de todo o País, no Rio de Janeiro.

- É designado Coordenador da Comissão INEP/UNESCO, instituída no
âmbito do Ministério da Educação, com o nome de Colóquios Estaduais
sobre Organização dos Sistemas Educacinais (CEOSE) que prestou co
operação técnica em matéria de planejamento, organização educacional
e reestruturação dos sistemas educacionais dos Estados do Amazonas,wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam
buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do
Sul (Portaria do Diretor do INEP n9 142, de 16/08/66).

- Membro do Conselho Diretor da Associação Brasileira de Educação.
- Profere conferência sobre “o professor universitário: sua formação, seu

papel e seus métodos” na Faculdade de Filosofia da Universidade Fede
ral de Minas Gerais.

1967-É designado membro da Comissão de Especialistas que, sob os auspí
cios da Universidade Federal do Rio de Janeiro, elaborou o plano de es
truturação de uma Faculdade de Educação (67 a 69).

- Faz conferência sobre “a educação de adultos” na SUDENE, em Reci
fe.

1968 - Visita instituições educacionais da França e da Alemanha a convite dos
respectivos govemos.

- Na qualidade de representante da América Latina, participa de reunião
promovida pela UNESCO em Moscou para um grupo de 10 especialis
tas, a fim de estudar a comparabilidade e equivalência internacional de
certificados de estudos secundários e dos diplomas e graus universitários.

- É designado perito da UNESCO.

— Eleito presidente do Instituto Brasileiro de Filosofia, seção da Guanaba
ra (1968-69).

— E transferido da Universidade Federal da Paraíba para a Universidade
Federal do Rio de Janeiro.

- Nasce o segundo filho, Daniel, em 23/10-

1969 — Designado professor titular de Fundamentos Sociológicos da Educação
da Faculdade de Educação da UFRJ.

— Nomeado chefe do Departamento de Fundamentos Sociológicos da
Educação na mesma Faculdade.

- Coordena e é professor do Curso de Planejamento Educacional realiza
do pela Universidade do Estado da Guanabara, em nível de pós-gradua
ção.

— Relator geral da IV Conferência Nacional de Educação, promovida pelo
INEP em São Paulo.

- Consultor da Equipe de Levantamentos e Diagnósticos do Serviço de
Assistência Técnica do INEP.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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- É aposentado como professor titular da UFRJ e Técnico de Educação
do MEC, mediante decreto de 29/08/69, publicado em 09/09. Ao
mesmo tempo é afastado do Conselho Federal de Educação.

— Profere conferência no Centro D. Vital sobre “Educação no Brasil”,
efetuada no Rio de Janeiro, a convite de Alceu de Amoroso Lima.

- Faz conferência sobre “Educação no Brasil” na Escola de Saúde do
Ministério da Saúde, no Rio de Janeiro.

1970 - Designado professor adjunto do Departamento de Educação da
PUC/RJ.

- Designado coordenador da área de concentração em Planejamento Edu
cacional e professor da mesma disciplina no Mestrado de Educação na
PUC/RJ, de 70 a 72.

- Presta consultoria técnica em assuntos educacionais à empresa PROA-
GRI (Projetos, Planejamentos e Pesquisas Ltda.) de São Paulo.

- Faz conferência sobre “Educação e Trabalho” para professores do SE-
NAC no Rio de Janeiro.

1971 - Toma-se membro da equipe da Enciclopédia Mirador Internacional —
Encyclopaedia Britannica do Brasil Publicações Ltda., responsável pela
parte de Filosofia.

— Elabora o projeto de estruturação dos cursos de pós-graduação do De
partamento de Ciências Sociais da PUC/RJ/

— Profere conferência sobre “a Reforma do Ensino de 1- e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- graus à luz
da Filosofia da Educação” no Colégio Zaccaria, no Rio de Janeiro.

— Faz conferência sobre “as Funções da Educação”, no Instituto Sousa
Leão, no Rio de Janeiro.

1972 - Sofre derrame cerebral em fevereiro. Inicia-se paciente trabalho de recu
peração, particularmente de terapia da palavra.

1973 - Trabalha como consultor do Thesaurus Brasileiro de Educação, em or
ganização no INEP/CBPE, no período de 73 a 75.

1974  Retoma as atividades de magistério como professor titular das discipli
nas Filosofia da Educação e Filosofia da Educação Brasileira, sendo
também Coordenador da disciplina Teorias da Educação no Mestrado de
Educação do IESAE/FGV.

— Integra o Conselho Coordenador do IESAE.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1977 - Coordena o projeto de pesquisa “Filosofia da Educação Brasileira” no
IESAE, com apoio do INEP, com a participação de professores da
PUC/SP, USP e do próprio IESAE. O relatório final da pesquisa, con
cluída em 79, foi publicado pela Editora Civilização Brasileira em
1983.

1978 - Participa de seminário sobre “o Sistema Universitário e a Sociedade
Brasileira”, promovido pelo Conselho dos Reitores das Universidades
Brasileiras em João Pessoa, apresentando texto.

- Elabora parecer técnico, atendendo a solicitação da FINEP.

1979 - Dá parecer técnico, atendendo a solicitação da FINEP.

'>•30-Reassume as funções de professor titular da UFRJ (área de Filosofia
oa Educação) e de Técnico de Educação do MEC, em conseqüência da
Lei de Anistia.

1985 - Preside a comissão julgadora do Prêmio Grandes Euducadores Brasilei
ros, instituído pelo INEP/MEC.

- Faz conferência sobre “a Concepção do Educador” no DSAT/MEC.

1986 — Designado assessor da Sub-Reitoria de Ensino de Graduação e Corpo
Discente da UFRJ.

- Elabora projeto de pesquisa sobre o tema “o INEP e a produção inte
lectual através da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos”, apre
sentado ao IESAE.

- Profere conferência sobre “O pensamento educacional no Brasil” em
Seminário promovido pela PUC/RJ para celebrar os “Vinte anos de
Mestrado em Educação”.

1987 — Trabalha na elaboração de um projeto de pesquisa indvidual sobre “o
Saber e o Poder na Cultura e na Educação”, para o doutorado da UFRJ,
em educação.

- Morre em 9 de dezembro, no Rio de Janeiro.

2. gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABibliografia

2.1. Livros

MENDES, Durmeval Trigueiro. Toward a theory of Educational Planning:

the brazilian case. Latin American Studies Center, Michigan State Uni-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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versity, Michigan, 1972. 125p. (Monography, 7)
MENDES, Durmeval Trigueiro et alii. gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFilosofia da educação brasileira. Rio

de Janeiro, Civilização Brasileira, 1983. 239p.

2.2. Folhetos

MENDES, Dunneval Trigueiro. Análise do relatório do grupo de trabalho

designado para reestruturar o currículo do IESAE. Rio de Janeiro,
1ESAE, 1974. mimeo.

--------------- Concepção, currículo e programas do curso de especialização

em Princípios e Métodos do Planejamento Educacional. Rio de Janei
ro, Universidade do Estado da Guanabara, 1969. mimeo.

---------------- Concepção do educador. Rio de Janeiro. IESAE, 1986. mimeo.
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Rio de Janeiro, 1NEP/MEC, 1967. mimeo.
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cação, 1977. mimeo.
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ros, arquitetos e agrônomos do Estado de São Paulo. São Paulo,
PROAGRI (Projetos, Planejamentos e Pesquisas Ltda.), 1970. mimeo.

--------------- Proposta de reformulação do currículo para o curso de mes

trado em educação. Rio de Janeiro, PUC, 1971. datilog.
--------------- Qualidade e quantidade em educação. Rio de Janeiro, IESAE,

1973. 33p. mimeo.
--------------- Um sistema de assistência técnica. Rio de Janeiro, INEP, 1967.

datilog.
Subsídios para a reforma da Universidade Federal da Bahia.

Salvador, UFBA, 1966. 105p. mimeo.

2.3. Introdução a livros

MENDES, Durmeval Trigueiro. Ginásios pluricurriculares: o projeto arquitetô
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 . Universidade, teatro e provo. In:CALDERON DE LA BARCA,

Pedro. Os mistérios da missa. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira,

1963.

2.4. Artigos em periódicos

MENDES, Durmeval Trigueiro. Contra a má consciência e o conformismo.
Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 4 abr. 1965.

Desenvolvimento, tecnocracia e universidade. Revista de Cultura

Vozes, Petrópolis, 69(6): 15-8, ago. 1975.
--------------Educação complementar: análise da experiência. Revista Brasilei

ra de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro, 47(106):219-25, abr./jun.
1967.

--------------Educação e tecnocracia. Arte & Educação, Rio de Janeiro (3):6,
mar. 1971.

------------- Ensino superior no Brasil: política do Governo. Jornal de Letras

(15), dez. 1972, jan. 1973.
------------- Expansão do ensino superior. Revista Brasileira de Estudos Pe

dagógicos, Rio de Janeiro, 48(108):209-34, out./dez. 1967.
------------- Expansão do ensino superior no País. Documenta, Rio de Janeiro

(71): 10-21, jun. 1967.
--------------Expansão do ensino superior no Brasil. Documenta, Rio de Janei

ro (91):122-31, set. 1968.
------------- Fenomenologia do processo educativo. Revista Brasileira de Es

tudos Pedagógicos, Rio de Janeiro, 60(134):140-72, abr./jun. 1974.
------------- Formação de novas elites. Boletim Informativo da CAPES, Rio

de Janeiro (109):3-5, dez. 1961.
--------------Governo da universidade. Revista Brasileira de Estudos Peda

gógicos, Rio de Janeiro, 47( 105):68-90, jan./mar. 1967.
------------- . Indicações para uma política de pesquisa da educação no Brasil.

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro,
60(136):481-95, out./dez. 1974.

-------------. Inspeção e ajuda técnica às escolas superiores. Documenta, Rio
de Janeiro (37):64-8, maio 1965.

Notas para a Filosofia da Educação Brasileira. Fórum Educacio
nal, Rio de Janeiro (l):93-100, jan./mar. 1977.

Nova política para o ensino superior. Revista Brasileira de Estu
dos Pedagógicos, Rio de Janeiro, 36(84): 187-92, out./dez. 1961.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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MENDES, Durmeval Trigueiro. Um novo mundo, uma nova educação. gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARevista
Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro, 51(113):9-18,
jan./mar. 1969.

---------------Novo sistema de relações entre o MEC e as escolas superiores.
Documenta, Rio de Janeiro (31): 103-6, nov. 1964.

—----------- Para um balanço da educação brasileira. Revista de Cultura Vo
zes, Petrópolis, 69(2):85-92, mar. 1975.

---------------Para uma filosofia da educação fundamental e média. Revista de
Cultura Vozes, Petrópolis, 68(2):5-12, mar. 1974.

---------------Pesquisa e ensino no mestrado de Educação. Revista Brasileira
de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro, 58(128):249-64, out./dez. 1972.

--------------- Planejamento do ensino superior. Revista Brasileira de Estu
dos Pedagógicos, Rio de Janeiro, 43(98): 189-207, abr./jun. 1965.

---------------Plano de Educação. Documenta, Rio de Janeiro (58):54-71,
ago./set. 1966.

---------------Plano de Educação no Plano Decenal de Desenvolvimento Eco
nômico. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro,
46(104):335-50, out./dez. 1966.

---------------Preparação de candidatos ao vestibular de 1964 na Guanabara.
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro, 45( 101):77-
90, jan./mar. 1966.

---------------O problema dos excedentes e a reforma universitária. Revista
Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro, 48(107): 163-8,
jul./set. 1967.

---------------Realidade, experiência, criação. Revista Brasileira de Estudos
Pedagógicos, Rio de Janeiro, 59(130):227-40, abr./jun. 1973.

Reforma universitária. Boletim Informativo da Universidade
Federal da Bahia, Salvador (112/113), 1966.

---------------Sobre o desenvolvimento do ensino superior. Documen
ta, Rio de Janeiro (80):82-93, jan. 1968.

—________ Sobre o planejamento do ensino superior — esboço de uma meto
dologia. Documenta, Rio de Janeiro (35):43-63, mar. 1965.

_ A universidade e sua utopia. Revista Brasileira de Estudos Pe
dagógicos, Rio de Janeiro, 50(112):223-31, out./dez. 1968.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ESTUDOS

Anotações sobre o pensamento
educacional no BrasilZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Durmeval Trigueiro Mendes (1927-1987)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  artigo  reg is tra tendênc ias  s ina lizadas  por a to res  no  passado  e  no

presen te : a Esco la  Nova, com  Fernando  de  Azevedo  e  Anís io Te ixe ira , e  o

espectro  con tem porâneo das  idé ias  na  educação  bras ile ira . C ríticos  bras ile iros

esquecem  as  d iferenças  cu ltura is  en tre  o  B ras il e  ou tros  pa íses, sobre tudo  os

Estados Unidos, nem  percebem  o  s ign ificado  profundo  da  Esco la  Nova  com o

epifenôm eno  cu ltu ra l e  h istó rico . Igua l mente , e les  não  in teg ram  a  esco la  e  o

traba lho, a  soc iedade  de  c lasses  e  o  reg im e  po lítico  concre tam ente  no  B ras il; a

Esco la  Nova  e  a  Esco la Trad ic iona l, com  v isadas  opostas, con fluem  na

a lienação . O  artigo  tam bém  observa  que  a  maio ria  dos  estud iosos  fazem  o

d iscursozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA sobre, is to  é , o  d iscurso  especu lativo  e  abstra to  e  não  o  d iscurso
operan te , in tegrado  no  conhec im ento  e  na  práx is , destacando  a  concepção

d ia lé tica . Defende  a inda  um a teo ria bras ile ira , com o  proposta , na  qual se

estabeleçam  as  ca tçgorias  apropriadas, e laboradas  por  pensadores e  c ien tis tas

soc ia is em  pa íses  e  cu ltu ras d ife ren tes, inc lus ive , obv iam ente, o  B ras il. Esses

tem as são  abordados numa  perspectiva  h is tó rica  e  filosófica , ep is tem ológ ica e

política .gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Escola Nova e seus protagonistas

A meu ver, a Escola Nova, na Europa e nos Estados Unidos, era um epi
fenômeno cultural, embora alguns pedagogos, inclusive os Pioneiros de 1932,
não tenham percebido a malha complexa dessa doutrina. Sabe-se que os pionei
ros da Escola Nova, no Brasil, utilizaram primordialmente os métodos, trans
postos dos Estados Unidos, e menos o conteúdo. Entretanto, não só os Estados
Unidos, mas também países europeus aglutinam, bem ou mal, conteúdos e mé
todos. Mas alguns críticos brasileiros da Escola Nova omitem totalmente esse
aspecto, sobretudo as diferenciações entre o Brasil e os outros países quanto às
origens geográficas e, principalmente, culturais.

Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira marcaram o divisor de águas em
relação à Escola Tradicional, no sentido preciso: organizam as vigências cultu
rais do passado e do presente, no Brasil, desde a Revolução de 30, expressas
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sobretudo no Manifesto dos Pioneiros, até a década de 60. Percebe-se nesse
documento a separação entre a educação, de um lado, e a economia e a política
de outro. A educação não está problematizada no País - está submersa, ou qua
se imóvel, frente às modificações sociais -, ao passo que a economia e a políti
ca são problematizadas. Um dos truques da educação não-problematizada con
siste na Escola Nova no Brasil: ela não mexe no conteúdo (transformações so
ciais via educação) e sim nos métodos e técnicas. Ou melhor, os conteúdos
existem, mas freqüentemente embutidos do exterior para o Brasil, lubrificados
pelos métodos e técnicas, destinados, sobretudo, à indutrialização e à moderni
zação. Por isso, o Estado não tem projeto político, precisamente por ser país
dependente, condicionado pelos centros hegemônicos no plano político e eco
nômico, enquanto que, no plano cultural e pedagógico, a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin te ligen ts ia se con
tenta com os modelos europeus e norte-americanos como uma das formas de
alienação. Mas, paradoxalmente, a Escola Nova e a Escola Tradicional, com vi
sadas opostas, confluem em alienação, isto é, a separação entre duas instâncias.

Gostaria de assinalar as diferenças entre os principais protagonistas da
Escola Nova. Anísio Teixeira era educador, pensador, com lastro filosófico às
vezes lacunoso, precisamente pelo precário nexo entre o pragmatismo e outras
tendências, não só no Estados Unidos, mas sobretudo na Europa (a não ser
algumas vertentes na Inglaterra). Por exemplo, ele era seduzido, ao mesmo tempo,
pela concepção de Dewey e pela de Whitehead, bastante diferentes, e que não
foram articuladas. Fernando de Azevedo, educador, reformador do ensino, eru
dito ambicioso, às vezes resvalava para a incongruência, por exemplo, ao asso
ciar, de um lado, o racionalismo cartesiano e o iluminismo kantiano e, de outro,
o positivismo durkheimiano e a escola socialista, convivendo com Dewey e
outros protagonistas da Escola Nova. Entretanto, e mesmo sem maior originali
dade, talvez a melhor obra de Fernando de Azevedo esteja na Sociologia Edu
cacional, nessa área, regida pela concepção de Durkheim. Destaco também o
grande empreendimento de Fernando, isto é, o inquérito promovido pelo gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO
Estado de S. Paulo (1926) e publicado em Educação na Encruzilhada
(1937), com os mesmos problemas de hoje, embora com outros ângulos novos,
desvanecendo a bruma que sua ideologia fez. Outro livro é A Cultura Brasi
leira, rico repertório de dados e fatos relevantes na análise historiográfíca; o
que lhe falta é, precisamente, o significado dos próprios problemas na sua in
terpretação vertical, das estruturas políticas, culturais e econômicas. Quanto a
Lourenço Filho, é um pedagogo, organizador do ensino e administrador capaz e
exigente, tentando articular a pedagogia com a psicologia, no mesmo diapasão
da Escola Nova. Em relação a Fernando de Azevedo, é significativo o retomo wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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da Ilustração, que norteia, em grande parte, a concepção da USP em 1934. Ilu-
minismo e idealismo autoritário, através das metamorfoses históricas desde o
século XVJII.

Esses pensadores difundem o saber (cultura e educação) para o povo, de
cima para baixo, segundo o código hegemônico das classes dominantes; mas
eles têm uma tarefa, naquela época, cuja organicidade era eficaz numa socieda
de de classes. Hoje, há a distorção da Ilustração para a racionalidade, vaga
mente weberiana, estipulando o critério de gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAqualidade do ensino sob o nome de
“meritocracia” e “excelência”, extremamente ambíguo, pois esse postulado,
inscrito nas leis e planos educacionais, se desfaz ingênua ou perversamente na
prática. Na verdade, a perversão consiste, precisamente, na homogeneização do
saber, para encobrir, na sociedade de classes, os valores e os signos cindidos
entre as classes subalternas e as elites políticas, econômicas e culturais.

Esse assunto, atualmente em voga, deve ser aprofundado:
l9) O Manifesto dos Pioneiros não postula um modelo político e econô

mico explícito no Brasil. O Govemo de Getúlio Vargas utiliza o documento
como meio (todo mundo sabe que esse trabalho incorporou ingredientes da Es
cola Nova), mas não como fim (político). Em termos históricos e epistemológi-
cos, existe incongruência entre a Escola Nova (experiência, pesquisa, invenção,
criatividade, descoberta) e o modelo político, isto é, a organização social auto
ritária do Estado, que inibe a iniciativa baseada na Escola Nova, no plano da
educação e no plano social.

29) A Escola Nova é, às vezes, ambígua, pois, de um lado, encoraja e
corporifica os postulados já referidos e, de outro, serve para funcionar em todos
os regimes políticos e econômicos, desde que haja a ideologia liberal, como é o
caso dos Estados Unidos e de alguns países europeus, ou seja, ela não tem
compromisso político explícito. Isto ocorre não só com a Escola Nova, mas
também com a maioria das doutrinas pedagógicas nas democracias liberais oci
dentais. (Insisto e alerto para que não se incida na incongruência: o truque, a
astúcia estipulada pelo Estado Novo consiste em ocultar a contradição, ha Es
cola Nova, entre a ideologia liberal desses países e o regime fascista brasileiro:
pesquisa, criatividade, descoberta, etc., eram manipulados.) Só os regimes so-
cializantes democráticos procuram articular eficazmente o político, o econômi
co e o pedagógico; mais profundamente, articular a subjetividade e a objetivi
dade incorporadas no trabalho e na práxis. Uma das razões restritivas à análise
de alguns estudiosos da educação, apesar do respeito a eles pela sua contribui
ção valiosa, é que não integram a escola e o trabalho, a sociedade de classes e
o regime político, concretamente, no Brasil. Conteúdo, método e compromissowvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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político planam no abstrato. Obviamente, seria ilusão preconizar o regime so-
ciahzante. na atual conjectura brasileira. O importante e uma crítica consistente
da sociedade de classes e uma proposta política e pedagógica.

32) A Escola Nova apropria fragmentos da experiência sem articulá-los
coerentemente. O pragmatismo de Dewey não tem um fio condutor da conjun
tura social e histórica; no seu liberalismo, estabelece ajustes e reajustes espon
tâneos, como faz a economia capitalista, contornando a sociedade de classes.
Ao contrário disso, o currículo de ensino deve estabelecer a articulação e a coe
rência dos conteúdos antigos e novos, na medida da continuidade e da trans
formação social.

Ainda a posição dos três educadores: Lourenço Filho integra a Escola
Nova com o Estado Novo; Fernando de Azevedo, vacilante, justifica o Gover
no de 1937: “a política adotada pelo Governo da União julgou poder fazer a
economia do conflito nesse [educação] e em outros domínios, pelo conheci
mento e pelo equilíbrio das forças antagônicas” gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(A Cultura Brasileira, p.
585). Quanto a Anísio Teixeira, fulminado pelo arbítrio fascista, em 1935, co-
no Diretor Geral da Instrução Pública no então Distrito Federal, só regressou à
administração pública depois da ditadura.

Anísio Teixeira fez propostas e análises pioneiras, nessa época. Sua in
vestigação injeta, produtivamente, nas instituições, uma criada por ele, a Uni
versidade, e outra, a reforma do ensino no então Distrito Federal; no fundo,
entretanto, com maior rigor, está sempre ancorado pelo pragmatismo primor
dialmente norte-americano, sobretudo pela reconstrução da experiência indivi
dual e social. Entretanto, é complicada a postura de Anísio, sobretudo revelada
pela diferença entre a ideologia deweiana e a sua visão crítica do Brasil. Não
há o descolamento mecânico entre o conteúdo norte-americano e os métodos
transpostos de lá para o Brasil. Ele estava interessado no conteúdo (como tam
bém Fernando de Azevedo) e no método, nas matérias de ensino e na aplicação,
ilustradas, por exemplo (no caso de Anísio), no Instituto de Educação. Esse as
sunto está fartamente documentado, mas alguns estudiosos o criticam e, ao
mesmo tempo, o desconhecem.

Quanto aos problemas do conteúdo e método, este trabalho traça, apenas,
sinteticamente, alguns aspectos essenciais. Fernando de Azevedo e Anísio Tei
xeira, embora com paradigmas diferentes, apropriam a concepção pragmatista
da educação; seria o estado-maior, com seus aliados, que comanda a infantaria.
O grave, entretanto, é que a apropriação, a germinação, a capilaridade, em ter
mos históricos e sociológicos, não aconteceram. A infantaria não incorporou
sua concepção; uma vertente, bastante vincada na cultura brasileira, não tem o wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ritmo da germinação, atropelado pelos modelos estrangeiros e mesmo pelos do
nosso País. Categorias e método se transformam em estereótipos. A concepção
da Escola Nova está esgarçada e fragmentada, espelhada no território nacional,
acionada pelos gestores do Ministério da Educação e das Secretarias de Educa
ção. Mas as outras concepções se processam, atualmente, quase sempre, com o
mesmo estilo de pensar e de fazer.

Entretanto, volto a afirmar: o conteúdo da Escola Nova é precário, salvo
apenas pela contribuição desses dois protagonistas que, em certa medida, o su
peraram. A parte positiva da Escola Nova contém o projeto, a experiência, a
criatividade, a interrogação e a problematização; a parte negativa, a rota de re
construção da experiência individual e social, política e econômica dentro da
contradição, isto é a homogeneidade falsa e a heterogeneidade real, na qual o in
consciente ideológico encobre a sociedade de classes, a despeito do empenho
de Anísio e Fernando em situarem a escola única como instrumento de justiça
social.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tendências atuais da educação brasileira

Há o risco, no Brasil, quanto ao comportamento de analistas e estudiosos,
de utilizar categorias do pensamento dialético ou do pensamento fúncionalista,
ou estruturalista, ou quaisquer correntes, afastadas da situação brasileira.
Nesse caso, há justaposição ou descolamento entre as fontes, especialmente es
trangeiras, e a conjuntura brasileira. Esse mimetismo cultural está analisado em
alguns textos meus. Entretanto, se trata de algo mais profundo. O Estado bra
sileiro, sobretudo o Governo, não formula uma proposta clara sobre a educação
na sociedade de classes, configurada a formação social encravada, historica
mente, no capitalismo brasileiro.

O Governo evita, deliberadamente, o projeto político e pedagógico, já que
os países hegemônicos, por exemplo, os Estados Unidos, influem, explícita ou
implicitamente, na educação brasileira, isto é, num país dependente. O plano
educacional está marcado também por influências de outros países europeus como
a França, com raízes antigas, agora rejuvenescidas no Brasil. Entretanto, em ter
mos analíticos, pode-se perceber a evidência de diferentes dimensões (política,
econômica, cultural e pedagógica), as quais são isoladas, no País, sob a forma
de justaposição. Por que isso ocorre e qual a razão da presença de elementos
heteróclitos no conhecimento? Precisamente pela falta de integração nesse pro
jeto brasileiro. Aliás, pode-se admitir aqui a distinção entre justaposição e su
perposição: aquela seria a colagem de peças desajustadas na superfície, e estawvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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seria a separação da estrutura e da superestrutura, sem corte vertical entre elas,
isto é, sem um tecido urdido e articulado. Por isso mesmo, instâncias isoladas e,
portanto, reificadas. Só existirá o significado/significante quando houver a
complementaridade dialética das duas instâncias.

Entretanto, é preciso alertar seriamente quanto ao efeito complicador: o
projeto individual nas instituições (por exemplo, de um educador, filósofo ou
cientista) e os projetos do Govemo que, por hipótese, convergiríam num pro
jeto brasileiro. Ora, o que há são os dois mecanismos de justaposição e super
posição no plano individual e no plano do Estado. Por exemplo, a maioria dos
pedagogos, ou filósofos, cientistas sociais e psicólogos da educação utilizam
alguns modelos, como Marx, Gramsci, Establet, Bourdieu e Passeron, Weber,
os pensadores da Escola de Frankfurt, os positivistas contemporâneos, alguns
estruturalistas franceses, estudiosos da análise institucional, Piaget, Dewey,
Rogers, Skinner, os existencialistas, etc. E um projeto acadêmico individual ou
institucional (sobretudo na universidade), e do próprio Govemo, o qual induz,
aras vezes, ao próprio projeto acadêmico, desde que haja cautela do pensa-
nento crítico frente à ortodoxia governamental, quanto à execução. Mesmo as
sim, é difícil estabelecer a divisão de águas no pensamento do Estado, no qual
se mescla a visão liberal e a normatividade tecnocrática (com ou sem planos), o
consenso (funcionalista) no desencontro das classes, e a visão economicista do
“capital humano”, barrada pela visão crítica, histórica, dialética.

Há também pedagogos sem lastro filosófico e científico, que pretendem,
engenhosamente ou não, compor elementos dispersos c desestruturados em re
lação à sociologia, economia, filosofia, etc. (A Lei n- 5.692/71 é um exemplo
de justaposição: igualmente, os planos de desenvolvimento, aliás desarticulados
quanto aos planos setoriais como a educação e a cultura.) Nesse caso, o projeto
individual acadêmico se converte em projeto inscrito no Govemo, mas já sa
bendo que o Govemo não o utilizará. Entretanto, faço algumas observações que
me parecem básicas:

a) Assinalo a justaposição e a distância entre o projeto e o Govemo. A
meu ver, o Govemo, através da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin te ligen ts ia tecnocrática, ignora esse projeto
acadêmico, e este, por sua vez, o ignora. Duas distâncias simétricas. E uma das
razões do projeto acadêmico consiste em apropriação equivocada dos modelos
mencionados. Há um tipo de alienação, na qual alguns estudiosos se julgam ar
ticulados com o pensamento e a ação no Brasil. Na verdade, esses analistas fa
zem o discurso gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsobre e não de. Isto é, o discurso especulativo e abstrato so
bre e não o discurso operante, integrado no conhecimento e na práxis. (Por
exemplo, estudiodos que se consideram dialéticos fazem o discurso sobre a wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dialética e não gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAda dialética materializada pelas estruturas sociais.) As análises de
alguns professores e estudiosos de importantes universidades, ao discutir educa
ção, se prendem mais a conceitos e formas um tanto esquemáticas de compre
ender as relações sociedade-educação, distanciadas dos fatos, atores e processos
que fizeram a educação brasileira.

b) Para superar justaposição e superposição, é indispensável: 1) pesquisar os
fatos e os dados, elucidados pela teoria brasileira no sentido preciso. Aparente
mente, não existe uma teoria brasileira, segundo alguns estudiosos; seja em termos
filosóficos, epistemológicos e históricos, é preciso estabelecer categorias apro
priadas, elaboradas por pensadores e cientistas em todos os países e culturas dife
rentes - inclusive, obviamente, o Brasil; 2) focalizar estilos e regimes políticos e
ideológicos. Quando falo do discurso sobre e não de, já assinalado, no âmbito
da filosofia e das ciências humanas, alguns dialéticos brasileiros fazem exata
mente isto: a distância (não metodológica, mas alheada), do foco do poder, in-
terseccionado pelas instâncias do saber, subentendida a visão acadêmica e polí
tica.

A despeito dos modelos, alguns estudiosos estão presentes na conjuntura
brasileira através das suas pesquisas empírico-teóricas, algumas vezes valiosas.
Entretanto, pode-se pereceber (e, nesse caso, seria interessante estabelecer a
mecânica do saber nesses analistas) certo hibridismo entre o empírico ou factual
(objetividade) e o teórico, direta ou indiretamente atrelado aos modelos já assi
nalados. Seria justaposição ou cisão. Sabe-se muito bem a distinção entre o
empírico e o concreto; nesse caso, o concreto, ou a totalidade concreta, supera
esses dois mecanismos.

Curiosa a analogia entre modelos e personagens antigos — no caso, por
exemplo, Anísio Teixeira ou Fernando de Azevedo - e os novos. Continuam as
justaposições no passado e no presente, e uma das razões justificadas pela so
ciologia da cultura reside na falta de invenção e descoberta, na práxis e teoria
brasileira, entrelaçadas com as outras culturas estrangeiras.

Entretanto, analistas e pensadores brasileiros procuram articular critica
mente o pensamento autóctone e outras fontes fora do País. Pesquisadores rea
lizam trabalhos sérios e produtivos a despeito da indiferença governamental,
aliás, examinada em outros textos meus, pela estratégia de planos e leis, estas,
oriundas primordialmente do Executivo acionado pelos tecnocratas. Há um pa
radoxo (aparente), manifestado pela presença dos pesquisadores ou centro de
pesquisa no próprio Govemo. O que se podería esclarecer, em parte, seria o
desvio tecnocrático e o compartimentismo, abordados no meu texto Desenvol
vimento Tecnocracia e Universidade, e a política da pesquisa educacional,wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que tento elucidar em gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIndicações para uma Política da Pesquisa da Educa

ção no Brasil.
Atualmente, na percepção de alguns críticos da Escola Nova, sobretudo

os teóricos da pedagogia crítico-social dos conteúdos, estariam cortadas abrup
tamente as raízes culturais e históricas. Essas raízes provêm do Iluminismo e,
depois, do idealismo autoritário, através das metamorfoses históricas, desde o
século XVIII.

Seria o roteiro das tendências nos séculos XVII, XVIII, XIX e início
deste: o Racionalismo; o Iluminismo; o centralismo doutrinário, através dos in
telectuais e dos professores, estabelecido pelo código hegemômico do saber; o
Iluminismo retardatário da cultura dependente; a pedagogia de Herbart; a elite e
o povo. Em contrapartida, o Romantismo (aliás, um dos veios do próprio Ilumi-
nismo), contra o Racionalismo e o Cientificismo; o Pragmatismo de William
James e de Dewey; o Intuicionismo de Bergson (para ele, a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdurée  é alteração);
o Historicismo de Croce e o Vitalismo de Ortega; Freud, Nietzsche, os existen
cialistas na década de 40 e 50; Rousseau revivido, quanto à “educação negati
va”, um dos precursores remotos da educação não-diretiva. (Obviamente, a im
portância de Rousseau está no plano social e político, articulado com a educa
ção, sobretudo no Emílio.) Então, emerge a Escola Nova na Europa e nos Es
tados Unidos, como epifenômeno da cultura e da história.

Entretanto, numa das vertentes atuais do pensamento educacional no Bra
sil, discípulos e seguidores de Gramsci, segundo sua própria estratégia, rente à
conjuntura política e cultural na Itália, são paradoxalmente especulativos e
abstratos, sem se aterem, concretamente, à conjuntura brasileira. Na escola tra
dicional, o método de conservar não leva ao método de inovar, operativamente,
de criar conteúdos novos, correspondendo aos valores emergentes na cultura e
nas ciências, sobretudo nas ciências humanas.

Por isso, persiste o risco do comportamento do professor. O professor se
erige em instância do conhecimento e do saber, e o aluno, mesmo assimilando o
saber fornecido pelo professor, não consegue criar o conhecimento; a adaptação
apenas do paradigma do saber constituído do professor, e não constituinte, em
relação ao professor, ao aluno e ao cidadão.

A despeito da contribuição de alguns protagonistas da pedagogia crítico-
social dos conteúdos, seus argumentos não são convincentes. Respeitando a
importância de sua análise, persistem aspectos questionáveis e, às vezes, ambí
guos. Por exemplo, não há dialética, ao contrário; primeiro, o domínio do con
teúdo (mas qual o significado dos conteúdos? qual o conteúdo político, cultural
e ideológico do próprio professor?), em seguida, há reapropriação dos proces wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sos do trabalho docente. Só depois, gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa partir dessa base, uma visão mais crítica
dessa escola e dos conteúdos. Ora, a criticidade está sempre percorrida pelo
trabalho docente, já à primeira hora, e não a reapropriação do saber através da
transmissão. Existe o risco real, sobretudo pela ambivalência: qual é o momento
e a instância de transmissão e de ruptura? Quanto ao conteúdo, ele secreta o
método e a técnica; epistemologicamente, entretanto, os dois se fundem, explí
cita e formuladamente; além disso, esses argumentos não conseguem integrar es
ses dois elementos com o compromisso político, pois todo saber e poder obede
ce a trâmites e compromissos, pressupostos e instâncias, na escola e fora dela,
o Estado, o regime político, o rumo da escola — diretores, supervisores, orienta
dores, professores, os alunos -, os quais estão submersos às opções política,
cultural e econômica. Sem isso, a escola, demiúrgica, estaria desgarrada do
ecúmeno social e político.

Talvez, e aparentemente, essas opções se contraponham ao dogmatismo
pedagógico, na concepção de Gramsci. A verdade, entretanto, é outra. Sua vi
são é mais profunda: sua estratégia é histórica e política; sua epistemologia
compõe elementos da cultura e do ensino, segundo o itinerário ascendente e
dialético do saber, integrando a lógica formal com o pluralismo dos valores
culturais e políticos, dentro e fora da escola, através da lógica dialética. Mesmo
assim, respeitando a concepção vasta de Gramsci, algumas vezes minhas colo
cações são diferentes e faço restrições ao dogmatismo pedagógico, incompatí
vel com a sua própria dialética.

Outros teóricos da pedagogia crítico-social dos conteúdos fornecem, pa
radoxalmente, argumentos abstratos e a-dialéticos: os conteúdos, transmitidos
pelos professores, que possibilitam o acesso às classes populares. Esse enun
ciado é mágico, superposto à conjuntura brasileira, à sociedade de classes, ao
regime político e econômico, à dominação do Estado, aos responsáveis pela es
cola pública e particular.

Na verdade, a contradição entre as classes dominantes e as classes subal
ternas está também no conteúdo, dependente, pois, de uma formação social e
historicamente definida. O homogêneo/heterogêneo e a hegemonia política
apropriam o saber, isto é, o recorte do conhecimento, vinculado aos objetivos e
valores políticos, culturais e econômicos. Depois de instalado o saber, consoli
dado o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestab lishm ent capitalista, o saber que instrumenta o poder, e vice-versa,
desaparece a revolução burguesa, o iluminismo e o racionalismo dos fins e va
lores, para estabelecer a racionalidade e o domínio dos meios que, fetichizados,
se convertem em decisões políticas do Estado e das classes dominantes. E esse
pensamento organizatório contém o estruturalismo a-histórico, no plano pri-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mordialmente do saber, e a tecnocracia, principalmente do poder. Para inverter
de baixo para cima, é preciso uma estratégia política e técnica, na qual a prática
popular se articule com os intelectuais.

Realmente, as camadas populares deixaram de incorporar a convicção que
as elites dominantes lhes transmitiram - e elas acabaram por internalizar - da
imutabilidade da ordem (física e social) que as degrada. Donde o corte trans
versal da sociedade de classes, costurada pela ideologia liberal. O trabalho, no
sentido genérico, constrói a polis e, ao mesmo tempo, é marginalizado na des-
possessão quanto aos valores do trabalho, da cidadania e da cultura. Entretanto,
em vez da fixidez, do Quadro de Quesnay, há a transição dialética da conserva
ção para a mudança, de baixo para cima, da homogeneização para a heteroge-
neidade e vice-versa, com mecanismos apropriados na síntese superadora.

Apesar da contribuição importante dos pedagogos brasileiros ligados à
teoria crítico-social dos conteúdos, as falhas fundamentais dessa teoria corres
pondem precisamente aos seus principais critérios norteadores, isto é, à função
e o papel do educador, à especificação do ato pedagógico e à relativa indepen
dência da escola face a sociedade. Além disso, considero rígida a distinção en
tre a Escola Tradicional e a Escola Nova. A parte positiva desta última consiste
na diferença como categoria do saber, isto é, o outro, o projeto, a interrogação,
a criatividade, a experiência,a problematização. Atualmente, se revela o pensa
mento organizatório de uma vertente poderosa da cultura ocidental, precisa
mente para achatar a diferença. É a ideologia que corrói o conteúdo, substituído
pela racionalidade técnica. Quanto ao problema das discriminações sociais, po
dería ser aprofundada a análise: a rota de reconstrução da experiência indivi
dual e social contrapõe-se à rota da conjuntura social, política e econômica
dentro da contradição, isto é, a homogeneidade falsa e a heterogeneidade real,
na qual o inconsciente ideológico encobre a discriminação social. É a parte ne
gativa da Escola Nova.

Quanto à escola tradicional, constitui um equívoco em relação à modifica
ção, realizada da “tradição antiga” para o nexo escola-vida, nutrida de noções
concretas, através do interior da personalidade. A civilização moderna não cor
responde ao quadro de Gramsci, sobretudo transposto na cultura contemporânea
e polêmica.

Gostaria de enfatizar o problema da homogeneidade e fazer algumas con
siderações. No Brasil existem vertentes bastante separadas, os intelectuais e os
tecnocratas, aqueles inseridos na sociedade civil, e estes albergados no poder
do Estado, sem a ponte entre os protagonistas pela qual se alcançaria o projeto
político e social. Ora, o intelectual tem como uma das funções principais atar wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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vertentes no saber e no poder, na sociedade e na cultura. E o processo dialético
se faz homogeneizante e ao mesmo tempo heterogeneizante na dimensão da so
ciedade histórica. A democracia modema encerra, entre outras categorias, a so
ciedade constituída e a contradição, a “consciência real” e a “consciência
possível”, e mais, o contínuo e o descontínuo, a unidade e a diversidade, o plu
ralismo, a diferença, a singularidade e as temporalidades simultâneas. Eu dis-
tinguiria a visão historicista, que é maciçamente homogênea (suceptível de ser
questionada em relação a Gramsci), da visão gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhistorializadora, precisamente
pela mediação que articula as categorias aqui referidas, estabelecendo então o
movimento de transição do passado para o presente. A transição, nesse caso,
tem um mínimo de organicidade, a qual, entretanto, contém mudanças histori
camente qualitativas, reveladas pelo contraponto dialético. Por isso Lévi-
Strauss é coerente na sua concepção, definindo a sincronia e a diacronia, suces
sivamente, sem historicidade, enquanto que a minha concepção se pauta por
outro horizonte, o dialético.

Quanto às mutações referidas, corresponderíam, em parte, aos conteúdos
vivos e aos conteúdos reificados na transição dialética. Para explicitar esse te
ma, o tempo e o espaço sociais correspondem à conjuntura orgânica cuja poten
cialidade está ainda explorada na formação social, na qual, entretanto, se ins
tala a contradição. Ela contém negatividade, que significa, ao mesmo tempo, o
conteúdo objetivado e o conteúdo incoativo e virtual. Outro ângulo de homo
geneização seria o de que a ciência não é burguesa na sociedade de classes,
mas logo depois, com o saber, tendencialmente, instrumentalizada, codificada,
integrada, homogeneizada no plano cultural, político e econômico, através da
ideologia. Entretanto, a própria ciência (sobretudo, obviamente, as ciências
humanas), emerge das condições possíveis na formação social e histórica, re
velada e mobilizada, implícita ou explicitamente, na práxis e na teoria, pela
transformação social. Estabelece, então, o nexo de homogeneização (a sincro
nia aparente, já que, ao contrário, há temporalidades simultaneamente diferen
tes, embora elas existam, às vezes embutidas, com homogeneização relativa,
orgânica, na sociedade constituída) e heterogeneização na contradição explícita
através da síntese dialética, sempre refeita e superada, procurando articular
a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApa idé ia e a po lithé ia , a cultura e o poder.

O problema da homogeneização deve ser ainda mais aclarado. A meu ver,
a homogeneização significa o conteúdo devidamente apropriado pelo tempo e
espaço social - aliás, tempos e espaços sociais, convergindo, dialeticamente,
para a direção da unidade e da diversidade. Por exemplo, a escola básica para
os alunos do 1- e 2- graus é o enunciado não só do Ministério da Educação,wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mas também das lideranças democráticas empenhadas na educação. Mas é pre
ciso distinguir os primeiros graus do ensino e os outros, superiores, já que estes
se amplificam e diversificam quanto não só às áreas de conhecimento, mas tam
bém quanto ao pluralismo e à heterogeneidade. Aliás, sobre a escola básica, es
se enunciado precisa ser nuançado. Primeiro, é pertinente a definição, estipula
da pelo documento do Ministério da Educação, sob o título gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação para
Todos - Caminho para Mudança: “A educação básica é aqui entendida como
aquela que venha a possibilitar a leitura, a escrita e a compreensão da língua
nacional, o domínio dos símbolos e operações matemáticas básicas, bem como
o domínio dos códigos sociais e outras informações indispensáveis ao posicio
namento crítico do indivíduo face à sua realidade.”

Segundo, o sistema educacional brasileiro pretende uniformizar, a ordem
é homogeneizar o saber, imposta pelas classes dominantes. A estratégia perver
sa desse saber consiste em dissolver o conteúdo, não só o saber através das
matérias escolares, mas também os grupos, as instituições, a diferença entre as
classes e os movimentos sociais. Simplificar, uniformizar é perder a substância
a diferença, como se fosse um só estômago, ignorando os estômagos diferen

tes, pois cada um tem o seu. Estômago fascista, ditadura do saber.
Em termos filosóficos e pedagógicos, o conteúdo significa a substância do

objeto significante pelo sujeito; e o método, neste caso, significa o conteúdo
estruturado e coerente. Aliás, tento definir esse problema com sugestões apro-
ximativas, por exemplo: o conteúdo é o concreto atravessado pela abstração
que o elucida, elaborado pela consciência intencional e histórico; ou o conteú
do é a totalidade concreta de dados na Natureza, os quais o homem estrutura
na História e na Cultura através do sujeito e do objeto, as coisas apropriadas
pelo valor e pela linguagem (o signo - significado/significante) e os símbolos.

Alguns educadores brasileiros às vezes incorrem em equívoco, em termos
históricos e epistemológicos, quanto ao problema do conteúdo na escola. Acho
muito limitada sua análise, primeiro, confinada à escola (sobretudo a Escola
Tradicional e a Escola Nova, cuja tipologia é um tanto artificiosa), numa postu
ra primordialmente pedagógica, mesclada, às vezes, com psicologia; segundo -
mais importante ainda -, afastada das verdadeiras dimensões do conteúdo em
termos filosóficos. E claro que os conteúdos são fundamentais no ensino e na
cultura, na escola e também fora dela; mas, no fundo, o conteúdo é ontológico
e histórico, bem como cultural, social e político.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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The artic le  reg is ters tendenc ies  s ignalized  by  au thors in the past and  in

the present: the New  Schoo l, w ith Fernando de Azevedo and  Anís io Te ixe ira ,

and the con tem pora ry spectrum  o f ideas in the B raz ilian education. B raz ilian

critics fo rge t the cu ltu ra l d iffe rences be tween B raz il and  o ther coun tries , espe-

c ia lly the United S ta tes, and  do no t perce ive the  profound  s ign ificance  o f the

New  Schoo l as  a  cu ltu ra l and  h is to rica l ep iphenomenon . Equa lly , they  do  no t in -

tegra te concre te ly schoo l and work, the  soc ie ty  o f c lasses  and  the  politica l re

g im e  in B raz il; the  New  School and  the Trad itiona l Schoo l, w ith  opposed  v iew s,

ad jo in  in  a liena tion . The artic le  observes that most scho lars make  te  d iscoursezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
about, tha t is , the  specula tive  and  abstrac t d iscourse  and  no t the  opera ting  d is
course , in teg rated in the know ledge and in praxis , accentua ting the d ia lec ti-

ca l conception . It supports a B raz ilian theory , as a proposa l, on which the  ap-

propria te ca tegories e laborated by th inke rs and socia l sc ien tis ts on d iffe rent

coun tries and cu ltu res, obv ious ly inc lud ing B raz il, can be estab lished . These

themes  are treated  on  a  h is to rica l and  phy losophica l, ep is temo log ica l and  po liti

ca l perspective .
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L 'artic le enreg is tre tendances, marquées par acteurs au  passé e t au  pré -

sen t: ÍE co le Nouve lle , avec Fernando de Azevedo e t Anís io Te ixe ira , e t te

spectre con tem pora in des idées dans  I  éduca tion  brés ilienne. Des  critiques  bré -

s iliens  oub lient les d iffé rences  cu lture lles en tre  te  B rés il e t les  au tres  pays, sur-

tou t les E ta ts-Un is , n i s 'aperço iven t de  Ia  s ignifica tion  pro fonde  de  ÍE co le  Nou

ve lle comme  ep iphénom ène cu lture l e t h is to rique . De  même, ils  n 'in tègrent  pas

1 ’école  e t te trava il, Ia  soc ié té  de  c lasses  e t te  rég im e  po litique  concrètem ent au

B rés il: ÍE co le  Nouve lle  e t ÍE co le  Trad itionne lle , opposées, con fluen t dans 1 ’a lié-

na tion . L 'a rtic le observe auss i que  Ia  p lupart des stud ieux fon t te d iscours sur,

c 'es t-à -d ire , te d iscours spécu la tif e t abstra it, non te d iscours opéran t, in teg ré

dans Ia conna issance  e t Ia prax is , s igna lan t Ia  concep tion  d ia lec tique . II dé fend

encore une théorie brés ilienne comme  propos ition, dans laque lle son t é tab lies

ca thégories  appropriées, e laborées  par penseurs  e t sc ien tis tes  soc iaux  de  pays

e t cu ltu res d iffé ren tes, le B résil inc lus . Ces thèm es son t présen tés dans une

perspective  h is to rique  e t ph ilosoph ique , ep is tém olog ique  e t po litique.

E l artícu lo reg is tra tendênc ias  sena ladas  por au to res en e l pasado  y  pre

sen te : Ia "Escuela Nueva", con Fernando de  Azevedo y  Anís io Te ixe ira , y  Ia v i-

s ión con tem porânea  de  Ias ideas en  Ia  educac ión  bras ilena. C ríticos  bras ilenos

o lv ida ron Ias d ife renc ias cu ltura les en tre B ras il y  o tros paises, espec ia lm en te

Estados Unidos, tam poco no taron e l s ign ificado  profundo  de Ia “Escuela Nue

va" com o fenôm eno cu ltura l e  h is tó rico . Igualm ente  e llos  no  in teg ran Ia escuela

y  e l traba jo , Ia  soc iedad  de  c lase  y  e l rég im en  po lítico  concre tam ente  en  B ras il.

La “Escue la Nueva" y  Ia Escue la Trad ic iona l, con  s ign ificados  opuestos, son  d i-

recc ionadas para Ia a lienac ión. Observa que Ia mayoria de los estud iosos ha-

cen e l d iscurso a respecto , o  sea , e l d iscurso especu lativo  y  abstrac to  y  no e l

d iscurso operante , in teg rado en e l conoc im iento y  en Ia prax is , destacando  Ia

concepc ión d ia léc tica . Defiende todav ia una teo ria bras ilena, com o  propuesta ,

en Ia cua l se  estab lescan Ias ca tegorias apropiadas, hechas  por pensadores  y

c ientis tas soc ia les en pa ises  y  cu ltu ras d iferentes, inc luso , obv iamente , B ras il.

Eses tem as  son  abordados en una  perspectiva h is tó rica  y  filosófica , ep istemo-

lóg ica  y  po lítica .wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Avaliação qualitativa III: dialética
da qualidadeZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pedro Demo

Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Neste  artigo  procura -se  re lac ionar de  modo  teó rico  e  prático  qualidade

po lítica com  d ia lé tica  —  am bos  os  conceitos  são  com plexos  e  muitas  vezes

bana lizados, podendo  serv ir a fugas  in fundadas por  parte  de  pesquisadores

pouco  a fe itos  aos  rigores  lóg icos. A  d iscussão  cen tra -se  no  conce ito de

un idade  de  contrá rios , que  parece  ser um a  das  fo rm u lações  m ais  adequadas

do  con teúdo  da  d ia lé tica, bem  com o  da  d im ensão  po lítica  da  rea lidade  soc ia l.

M ostra -se  que : a) a  d ia lé tica  tam bém  possu i seu  lado  fo rm a l, m esm o  porque

se  d iz  lóg ica ; b) a  c iênc ia  com um  cam inha  por fo rm a lizações e  as  un ila te ra liza ;

e  c) a  un idade  de  con trá rios  apon ta  para  as  faces  d inâm icas  da  rea lidade  nas

qua is o fenôm eno  hum ano  se  enca ixa  m elhor, em bora  não  possa fug ir  a

fo rm a lizações, quando tra tado  c ien tificam ente .gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Justificamos em passos anteriores que o problema é de qualidade políti
ca, diferente da qualidade formal. Esta coloca uma questão de instrumentação
técnica, de forma, e não de conteúdo histórico; aquela coloca precisamente uma
questão de vivência histórica, na prática, na ideologia, no espaço político (De
mo, 1986a, 1987, 1985a).

Entretanto, a ciência normal somente trata de problemas formais, porque
apenas eles cabem na lógica formal e se resolvem tecnicamente. Por isso, dize
mos que ciência é problema de método. O nível científico se define como um
modo de tratamento dos fenômenos, o que significa dizer: não está em jogo o
fenômeno como tal, os fins, os conteúdos, mas a formalização metodológica.
Fora disso, não há ciência, mas senso comum, ideologia, credulidade, subjeti-
vismo (Canguilhem, 1972; Lévi-Strauss, 1967b, p. 313s; Ayer, 1975; Albert,
1976).

Não é que a qualidade formal seja menor ou não interesse; ao contrário,
seria muito mal colocada a questão se assim procedéssemos. Qualidade formal
tem seu lugar certo, a começar pela conquista tecnológica e pelo domínio das
formalizações lógicas, que fazem parte da vida. Apenas, não são os instrumen
tos que fazem os fms, mas o contrário. Quando os instrumentos substituem os
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fins, transformam-se nos próprios conteúdos, e a ciência, mesmo podendo ser
uma rígida demonstração lógica, já não faz sentido para a vida — desgarra-se da
felicidade humana e toma-se arma de combate.

Voltamos a discutir o esforço de captação da qualidade política, ao arre
pio dos vezos tradicionais da ciência normal. Aí deparamos com a dialética,
que seria um método apto a atender a dimensão da qualidade para além da for
mal. Mas que é dialética?

Não podemos levantar a pretensão de elucidar a contento tamanha ques
tão. Vamos apenas abrir algumas pistas da discussão, ressaltando horizontes
deste espaço da teoria e da prática. Temos, é claro, muito mais perguntas do
que respostas. Até porque a vida é assim, dialeticamente (Konder, 1982; Dal
Pra, 1971; Bomheim, 1983).gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Qualidade política

intendemos como “político" o espaço de atuação do homem, onde ele forma a
si mesmo e molda as circunstâncias objetivas que o cercam, sujeito de si mesmo
e condutor da natureza; em vez de somente acontecer, ao sabor de eventos ex-
temos, fazer acontecer, planejar, influir, prever. De certa maneira, a história é
entendida como a epopéia política do homem, à medida que avança na ocupa
ção do seu espaço como ator. Quanto mais regredimos no passado, mais en
contramos uma história acontecida à revelia do homem — que a sofre, não a
conduz -, um ser frágil, de vida relativamente curta, contraditório, mais uma
promessa do que realização plena, perdido entre circunstâncias objetivas que o
oprimem, o subjugam, o atemorizam.

O domínio tecnológico significa o progresso, surpreendente nesta trajetó
ria, através do qual o homem se impõe à natureza, fazendo-a crescentemente
criatura sua. Hoje já se pode discutir se a natureza está sob o comando do ho
mem, mais do que entregue a suas leis objetivas. Não quer dizer que isto deva
ser algo de “bom”. Nesta discussão, precisamente, o problema colocado é que,
enquanto a qualidade formal (tecnológica) avança a passos de gigante, a quali
dade política parece regredir sob o signo da destruição crescente. O domínio
tecnológico não tende a emergir como base de construção da felicidade huma
na, mas como técnica de agressão do homem contra si mesmo e do homem
contra a natureza (Beck, 1986; Capta, 1986).

Qualidade política significa, pois, aquilo que o homem consegue fazer de
si mesmo e da natureza como mundo em que habita: a felicidade histórica de
que é capaz, no vale de lágrimas; a sociedade possível e desejável, no meio das wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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desigualdades sociais; a democracia como forma de governo, no contexto do
poder tendencialmente maquiavélico. E a nosa prática histórica; é a participa
ção, como atividade política mais nobre, na qual o homem se realiza como ator
social, ou seja, como partícipe de uma sociedade; é a história como obra sua, se
possível uma obra-prima. Em comunidade, mesmo contraditória, porque históri
ca, o homem atinge seus momentos de maior plenitude. Por isso, não há felici
dade profunda que não seja comunhão (Demo, 1985a).

Qualidade política coloca características que escapam à ciência usual, a
começar pela repulsa a se encerrar apenas no horizonte formal e instrumental.
Mais que os meios, discutem-se os fins, ou seja, a vida que vale a pena ser vi
vida, a sociedade que vale a pena construir, a comunidade que merece dedica
ção e entrega individual. Por isso, não há como falar dela sem implicação
ideológica, porque qualidade política não é um pacote que se compra ou impõe,
mas é uma questão de opção individual e social, no horizonte da liberdade pos
sível, ou seja, uma conquista histórica, que supõe a rejeição de propostas reco
nhecidas como indignas e a aceitação de outra abraçada como construção práti
ca de um compromisso político coletivo.1

Não é gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinevitavelmente, mas necessariamente ideológico, porque o en
volvimento individual e coletivo já não aparece como componente negativo, pe
rigoso ou espúreo, mas como a capacidade de abraçar uma idéia tida por nobre
e de levá-la à realização prática na história. No espaço do poder, os homens
não apenas se entendem, mas sobretudo brigam, porque a polarização de forças
é sua própria alma e sua dinâmica produtiva. O fracasso é mais frequente que o
êxito, porque destruir sempre foi mais fácil que construir. Por isso, ela é con
quista na acepção mais lídima do termo, dentro do contexto da ação e da rea
ção, da imposição e da revolta, do fechamento e da abertura, algo que necessita
a todo o momento ser justificado, pois intrinsecamente periclitante, porque é
processo, e não produto. Como a democracia, que se faz na sua recuperação
diária, já que inapelavelmente envelhece, mas também por causa disso, pode
rejuvenescer (Chauí, 1984; Demo, 1986b).

Apenas o homem é capaz de qualidade política, porque somente ele pode
ser “ator” em sentido pleno: é capaz de dizer o que quer, o que deseja, o que
aspira, ou de montar uma estratégia prática para consegui-lo; age e reage; toma
iniciativa, intervém, insinua, sugere, bem como impõe, vocifera, oprime; cria,
pois pode ser artista. Educação, por exemplo, é obra política no seu ceme; no
fundo, jogo duro de poder entre educador e educando. Na tendência usual sai o

1 Cf. crítica persistente da pesquisa participante a respeito: Brandão (1982a, 1984); Demo (1985b); Bor-
da& Brandão (1986).wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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discípulo, porque o educador, de modo geral, mais impõe e molda do que moti
va o processo de autopromoção, mas pode sair o novo mestre, se o educando
amanhecer para a conquista de si mesmo, como sujeito de seu desenvolvimento.
É um espaço necessariamente ideológico, à sombra do fenômeno do poder, on
de está em jogo o sentido da vida, o relacionamento adulto entre pessoas, a
concepção de dignidade individual e social. Não podería haver educação obje
tiva, a não ser se fosse mera domesticação, na qual não se aceita a discussão, a
reação, a resposta criativa. Polarização conflitiva e criativa entre dois sujeitos,
que se promovem e se confrontam, se constroem e destroem, se atraem e se re
pelem, este e' o espaço educativo, político no âmago. Por isso, educação autên
tica só pode ser educação política (Gadotti, 1980, 1981, 1984; Severino, 1986;
Cury, 1986; Brandão, 1982b).

Entretanto, qualidade política não substitui os condicionamentos objeti
vos, que certamente existem e se impõem. Há alguma verdade em “querer é
ioder”, mas apenas alguma, porque há os limites, tanto no próprio homem, que
ão faz o que quer pura e simplesmente, quanto na natureza, que é mais dada
Jo que feita, pelo menos por enquanto. Não se trata, pois, de construir uma es
quizofrenia política, mas de reconhecer a dimensão qualitativa política e de
avançar no seu reconhecimento científico. O que intriga é que, sendo dimensão
tão fundamental da vida, não caiba em ciência usual; o que intriga é que a ciên
cia tenha tão pouca qualidade política, embora seja normalmente uma demons
tração convincente de qualidade formal. A ciência não se compromete com a fe
licidade humana, mas com a instrumentação do poder, sobretudo do poder eco
nômico.

No contexto da qualidade política não há espaço para a neutralidade, por
quanto esta seria apenas outra forma de engajamento. Assim, ao não se com
prometer com a felicidade humana, não acontece um distanciamento a título de
cientificidade, mas o envolvimento com um projeto de denominação. Não quer
isto dizer que a ciência deva esquecer o tema da ideologia ou que deva reco
nhecer a identidade entre uma e outra. Ao contrário, mais do que nunca é fun
damental controlar a ideologia, mas não pelos passos da escamoteação. Ideolo
gia se controla como o fenômeno do poder, já que filha é dele, ou seja, pela
democracia. Toda ideologia é válida, enquanto souber se argumentar e se ali
mentar do ambiente criativo da argumentação aberta. Cientificamente só é
aceitável aquela ideologia que souber não somente discutir as outras, mas 
bretudo se entender como discutível. Esta provisoriedade é a arma democrática
contra o fechamento ideológico.

A realidade social é necessariamente política, porque feita pelos atores, wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ainda que somente em parte. É uma realidade suficientemente diferente com
respeito à realidade natural. Embora haja interpenetração e espaços comuns, há
horizontes de originalidade. Na realidade de social deparamos com fenômenos
imponderáveis - que não sabemos bem onde começam e onde acabam —, onde,
muitas vezes, a “garra” suplanta a técnica, onde surgem resultados contrários
às previsões tidas como certas, onde a complexidade nunca é de todo devassá-
vel. Quer dizer, não conseguimos gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexplicar tudo, porque a análise nem sempre
é método correto. De modo geral, vivenciar é mais decisivo que explicar. Como
seria possível explicar o amor, sem tê-lo vivido? Que sentido teria uma “teoria
do amor”, a não ser para vivenciá-lo melhor?

Na realidade natural cabe perfeitamente a explicação embasada no método
analítico. Para entender é mister decompor, porque o todo é apenas a composi
ção de suas partes. Na realidade social há certamente espaço para a análise
formal, mas, na verdade, um todo dissecado já está morto. Na totalidade está a
vida, não propriamente na parte. Nisto se vê a diferença entre explicar e com
preender. Explicar, na origem etmológica, quer dizer desfazer o complicado (o
complexo) via análise das partes. Compreender é menos um ato formal do que
um processo de vivência histórica. Compreender provém do todo para a parte,
porque viver e fundamentalmente conviver. Compreender é sempre também
participar, ou, se quisermos, é entender politicamente. O que se vive bem — que
significa conviver - não necessita de explicação. Assim, não se pode propria
mente compreender um fenômeno social, se não fizermos parte dele.

A ciência usual não compreende a vida como questão de vivência, mas a
explica como sistematização formal, como complexo de relações lógicas, como
estrutura dada; afasta-se dos conteúdos históricos, porque somente sabe tratar
objetos; teme enfrentar sujeitos necessariamente ideológicos; considera o políti
co como intromissão, invasão, perturbação. Por isso mesmo a ciência usual é
“injusta” com a realidade social, porque imagina que, para compreender uma
realidade política, é mister despolitizá-la. Não vê que, ao despolitizá-la, à es
trangula e deforma, sobrepondo o método à realidade, quer dizer, invertendo as
coisas, pois os meios passam a fins.2

2 Neste tipo de discussão é sempre importante ter em mente a polêmica marxista contra o hegelianismo,
que levou Marx a produzir acentuações fortes no sentido da dialética objetivista. O texto mais conheci
do e explícito é o da Contribuição para a Crítica da Economia Política, no prefácio, onde, sem
meias palavras, coloca a consciência histórica como fenômeno irrelevante. Fatores objetivos - os eco
nômicos, infra-eslruturais - são decisivos, pelo menos no sentido de determinar os outros. Tomado
isoladamente este texto podena ser taxado de positivista, hoje em dia. Mas tomando-se outros textos,
por exemplo,’o da Comuna de Paris, o espaço político emerge com alguma força, ao reconhecer que
o fracasso da Comuna se devia também ao despreparo político dos trabalhadores (Cf. Demo, 1986c;
1985b, p.5 Is).wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Unidade de contrárioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A dialética parte da concepção de que a realidade é constituída por uma
unidade de contrários. Isto funda sua incessante dinâmica processual e sua prá
tica histórica. Em termos formais, unidade de contrários é uma expressão pelo
menos esdrúxula, porquanto unidade seria de iguais. Mas as totalidades históri
cas se mantêm processo e por isso se transformam, porque contêm dinâmica
interna essencial, baseada na polarização. As realidades sociais não são apenas
complexas; são sobretudo polarizadas. São um campo magnetizado, onde qual
quer presença provoca ação e reação (Lowy, 1975; Havemann, 1967; Kopnin,
1978; Sartre, 1972; Gramsci, 1978; Habermas, 1982; Cheptulin, 1982; Demo,
1983, 1981).

Como uma medalha, que sempre tem duas faces, as realidades sociais se
necessitam e se afastam. Esta comparação manca, porque não expressa a dinâ
mica entre as faces. De certa maneira, estas são apenas contíguas, não polariza
das. Na história, as faces sempre dialogam, mas não no sentido funcional ape
gas de comunicação tranquila; dialogam dialeticamente, ou seja, no campo ele-
ificado do conflito, onde entendimento e desentendimento são partes inte-
,-antes da totalidade comunicativa, porque diálogo autêntico é uma fala contra
ia. Entre partes idênticas não há comunicação, há monólogo, pois duas coisas
idênticas são uma só. Para haver diálogo, é mister haver interesses contrários
(contrariados).

Por uma questão lógica, é importante distinguir entre “contrário” e “con
traditório”, por mais que embaralhemos os dois na prática discursiva. Termos
contraditórios não são dialéticos, porque somente se excluem; não formam um
todo dinâmico, de repulsa e necessitação. Termos contrários são especifica
mente dialéticos, porque constituem os componentes essenciais das totalidades
históricas. Subdesenvolvimento é o contrário de desenvolvimento: no que se
afastam, porque é exploração de um sobre o outro, se necessitam, porque um
não se faz sem o outro (Oliveira, 1975; Abdelmalec, 1975).

Quando falamos de contradição histórica, nos referimos a seu caráter con
flituoso, dicotômico, mas no sentido da unidade de contrários. Unidade de
contraditórios é uma impossibilidade histórica. Neste contexto, dizemos ainda
que dialética somente se aplica àquelas realidades que são unidades de contrá
rios, ou seja, às realidades estritamente históricas, onde cada fase gera sua
contrária. Não sucede isto na realidade natural. Não existe a antítese de uma

pedra.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Com isto afirmamos igualmente que o conflito provém de dentro, porque é
marca essencial da realidade. A mudança é endógena. Pode ser retardada por
influência externa, como a vida pode ser prolongada pela medicina. Mas, por
mais qu se viva, um dia se morre, naturalmente, como parte integrante do pro
cesso. Podemos morrer de fora, ou seja, por morte imposta através de fatores
externos. Não ocorrendo isto, morre-se também, no processo natural da vida. A
morte é precisamente o contrário da vida.

A visão dialética da história é realista porque fundada no conflito. Toda
formação histórica é suficientemente conflituosa, para ter que se superar. As
instituições buscam coagular a história, mas sofrem implacável desgaste tempo
ral. A dialética tem de comum com religiões uma visão decepcionada da histó
ria, porque esta representa muito menos do qüe poderia ou deveria ser: vale de
lágrimas. Uma percepção dramática, certamente, porque viver também é dra
mático. E um desafio, cujo resultado pode ser o fracasso. Por mais que interna
lizemos que a morte é natural, é pelo menos decepcionante que tenhamos de
morrer.

Mas a dialética é muito diferente de religiões, porque não só se nega a
compensar-se no além, como também vê no conflito a fonte da alternativa pos
sível. Conflito histórico é produtivo, porque dele surge a nova fase. Assim, a
decepção não se reverte em desânimo e conformismo, mas na fonte da energia
contrária. Precisamente porque há conflitos, buscamos a superação.

Se olharmos o fenômeno do poder, que é uma das mais típicas unidades
de contrários, ele retrata essas duas faces: de um lado, o drama humano refleti
do na dicotomia entre poucos que mandam e muitos que obedecem, nas discri
minações sociais entre privilegiados e desprivilegiados, nos choques entre mi
norias elitárias e maioria populares; de outro, a provocação da reação entre os
desiguais, que põem a história em marcha. Não escapamos ao fenômeno do po
der, porque ele faz parte da vida social, de sua própria organização. Mas, se
funda privilégios injustos, neles mesmos se dá o começo da superação, porque
não há ideologia sem contra-ideologia.

Poder é um fenômeno estritamente dinâmico, periclitante, processual, on
de a mudança está sempre na ordem do dia. Não há estrutura de poder que não
passe; por mais que faça um projeto de eternidade, na lógica do ditador, se es-
facela como toda vangloria. Se está na raiz dos maiores dramas históricos, está
igualmente na raiz de suas maiores mudanças.

É fundamental entender que a qualidade política somente é realizável na
unidade de contrários. Muitas vezes, nós fazemos de processos participativos a
idéia apressada de consensos fáceis e duradouros. Muito pelo contrário, todawvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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comunidade histórica, desde que viva, se aproxima mais da imagem de um cal
deirão, onde as coisas fervem. Há choques de interesses, há desgaste no tempo,
há luta e labuta. Participar significa conquistar espaço próprio, reduzindo o po
der de outrem. Por isso, participação sempre causa problemas. Em caso contrá
rio, nada acontece. Há risco, provocação, desafio. Poder é um espaço de luta,
concorrência, mobilização. Dizemos muitas vezes “lógica do poder” para cir
cunscrever sua dureza maquiavélica, excludente, como se não fosse unidade de
contrários, mas mera excludência contraditória. Dizemos também “jogo de po
der”, não por ser tendencialmente um contexto lúdico, mas porque marca a ár
dua competição entre adversários, dos quais somente um será vencedor (Demo,
1986c; Bordenave, 1985; Dallari, 1984; Tavares, 1983).

Não é viva a comunidade que manifestar consenso excessivo, porque falta
nela mobilização autêntica, troca de lideranças, controle por parte da base, ou
porque decaiu no conformismo diante de lideranças prepotentes. Na tendência
histórica, o centro sói ser centralista, e a base desmobilizada. A construção da
democracia exige extrema qualidade política, na liderança e na base, algo que
ão é dado, simplesmente encontrado ou pré-fabricado, mas genuinamente
instruído, também com ciência e, sobretudo, com arte e sabedoria.

Comunidade envelhece. O entusiasmo arrefece e vira rotina. Disto gosta o
poder de cima, pois é mais fácil controlar o grupo humano repetitivo e imitati-
vo. O compromisso político cede lugar ao adesismo e a cooptação, em favor de
chefes que apreciam perpetuar-se e detestam o controle por parte da base. É pu
ra obra de arte restaurar todos os dias a juventude política e ideológica da co
munidade. A concepção democrática revela este realismo dialético. Porque o
poder, na sua ânsia de dominar, tende a se petrificar e é fundamental instituir a
mudança intermitente como componente natural do processo. De tempos em
tempos, os mandantes são submetidos a veredicto popular, prestam contas, pra
ticam rodízio (Coutinho, 1984).

Todavia, existe outra dimensão essencial da qualidade política no con
texto da unidade de contrários, que é sua cotidianidade. A sabedoria popular
pode cometer graves erros científicos, mas sabe, mais que a ciência, que a feli
cidade humana é uma totalidade conflitiva, pois o cotidiano, em si, é triste, é
monótono. Não é da gargalhada que se vive todo dia. Ao contrário, o dia-a-dia
chora, no vale de lágrimas. A vida é dura e o sofrimento é condição natural
preponderante. E preciso trabalhar e a desigualdade social nos espreita por toda
parte. Quando menos esperamos, trabalhamos para os outros, servimos a mino
rias privilegiadas, nos submetemos a chefes ilegítimos. A unidade de contrários
não é algo solene, excepcional, intempestivo; mora na situação mais prosaica wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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do nosso dia-a-dia, porque é o próprio ritmo da vida.
Ser feliz não pode significar a busca frenética e louca do orgasmo per

manente, que já seria obsessivo, mecânico e infeliz. O orgasmo bem praticado —
com qualidade política - depende também de condições objetivas, extemas,
materiais, mas é sobretudo conquista qualitativa, sensibilidade exuberante, arte
consumada, a dois. A ciência disseca o ato, mas é bisonha em suas recomenda
ções, porque oriundas da lógica e da teoria. A sabedoria presente que o orgas
mo é sobretudo questão de vivência convivente, onde o toque misterioso é a
própria qualidade da situação. Sensibilidade, jeito, envolvência, no jogo do
amor ou da paixão. Por um momento, que só pode ser momento. O que é inten
so é momento, por mais que se deseje loucamente para sempre. Pura unidade de
contrários. Como amor e ódio, que no fundo são a mesma coisa.

Qualidade política, portanto, não é algo de excêntrico ou da metodologia
refinada, que despreza o senso comum e a credulidade da vida simples. Assim,
qualidade política de uma comunidade não se vê somente em assembléias gerais
esporádicas ou em levantes da base contra cúpulas corruptas. Vê-se sobretudo
no dia-a-dia, na convivência simples, quando a democracia se toma cultura,
oxigênio da vida em comum, maneira de ser. Daí a importância da comunicação
simples, da linguagem cotidiana, das imagens usadas para se compreender as
situações e as mudanças, da conversa solta. Se a consciência crítica precisa
ainda andar de fraque, engomada e tesa, não passa de mera concepção científi
ca teórica. O cientista teórico é precisamente aquele que acha ser a consciência
crítica um ato de extremo rigor metodológico, reservado a gênios superiores.
Para ser crítico é mister parar, descer do trem, sentar-se à beira da estrada e,
então, pensar com argúcia delirante. Tudo isto, porque não é prática cotidiana.
No entanto, na comunidade, consciência crítica é apenas conviver na unidade
de contrários, viver juntos de maneira produtiva, possuir um projeto comum de
conquista do espaço próprio.3

Na unidade de contrários são compreensíveis também coisas em si inex
plicáveis, porquanto o domínio de uma situação histórica nunca é completo.
Não é possível a dissecação de todas as variáveis componentes, de tal sorte que
o controle cabal de cada uma fosse realizável. Por exemplo, é difícil explicar
que dois filhos da mesma mãe, na mesma família, dentro das mesmas circuns
tâncias objetivas, com a mesma convivência, possam sair com personalidades
contrárias. Mas isto é compreensível, porque o trajeto político de cada um foi

3 Particularmcnte coerente 6 a concepção de democracia da Comuna de Paris, porque essencialmente de
base federativa (cf. capítulo sobre o modelo da Comuna, em Demo, 1986c).wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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diferente, moldando maneiras diversas de ser, apesar do mesmo contexto obje
tivo. É difícil explicar que um time de futebol composto de craques, experi
mentado, objetivamente superior, venha a perder uma partida para um time in
ferior na comparação científica, mas mais competente em termos de “garra”, de
compromisso, de dedicação, de amor à camisa, virtudes de origem subjetiva,
mas capazes de decidir uma partida.

Quando entra o fator humano, as condições objetivas nunca são tudo, co
mo não são tudo condições subjetivas. Não se trata de absolutizar uma ou ou
tra, mas de perceber a propriedade de cada uma. A dialética parece capaz disso.
O campo político é cheio destas surpresas. Muito cientista prometeu a vitória
eleitoral a candidato, baseado em resultado de pesquisa, colhendo a seguir uma
derrota inexplicável. Não é à toa que os políticos - e outros próceres da socie
dade raciona] - não dispensem cartomantes, búzios e pais-de-santo, porque
aprenderam da experiência que métodos exclusivamente experimentais não sa
tisfazem.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A questão formal

Qualidade formal também é importante, no seu devido lugar. Para não ba
nalizarmos a questão, convém colocar o lugar adequado da preocupação com a
forma, com a instrumentação técnica, com as condições objetivas. Dentro de
nosso estilo de ciência ocidental, a formalização é quase própria ciência. De
fato, muitos aceitariam como tratamento científico a simples sistematização
formal de um fenômeno de caráter descritivo. Por exemplo, muitas teses de
mestrado se satisfazem com a aplicação formal de um teste estatístico. Desco
brir que os professores de l9 grau em sua maioria ganham salários baixos, parte
deles é leiga, etc., e que uma variável se associa mais ou menos com outra, isto
basta para se creditar o cunho científico. Ou descobrir que a mulher casada se
descasa na média entre o 59eo 109 anos após o casamento, e que isto é mais
típico da mulher de classe média com formação superior, é certamente um re
sultado interessante, como informação estatística, mas não se vai além da sim
ples descrição de fatos. Nada se coloca sobre causas, a não ser por sugestão in
direta (Lefebvre, 1975; Prado Jr., 1979).4

Esta postura imita fortemente a ciência natural, que já se libertou da filo
sofia, entendida como a indagação especulativa em tomo de causas objetiva
mente não verificáveis. Por exemplo, a física constata metodicamente que os 

4 Cf. também polêmica de Lévi-Strauss com Sartre(Lévi-Strauss, 1970, p. 280s).wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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elementos químicos da natureza são finitos, em número de 92, mais alguns arti
ficialmente produzidos. Perguntar-se porque este número, nem mais nem me
nos, e precisamente estes e não outros, é colocar uma indagação sem retomo,
de caráter apenas subjetivo. A ciência diz apenas que é um “dado”. Do mesmo
jeito, por que os tons musicais são apenas 12 e uma pergunta de sabor teológico
- não científico -, pois levaria à regressão sem saída de um deus que assim te-
ria feito o mundo e o homem. Diante disso, a ciência prefere apenas constatar
um “já dado” (Ribeiro Jr., 1985; Marc-Lipinsky, 1973; Demo, 1981, p.
200-27).

Apesar de tudo, tais estruturas formais são importantes e representam re
sultados científicos fundamentais, sobretudo na realidade natural. Na realidade
histórica, porém, “nem só de pão vive o homem”. O fator humano precisa ser
levado em conta, nem que seja como intervenção perturbadora. Com efeito, pa
ra positivistas e estruturalistas, a história humana entra na cena das condições
objetivas como perturbação. O desafio científico é precisamente reduzir, até ao
ponto de eliminar, tais fatores perturbantes, como queria, por exemplo, Lévi-
Strauss.5

Não se trata, pois, de considerar o homem como apenas marionete de
condições objetivas, nem apenas como um deus das condições subjetivas. Se
buscarmos um exemplo atual, o controle da inflação depende também de for
malidades objetivas, como é a dita “lei” da oferta e da demanda. Na escassez
sobem os preços, por mais que leis humanas o proibam. Mas há também, clara
mente, os fatores políticos, que passam pela qualidade política da respectiva
sociedade. Havendo uma dose sensível de cidadania popular organizada, os
preços podem ser contidos politicamente, através do controle popular organiza
do. Até porque há escassez provocada também. Países que conseguem índices
muito baixos de inflação usam os dois expedientes: preservam as leis de merca
do, mas jamais dispensam o concurso político da população, que muitas vezes é
o fator determinante. No Brasil, esta cidadania organizada é apenas incipiente,
se tanto. Com isto, resta o mercado à solta, que se ri dos pacotes e instaura o
ágio, com a maior tranqüilidade. O economista positivista continua afirmando
que “em condições ideais”, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAce teris paribus, o mercado equilibra os preços,
aproximando produtor e consumidor. Acontece que tais condições existem ape
nas na formalização científica.

Entretanto, a lógica dialética também tem seu lado formal, porque é lógi
ca. Toda lógica é essencialmente formal. Não é conteúdo histórico. Não é o

Ver repto que lança contra a sociologia: Lévi-Strauss, 1967b, p. 14 e 1967a, p. 341s.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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acontecer, mas apenas maneira de acontecer. É método, puramente. Ninguém

mora na lógica, nem fica feliz com ela. Ainda assim, não saberiamos explicar
ou compreender a realidade sem lógica.

A própria falta de lógica, que imaginamos ser constituinte de fenômenos
sociais profundos como a felicidade, o amor, o compromisso político, não passa
de outro estilo de formalização. Dizer, por exemplo, que “o amor é eterno en
quanto dura” é formalmente ilógico, mas esta falta de lógica é a própria “lógi
ca” do amor. Dizer que ser sábio é sobretudo conhecer seus limites — que muito
mais não sabe do que sabe - é formalmente ilógico, mas coloca precisamente a
“lógica”da sabedoria.

As teorias costumam ser formalmente limpas e por isso imaginam tudo
explicar. Mas a prática as contradiz a toda hora. Não é porque uma seria lógica
e a outra carente de lógica; é porque a lógica formal é diferente da lógica polí
tica. Esta se refere a conteúdos históricos, a fatores humanos, que encontram na
forma dados e limites, bem como sugestões de caminhos e procedimentos, mas
não se reduz a questões técnicas. De certo modo, poder-se-ia dizer que a redu
ção do domínio das condições objetivas em favor da conquista do espaço hu
mano crescente é o desafio da qualidade política (Pereira, 1982; Chatelet, 1972;
'asquez, 1977; Kosik, 1976).

O mundo teórico abstrato é uma construção científica e terá que ser dife
rente — por vezes muito e até totalmente diferente — do mundo da prática. A ló
gica da prática - que chamamos de dialética - procede de modo diverso, na
unidade de contrários. A “lógica” da dinâmica social depende também de fato
res políticos, por definição nunca de todo devassáveis formalmente, até porque
uma situação política formalmente devassada é pura abstração.

O vício formahzante excessivo pode ser visto, entre outras coisas, no des
prezo pela prática histórica na formação de cientistas sociais. Chegamos ao ab
surdo de considerar alguém “especialista” em alguma problemática social sem
exigir qualquer prática histórica. É possível ser doutor, por exemplo, em educa
ção, sem termos sido submetidos à prática histórica da educação. Um sábio só é
sábio após intensa prática, que é seu principal argumento. É possível ser doutor
em classes sociais apenas tendo lido e discutido detidamente teorias a respeito,
sem jamais ter pisado numa favela, participado da luta sindicalista, convivido
com pessoas sem terra, sem casa, sem salário, etc. Assim, não tratamos pro
priamente de problemas sociais, mas somente de sua trajetória formalizante,
dentro do que chamamos ciência. Nos especializamos em produzir formaliza
ções abstratas. Aí, oferecemos apenas explicações de relações formais e não
compreendemos nada do que é a história concreta.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Mas não se trata de denegrir o lugar da forma. Conhecer bem teorias e sa
ber discutir com profundidade os problemas sociais não faz mal a ninguém.
Muito pelo contrário. Apenas isto não faz de ninguém especialista prático, que
é o que na verdade interessa à história concreta. Nas avaliações qualitativas, a
formalização é parte integrante. Rigor metodológico, disciplina metódica, or
dem no trabalho, cuidado empírico, argumentação consistente são baluartes da
própria credibilidade. Mas são instrumentos apenas.

Supõe-se, portanto, que a avaliação qualitativa exija prática correspon
dente, além da teoria. Do ponto de vista da lógica prática, somente podemos
compreender participação participando. Convivência assídua com o fenômeno é
o mínimo que se espera. Melhor seria a vivência e, no ponto mais alto, o com
promisso de identidade ideológica. Não que a prática sane todos os males, por
que introduz - na unidade de contrários - outras preocupações. Há práticas que
sequer conseguem ser formalmente lógicas. Em vez de produzirem a demons
tração prática da democracia possível, arrasam com ela através do ativismo, do
fanatismo e de atitudes fascistas. Assim, nem a prática substitui a teoria, nem a
teoria substitui a prática. Cada uma em seu lugar, como lógica formal e lógica
dialética.

Qualidade política não se comprova formalmente, embora se possa tentar
dissecá-la analiticamente, em fases, em antecedentes e conseqüentes, em partes
distintas, em condições e decorrências; comprova-se mesmo na prática. Isto
quer dizer algo muito concreto: somente consegue avaliar a qualidade política o
avaliador que a tiver, pois, na prática, não se pode garantir o que não se viveu.
Esta ilação é forte e não pode ser entendida duramente. A identidade política
não leva necessariamente a assumir as mesmas condições de vida, como se para
compreender homicidas tivéssemos que ser um deles. Mas é mister conviver
com eles, de alguma forma vivenciar seus problemas, até ao ponto em que se
tomem problemas nossos. Não cabe, pois, colocar que para compreender os
pobres é mister comer do lixo, morar debaixo da ponte ou curtir uma vermino-
se. Trata-se de aliar-se politicamente a eles, na sua luta pela libertação. A isto
chamamos de identidade ideológica prática.

Nisto tudo há um problema sério de formação humana. Somos especialis
tas formais, e a este espaço restringe-se nossa competência. Não temos compe
tência política. Melhor dito: temos informação formal, instrumental, técnica,
mas não temos propriamente formação, no sentido da qualidade política. De
modo geral, pensamos que a qualidade política desborda totalmente os quadros
da ciência. Aprendemos a coibi-la, por questão de método. Na verdade, não a
coibimos. Apenas cultivamos a “desqualidade política”.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A avaliação qualitativa coloca questões cuja solução se possível
acontecerá num longo processo temporal, que inclui a revisão profunda do lu
gar do saber na sociedade. Nem todo cientista se dispõe a praticar avaliação
qualitativa, porque ela exige mudanças profundas de postura, na teoria e, so
bretudo, na prática. Esta colocação sugere fortemente que não se trata de pro
duzir fórmulas, que seriam tendencialmente formais, mas de construir uma rota
desde o começo, com idas e vindas, com erros e acertos, com subidas e desci
das, onde a teoria pode ajudar instrumentalmente, mas jamais vai substituir a
prática. O manejo da lógica prática, que muitas vezes entendemos como falta de
lógica formal, ainda está longe de ser satisfatório. Há para isso uma razão cogente:
os cientistas, de modo geral, não são detentores de qualidade política em intensi
dade apreciável. Para ser reconhecido como cientista basta qualidade formal.
Muitas vezes, esta se toma exclusiva. Assim apetrechados, não há como en
frentar uma avaliação qualitativa em sentido estrito, por deformação política.

O fato, no entanto, de que os cientistas que se arriscam a cometer avalia
ções qualitativas se sentem perdidos, atônitos, perplexos é mais que natural.
Pesquisa autêntica começa pela perplexidade, não por resultados já considera
dos adquiridos. Dentro do critério da discutibilidade, a busca aberta é a alma do
negócio. Acresce ainda que toda prática possui tonalidades individuais, que não
se pode passar a outros, a não ser por imitação empobrecida. É mister revidar a
prática, acumular práticas, discutir teoricamente as práticas, para, aos poucos e
na profundidade política, conseguirmos rotas comparativas, alternativas e cria
tivas.

Mas já é algo notório que não nos satisfazemos mais em saber formalida
des de programas sociais, por exemplo: se os recursos foram repassados em
tempo hábil, se os trâmites administrativos estão em ordem, se o número pre
visto de atendimento foi atingido, etc. Queremos sobretudo saber se a cidadania
qualitativa despontou, se o processo participativo é autêntico, se a comunidade
se auto-sustenta. Queremos saber se as mudanças sociais apregoadas se dão na
prática, ou até que ponto os programas se fazem para coibi-las. Queremos saber
se a condição essencial de sujeito do próprio desenvolvimento está sendo cons
truída, retardada ou suprimida.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Th is artic le  a im s to re la te, in  a theore tica l and  practica l way, po litica l qua-

lity w ith d ia lec tics . Both concep ts are com p lex and  o ften made  common, and

may be inadequa te ly used  by  researchers who are  no t keen on  rig idness. The

d iscuss ion  is  cen te red  in  the  concep t o f “un ity  o f  opponen ts" which  seem s to  be

one  o f the  most adequa te de fin itions  in  conten ts  o f  d ia lec tics  as  well as  in  po liti

ca l d im ention o f soc ia l rea lity . It shows tha t: a) d ia lectics a lso has its fo rm al

face  as it ca lls  itse lf, log ica l; b) com m on  S cience  goes  a long fo rm al m ethods; c)

the un ity  o f opponen ts" po in ts to d inam ic faces  o f rea lity  in w hich  hum an  phe-

nom enon  fits best, a lthough  unab le  to  ge t aw ay  from  fo rm a lization  w hen  c ienti-

fica lly  handled.

D ans ce t artic le , on cherche  de  rapporte r -  de  façon théorique e t pra tique

- qua lité po litique avec d ia lec tique : les deux concep ts son t com p lexes e t

beaucoup  de  fo is  banalisés, en  servam  aux  évas ions  des  rechercheurs  peu  hab i

tues aux  rigueurs  log lques. La  d iscuss ion  cen tre  sur le  concep t d 'un ité  des  con

tra íres , qu i sem b le é tre l ’une des fo rm ula tions les p lus adéquates au con tenu

de Ia d ia lec tique auss i com m e Ia d im ens ion  po litique  de Ia réa lité  soc ia le . O n  

522 R. bras. Esl. pedag., Brasília, 68 (160): 507-23, seL/dez. 1987



met en év idence que a) Ia d ia lec tique  possède auss i son cô té fo rm e i, m êm e

pourquoi e lle  se  d it log ique; b) Ia  S cience  com m une  m arche  par fo rm a lisa tion  e t

les cons ide re  unila té ra lem ent; e t c) l'un ité des contra íres s igna le  vers les  faces

dynam iques  de  Ia  réa lité , dans lesquelles  le  phénom ène hum ain  s 'insè re  m ieux,

m êm e qu 'il ne so it pas poss ib le fu  ir aux fo rm a lisa tions, lo rsque cons ide re de

m aniè re  sc ien tifique .

S e ha tentado  re lac ionar de m odo  teórico  y  práctico , ca lidad  po lítica  con

d ia léc tica  -  los dos conceptos  son  com ple jos  y  a lgunas  veces  banalizados, po-

d iendo  ocurrir fugas in fundadas de los investigadores poco hab ituados  a  los  ri

gores lóg icos. La d iscus ión se  concentra en e l concep to  de un idad de los  con

trá rios , que  parece  ser una de Ias fo rm u lac iones  m as  adecuadas  de i con ten ido

de Ia d ia léc tica , as i com o de Ia d im ens ión po lítica de Ia rea lidad  soc ia l. D e-

m uestrase  que : a) Ia  d ia léc tica  tam bién  possee  su  lado  fo rm a l, porque  se  au to in -

titu la lóg ica ; b) Ia c iênc ia com un cam ina por fo rm a lizac ión y  Ia un ila te ra liZa ;

y  c) Ia un idad  de  con trá rios  apunta  para los  aspectos  d inâm icos  de  Ia  rea lidad ,

en los  cua les  e l fenôm eno  hum ano  se  adap ta  m ejo r, aunque  no  pueda  huir  a  Ia

fo rm a lizac ión, cuando tra tados  c ien tificam ente .wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Análise das práticas de formação do
educador: especialistas e professores*

Maria de Lourdes de Albuquerque Fávero
Pontilfcia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Exam ina  as  práticas  de  fo rm ação  do  educador em  ins titu ições de  ens ino

superio r, a  partir  de  dados  co lh idos em  pesquisa  rea lizada  por um  grupo  de

professores  e  a lunos do . D epartam ento  de E ducação  da  P U C /R J, no  período  de

m aio  de 1982  a  m aio  de 1984 . O s  resu ltados  ind icam  necess idade  de : m aio r

partic ipação  no  processo  dec isó rio  dentro  das IE S ; m aio r in tegração  en tre  as

un idades  responsáve is  pe la  fo rm ação  de  professores; rev isão  do  en foque  dado

aos  con teúdos traba lhados  nos  cursos  de  fo rm ação  de  educadores:

red im ens ionam ento  do  estág io  superv is ionado e  da  prática  de  ens ino ;

re form ulação  das licenc ia tu ras em  gera l, ex ig indo-se , no  in terior  das IE S ,

ne lhor exp lic itação da função  do  bachare lado e  da  licenc ia tu ra  com o  cursos de

jrm ação  profiss ional; re form ulação  dos  cursos  de  P edagog ia , ind icando, en tre

ou tros  pon tos, a  extinção  urgen te  das hab ilitações trad ic iona is , em  n íve l de

graduação , ta l com o  estão  estru turadas.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A problemática em estudozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A formação do profissional de educação representa, sem dúvida, um dos
maiores desafios para todo o sistema de ensino. Se esta afirmação é verdadeira
em termos gerais, cada contexto apresenta características peculiares. No Brasil,
especialmente nos últimos anos, a crise dos profissionais de educação vem se
acentuando e são vários seus sintomas, como por exemplo: insegurança quanto
ao papel profissional; desinteresse e mesmo evasão da profissão; baixo sta tus

sócio-econômico; movimentos de reivindicação salarial e de melhoria das con
dições de trabalho, questionamento do sistema de formação, etc.

Em face dessa situação, uma questão se impõe: qual o papel das unidades
que se preocupam com a formação desses profissionais e, em particular, qual o
papel das faculdades de educação? Embora a importância dessas unidades seja
relativamente reduzida e, às vezes, violentamente contestada, não se pode des

* Este artigo foi redigido a partir do relatório final da pesquisa de mesmo tftulo, desenvolvida de maio
de 1982 a maio de 1984, mediante auxílio financeiro da EINEP, da qual também participaram Ana
Augusta de Medeiros, Ana Walcska P. Mendonça, Dyla T. de Sá Brito, Iliana Aida Paulo, Irene da
Silva Tellcs, Isabel Alice O. M. Lelis, Izabel Miranda G. de Souza, llermengarda A. Ludke, Marli
Elisa de André c Vera Maria Ferrão Candau.

524
R. bras. EsL pedag., Brasília, 68(160): 524-59, set./dez. 1987



conhecer que elas têm uma posição de responsabilidade quando se trata da
integração do ensino de 39 grau com os outros níveis, como unidades responsá
veis pela formação de professores e especialistas, no curso de Pedagogia ou nas
licenciaturas em geral, para o ensino de l9 e 29 graus.

Tendo presente essas preocupações, a pesquisa foi desenvolvida durante
dois anos c teve por objetivos:

a) realizar uma revisão crítica da literatura produzida na década de 70, no
âmbito da formação de professores e especialistas;

b) analisar as práticas de formação de professores e especialistas de edu
cação, em instituições de ensino superior;

c) apresentar indicações e sugestões para alternativas, tendo em vista a
formação de educadores: professores e especialistas.

Na tentativa de atingir estes objetivos, buscou-se, no desenvolvimento da
pesquisa, responder a duas questões fundamentais:

1. Que tipo de educador (professor e especialista) as unidades de educa
ção estão formando?

2. O que deverão oferecer os cursos de Pedagogia e licenciaturas em ge
ral para que seus egressos sejam capazes de exercer uma ação coerente
e eficaz?

Coerentemente com os objetivos propostos, o trabalho foi realizado em
três etapas, de maneira integrada. Numa primera (revisão da literatura), foram
feitos o levantamento e a análise crítica das pesquisas e estudos recentes (1970
a 1981) sobre a formação de professores e especialistas. Foram trabalhados dois
tipos de documentos: dissertações ou teses e artigos publicados em reyistas.
Numa segunda etapa, foram-se especificando os questionamentos básicos que
orientaram a pesquisa e se definiu a metodologia a ser utilizadda no trabalho de
campo. Esta envolveu a seleção e o contato com as instituições, bem como as
representações dos alunos e professores das mesmas áreas através de questioná
rios e entrevistas. Na terceira etapa, procurou-se completar a interpretação e
discussão dos dados levantados no trabalho junto às instituições, tentando-se
apresentar subsídios para a reformulação dos cursos de formação de educado
res, ao nível de 39 grau.

Para este estudo, foram selecionadas três universidades - uma federal au
tárquica, uma estadual e uma particular - e dois estabelecimentos isolados. AwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nível do Estado do Rio de Janeiro, acredita-se serem estas instituições repre
sentativas do universo das unidades que se dedicam à formação de profissionais

de educação.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os temas básicos

A análise da literatura permitiu afirmar que os estudos examinados - dis
sertações e artigos de revistas - apresentam um caráter predominantemente des
critivo. Limitam-se a registrar uma realidade, sem se aprofundar quanto a seus
diferentes determinantes.

A preocupação com o tema “especialistas em educação”, principalmente
nas dissertações, é bastante enfatizada. Este fato revela o quanto a investigação
educacional está presa e limitada pelos próprios dispositivos legais. Estes são
tomados, em muitos dos estudos, como pontos de referência inquestionáveis.
Trata-se simplesmente de estudar os problemas que advêm da implantação da
legislação e a melhor maneira de cumpri-la.

Outra tendência dos estudos analisados é a prioridade nos aspectos opera
cionais: enfatiza-se a determinação de funções, atribuições e competências de
diferentes especialistas; como realizar melhor os estágios de prática de ensino e
das diferentes habilitações; utilização de diversas técnicas dc ensino, o emprego
da tecnologia educacional, etc. No entanto, esta preocupação com o “como fa
zer” apresenta-se, na maioria das vezes, desvinculada das perguntas sobre o
“para que fazer” e “por que fazer”. Os fatores intra-escolares são estudados,
de um modo geral, desligados das variáveis contextuais que os envolvem e im
pregnam.

Passa através de muitos estudos, de forma não-explicitada, o pressuposto
da neutralidade da educação, como se esta se explicasse por si só, desvinculada
do contexto sócio-político em que se dá.

Se estas são as perspectivas dominantes na literatura analisada, uma outra
também está presente, de forma menos freqüente e concentrada principalmente
em artigos publicados em algumas revistas, a partir da segunda metade da dé
cada de 70: um tipo de análise mais contextualizada dos problemas educacio
nais e da formação de educadores, em que se privilegia a dimensão sócio-polí-
tica enquanto se procura analisar os fatores intra-escolares em articulação com
ela. Nesta linha, aparecem temas como: análise contextualizada da prática pe
dagógica, influência do contexto sócio-cultural sobre o processo de formação
de docentes, a interdisciplinaridade na dinâmica da formação de educadores,
questões relativas ao exercício da profissão, etc.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Com relação às dissertações, pode-se pelo menos registrar uma observa
ção de caráter geral, embora ela não possa ser plenamente explorada neste mo
mento. Trata-se de uma comparação avaliativa entre o que se espera das dis
sertações de mestrado em educação no País e o que elas têm realmente repre
sentado. De um lado, há grande expectativa em relação a elas, principalmente
dado o caráter terminal do mestrado na área, até bem pouco tempo. O doutora
do só agora começa a se apresentar como realidade acessível e certamente virá
corrigir os efeitos inflacionários da expectativa em relação ao mestrado. Por
outro lado, as reais condições de trabalho e de formação dos mestrandos não têm
podido garantir um bom nível de produção. Como conseqüência desses fatores,
a produção de dissertações de mestrado, se não corresponde à contribuição espe
rada da pesquisa em educação, é compatível com as condições reais dos cursos
e alunos da área.

Convém salientar o período histórico em que foi produzida esta literatura
(1970 a 1981), época em que o País vivia a transição de um regime fortemente
autoritário e repressivo para uma relativa abertura política. A produção científi
ca não é imune às condições sócio-culturais e políticas da sociedade. Neste
sentido, a presença de uma literatura educacional mais crítica e contextualizada
tomou-se mais freqüente na segunda metade do decênio.

Deve ser ressaltado que a literatura existente, sobretudo a produzida em
cursos de pós-graduação, revela a própria indefinição do estatuto epistemológi-
co da área de educação. Por isso, no período pesquisado, são raros os estudos
que apresentam consistência teórica rigorosa.

A análise do material, resultante de levantamento bibliográfico levou a
equipe à formulação de alguns questionamentos básicos, que deveríam orientar
o trabalho prático da pesquisa. Esses questionamentos, considerados de impor
tância fundamental, foram os seguintes: a) teoria e prática; b) educação geral e
formação pedagógica; c) o educador como profissional.

Os estudos da equipe concentraram-se em tomo desses questionamentos,
procurando aprofundá-los.

Teoria e Prática

A revisão dos estudos sobre gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAteoria e prática evidenciou, desde os gregos,
a preocupação com o problema. Assim, Aristóteles, no contexto da pólis grega,
considera teoria ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(theoriã ) como uma dimensão contemplativa da vida humana, e
prática (p rax is ) como a dimensão política, isto é, a participação ativa nas deci
sões sobre a po lis . Esta visão, não necessariamente dicotômica, mas que confe-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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re à teoria uma superioridade sobre a prática, leva a uma visão posterior niti
damente dicotômica, na medida em que se esvazia o contexto da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApo lis . Ao lon-
so dos séculos, a dicotomia entre teoria e prática se apresenta ora de forma
mais exarcebada (visão dissociativa), em que teoria e prática são vistas como
componentes isolados e mesmo opostos, ora de forma menos radical (visão as
sociativa), em que se reconhece uma relação de dependência entre um e outro.

Na visão dissociativa, cabe aos “teóricos” pensar, elaborar, refletir, pla
nejar; e aos “práticos”, executar, agir, fazer. Cada um desses pólos - teoria e
prática - tem sua lógica própria. A teoria “atrapalha” os práticos, que são ho
mens do fazer, e a prática “dificulta” os teóricos, que são homens do pensar.
Estes dois mundos devem manter-se separados se se quer guardar a especifici
dade de cada um.

Já na visão associativa, o primado é da teoria. A prática deve ser uma
aplicação da teoria. A prática propriamente não inventa, não cria, não introduz
situações novas. A inovação vem sempre do pólo da teoria. A prática adquirirá
elevância na medida em que for fiel aos parâmetros da teoria. Se há desvios, é
prática que deve ser retificada para melhor corresponder às exigências teori
as. Uma das concepções atuais de maior importância e que parte de uma visão

associativa é a gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApositivo-tecnológica. O lema positivista por excelência é: “sa
ber para prever, prever para prover”. Fica explícita nesta afirmação a dinâmica
do movimento: da teoria para a prática. Nesta perspectiva, a prática está co
mandada de fora pela teoria. A ênfase é posta no planejamento, na racionalida
de científica, na neutralidade da ciência, na eficiência, no erigir a teoria como
forma privilegiada de “guiar”, de “orientar” a ação. Na passagem da teoria à
prática, da ciência à ação, a tecnologia ocupa lugar de destaque como elemento
mediador.

Sobretudo a partir da revolução técnico-industnal, a visão dicotômica é
posta em questão. A relação teoria e prática começa a ser pensada e redimen-
sionada numa nova perspectiva de unidade entre os dois pólos. É necessário,
contudo, deixar claro que a unidade não significa identidade. Há uma distin
ção entre teoria e prática no seio de uma unidade indissolúvel, que é assegurada
pela relação simultânea e recíproca, de autonomia e dependência de uma
relação com a outra.

Na verdade, esta simultaneidade e reciprocidade expressam o movimento
das contradições nas quais os dois pólos se contrapõem e se negam, constituin
do uma unidade.

A teoria não mais comanda a prática, não mais a orienta no sentido de
tomá-la dependente das idéias, como também não se dissolve na prática, anu wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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lando-se a si mesma. A prática, por seu lado, não significa mais a aplicação da
teoria ou uma atividade dada e imutável.

Teoria e prática são dois componentes indissolúveis da práxis definida
como “atividade teórico-prática”, ou seja, tem um lado ideal, teórico, e um lado
material, propriamente prático, “com a particularidade de que só artificialmen-
te, por um processo de abstração, podemos separar, isolar um do outro” (Vas-
quez, 1977, p. 241).

Este novo esquema de relacionamento que pretende superar a visão dico
tômica, tanto no sentido dissociativo quanto no associativo, se assenta sobre al
gumas pressuposições. A primeira delas é a de que a teoria depende da prática,
uma vez que esta “determina o horizonte do desenvolvimento e progresso do
conhecimento” (Vasquez, 1977, p. 215), ou seja, a prática é a fonte da teoria
da qual se nutre como objetivo de conhecimento, interpretação e transformação.
A segunda pressuposição é a de que a teoria tem como finalidade a prática, no
sentido da antecipação ideal de uma prática que ainda não existe. Este fato, en
tretanto, não implica tomar a teoria e relacioná-la de forma direta e imediata à
prática. Para Vasquez, “é uma forma de mecanicismo dividir abstratamente em
duas partes e depois encontrar uma relação direta e imediata entre um segmento
teórico e um segmento prático. Essa relação não é direta nem imediata, fazen
do-se através de um processo complexo, no qual algumas vezes se passa da
prática à teoria e outras desta à prática” (Vasquez, 1977, p. 233). Esta íntima
vinculação entre teoria e prática indica também que a teoria possui uma auto
nomia (relativa) em relação à prática, o que lhe garante não ir a reboque da
prática, sendo um instrumento decisivo dela.

Neste sentido, há que se assinalar o fato de que a unidade entre teoria e
prática pressupõe necessariamente a percepção da prática como “atividade ob
jetiva e transformadora da realidade natural e social e não qualquer atividade
subjetiva ainda que esta se oculte sob o nome de práxis, como faz o pragmatis
mo” (Vasquez, 1977, p. 234). Na visão de unidade, o primado é da prática,
com a diferença de que esta prática implica um grau de conhecimento da reali
dade que transforma, e das exigências que busca responder. Este conhecimento
da realidade é fornecido pela teoria.

Ao mesmo tempo, a prática se afirma tanto como gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAatividade subjetiva, de
senvolvida pela consciência, quanto como processo objetivo material, com
provado pelos outros sujeitos.

Vasquez chama a atenção para este aspecto quando diz:

“A passagem mais justa do subjetivo ao objetivo, do ideal ao real, só fazwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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demonstrar ainda mais vigorosamente a unidade entre o teorico e o prático
na atividade prática. Esta, como atividade ao mesmo tempo subjetiva e
objetiva, como unidade do teórico com o pratico na própria ação, é trans
formação objetiva, real, na matéria através da qual se objetiva ou realiza
uma finalidade.” (Vasquez, 1977, p. 243).

Por ser transformadora da realidade, a prática é gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcriadora, ou seja, diante
das necessidades e situações que se apresentam ao homem, ela cria soluções,
sendo esse processo criador imprevisível e indeterminado, e o seu produto, úni
co e irrepetível.

Dos diferentes esquemas apresentados decorrem tendências diversas nas
práticas de formação de profissionais de educação, como evidenciado nos da
dos colhidos na pesquisa de campo.

Educação Geral e Formação Pedagógica

O elenco dos problemas em tomo da discussão sobre educação geral e
irmação especial parece estar ligado às relações entre educação e trabalho. A
asição central que o trabalho ocupa hoje na sociedade industrial está a exigir

um redimensionamento entre os dois pólos: educação e trabalho. Pela industria
lização, o trabalho passou de segmento anônimo a centro nervoso da sociedade,
conquistou a dignidade de profissão e, simultaneamente, pelo mesmo impulso,
passou a constituir parte da educação. Dessa forma, a relação educação-traba-
Iho não se resolve em termos de continuidade, mas em termos de fusão, com a
conseqüente reestruturação de ambos (Mendes, 1974b).

Nessa perspectiva, a educação geral se caracteriza como uma preparação
para o fazer, enquanto proporciona uma visão muito mais ampla e flexível que
a oferecida pelo saber técnico no sentido profissional. “E instrumento gerador
de toda a formação, quaisquer que sejam seu conteúdo e finalidade” (Schwartz,
1976, p. 167). Ou ainda, é a educação que “busco propiciar a integração dos
conhecimentos na escola e fora dela, numa perspectiva histórica e globalizadora”,
permitindo “uma compreensão abrangente do real, a partir da qual os aspectos
específicos ganham consistência ontológica e epistemológica. Neste sentido,
educação geral não se contrapõe a nenhuma outra forma de educação, é sinô
nimo de educação, para adjetivações” (Warde, 1980).

Do que procede, pode-se dizer que a educação geral não deve ser definida
por contraposição a outras formas de educação, como alguns tentam explicá-la,
e nem ser reduzida a um conjunto de métodos de pensamento e de instrumentos wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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intelectuais, pois estes não podem ser fotjados senão através da aquisição de
conhecimentos. Não há técnica de pensamento independente de um conteúdo de
pensamento (Schwartz, 1976, p. 169). Assim, “a educação geral não é a que
sobra de todas as técnicas, mas a que nelas expressa, criadoramente, a sua vir-
tualidade” (Mendes, 1974b). Em decorrência de seu caráter globalizador a edu
cação geral e um ponto de encontro, é a interseção entre os vários subsistemas
de ação da sociedade. Ela prepara o homem para um tipo de educação, propor
cionando-lhe, simultaneamente, as condições de ultrapassá-la mediante o exer
cício de uma consciência reflexiva, analítica e crítica que lhe dê bases para
formular o seu própno projeto criador, dentro do espaço social e histórico em
que está inserido.

Dessas colocações, pode-se depreender que só uma compreensão distorci
da do real e do conhecimento contrapõe educação geral e formação especial.
Pelo contrário, elas tendem a se tomar cada vez mais convergentes, ou seja, to
da a educação geral tende a ser técnica, assim como toda práxis tende a basear-
se numa educação geral. Nessa perspectiva, a revalorização da educação geral
na sociedade contemporânea é mais importante que a formação puramente téc
nica ou profissionalizante, porque a própria educação geral se tomou técnica
com a possibilidade de transcender continuamente (Mendes, 1974b).

A visão dicotômica da relação educação geral/formação especial perpassa,
contudo, os cursos de formação de educadores. Essa dicotomia se reflete tanto
na separação entre a formação do professor e do especialista, do professor
“primário” e do professor “secundário”, como na organização dos currículos,
seja pela distinção que se verifica entre disciplinas de caráter instrumental, a
que já se fez referência, seja pela separação, ainda mais profunda, entre a for
mação dita “de conteúdo” do professor e a sua formação pedagógica.

A distinção entre formação geral e formação pedagógica não se justifica,
pois quando se trata de formar o educador, o geral e o específico são partes in
tegrantes da formação pedagógica.

Em face do exposto, colocam-se as seguintes perguntas: o que há de espe
cífico a ser transmitido como saber próprio do futuro educador? Existe um sa
ber pedagógico? O que constitui o específico do pedagógico?

No conjunto das chamadas disciplinas pedagógicas, uma parece que deve
ria ocupar uma posição central, integradora, por se constituir no conteúdo espe
cificamente pedagógico: a didática. E mais: “a reconstrução de conhecimentos
para efeitos de comunicação didática constitui a essência da pedagogia como
ciência e como processo operacional, isto e, como práxis” (Mendes, 1974a).

Não se trata, entretanto, da didática “reificada”, substancializada, dos wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nossos cursos de formação de educadores, que nada mais são que um conjunto
de regras ou normas pragmáticas. Não se trata de uma didática vazia de conteú
do, que ignora que cada área do conhecimento ou que cada categoria do saber
tem suas exigências próprias. Não se trata, ainda, de uma didática que não con
sidera a questão dos fins e esquece que um ato só é educativo em função do seu
objetivo, e que, portanto, um instrumento educativo se define inteiramente por
sua finalidade.

Trata-se de recuperar o didático, entendido como um saber-fazer radical,
como um saber que “informe o modo pelo qual outros saberes se convertem de
saber-em si em saber-para os outros, de saber objetivado em saber comunica
do” (Mendes, 1974a). E isto só se dará no momento em que a educação for
tratada como práxis, e não como mero objeto de estudo, o que supõe que a re
lação teoria-prática seja percebida, nos cursos de formação de educadores, nu
ma perspectiva dialética, dentro de uma visão de unidade.

) Educador como Profissional

Na discussão sobre a delimitação do corpo de saber específico do educa
dor, emerge o terceiro tema: o educador como profissional.

Poucos são os estudos de autores brasileiros a esse respeito. Para iniciar,
o próprio conceito de “profissão” se aplica com bastante dificuldade à ocupação
do professor, o que leva alguns autores a atribuir-lhe um caráter, quando muito,
parcialmente profissional (Lortie, 1973). Segundo Tambini, os critérios usual
mente empregados para a designação de uma profissão “parecem ter sido feitos
sob encomenda para as profissões tradicionais, sendo de difícil aplicação para
as demais”. Talvez definam um “tipo ideal” de profissão cm relação ao qual a
pedagogia estaria bem afastada, ao longo do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"con tinuum  profissional”, pois “é
uma profissão cuja competência apresenta falhas, não dispõe de autonomia, não
tem controle e o reconhecimento é bastante precário” (Tambini, 1979, p. 329).

Começando pela formação, várias dificuldades se apresentam: o que há
realmente de específico a ser transmitido, como saber exclusivo do futuro pro
fessor? Tratando-se sobretudo de professor do ensino primário, parece que seu
saber coincide com o “esperado de quase todos os adultos”, pelo menos em
países em estágio de desenvolvimento mais avançado (Lortie, 1973, p. 320).
Durante muito tempo, a preparação do professor do ensino primário se dava em
um período de tempo bastante reduzido, por vezes representando apenas a fre
quência ao nível de ensino imediatamente superior, sem exigir nenhuma prepa
ração específica.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A falta de especificidade de conteúdo alia-se à subdivisão interna, fruto
talvez da busca artificial de categorias funcionais mais “profissionais”. Isso re
sultou certamente num movimento contrário à coesão, necessária para o pleno
estabelecimento de uma unidade imprescindível à consolidação profissional.
Vale evocar aqui o exemplo dos médicos: sua formação parte de uma base co
mum, que garante, antes de qualquer especialização, uma identificação profis
sional básica. No caso da educação, além da multiplicidade de especialistas
(administradores, supervisores, orientadores e outros técnicos), ainda existe,
como já foi assinalado, a grave separação entre professores, segundo os níveis
ou graus de ensino.

Vale a pena acompanhar de perto a evolução do fenômeno entre nós, es
pecialmente após a reforma de ensino que estendeu a obrigatoriedade escolar a
oito anos, exigindo uma nova estrutura curricular, com a consequente justapo
sição dos dois corpos de professores.

A própria relação entre treinamento e prática em educação parece não fa
vorecer o desenvolvimento da profissão. Gomes (1983) assinala o caráter indi
vidualista dessa relação. O futuro professor recebe muito pouca ajuda vinda de
uma relação direta, pessoal, em sua prática. Ao contrário do futuro médico, que
passa por um longo período de residência diretamente supervisionada, o profes
sor é lançado em sua prática isoladamente e assim continua a exercer sua pro
fissão, sem o contato direto com seus colegas ou superiores responsáveis por sua
iniciação. A visita esporádica do supervisor não chega a caracterizar uma situa
ção regular de aprendizagem.

O exercício isolado da profissão de professor tem, aliás, profundas reper
cussões sobre vários outros aspectos, tais como dificuldades de desenvolvi
mento do próprio profissional, de estabelecimento de um sistema de avaliação
pelos pares, de comunicação de soluções de ensino encontradas em uma classe,
etc.

Ainda dentro do âmbito da formação, alguns problemas decorrentes da
evolução da ocupação devem ser mencionados. Tão antiga, essa ocupação tem
passado por concepções bastante diversas e, por vezes, até contraditórias. Isto
se evidencia quando professores de pedagogia, respondendo a uma ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAenquê te  so
bre o educador, dizem que “não é um profissional como os outros, ou melhor,
ele é muito mais que um profissional: seu trabalho não pode ser reduzido a uma
rotina, supõe criatividade, envolvimento, compromisso, doação” (Paixão, apud
Tambini, 1979, p. 330). Entre o tipo ideal (ou idealizado) de professor e o
“profissional” real, de carne e osso, que executa seu trabalho, passam, em cada
período histórico, concepções até conflitantes, o que dificulta o trabalho dewvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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planejar especificamente a formação do educador. Que características deve ele
possuir, que conteúdos dominar, quais as qualidades morais que deve exibir?

Muito ligada à questão da formação aparece a do elemento humano re
crutado para o treinamento. De longa data, o magistério, sobretudo o primário,
vem fazendo apelos principalmente ao contingente feminino. Bastante compatí
vel com a natureza das funções femininas, tais como valorizadas em nossa so
ciedade ocidental, o magistério respondeu em cheio à necessidade de introdu
ção da mulher na força de trabalho. Em contraposição, essa assimilação fácil
acarretou graves conseqüências para o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tus da ocupação. Citando drásticas
palavras de Lortie:

“Atualmente as únicas ocupações que claramente atingiram reconheci
mento profissional têm sido as ocupações masculinas. Ainda teremos que
ver se uma ocupação predominantemente feminina em sua composição
pode conseguir ou conseguirá reivindicar claramente a designação honorí
fica de profissão.” (Lortie, 1973, p.348).

Outro ponto importante a ressaltar quanto ao exercício da ocupação do
iucador é seu caráter dependente, seja em relação ao poder público, seja em

relação a pessoas estranhas à “profissão” e que têm poder de decisão sobre
seus membros.

Ainda um outro traço concorre para o enfraquecimento da ocupação de
professor: a falta de compromisso entre o profissional e a profissão. Este as
pecto é bem analisado por Blanche Geer (1973). A insuficiência do salário dos
professores faz com que os homens, em geral chefes de família, procurem ou
tras atividades para completar seu salário. Essas atividades podem se desenvol
ver de maneira a se tomarem mais rendosas do que o magistério, subseqüente-
mente abandonado sem muita relutância, já que não representa nunca um gran
de investimento para o profissional em termos de preparação ou de realização
comprovada e reconhecida. Quanto às mulheres, grande parte delas, segundo a
autora citada, já ingressa na ocupação com a expectativa de abandoná-la a fa
vor da maternidade ou de eventual deslocamento do marido. Nesse sentido, o
magistério é uma ocupação de acesso e locomoção fáceis. Para a autora “cer
tamente a mais abaladora possível mudança ocorrerá se as mulheres algum dia
se permitirem encarar o trabalho fora de casa como obrigação para ambos os
sexos” (Geer, 1973, p.334).

Outro aspecto ainda merece atenção. Trata-se da contribuição das asso
ciações profissionais para a organização da ocupação como profissão. E inegá- wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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vcl a importância desse fator para o amadurecimento do grupo de participantes
enquanto profissionais. Há uma dimensão social que extrapola o exercício indi
vidual de qualquer ocupação e que só se desenvolve no contato e na discussão
de problemas comuns entre grupos de profissionais. Miguel Arroyo (1980)
chama a atenção para a importância da percepção clara e consciente por parte
dos professores de sua posição e de seu trabalho, dentro da atual composição
de forças do processo produtivo. A visão do educador como trabalhador e de
sua inserção no sistema de produção pode ajudá-lo a caminhar no sentido de
uma definição profissional mais nítida.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os resultados

A Estrutura Formal e a Dinâmica de Funcionamento das Unidades de Educa
ção.

Das cinco unidades de educação estudadas, três pertencem a universida
des (uma federal, uma estadual e uma particular) e duas são instituições isola
das (ambas particulares). Três delas são denominadas faculdades de educação e
duas, departamentos de educação.

As três faculdades congregam de dois a sete departamentos, enquanto as
unidades, estruturadas sob a forma de departamento, não se subdividem. A or
ganização estrutural e o processo de tomada de decisões variam de unidade pa
ra unidade.

Observa-se que, nas cinco unidades estudadas, não há tradição e gestão
participativa. De modo geral, a estrutura apresenta-se bastante hierarquizada e as
decisões, na maioria das vezes, são tomadas “de cima para baixo”. Em alguns
casos esse processo se dá num clima bastante envolvente, em que grande parte
do corpo docente se acha “umbilicalmente” ligada à instituição (muitos aí fize
ram grande parte de sua formação acadêmica). Ressalta-se ainda que, nas uni
dades que fazem parte de uma estrutura organizacional de ensino de maior
porte (o caso das universidades), a liberdade de ação fica um tanto restringida
pela administração superior, ou mesmo por coordenações setoriais (os centros).

Embora seja evidente que, para uma análise mais aprofundada, seria pre
ciso uma presença mais efetiva dos pesquisadores nessas IES, alguns problemas
ficaram bastante claros, tanto através da leitura dos estatutos e regimentos
quanto através das entrevistas. Entre os problemas evidenciados destaca-se a
reprodução, dentro das instituições, das condições de autoritarismo então vi
gentes na sociedade brasileira. Tais condições explicitam-se nos documentoswvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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normativos das instituições, no formalismo eleitoral, quando não na cooptação
dos dirigentes que constituem órgãos executivos e deliberativos, tanto no nível
de administração superior, como no nível de unidades. Refletem-se também na
exclusão dos diferentes agentes — professores, alunos e pessoal administrativo
das unidades - do direito de opinar sobre questões relativas a: política de ensi
no e pesquisa da instituição e do curso; política de pessoal e financeira; organi
zação e planejamento dos cursos e, mais ainda, elaboração, explicitação e im
plantação da proposta pedagógica da unidade, quando existente.

Enfim, os dados da pesquisa permitem afirmar que, em geral, a participa
ção - entendida como presença ativa de todos os interessados, representantes
dos diferentes sujeitos que compõem as unidades de educação no processo de
tomada de decisão, execução e avaliação de todas as atividades - é bastante
inexpressiva. Em algumas dessas instituições, a maioria dos professores não
participa diretamente de nenhum órgão, com exceção dos departamentos, cujo
poder deliberativo é bastante limitado.

Entre os depoimentos, alguns merecem destaque por terem sido mais fre-
qüentes: a) “as decisões são tomadas nos órgãos colegiados, que têm um cará
ter bastante formal e são, em geral, instâncias privilegiadas dos titulares e ad
juntos”; b) “é muito difícil a participação nas decisões, porque as estruturas de
poder e dominação estão muito arraigadas em cada um de nós”; c) “não há uma
tradição de participação no poder decisório na Faculdade, o que existe são reu
niões formais - convocadas para comunicações —, havendo pouca oportunidade
para discussão”; d) não há espaço para participação nas decisões dentro da Fa
culdade, o que “há é uma rede burocrática altamente formalizada, impedindo e,
até mesmo, dificultando as iniciativas”; e) “as reuniões do Conselho Departa
mental - depoimento de vários professores de uma das unidades - servem pri
mordialmente para a transmissão das decisões da Diretoria”. Isso conduz a um
sério questionamento sobre como se desenvolve o processo decisório dentro
dessas IES. No momento em que as unidades de educação discutem sua rees
truturação, faz-se necessário também discutir e refletir sobre a estrutura de po
der e participação nestas instituições.

Quanto à sistemática de reuniões e encontros, as opiniões, embora nem
sempre coincidam, também deixam perceber a ausência de uma tradição de
gestão participativa. Desse modo, a grande maioria dos professores entrevista
dos - isto é, mais de 80% - afirma que as reuniões em suas respectivas unida
des têm caráter meramente informativo, sendo que, em alguns casos, não há es
paço para discussões e detalhes. Ou ainda, que as decisões são divulgadas atra
vés de circulares — cartas ou ofícios — e de “papo informal”. Por outro lado, em wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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duas unidades estudadas, alguma coisa já vem sendo feita em termos de realização
de encontros ou seminários de estudo para discutir e pensar os problemas da
unidade e de seus cursos.

Em relação aos cursos dessas instituições, observa-se que todas as unida
des estudadas oferecem, em nível de graduação, a Licenciatura em Pedagogia e
as disciplinas pedagógicas da licenciatura em outras áreas de conhecimento.
Todas as Faculdades de Educação, atendendo ao Parecer n- 252/69, do CFE,
aboliram a distinção entre o bacharelado e a licenciatura em Pedagogia. O título
concedido a partir desse dispositivo passou a ser o de licenciado para qualquer
habilitação, sob o argumento de que “os portadores de diploma de Pedagogia,
em princípio, sempre deveríam ser professores de ensino normal”. Daí a Didá
tica ser incluída entre as disciplinas obrigatórias do currículo de Pedagogia, fa
zendo parte do núcleo comum.

No Quadro 1 pode-se observar as habilitações oferecidas nas diferentes
unidades.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 1 - Distribuição das unidades de educação estudadas, segundo as
habilitações oferecidaswvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Unidades de
^^^^ducaçâo

Habilitações

Institui

ção

1

Institui

ção

2

Institui

ção

3

Institui

ção

4

Institui

ção

5

Magistério X X X X X
Orientação Educacional X X X X X
Administração Escolar X X X X X
Supervisão Escolar X X X X
Inspeção Escolar

Educação Especial X X
Tecnologia Educacional X

O Quadro 1 é bastante expressivo em termos das habilitações oferecidas.
Em primeiro lugar, observa-se uma freqüência quase total nas quatro primeiras
habilitações previstas no Parecer n- 252/69, do CFE, que reformulou o Curso
de Pedagogia. Todas as instituições têm habilitações de Magistério, Orientação
Educacional e Administração Escolar. Com exceção de uma, as outras quatro
unidades oferecem também a habilitação de Supervisão Escolar. Em segundo
lugar, nenhuma das unidades pesquisadas oferece a habilitação de Inspeção Es
colar, por ter sido, no Estado do Rio de Janeiro, incorporada à Supervisão Es
colar. Em terceiro lugar, apenas duas outras habilitações - Educação Especial e 
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Tecnologia Educacional — são ministradas além das habilitações expressamente
previstas pelo CFE. Isto posto, cabe indagar: por que, tendo o CFE, através do
próprio Parecer ne 252/69, facultado às instituições a criação de outras habili
tações, isto ocorreu tão pouco? Talvez uma das explicações possa ser encontra
da tentando-se contextualizar o período em que foi instituída a Reforma Uni
versitária e, em conseqiiência, a regulamentação do curso de Pedagogia, feita
um ano depois, época em que o País vivia um regime autoritário e repressivo,
deixando pouco ou quase nenhum espaço às inovações. Isto vai refletir-se, in
clusive, na organização estrutural das IES, dando origem à compartimentaliza-
ção e à fragmentação.

Os Cursos: sua Estrutura e as Representações de seus Diferentes Agentes.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As  licen tia tu ras  em  gera l

Os dados da pesquisa mostram que, entre as instituições estudadas, são
oferecidos de três a treze cursos de Licenciatura Plena e um Curso de Licen
ciatura de Curta Duração (Licenciatura em Ciências para o 1- grau), conforme
apresenta o Quadro 2. Pode-se observar, ainda, que o número dessas licenciatu
ras seria bem maior se tossem desmembradas todas as licenciaturas oferecidas
pelo Curso de Letras.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 2 - Licenciaturas em diferentes áreas de conhecimento
oferecidas pelas instituições estudadas

Instituições Licenciaturas Oferecidas

1 Artes, Ciências Sociais, Física, Filosofia, Geografia, História, Le
tras, Matemática, Psicologia, Química.

2 Ciências Biológicas, Ciências Sociais, Educ. Artística, Enferma
gem, Filosofia, Física, Geografia, História, Letras, Matemática,
Música, Psicologia, Química.

3 Ciências Sociais, Ciências Biológicas, Enfermagem, Física, Filo
sofia, Geografia, História, Letras, Matemática, Psicologia, Quí
mica.

4 Geografia, História, Letras, Música.
5 Ciências (Lic. I9 grau), História, Letras, Matemática.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Quanto à Licenciatura em Ciências para o ls grau (Licenciatura de Curta
Duração), foi muito criticada pelos professores entrevistados da mesma Facul
dade.

Trata-se de questão séria e importante, carecendo de discussão mais con-
seqüente, tendo em vista as polêmicas e resistências surgidas em tomo do mo
delo proposto pelo CFE quanto à criação das “licenciaturas polivalentes”, in
troduzidas no sistema de ensino brasileiro na década de 60 e reforçadas a partir
da Reforma de Ensino de 1- e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- Graus, em 1971. Através dos artigos 29, 30 e
31 da Lei n9 5692/71 e toda uma legislação complementar que a acompanhou —
pareceres, indicações e resoluções - foi instituída a concepção da “Licenciatura
Curta em Ciências” (Resolução n9 30/74, do CFE), tida como um modelo para
a formação de professores desta área.

Entre as críticas de maior peso à implantação desse tipo de licenciatura, é
apontada a impossibilidade de garantir uma formação científica e pedagógica
razoável a futuros professores que deverão atuar no l9 e 2- graus, em virtude
do descompasso entre a amplitude do currículo prescrito pela Resolução n9
30/74 e a exegüidade do tempo disponível para a sua integralização - 1.800 ho
ras. Embora legalmente esta carga horária possa ser ampliada, a critério de cada
instituição, pergunta-se: é razoável alongar a permanência de futuros professo
res numa instituição, aumentando os custos de sua formação sem que haja, em
contrapartida, melhores condições de trabalho, uma formação científica mais
consistente e uma formação pedagógica mais eficaz? (Doc. SBPC, 1981).

Com relação às disciplinas oferecidas pelas unidades de educação junto a
outras licenciaturas, a pesquisa evidenciou pontos relevantes tanto através do
exame de documentos das instituições, como por meio de entrevistas com os
professores. Esses pontos dão algumas pistas para discussão, acrescidas de ou
tras, colhidas particularmente nas entrevistas. Entre eles destacam-se:

a) das cinco instituições pesquisadas, duas oferecem, como disciplinas da
“complementação pedagógica”, apenas os mínimos obrigatórios, se
gundo o Parecer n9 672/69, do CFE;

b) um dado que sugere algumas indagações diz respeito à forma como
uma das “instituições” divide e oferece as disciplinas pedagógicas: to
das são dadas em dois semestres (I e II), com duas horas semanais ca
da uma, sendo ministradas geralmente aos sábados, nos períodos da
manhã (para os alunos do tumo da manhã) e da tarde (para os alunos
do tumo da noite). A primeira indagação é: como desenvolver um tra
balho pedagógico conseqüente, procurando oferecer adequada forma-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ção e buscando real integração entre conteúdos da área específica e a
formação pedagógica nos cursos de Licenciatura, quando a Unidade de
Educação concentra quase todo seu trabalho com os licenciandos num
único dia da semana e com um horáno Iragmentado — 2 horas por dis
ciplina em cada semestre? E mais: até que ponto isso não contribui
mais ainda para aumentar o losso existente entre professores das áreas
de conteúdos específicos e das disciplinas pedagógicas? Finalmente,
por que escolher os horários dos sábados, em geral considerados os
menos nobres, para as disciplinas pedagógicas?

Um exame inicial dos dados empíricos permite constatar que, de modo ge
ral, há muito pouco contato entre as unidades de educação e demais unidades
responsáveis pelos cursos de licenciatura. Esse é um dos pontos mais localiza
dos nos depoimentos.

Nas entrevistas, sobretudo com professores de outras áreas, que exercem
algum tipo de coordenação, ficou bem nítida a desvalorização do Curso de Pe
dagogia e da profissão de educador. Alguns até apontam para “uma coníinação
espacial do pessoal de educação, recolhido num andai' X”; outros usam expres
sões pejorativas, referindo-se aos pedagogos: “são as professorinhas”.

Um dos diretores de Faculdade entrevistado não só reconhece que há sé-
ios problemas de relacionamento com as demais unidades, como acrescenta:
‘As metodologias de trabalho são muito diferentes. Para um físico, por exem
plo, a educação parece uma brincadeira.” E prossegue: “E fundamental conse
guirmos um espaço para a educação, mas não sei se estamos preparados para
consegui-lo. Somos muito desiguais.”

Enquanto isso, a diretora de outra Faculdade, tomando como referência o
fato de os professores serem por ela indicados para atuar nas disciplinas peda
gógicas - inclusive na Prática de Ensino -, considera que isso já contribuiu pa
ra “uma articulação com os professores de conteúdo dessas licenciaturas” e,
conseqüentemente, entre a Faculdade de Educação e demais unidades. Todavia,
como se pode observar pelo depoimento de outros chefes de departamentos da
mesma instituição, essas explicações parecem escamotear alguns problemas
reais, quando dizem que “os professores da licenciatura - em número reduzido
- estão vinculados à Faculdade de Educação, mas realizam um trabalho intei
ramente isolado”. Ou ainda: “A complementação pedagógica é muito reduzida
(duas horas por semana), precária e desarticulada da Faculdade de Educação.”

Outro dado importante, questionado por um dos agentes que exercem fun
ções de chefia, diz respeito à formação acadêmica - em nível de graduação e
pós-graduação - dos professores que atuam nas disciplinas da complementação wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pedagógica. Em geral, afirma o entrevistado, os professores que lecionam essas
disciplinas não são especialistas numa área específica do conhecimento. Se é
que se está captando corretamente o movimento existente nesta colocação, um
questionamento se impõe: como pretender que um curso que se propõe a formar
professores seja reconhecido pela comunidade acadêmica, se aqueles que dão
as chamadas disciplinas pedagógicas não têm um domínio adequado dos con
teúdos das disciplinas que lecionam, juntamente com a capacidade de organizar
e transmitir esse saber de modo a garantir que ele seja efetivamente apropriado
pelos futuros professores?

Com a preocupação de obter mais informações sobre como se dão as rela
ções entre as unidades de educação e as demais unidades, procurou-se, atravás
de entrevistas com professores que atuam diretamente na licenciatura, captar
dados relativos às suas representações sob forma de opiniões e expectativas.
Essas representações, embora não tenham um caráter formalizado e articulado,
não podem ser desprezadas, pois contituem, às vezes, um verdadeiro guia de
ação. “Elas expressam o modo particular pelo qual o idéario ou as teorias pe
dagógicas são filtrados pela prática do professor em particular, de acordo com
suas condições de vida.” (Mello, 1982, p.41).

Os dados sobre as representações dos professores a respeito da articulação
entre as unidades de educação e demais licenciaturas enfatizam os aspectos 
mariados a seguir:

a) de modo geral, não há integração entre as unidades de educação e de
mais unidades que formam os futuros professores. No entanto, há ini
ciativas esporádicas de caráter pessoal e às vezes institucional. Grande
parte das iniciativas institucionais têm, porém, apenas caráter formal.
Exemplo limite desse caráter formal está expresso no depoimento de
um professor: “A estrutura da instituição é esquizofrênica, já que o
trabalho das comissões se superpõe e elas atuam paralelamente.”;

b) a Faculdade ou Departamento de Educação são desprestigiados er não
gozam de certo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tus dentro da comunidade acadêmica, o que vai re
fletir-se na licenciatura. Alguns depoimentos colhidos nas entrevistas
evidenciam essa situação. Assim, numa instituição que oferece o mí
nimo obrigatóriodasdisciplinas pedagógicas, considera-se que “as dis
ciplinas pedagógicas são gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmais do que suficientes”; professores de três
outras instituições reclamam “a superposição das disciplinas didático-
pedagógicas”, o que parece sugerir falta de integração na proposta das
disciplinas voltadas para a formação dos licenciandos.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O desprestígio dessa unidade evidenciou-se nos depoimentos de alguns
professores: “A Faculdade de Educação, desprestigiada, não consegue o que
solicita. Prova disso é que os licenciandos já chegam para cursar as disciplinas
pedagógicas com uma visão de desvalorização da Faculdade. Ou mais sério
ainda, a situação da Faculdade de Educação é crítica, segundo um depoente:
“Qualquer dia vai dar conta que morreu e nem se apercebeu disso.” Já no en
tender de outro entrevistado, que confirma que essa integração não existe entre
as unidades, “a Faculdade de Educação deveria ser um centro de reflexão sobre
educação”. Desta forma, “ela se constituiría em um lugar onde os especialistas
das várias áreas do conhecimento debateríam os problemas da educação”.

Entre os entrevistados, encontra-se certa preocupação em indicar pontos
críticos e apresentar sugestões de como tentar superá-los. Um professor de Di
dática e Prática de Ensino acha que “a integração só se faz por intermédio dos
professores que atuam simultaneamente na Pedagogia e na Licenciatura”. Ou
tros, principalmente da área de ciências exatas, consideram como ideal que “os
professores de conteúdo específico que trabalham nas licenciaturas tenham
formação pedagógica ou algum envolvimento com o ensino em outros níveis
(l9 e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- graus) ou, pelo menos, um interesse maior por educação”. De acordo
:om o depoimento de alguns entrevistados, numa das unidades pesquisadas, há
iois fatores que muito contribuem para essa integração: a) a procura do Curso
de Mestrado em Educação por docentes de outras áreas; e b) o fato de as turmas
das disciplinas pedagógicas das licenciaturas terem composição mista. Entre
tanto, esta organização das turmas foi questionada pelos alunos de todas as ins
tituições: “A abordagem das disciplinas pedagógicas toma-se muito geral, dis
tanciada das áreas de conteúdo específico.”

Uma professora, ao referir-se às iniciativas de reformulação da formação
pedagógica nas licenciaturas, queixou-se de “uma certa inércia” por parte da
Faculdade de Educação. Já segundo outro entrevistado, a culpa de não haver
integração entre a unidade de educação e as demais licenciaturas não cabe ape
nas à Faculdade de Educação, mas também às outras unidades. A desvaloriza
ção desse curso, sobretudo dentro das universidades, chega a tal ponto que,
numa das instituições, as horas de trabalho dos professores que se apresentam
voluntariamente para assumir a Prática de Ensino num determinado departa
mento não são computadas no plano individual acadêmico e, às vezes, eles pas
sam a ser mal vistos entre os colegas, por estarem se dedicando a “um trabalho
de menor significado”. Frente a essa situação, pergunta-se: como superar esse
problema, em nível institucional, sem uma reflexão mais séria, principalmente
por parte de seus dirigentes e professores, a respeito da função do bacharelado wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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e da licenciatura como cursos de formação profissional?
Em suma, dois aspectos foram bastante enfatizados nas entrevistas, 

bretudo pelos professores de educação, e carecem ser mais discutidos: primeiro,
a constatação de que “a não valorização da licenciatura pelas unidades de ori
gem (faculdades/escolas/institutos) muito tem contribuído para uma postura ne
gativa dos alunos em relação às disciplinas de complementação pedagógica”;
segundo, a existência de divórcio entre a formação pedagógica e a formação
específica - que aparece em vários depoimentos - e que podería ser sintetizado
através da opinião de uma entrevistada: “A formação pedagógica é um mero
acoplamento à formação específica.”

Com relação às representações de alunos sobre o curso, elas incluem tanto
críticas e reivindicações quanto opiniões favoráveis e, de certo modo, referen
dam os depoimentos dos professores entrevistados.

Numa tentativa de sistematizar as opiniões colhidas nos questionários,
destacam-se como principais críticas à licenciatura: a) ausência de integração
entre as disciplinas pedagógicas e as de conteúdo específico; b) falta de contato
com a realidade, salientando-se particularmente a necessidade de que o estágio
seja repensado e redimensionado (só numa das instituições os alunos reclama
ram do excessivo número de observações nas escolas); c) disciplinas pedagógi
cas concentradas mais no final do curso (embora já existam tentativas de se ofe
recer essas disciplinas ao longo do curso); e d) formação de turmas mistas na:
disciplinas pedagógicas, dificultando o atendimento dos interesses específicos.
dos alunos.

Quanto à ausência de integração mencionada anteriormente, alguns sujei
tos apontam como causas, de um lado, a falta de conhecimento ou mesmo de
interesse poi parte dos professores das disciplinas pedagógicas; de outro, o fato
de os docentes que lecionam as disciplinas de conteúdo da área específica “não
estarem preparados para formar professores”. Na mesma linha de depoimento
da maoria dos professores entrevistados, as opiniões e críticas dos alunos dei
xaram subjacente o desprestígio da Faculdade de Educação e do Curso de Li
cenciatura. Referindo-se às disciplinas pedagógicas, surgiram afirmações como:
“parecem eletivas”, “não são levadas a sério, nem pelos professores, nem pelos
alunos”, “as disciplinas são dadas de maneira estanque e desvinculadas da rea
lidade”, “apresentando os conhecimentos como verdades absolutas e estáti
cas”.

Quanto à questão da desvinculação das disciplinas pedagógicas com a
realidade, apenas numa instituição os depoimentos fogem à regra geral: ao in
vés de reivindicarem maior contato com as escolas da comunidade, os licen- wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ciandos alegam número excessivo de observações e lalta de objetividade e
orientação na condução das mesmas, ao mesmo tempo que solicitam melhor es
truturação e aproveitamento dessa atividade. Por outro lado, alguns alunos en
fatizam nessa mesma instituição aspectos positivos desse trabalho nas escolas:
“oportunidade de contato direto com a realidade” e “visão crítica da educação,
particularmente da dinâmica de funcionamento do sistema escolar, proporcio
nando subsídios para o exercício do magistério”.

De modo geral, os depoimentos de prolessores e alunos insistem para que
as disciplinas pedagógicas sejam olerecidas ao longo do curso. Entretanto,
mesmo as experiências que procuram realizar essa proposta precisam ser mais
bem dimencionadas, no sentido de haver uma real valorização da formação es
pecífica articulada com a formação pedagógica, possibilitando também que uma
compreensão da realidade brasileira perpasse toda a formação e todos os con
teúdos ministrados, tanto de área específica como da parte pedagógica.

No que se refere à constituição de turmas mistas - disciplinas pedagógicas
- há dois posicionamentos: a) um grupo de alunos - isso se reflete sobretudo
nos depoimentos de licenciandos de três instituições - c totalmente contrário à
constituição de turmas mistas nas disciplinas de complementação pedagógica, e
b) outro grupo critica essa forma de organização de turmas, mas aceita que, en
tre essas disciplinas, as de caráter mais geral - Psicologia e Estrutura, por
exemplo - possam ser olerecidas em turmas mistas, desde que se levem em
consideração as áreas afins de conhecimento.

Como breve caracterização dos 204 sujeitos que responderam ao questio
nário, apresentam-se os dados a seguir:

a) 56,6% dos sujeitos são da área de Ciências Humanas: 16,2%, da área
de Saúde e Biomédica; 13,8%, de Ciências Sociais e 13,4%, da área
tecnológica. Quanto ao período de crédito em que são introduzidas as
disciplinas pedagógicas, observa-se em três das instituições analisadas
maior concentração a partir do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6- período e, nas duas outras, essa con
centração se dá nos últimos três períodos. No entanto, em quatro das
cinco instituições encontram-se alunos fazendo disciplinas de comple
mentação pedagógica a partir do 3- período, salientando-se, inclusive,
duas tentativas de se oferecer a formação para o magistério após o 2-

período, procurando-se desenvolver de forma integrada a parte de
conteúdo específico e de f ormação pedagógica.

b) Entre os alunos que responderam ao questionário, 163 (79,9%) traba
lham ou já trabalharam, sendo que, desse total, 44,2% em magistério.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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c) Quando se explora um pouco mais as explicitações de motivo da es
colha do Curso de Licenciatura, as respostas revelam os seguintes re
sultados: 161 (78,9%) dos respondentes dizem que procuraram a Li
cenciatura por pretenderem lecionar; 21 (10,3%) para ampliarem seus
conhecimentos, 4 (2%) para efeitos de promoção funcional na carreira
do magistério; 3 (1,5%) por seu curso não oferecer outra opção — trata-
se da licenciatura em História; 8 (3,9%) responderam que não sabem a
razão pela qual estão fazendo esse curso, e 7 (3,4%) não deram ne
nhuma resposta. Entretanto, a questão relativa às perspectivas futuras
de trabalho mostra: dos 161 sujeitos que procuram a Licenciatura vi
sando ser professor, apenas um pouco mais da metade, ou seja, 89
(55,2%) dos respondentes pensam em lecionar e expressam expectati
vas nesse sentido. Dos demais, 20 (12,4%) afirmam que não têm idéia
do que vão fazer após o curso; 17 (10,5%) dizem apenas que “as pers
pectivas são ruins”; 6 (3,7%) as “consideram razoáveis”; 24 (14,9%)
respostas são bastante diversificadas, sendo que 5 alunos (3,1%) se
abstiveram de tecer qualquer comentário.

É possível, ou quase certo, que as respostas a essa questão sejam um re
flexo da situação profissional do magistério, cujo salário é cada vez mais acha
tado, obrigando o professor a viver numa constante ameaça de perdas de ga
nhos conquistados e a dobrar jornadas ou a aumentar o número de horas-aula
semanais.

A licenciatura em Pedagogia

De modo geral, os entrevistados que exercem alguma função ou cargo em
direção ou coordenações nesses cursos mostram-se bastante críticos com rela
ção à Pedagogia. Um dos pontos mais discutidos reíere-se às “habilitações”
tais como vêm sendo oferecidas a partir de 1969. Os depoimentos são bastante
contundentes: “as habilitações, do jeito que são oferecidas, não levam a nada”;
“o curso não está formando nem em termos de conteúdo, nem de prática, nem
de instrumentação”; “o curso é fraco fragmentado e oferece muitas coisas em
pouco tempo, sem o aprofundamento desejável”; isto contribui para que a for
mação dada “seja superficial e as pessoas fiquem no ‘ouviu falar’

Há também uma opinião generalizada entre os diretores e coordenadores
de que as atuais habilitações deveríam ser remetidas para a pós-graduação, ou
como uma complementação pedagógica após um período de experiência de gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAma-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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gistério. Essa opinião é bastante reforçada nos depoimentos dos professores,
como se verá adiante.

Outra crítica freqüente refere-se ao “caráter predominantemente psicolo-
gicista do curso”, o que vem contribuindo para uma “descontextualização da
educação brasileira”.

Entretanto, o depoimento do dirigente de uma instituição pesquisada apre
senta opinião bem diferente das mencionadas anteriormente. De acordo com o
entrevistado, “o Curso de Pedagogia tem um bom nível”; essa opinião é fun
damentada pelo fato de “os alunos obterem bons resultados em concursos”... A
divergência de visão pode ser interpretada pelo fato do entrevistado fazer parte
do corpo da direção de uma instituição particular com caráter empresarial,
achando-se, portanto, embutido em seu discurso um certo pragmatismo: a ins
tituição atende a interesses imediatistas da clientela que a procura. Como refor
ço dessa interpretação, poder-se-ia remeter a uma outra instituição particular
pesquisada que não tem finalidade lucrativa. Percebe-se lá um esforço para a
melhoria do curso. E embora boa parte de sua clientela procura o Curso de Pe
dagogia “para regularizar situações” (diretores, orientadores educacionais e
supervisores pedagógicos em escolas particulares), a equipe de direção incenti
va o aperfeiçoamento do corpo docente e busca uma reestruturação do curso, o
que supõe uma insatisfação como o funcionamento e o nível do mesmo.

Numa das instituições, alguns entrevistados afirmaram ser o curso “ex
tremamente teórico”, observando ainda que “o 3- Grau perdeu seu caráter se
letivo, baixando de nível”. Segundo eles, “a formação no Curso de Pedagogia
está se dando sem nenhuma relação com a realidade”, donde se faz necessário
dar maior ênfase “ao estágio enquanto prática”.

As colocações desses professores refletem, de certo modo, posturas diver
gentes: ora privilegia-se a teoria em detrimento da prática, ora defende-se um
curso mais prático, chegando-se a afirmações como esta: “Sou pragmatista, es
tou ‘cheia’ de teoria.”

A semelhança de diretores e coordenadores, vários professores criticaram
o caráter psicologicista do Curso de Pedagogia, chegando um deles a dizer que
“a Psicologia, enquanto matéria, é hegemônica em Educação”, enquanto outro
afirma que a Psicologia “contribuiu para uma decontextualização da Educa
ção”. Entre as críticas, destacam-se ainda: a) a não exigência de pré-requisitos
para as disciplinas eletivas, nas diferentes habilitações; b) o fato de o currículo
mínimo oficial ter sido tomado como currículo pleno (“e assim mesmo é mal
dado”, acrescentam alguns); c) o caráter “pretensamente científico” do curso; e
d) a preocupação quase exclusiva com o fornecimento de informações em de-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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trimento de uma formação mais consistente do futuro educador. Um dos entre
vistados acrescentou: “Quando se pensa na formação do educador, deve-se pen
sar antes de tudo na integração da universidade com os outros níveis de ensino
(1 - e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- graus).”

Em relação às habilitações, observa-se um certo consenso nas opiniões e
expectativas dos professores entrevistados: para a maioria, as habilitações deve
ríam ser extintas. Os depoimentos são bastante incisivos e referendam os dois
elementos da direção: “as habilitações, tal como estão sendo estruturadas, não
funcionam”; ou ainda, “a formação do especialista, tal como está sendo feita, é
falha, uma vez que a experiência docente é essencial”. Quanto a este último as
pecto, foi repetidamente enfatizada a necessidade de se formar, primeiro, o pro
fessor, ficando as habilitações para o nível de especialização ou mesmo de pós-
graduação stric to sensu , havendo ainda quem afirmasse que a formação do es
pecialista deveria ser feita “no processo: discordo do ‘especialista teórico’; a
prática faz o especialista”. Três professores comentaram: “As habilitações não
têm consistência do ponto de vista epistemológico e não correspondem a um
campo definido de trabalho.” Outros referiram-se também a este problema: “O
egresso da Pedagogia é absorvido, em geral, como professor e não como espe
cialista.” E mais: “Antes de ser supervisor, administrador ou orientador, é pre
ciso ser educador, embora haja aspectos específicos, é preciso ter-se uma visão
global do processo educacional.”

Finalmente, um entrevistado analisou a problemática dos especialistas,
relacionando-a ao contexto político: “Sob a influência do tecnicismo, o espe
cialista tomou-se instrumento de poder na escola, perdendo-se a credibilidade
docente.” Segundo esse mesmo professor, “a Pedagogia está sofrendo um
questionamento das bases em função da ruptura que sofreu em decorrência das
mudanças políticas ocorridas no País”. E propõe: “a) mudança substancial do
currículo; e b) ênfase na fundamentação, buscando-se uma formação mais sóli
da e aprofundada, o que implica ampliar-se a duração do curso para um mínimo
de cinco anos.”

As críticas em relação à Prática de Ensino e ao Estágio Supervisionado fi
zeram-se mais presentes entre os professores do que entre os diretores e coor
denadores. Abordaram-se diferentes aspectos, como: finalidades e supervisão
do estágio; duração, local onde se realiza e dificuldades existentes. Observou-
se que o estágio não tem servido como elemento de mediação entre a teoria e a
prática pedagógica em todas as instituições objeto de estudo. Em geral, o está
gio é realizado no final do curso, servindo para cumprir uma exigência legal,
tendo os professores se manifestado pela necessidade de que o mesmo seja ofe-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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recido gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAao longo do curso.
Enquanto muitos vêem o estágio como aplicação da teoria, outros, pou

cos ainda, sentem a necessidade de buscar-se a integração teoria/prática, par
tindo-se da situação concreta de nossas escolas. Esta questão remete ao pro
blema do local em que se realiza o estágio: para alguns, há inconveniência em
se Limitar o campo de estágio aos colégios de aplicação (CAPs), que, apesar de
sua organização e disponibilidade, não representam fielmente a realidade das
escolas da comunidade. Por outro lado, “o CAP não apresenta condições ideais
de educação para seus próprios alunos, que sem vêem objeto de ensaios, testes,
etc.”. Outro aspecto precário tem sido a supervisão do estágio. Como afirma
um professor: “O estágio supervisionado só tem de supervisionado o nome.”
Também as atividades exercidas pelo estagiário têm sido objeto de preocupação
para os professores. Muitas vezes os estagiários são utilizados como mão-de-
obra barata, executando tarefas burocráticas, sem oportunidade de uma partici
pação crítica e reflexiva no processo.

Quanto às representações de alunos a respeito do Curso de Pedagogia, in
cluem tanto críticas como sugestões e estão mais centradas em cinco aspectos:
a) o curso em geral e sua duração; b) as habilitações; c) o corpo docente; d) o
currículo; e e) o estágio supervisionado. Dos 202 alunos que responderam ao
questionário, 93 (46,0%) mostram-se satisfeitos em relação ao curso.

Deve-se observar, entrentanto, que 67% destes respondentes satisfeitos
com o curso pertencem a uma única instituição, cuja direção declara que “a
maior procura do curso é para a habilitação Administração Escolar, já que os
alunos têm em mente abrir escolas ou já têm escolas”. Por outro lado, professo
res entrevistados desta mesma instituição apontam para o baixo rendimento do
corpo discente, o que atribuem ao fato de o Curso de Pedagogia constituir-se
“num trampolim para outros cursos”, aos quais não conseguiriam ter acesso
pelo concurso vestibular. Esta discrepância de opiniões (direção/corpo docen-
te/corpo discente) sugere que o assunto deveria ser retomado posteriormente e
bem mais estudado, já que, em relação aos alunos, a pesquisa limitou-se a uma
sondagem inicial.

A título de ilustração, seguem-se alguns depoimentos. Dos respondentes
que se declararam satisfeitos, são apontadas as seguintes razões: “o curso ofe
rece subsídios para o exercício de profissão”, ou “responde às expecativas”;
“é uma forma de legalizar a situação funcional”; ou ainda, “pensa abrir uma
escola”.

Os 58 respondentes (28,7%) que se declararam parcialmente satisfeitos
apresentam como justificativas para essa opinião: “a superficialidade com que wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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os conteúdos são trabalhados nas diferentes disciplinas”; “insatisfação em rela
ção às habilitações, tal como são estruturadas”; “falta de compromisso e serie
dade de alguns professores”, etc. Por sua vez, os 43 (21,3%) que se dizem gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin
satisfeitos apresentam como justificativas sérias críticas ao curso em geral e ao
seu funcionamento: “as disciplinas, na maioria delas, são inúteis e desnecessá
rias”; “o currículo está ‘inchado’ de disciplinas desnecessárias”; “o curso fica
muito a desejar” e “não dá base para atuar nem como especialista, nem como
professor”; “o curso é acrítico”; “sinto uma necessidade muito grande de ter
um curso mais próximo da realidade”; “na Pedagogia não há integração entre a
teoria e a prática”; “se o aluno estiver perdido, não tem como esclarecer suas
dúvidas”.

Quanto às sugestões relativas ao curso, os respondentes sugerem uma
maior integração entre as disciplinas e, nas instituições em que existe um Ciclo
Básico, apontam para a necessidade de uma reformulação geral do Curso de
Pedagogia no sentido de uma efetiva articulação entre o ciclo básico e o profis
sionalizante. Por outro lado, sentem uma necessidade urgente de se articular
a teoria e a prática pedagógicas, tomando o curso mais integrado à realidade, a
partir inclusive das experiências dos alunos. Deve-se observar que as sugestões
dos respondentes foram feitas predominantemente por aquelas que se declara
ram total ou parcialmente satisfeitos com o Curso.

No que se refere às habilitações, não há convergência de opiniões: há um
grupo que se diz satisfeito com as habilitações tal como são oferecidas-, um se
gundo grupo sugere um melhor embasamento teórico; um terceiro reivindica a
eliminação das habilitações ou a transferência das mesmas para a pós-gradua
ção.

A respeito do corpo docente, as sugestões dos alunos apresentam um ca
ráter mais propriamente de exigências: a) exigências do ponto de vista profis
sional (aperfeiçoamento e atualização dos professores; enfoque inovador nas
disciplinas; professor com experiência prévia nas disciplinas e atividades que
exercem; maior dinamismo nas aulas; cumprimento efetivo dos programas); b)
exigências do ponto de vista pessoal (maior envolvimeno com a própria prática
pedagógica; maior seriedade e responsabilidade e maior abertura nas relações
com os alunos).

Opiniões e/ou sugestões sobre o “currículo” mostram, de modo geral, ser
necessária uma reformulação, a fim de que se “evite um currículo ‘inchado’”;
dê maior ênfase às disciplinas de fundamentação e que sejam incluídas outras,
tais como: Cultura Brasileira, Introdução à Ciência Política, Antropologia, Éti
ca Profissional, Matemática, etc., aumente a carga horária de Português e, fi wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nalmente, “dê maior ênfase à prática pedagógica e menos teoria
Em relação ao estágio supervisionado, as sugestões dos alunos são bas

tante divergentes: há um grupo que defende o estágio ao longo do curso, en
quanto um outro propõe a redução do mesmo, chegando até a sugerir a sua eli
minação para os que têm experiência anterior em magistério. Observe-se que
grande parte dos que assim se posicionam fazem o curso à noite e trabalham,
em geral, durante o dia inteiro. Por outro lado, alguns propõem antecipar a sua
realização para o 5- período, enquanto outros apenas criticam a sua realização
nos últimos períodos de crédito. Outro aspecto bastante enfatizado diz respeito
à “necessidade de uma real supervisão do estágio’’, o que leva a uma afirmação
contundente: “o estágio precisa ser moralizado".

Numa tentativa de caracterizar os 202 alunos da Pedagogia que responde
ram ao questionário, como foi feito em relação ao corpo discente das licenciatu
ras em geral, serão apresentados, de iorma sumária, alguns dados:

1. De modo não muito enfático, 87 (43,1%) dos respondentes afirmaram
simplesmente que gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAescolheram o Curso de Pedagogia porque “gostam
de educação”, enquanto 49 (24,2%) apresentam como justificativa o
fato de trabalharem ou pretenderem “trabalhar em educação". Obser
ve-se que a maior parte desses alunos atuam ou já atuaram como pro
fessores da primeiras séries do l9 grau. Dentre as respostas à questão
“por que educação?”, a que apresenta maior freqüência é “gostar de
lidar com crianças e/ou jovens”, perfazendo um total dc 26 sujeitos
(12,9%). Outras respostas dadas, embora menos frcqücntcs, mas su
gestivas como explicação dos interesses dos alunos em relação ao cur
so. Entre elas destacam-se: “por pretender abrir uma escola" (5,4%);
“para dar continuidade aos estudos anteriores” (8,4%); “como realiza
ção profissional” (2,0%); para “melhor atuar na sociedade” (1,0%).
Dos 202 respondentes, apenas 6 (3%) não apresentaram qualquer justi
ficativa para o fato de estarem fazendo Educação.

2. A maior concentração de alunos respondentes encontra-se no ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5- e 6-

períodos de créditos e, do total de sujeitos que responderam ao ques
tionário, 17,3% não declararam o período que estavam cursando.

3. Quanto à habilitação que está sendo cursada, as respostas são bastante
diversificadas, como mostra a Tabela 1. Dos 23 alunos que não res
ponderam, 19 disseram que estavam cursando apenas disciplinas do
Curso Básico e 4 deixaram em branco.

4. O quarto grupo de respostas diz respeito às “razões da escolha da(s)wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 1 - Distribuição dos alunos de Pedagogia, segundo
a(s) habilitação)ões) que está(ão) cursandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

----- ____Alunos respondentes
Habilitações ——__

F %

Magistério e Orientação Educacional 46 22,8
Administração e Supervisão Escolar 33 16,3
Administração Escolar e Magistério 27 13,4
Administração Escolar 18 8,9
Magistério 17 8,4
Orientação Educacional 16 7,9
Or. Educacional e Sup. Escolar 12 6,0
Educação Especial 5 2,5
Magistério e Tecnologia Educacional 2 1.0
Tecnologia e Educação Especial 1 0.5
Supervisão Escolar 1 0,5
Administração e Educação Especial 1 0.5
Não responderam 23 11.3

TOTAL 202 100,0

habilitação(ões)”. As respostas de maior incidência foram: 71 (35,1%)
“por gostar da(s) área(s)”; 43 (21,3%) porque “pretendem trabalhar na
habilitação ou têm escola”; 12 (5,9%) para ter um contato mais direto
com o aluno; e 10 (4,9%) pela importância que atribui à habilitação
escolhida. As demais respostas são bastante diversificadas e sem maior
expressão; alguns repetem a mesma justificativa dada à questão “por
que educação?”.

5. Quanto à questão “se trabalham ou já trabalharam”, dos 165 alunos
que responderam de forma afirmativa, 47,2% dizem ter trabalhado ou
trabalham em magistério; 25,5% em outras atividades no campo da
educação; e 27,3% em atividades bastante diversificadas.

Embora a pesquisa tenha-se limitado a uma sondagem, no que diz respeito
aos alunos, houve uma preocupação de se fazer entrevistas com alunos repre
sentantes do corpo discente que têm alguma atuação direta em órgãos colegiados
e centros acadêmicos (CAs) ou participação (como delegados) em encon-
tros/seminários sobre a reformulação do Curso de Pedagogia. Infelizmente, só
foi possível fazer três entrevistas nesta direção.

Segundo esses três entrevistados, a clientela dos cursos de Pedagogia se
caracteriza, com poucas exceções, por não ter um interesse específico pelo fe wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nômeno educativo. Um dos entrevistados classificou o alunado de sua institui
ção em quatro grupos: a) “os que já têm emprego certo”, em geral preocupados
com diploma e as notas; b) os que estão em busca de ascenção social e profis
sional; c) os que têm interesse por educação e se esforçam por crescer na área -
grupo menor; e d) os que não sabem o que querem e resolvem “cair” na Peda
gogia (por não terem acesso, no vestibular, a outras áreas). Neste último caso,
“alguns se decidem a tempo, enquanto outros vão ‘rolando’”.

Com relação ao curso, os três entrevistados, talvez pelo fato de terem
maior contato com o corpo docente e com as intituições como um todo, dão de
poimentos bastante aproximados dos do corpo docente. Assim, parece-lhes ne
cessária uma reformulação do curso no sentido de:

• um planejamento mais integrado entre as disciplinas e os ciclos básicos
e profissionalizantes, para que se evite uma superposição de conteúdos
e atividades, o que ocorre com relativa frequência;

• maior embasamento na formação geral, “evitando-se assim uma menta
lidade tecnicista. unilateral e superficial”. São citadas, especificamen
te, como disciplinas a serem oferecidas e/ou aprofundadas: Antropolo
gia, Filosofia e Sociologia;

• discussão mais ampla sobre a validade das habilitações no nível de
graduação, já que estas habilitações colaboram para o caráter tecnicista
do atual curso;

• séria revisão da forma pela qual vem sendo desenvolvido o estágio,
que, segundo os entrevistados, deveria ser feito ao longo do curso,
evitando-se assim a dicotomia entre a teoria e a prática educativa.

No que se refere à atuação dos professores em sala de aula, os entrevista
dos reclamam maior integração entre os conteúdos e as atividades extraclasse
(seminários, encontros, palestras, painéis, etc.) promovidas na área de educa
ção. Quanto à avaliação, consideram que, de um lado, há muita rigidez nos as
pectos burocráticos (datas de prova, pesos atribuídos a provas finais, etc.), o
que impede que “a avaliação seja encarada como instrumento educativo”, por
outro lado, consideram “baixo o nível de exigência dos professores do Curso
de Pedagogia”.

O Educador: sua Identidade como Profissional

Sob este título, procurou-se sistematizar as representações que os educa wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dores entrevistados fazem de si próprios enquanto profissionais, e o tipo de
compromisso com a profissão demonstrado por aqueles que atuam nas licen
ciaturas em geral e nos cursos de Pedagogia. Os dados obtidos estão apresenta
dos em dois subitens: no primeiro, tenta-se captar as representações e percep
ções do educador como profissional e, no segundo, com relação a seu compro
misso profissional.

Ay ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArepresen tações  e  percepções  do  educador  com o  pro fiss iona l

Com relação à pergunta “o educador é um profissional?”, as respostas
dos entrevistados, nas cinco instituições, parecem sugerir que haja ambiguidade
na representação que fazem de si mesmos, quer como gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprofissionais, quer como
educadores.

Da mesma maneira que se encontram respostas taxativas do tipo “o edu
cador é um profissional como outro qualquer, pois exerce uma atividade 
nerada”, ou “porque tem uma profissão reconhecida oficialmente”, ou ainda
“porque tem um papel reconhecido pela sociedade”, encontram-se outros de
poimentos que se contrapõem a estas afirmativas: “o educador não é um profis
sional como os outros, porque sua atividade é pulverizada”; “não tem cons
ciência de ser um profissional”; “não goza de determinado sta tus social”; ou,
ainda, “não tem uma ética profissional definida para a categoria”.

Quanto à representação em relação ao que se entende por educador, as
entrevistas também revelam uma certa dubiedade: ora parecem referir-se ao
educador como alguém que exerce uma atividade ou função social, ora parecem
referir-se às características pessoais que devem possuir os que exercem este ti
po de função. Os depoimentos a seguir evidenciam esta indefinição: “o profes
sor é alguém que vive a profissão com envolvimento”, “paixão”, “vibração”,
“ideal”. Ou, então, o professor deve: “ser um produtor de conhecimentos”;
“ter seriedade”; “ser responsável”; “relacionar-se bem com os alunos”; “ter
conhecimento sólido, tanto em relação a conteúdos quanto à realidade brasilei
ra”; “saber transmitir conteúdos”; “exercer o magistério não como um ‘bico’”;
“ter consciência crítica” e “ser reivindicador consciente de sua categoria”.
como um ‘bico’”; “ter consciência crítica” e “ser reivindicador consciente de
sua categoria”.

Todos estes depoimentos, aparentemente contraditórios, revelam a difi
culdade, por parte dos profissionais que atuam na área de educação, em definir
o específico de sua própria profissão. Este fato deverá estar contribuindo para
que constitua ainda um problema a ser equacionado o estabelecimento de um wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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corpo de conhecimento necessário à formação deste profissional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Comprom isso  profiss ional

Para a análise dos dados referentes a este subitem, consideram-se dois as
pectos: a) o aspecto de auto-aperfeiçoamento profissional (que se expressa em
filiação a associações científicas, participação em pesquisas, em encontros, cur
sos, seminários, jornadas, etc.); b) o aspecto de compromisso com a categoria
profissional (filiação a órgãos e entidades de classe).

Com relação à preocupação como auto-aperfeiçoamento profissional, não
se levou em conta o fato de grande parte dos entrevistados ter concluído, ou
estar cursando, pós-graduação. Este dado não foi considerado relevante pelo
fato de, no interior mesmo das instituições, haver algum incentivo neste senti
do, sob forma de progressão funcional e/ou melhoria salarial.

São relevantes, portanto, para a pesquisa as opiniões que se referem aos
três itens mencionados: filiação a associações científicas, participação em pro
jetos de pesquisa e participação em encontros, seminários, cursos, etc.

As entrevistas evidenciam, em geral, um reduzido número de professores
filiados a associações científicas, pouca ou nenhuma participação em projetos
de pesquisa e pouco interesse por seminários, encontros, etc. Deve-se ressalvar
entretanto que, em uma das instituições pesquisadas, este clima é diferente: com
poucas exceções, o corpo docente participa intensamente de iniciativas ligadas
à área de educação, sendo ela própria, instituição, responsável por várias dessas
iniciativas: simpósios, seminários, ciclo de conferências, etc. Além disso, a
quase totalidade de seus professores está envolvida em pesquisas, quer indivi
duais, quer institucionais.

A falta de participação nas demais instituições é atribuída, pelos entre
vistados, à burocracia (em uma das instituições) e à falta de apoio financeiro
(em todas). Um dos entrevistados, entrentanto, reconheceu que os professores
também têm culpa neste estado de coisas, “na medida em que assumem atitude
passiva sem reivindicar apoio”.

Quanto ao compromisso com a categoria profissional (filiação a órgãos e
entidades de classe), em três das instituições pesquisadas, cerca de 50% dos
professores entrevistados são membros de uma ou mais entidades ou órgãos de
classe (Sindicato de Professores, Associação de Docentes, CEP), enquanto nas
outras há um baixo nível de filiação, de participação e até de desconhecimento
do papel desses órgãos.

Finalmente, uma questão relativa ao educador como profissional, emborawvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tenha sido pouco levantada, refere-se à necessidade de o profissional em edu
cação ter claro o projeto em que ele está apostando; acreditar no que está fa
zendo e saber que, por mais que seu trabalho se apoie em recursos metodológi
cos, a sua eficácia não será alcançada se não houver uma fundamentação teóri
ca, dentro de uma postura crítica que inspire sentido e orientação ao trabalho.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Indicações e sugestões para propostas alternativas

A análise e a discussão dos dados sobre as práticas de formação de edu
cadores em instituições de 39 grau indicam alguns pontos em que existe certa
convergência de opiniões, e outros que merecem ser objeto de discussão mais
ampla ao nível das instituições. Estes pontos podem ser tomados como indica
ções e/ou sugestões, tendo em vista apresentar subsídios para a reformulação
dos cursos oferecidos pelas unidades de educação:

a) Necessidade de maior participação nas IES. Através das entrevistas,
ficou evidenciado que a participação no processo decisório dentro das
instituições é precária. Ora, se se deseja que os agentes do processo
educativo assumam a co-responsabilidade neste processo, é necessário
que se garanta o caráter democrático dos mecanismos internos de par
ticipação e de representação. Isto exigirá, por parte da instituição, re
ver e definir: os objetivos e princípios que a orientam; a natureza das
relações de poder, ou como deve ser efetivada a participação de todos
que estão comprometidos com o curso e a instituição como um todo.
Mais ainda, vai exigir que seja explicitada a finalidade da participação
e definidos os níveis e os momentos em que deve ocorrer.

b) A importância e a exigência da interdisciplinaridade. A pesquisa
evidenciou, tanto através das entrevistas com os professores quanto
das respostas aos questionários dos alunos, o caráter fragmentário, de
sarticulado, dos cursos oferecidos pelas instituições investigadas. Esta
falta de integração conduz a uma visão pulverizada da realidade. Urge,
portanto, para que se possa supçrar esta compartimentalização do sa
ber, orientar os cursos para uma efetiva articulação entre os diferentes
campos de conhecimento, de modo a permitir ao alunado uma visão de
globalidade dos problemas a serem estudados.

c) Necessidade de se rever o enfoque dado aos conteúdos trabalha
dos. Nessa linha, os dados parecem apontar menos para uma urgência
de reformulação de conteúdos do que para um repensar de seu trata-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mento: é recorrente na pesquisa a denúncia da dicotomia entre a teoria
e a prática, e entre o curso e a realidade educacional do País. Esse es
tado de coisas tem contribuído, em muitos casos, para um certo prati-
cismo estéril ou para uma prática esvaziada da teoria.

d) gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANecessidade de se repensar e redimensionar o estágio e a prática
de ensino. As evidências colhidas neste sentido constituem pratica
mente consenso: o estágio não tem cumprido sua função real de me
diação entre a teoria e a prática pedagógica, ou seja o lugar da relação
de unidade entre conhecimentos teóricos e trabalho concreto. Ao con
trário, é encarado e percebido como um mero mecanismo de ajuste pa
ra solucionar o problema da desarticulação entre teoria e prática. Suge-
re-se, portanto, que o estágio seja feito ao longo do curso, de forma a
orientar o licenciando para ser capaz de analisar, criticar e propor prá
ticas educativas inovadoras.

e) Necessidade de reformulação das licenciaturas em geral. No que
diz respeito a esses cursos, os dados da pesquisa indicam, além dos já
mencionados nos itens anteriores, (b, c e d), alguns pontos:
• exigências de uma melhor explicitação, no interior das IES, da fun

ção do bacharelado e da licenciatura como cursos de formação pro
fissional. Observa-se, em algumas instituições, maior valorização do
bacharelado em detrimento das licenciaturas. Estas constituem, “via
de regra, meros apêndices das diferentes formas de bacharelado, de
sempenhando, na prática, a função cartorial de garantir os requisitos
burocráticos que permitirão converter bacharéis em professores”
(Saviani,1980);

• falta de integração entre a formação de conteúdo específico e a for
mação pedagógica. As entrevistas e os questionários sugerem, em
sua maioria, que a formação pedagógica se dê ao longo do curso, de
forma a propiciar uma integração mais efetiva de conteúdos, tendo-
se em vista a formação do futuro professor;

• urgência de eliminação de licenciaturas curtas, no Rio de Janeiro,
pela impossibilidade de se garantir uma formação científica e peda
gógica adequada a futuros professores de l2 e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2° graus, em virtude
do descompasso entre a amplitude das necessidades curriculares e o
tempo disponível, nesses cursos, para sua integralização.

f) Necessidade de reformulação dos cursos de Pedagogia. Além dos
pontos comuns aos cursos de licenciatura, já indicados nos itens b, c e
d, a pesquisa permitiu que se retirassem alguns elementos para fornecerwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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subsídios a uma reformulação dos cursos de Pedagogia:
• fundamentação teórico-prátíca consistente, apoiada na filosofia e nas

ciências da educação, procurando-se desenvolver nos alunos: uma
postura consciente e crítica; as qualidades de clareza, de ordenação
de pensamento e de método de trabalho científico, em contraposição
ao atual tecnicismo acrítico do curso, que resulta na ritualização da
futura prática docente;

® extinção urgente das habilitações, em nível de graduação, tal como
estão estruturadas, pois levam o “especialista” a tomar-se um “téc

nico” alienado do contexto sócio-político-cultural da realidade bra
sileira. Os dados da pesquisa apresentam sugestões alternativas:
— formação do especialista em nível de pós-graduação ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAla to ou

stric to  sensu.

- formação do especialista “em processo”;
o necessidade de uma ampla discussão em nível das EES, sobre o que

é o específico do pedagogo, enquanto profissional, para que se pos
sa estabelecer o corpo de conhecimento necessário à sua formação.

g) gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIncentivo à realização de estudos e pesquisas. As entrevistas evi
denciam, em pelo menos três das instituições, a ausência de pesquisas,
justificada pela falta de incentivos, principalmente financeiros. Emer
ge, pois, dos dados obtidos, a necessidade de agilizar o fluxo de in
formações entre as EES e os órgãos financiadoras, visando a propiciar
condições de trabalho para estudos e pesquisas, que possam realimen-
tar as práticas educacionais inovadoras nos diferentes graus de ensino.
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This paper exam ines teacher tra in ing in H igher E duca tion Ins titu tions -

H E I -  from  data  ob ta ined  in  research  carried  ou t by  a  group  o f  teachers  and  stu -

dents  o f P U C /R J, D epartm en t o f E duca tion, from  M ay  82  to  M ay  84. The  resu lts  
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show demand  o fz la rger  partne rsh ip  in  dec is ions w ith in  H E I; la rger in teg ratipn

be tw een  un ities tha t are  responsab le fo r teacher tra in ing; rev is ion  o f con ten ts  in

teacher tra in ing courses; red im ens ion o f b lock teach ing  and  teaching  practice ;

re fo rm  o f licen tiash ip in genera l, dem anding w ith in H E I, c lea re r de fin ition on

the function o f bache lo rsh ip and licentiasch ip as voca tional tra in ing courses;

rev is ion o f P edagogy courses, ind ica ting , am ong o ther item s, urgen t abo lish -

m ent o f trad itiona l qualifica tion, in  graduate  leve i as they  are  struc tu red  a t pre -

sen t.

L 'artic le exam ine les pra tiques de fo rm ation de l'éducateur aux institu -

tions d ’enseignem ent superieu r, à partir des données ob tenues en recherche

réa liseé par un groupe de professeurs e t é lèves du D épartem ent d 'E duca tion

de Ia P U C /H J, dans  Ia  période  de  m ai 1982  à  m ai 1984. Les-résu lta ts  ind iquen t

le beso in de : partic ipa tion p lus am ple au procès de déc is ionzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA á l'in té rieur des

IE S ; in tég ration p lus fo rte entre les un ités responsab les par Ia fo rm ation des

professeurs ; rév is ion  d ’in ten tion  donnée aux  con tenus trava illés dans les cours

de fo rm ation de professeurs ; recons idéra tion sur le S tage e t Ia P ra tique d 'E n-

se ignem ent; ré fo rm u lation des licences, ex igean t d 'une  façon  généra le , à  l ’in té -

rieur des IE S , une exp lic ita tion  p lus c la ire  sur Ia fonction  des licences com m e

cours de fo rm ation profess ionne lle ; ré form ula tion des cours de pédagog ie ,

ind iquan t parm i d 'autres , l'ex tin tion  inm éd ia te  des  hab ilita tions  trad itionnelles , à

n iveau  de  licence , te ! com m e  e lles  son t struc tu rées.

E xam ina Ias prácticas de fo rm ación de i educador en ins tituc iones  de  en-

senanza  superio r, a  partir de da tos  recog idos  en  investigac iones  rea lizadas  por

un  grupo  de  pro fesores  y  a lum nos  de i D epartam ento  de  E ducac ión  de  Ia  P U C /R J

(P ontifíc ia U nive rs idade C ató lica do fíio  de  Jane iro ), en e l período  de  m ayo  de

1982  a m ayo de 1984. Los  resu ltados  ind ican  Ia  neces idad  de: m ayor  partic ipa -

c ión en e l proceso de dec is ión dentro de  Ias Ins tituc iones de  E nseno  de  N ive l

S uperior; m ayor in teg rac ión en tre Ias un idades responsab les  por Ia fo rm ación

de  pro fesores; correcc ión  de  los  enfoques  dados  a  los  con ten idos  traba jados  en

los cursos de fo rm ación  de educadores; reo rgan iza r e l tiroc in io  superv is ionado

y  de Ia práctica de Ia ensehanza ; re fo rm u lac ión de  Ia licenc ia tu ra  com o curso

de fo rm ación  pro fes iona l; re fo rm u lac ión de los cursos de  pedagog ia ind icando

en tre o tros puntos Ia extinc ión urgen te de Ias habilitac iones trad ic iona les, en

n ive l de  graduac ión , ta l com o  estan  estruc turadas.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Trabalho e educação: a reordenação
necessária no contexto da Revolução
de 1930*ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Maria Aparecida Ciavatta Franco

Maria Célia de M. N. SimonzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Universidade Federal Fluminense (UFF)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Este  estudo  iden tifica  a  educação  e  o  traba lho  com o  temas  de "sa lvação"

nac ional no  contexto  dos  anos  v in te  e trin ta , o  que  im p lica  o  reconhec im ento

das  áreas do  traba lho  e  da  educação  com o  ob jeto  priv ileg iado  da  ação  po lítica

desenvo lv ida  nas  esferas  do  poder  do  Estado  im plantado  com  a v itória  da

R evo lução  de  30. O  pensam ento  educac iona l que  em erge  desse  con texto  se

expressa , en tre  ou tros  m eios, a través  dos  cham ados  ideó logos  ou teó ricos

au to ritá rios  do  período , ta is  com o  os au to res aqu i foca lizados -  A lberto

Torres, O live ira V ianna  e  Franc isco  C am pos  -, e  tam bém  é  m anifestado  nas

propostas  de  reconstrução  nac iona l do G overno P rovisó rio . E sses  au to res e

esses  acon tec im en tos  adqu irem  sua verdadeira  s ign ificação  quando  in tegrados

ao  pro je to  au to ritá rio em  cursos na  época , no  âm bito  das con trad ições

inerentes  ao  processo  m ais  g lobal da  am pliação  das  re lações cap ita lis tas no

B ras il e  das  lu tas  pe la  hegem onia , en tre  os  se to res dom inan tes  da  soc iedade .gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Introdução

Iniciamos esta pesquisa indentificando a educação e o trabalho como te
mas de “salvação” nacional no contexto dos anos vinte e trinta. Esta indentifi-
cação implica o reconhecimento das áreas do trabalho e de educação como ob
jeto privilegiado da ação política desenvolvida nas esferas do poder do Estado,
implantando com a vitória da Revolução de 1930.

Trata-se de um estudo do pensamento educacional no Brasil, na linha dos
chamados estudos do pensamento político e social, que buscam entender as
idéias e as ações à luz das relações sociais. Dentro de uma visão de realidade
historicamente determinada, visamos não ao tratamento geral do tema e sim das 

* Este artigo sumaria os resultados principais da pesquisa desenvolvida de outubro/85 a março/87, con
forme o projeto da pesquisa sob o Contrato PUC/RJ/INEP n- 12/85. A íntegra do trabalho encontra-se
no Relatório Final, FRANCO, Maria Aparecida C. & SIMON, Maria Célia N. de M. Educação e tra
balho: dois temas de salvação nacional no alvorecer dos anos trinta. Rio de Janeiro, PUC-RJ, Depar
tamento de Educação, 1987.
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idéias, normas, valores, ações que possam constituir um certo idéario articulado
aos diferentes fatores e processos em curso na estrutura política e econômica da
sociedade na época focalizada.1

O pensamento educacional que emerge desse contexto se expressa, entre
outros meios, através dos chamados ideólogos ou teóricos autoritários do perío
do, tais como os autores aqui focalizados - Alberto Torres, Oliveira Viarma e
Francisco Campos. Ele também se manifesta nas propostas de reconstrução na
cional do Governo Provisório, ao nível das relações específicas do Estado, co
mo a criação do Ministério dos Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio e
do Ministério da Educação e Saúde Pública, ambos em 1930, e nas ações 
plementares, como as leis do trabalho e da previdência social, a organização
dos sindicatos corporativos e a reorganização do ensino a nível nacional.

Esses autores e esses acontecimentos adquirem sua verdadeira significa
ção quando integrados ao projeto autoritário em curso na época, no âmbito das
contradições inerentes ao processo mais global da ampliação das relações capi
talistas no Brasil e das lutas pela hegemonia, entre os setores dominantes da 
ciedade.

A Questão da Pesquisa Histórica

Se iniciamos nossa pesquisa com um “dado empírico singular, isolado e
abstrato” - a obra e a atuação de Alberto Torres, Oliveira Vianna e Franciscc
Campos - é com a clara consciência de que ele não se esgota em si mesmo. Re
cusamos. assim, a hipótese da existência de pontos de partida absolutos ou de
problemas definitivamente delimitados para os quais seriam possíveis soluções
também definitivas.

A marcha de um  conhecimento que se pretende rigoroso, de fato, se con
figura como uma oscilação permanente e mutuamente esclarecedora - entre as
partes e o todo, entre o abstrato e o concreto, entre o singular e o universal.
Assim, a história não pode se limitar ao nível do relato, mais ou menos se como
se estivesse com os pés em duas canoas: uma da “ciência”, outra da literatura. 

1 O sentido que damos ao termo pensamento educacional dislingue-o da expressão “pensamento peda
gógico”. O termo pensamento educacional é mais abrangente, relaciona-se ao processo da educação
como um todo, privilegiando sua dimensão política e social. Essa linha de análise é convergente com o
pensamento de Mendes cm recente trabalho sobre autores escolanovistas (Mendes, 1986). Ao contrário
do que prevalece no pensamento educacional da Escola Nova, a justa compreensão dos fenômenos
educacionais supõe a articulação do pedagógico com a economia e a política, o que significa proble-
matizar a educação ao nível das relações estruturais que a determinam.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. pedag., Brasília, 68(160): 560-83, seL/dez. 1987 561



Para que, efetivamente, alcance o nível de conhecimento rigoroso, o singular
deve ficar subsumido ao universal e este, por sua vez, não pode ser hipostasia-
do de forma a se tomar uma realidade com substantividade à parte.

O homem individual não pode ser, de forma alguma, arrancado de seu
“aqui e agora”; ele não é regido, simplesmente, por uma categoria universal. Por
outro lado, tendo em vista que o “aqui e agora” se constitui em um determina
do momento do desenvolvimento histórico, toma-se evidente que ele não é pre
dicado exclusivo da individualidade, mas que alcança uma certa generalidade -
comum aos indivíduos de uma classe social, por exemplo.

A obra e a atuação de Alberto Torres, Oliveira Vianna e Francisco Cam
pos, dentro dessa perspectiva, só adquirem sua verdadeira significação quando
integradas ao conjunto de idéias que configuram o projeto autoritário no Brasil
dos anos vinte e trinta, projeto no qual setores das classes dominantes brasilei
ras, em seu esforço de construção de uma nova hegemonia, encontraram subsí
dio ideológico para dominar o poder político, no âmbito das contradições ine
rentes ao processo global da ampliação das relações capitalistas no Brasil. Só
assim sua obra e atuação na política e na educação podem ser compreendidas.
Em outras palavras, os indivíduos Alberto Torres, ou Oliveira Vianna, ou Fran
cisco Campos resultam de um processo de individualização, c somente reporta
das a este processo suas existências como indivíduos adquirem sentido. Isto é,
trata-se, em nosso caso, de identificar nos textos estudados o entrelaçamento
das idéias pedagógicas e das propostas educacionais abrangentes com o ideário
político de setores das classes dominantes brasileiras em seu projeto de organi
zação política e econômica da sociedade, nos anos posteriores à Primeira Guer
ra Mundial.

Não perguntamos se esses autores eram “pensadores autoritários”, mas
tentamos estabelecer, em primeiro lugar, o que foi e como se constituiu este
idéario político, a que interesse respondia e o significado, no campo das alian
ças e das relações de poder, do projeto de organização política da sociedade e
de setores das classes dominantes brasileiras no período. Como se sabe, o Bra
sil, assim como os demais países latino-americanos, nasceu e se desenvolveu
sob o influxo e a consolidação do sistema capitalista, isto é, a intensa e extensa
expansão do capitalismo, mercantil primeiro e financeiro depois, estreitou nos
sos vínculos com o mercado mundial de tal forma que todas as suas oscilações
e crises se refletiram e se refletem em nossas decisões e estratégias políticas
in temas.

A industrialização do período focalizado, ainda que incipiente, propiciava
o crescimento do setor terciário e da própria urbanização, assim como ensejava wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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o fortalecimento dos núcleos operários e a formação de uma burguesia comer
cial. Como consequência, novos interesses e tensões passaram a compor o ce
nário econômico e político e começaram a tomar corpo, valores e idéias que
entravam em choque com as concepções tradicionais defendidas pelas oligar
quias rurais. O final dos anos dez, e as décadas de vinte e trinta - até o golpe
de 37 - presenciaram as acomodações, as alianças e a luta pela hegemonia po
lítica desses vários setores.

O objetivo de reconstruir o pensamento autoritário de alguns autores, no
Brasil dos anos vinte e trinta, e seus desdobramentos políticos na educação e no
trabalho, implicou resgatá-lo na especificidade dos movimentos que o engen
draram e que lhe conferiram uma feição tributária de um movimento anterior, a
República Velha c a velha ordem oligárquica.

A investigação de aspectos do pensamento educacional brasileiro, nesse
período, nos colocou a necessidade de explicitar alguns conceitos, notadamente
os de ideologia, hegemonia e Estado. Optamos pelas formulações gramscianas
desses conceitos por considerá-las as mais apropriadas para a discussão empre
endida. Vale lembrar que, se não podemos falar das concepções clássicas de
ideologia e hegemonia no Brasil dos anos vinte e trinta, certamente podemos
encontrar algum tipo de “racionalidade” que veio legitimar e que contribuiu
para sustentar a dominação de setores das classes dominantes brasileiras e seu
projeto de “modernização” do País.

Não por acaso, este período foi marcado por agitações sociais e por inten
sa efervescência intelectual. Ê assim que, ainda nos anos dez, realizaram-se os
congressos operários, surgiram as ligas de defesa, as ligas nacionalistas. Nos
anos vinte, fundava-se o Partido Comunista Brasileiro, realizava-se a Semana
de Arte Moderna, os católicos fundavam a Revista gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA Ordem e o Centro D.
Vital, eclodiram o Movimento dos Tenentes e a Coluna Prestes. Em todo o pe
ríodo, fortaleciam-se os movimentos reivindicatórios dos trabalhadores e a
“questão social”, ainda um “caso de polícia”, passava a preocupar, cada vez
mais, os setores dominantes da sociedade.

Cabe salientar, como não podería deixar de ser, que o clima de agitação
social e efervescência intelectual que marcou o período não era um fato pecu
liar ao Brasil, guardando relações com as próprias transformações porque pas
sava o mundo: a Primeira Guerra Mundial, a Revolução Russa, a ascensão de
Mussolini, na Itália, e a de Salazar, em Portugal, o nascimento do nazismo na
Alemanha e a chegada de Hitler ao poder, a guerra civil espanhola, o apareci
mento dos Estados Unidos da América como o novo pólo econômico hegemô
nico do mundo. Todos esses acontecimentos levaram a intelectualidade brasilei wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ra, afinada com as questões colocadas pela realidade européia, a propor ter
nativas, a reinterpretar soluções diante do que considerava ser a realida e na

cional (Oliveira, 1982, p. 15).
No confronto dos vários projetos políticos, aprofundava-se, na Europa e

no Brasil, a crítica e a denúncia quanto à falência do liberalismo como forma de
organização política. E, no diagnóstico dos problemas que afligiam aquele pe
ríodo, a implantação de um Estado antiliberal e autoritário era vista como a
melhor alternativa.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A ideologia liberal e as formas autoritárias de governo -
o pensamento educacional brasileiro no contexto dos anos trinta

Um primeiro elemento de análise para esta investigação é o idéano que
acompanha a organização do Estado, do trabalho e do sistema educacional en
quanto resposta às necessidades de reordenação do capitalismo mundial, no
Brasil, naquele momento, isto é, no próprio contexto da Revolução de Trinta e
da rearticulação das elites em tomo do chamado projeto de “Revolução Bur
guesa” (Fernandes, 1975). Outro elemento básico é o pensamento liberal que
deu justificativa à Revolução no primeiro momento e ganhou expressão através
das formas autoritárias de governo no momento subseqüente até seu limite má
ximo, que foi a implantação do Estado Novo.

O pensamento educacional que emerge desse contexto encontra diferentes
canais de expressão através da ideologia autoritária que norteou a organização
social, política e educacional do Brasil, aqui representadas pelos pensadores
focalizados: Alberto Torres, Oliveira Vianna e Francisco Campos. Ele também
se manifesta no ideário da Escola Nova que atravessou a década anterior e tem
expressão no Manifesto dos Pioneiros da Educação em 1932, que foi precedido
pelas reformas educacionais estaduais nos anos vinte. Ao nível das ações espe
cíficas do Estado, ele se configura nas determinações da lei e nas medidas con
cernentes à organização do trabalho e da educação, através da criação do Mi
nistério dos Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio e do Ministério da
Educação e Saúde Pública - ambos em 1930 - e através de ações complementa
res que deram forma e expressão aos projetos do Governo: a organização dos
sindicatos corporativos, as leis de previdência e a organização do ensino em
sistema nacional, primeiro através das Reformas Francisco Campos e, mais tar
de, já no Estado Novo, pelas Reformas Capanema.

Liberalismo e Autoristarismo no Brasil: Duas Faces da Mesma MoedawvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Não é raro encontrarmos interpretações que estabelecem uma linha de
demarcação separando, de um lado, idéias liberais e, de outro, idéias autoritá
rias. Isso talvez se explique pela própria origem histórica do liberalismo na fase
de estruturação e consolidação do modo de produção capitalista. Enquanto ex
pressão ideológica da burguesia - nova classe em ascensão -, o liberalismo tra
duzia as propostas de ruptura em relação ao poder absoluto e a valores de auto
ridade suprema do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAncien  R egim e, tanto civil quanto religiosa. Nessa linha de
raciocínio, “valores de autoridade” — centralização do poder, hierarquia, disci
plina, etc. — passaram a ser vistos como próprios de um pensamento autoritário,
enquanto que “valores liberais” — democracia, liberdade, igualdade, etc. - pas
saram a ser associados ao ideário liberal.

Evidentemente, essas interpretações não resistem a uma análise um pouco
mais profunda. No contexto das relações econômicas, sociais e políticas em de
senvolvimento no Brasil desde a Independência, mas, notadamente, a partir das
últimas décadas do Império, idéias liberais e autoritárias sempre estiveram pre
sentes. Enquanto formas ideológicas diversas, cada uma a seu termo, cada uma
em sua lógica, respondiam às contradições inerentes à expansão das relações
capitalistas no Brasil, tanto a nível do imaginário social quanto a nível da prá-
xis política.

De fato, as idéias liberais têm longa tradição no País e suas primeiras ma
nifestações entre nós datam dos fins do século XVH. Conviveram com o escra-
vismo colonial (o que já é uma contradição em termos!) em um primeiro mo
mento e, depois, nas primeiras décadas deste século, com o forte poder das oli
garquias estaduais que, na prática, negavam todos os princípios básicos do
ideário liberal.

Assim, se é verdade que a República Velha estava regida pelos padrões
políticos liberais para a ação do Estado, e se havia no Brasil um ideário liberal
corrente, a práxis desse liberalismo sempre esteve longe de seguir as regras que
os liberais históricos haviam estabelecido como parâmetros. Para ficarmos só
com um exemplo, embora existissem eleições diretas, a corrupção eleitoral in
tensa, a coação dos eleitores e o voto de cabresto comprometiam irremediavel
mente o sistema eleitoral.

Na década de vinte, que foi especialmente marcada por agitações sociais e
efervescência intelectual, assistiu-se, também, ao amplo debate sobre as idéias
liberais, o que, sem dúvida, repercutiu profundamente no campo da educação.
Afinal, a educação “direito de todos” é um dos pontos chaves do liberalismo. E
nesse contexto que pode ser melhor compreendido o movimento da Escola No
va, de forte inspiração liberal.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A contradição entre as idéias liberais e uma prática distanciada de suas
propostas básicas preocupava os analistas e pensadores da época. Por um lado,
havia os que “buscavam salvar" o liberalismo e encontrar as razões do fraco
desempenho do Estado liberal entre nós. Tratava-se, diziam, de um “desvio
ideológico”, ou da necessidade de corrigir as instituições que haviam permitido
à corrupção viciar o processo político brasileiro. Em outras palavras, a seu ver,
era preciso “reformar” as práticas liberais no País. A Aliança Liberal, em
grandes linhas, reafirmava tais reformas advogadas por esses pensadores.

Todavia, o descontentamento com aquela contradição levou um outro
grupo de analistas e políticos no Brasil a pensar e a propor alternativas, reinter-
pretando soluções diante do que consideravam ser a realidade nacional. Na crí
tica e na denúncia da falência do liberalismo como forma de organização políti
ca, propunham a implantação de uma forma autoritária de Estado antiliberal
como a melhor alternativa para o País.

Se havia um impasse político na República Velha, que a crítica de “libe
rais” e “autoritários” tão bem retratava, não foi tal impasse, contudo, que cau
sou o rompimento político e econômico com a velha ordem social oligárquica e
sim a crise do capitalismo agromercantil brasileiro, agravada pela crise do mer
cado mundial.

Nesse contexto ocorreu a Revolução de 1930, que iniciou o processo e re
forma das estruturas do Estado, substituiu o federalismo oligárquico pela cen
tralização política administrativa que possibilitou a criação dos instrumentos
institucionais indispensáveis à criação de uma política intervencionista e indus-
trializante a qual teve seu coroamento no Golpe de 1937. As novas relações
que marcam o período condicionaram o remanejamento oligárquico, a exclusão
camponesa, a expansão das classes médias, o enquadramento operário e o início
da consolidação burguesa.

De qualquer forma, vale lembrar que, não obstante as propostas autoritá
rias de forma de govemo tenham se apresentado com mais evidência nas déca
das de vinte e trinta, a tendência à centralização e ao aumento das atividades
regulatórias do Estado sempre esteve presente na história brasileira. Como assi
nala Santos, este movimento de afastamento de tudo o que se possa relacionar
sob o rótulo de Estado Liberal “(...) foi racionalizado, explicado e justificado
de diversas maneiras de acordo com as inclinações de cada analista, mas todos
contribuindo, afinal, para a hegemonia, no Brasil, do pensamento político auto
ritário, desde o século passado.” (Santos, 1978, p. 103).

Se o autoritarismo não se constitui em doutrina explícita, como o libera
lismo, ele será presente como forma de organização de atuação do poder, como wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pensamento político que presidiu a formação dos estados nacionais e a organi
zação das sociedades latino-americanas. Está presente, também na defesa da 
dem e de medidas autoritárias em nome de objetivos declarados da doutrina li
beral.

A questão do autoritarismo não se expressa apenas pela sua conotação
mais imediata, que é o uso da força, a repressão, a censura, o lado coercitivo do
poder, mas, também, pelo lado ideológico, pela idéia mesma da razão, de racio
nalidade, do saber que legitima o poder. É a autoridade que se apresenta no
discurso científico que vem alimentar a racionalidade do social, no saber que
orienta a organização do trabalho, na pedagogia que orienta a formação escolar e
em outros aspectos da vida social, como o foram, no Governo Vargas, as
questões do lazer, da educação física, da saúde.

È essa mesma racionalidade que legitima o poder do Estado de fixar as
metas para a sociedade, dada a incapacidade da sociedade, do povo, de fixá-las
com fins de progresso social. É a figura do Estado intervencionista que está as
sociada ao próprio desenvolvimento do Estado no Brasil. Essa seria a base dos
princípios e da ação política das elites brasileiras, mesmo as liberais, desde o
século XIX (Santos, 1978, p.104). O Estado liberal está sempre intervindo, a
fim de afastar qualquer obstáculo ao funcionamento “natural” e “autoritário”
do mercado.

O pensamento político que se constituiu no Brasil a partir da Primeira Re
pública e é reconhecido como formativo do pensamento autoritário corporifica
um conjunto de obras, sobretudo histórico-sociológias, que criticam o modelo
constitucional liberal de 1891 e contribuíram para dar forma às instituições bra
sileiras no decorrer deste século. Alberto Torres, Oliveira Vianna e Francisco
Campos, aqui focalizados no que diz respeito às ações políticas que deram for
ma à organização do trabalho e da educação, são considerados um importante
momento de inflexão da vida intelectual brasileira, catalisadores e intérpretes
das diversas correntes do pensamento antiliberal das elites culturais da época
(Lamounier, 1978). Além da preparação intelectual da Revolução de 30, eles
tiveram atuação política relevante na transformação das instituições, como Oli
veira Vianna na implantação da previdência social e do sistema sindical corpo-
rativista, junto ao recém-criado Ministério do Trabalho, e Francisco Campos,
que atuou decisivamente nas reformas de ensino como Ministro da Educação e,
depois, como Ministro da Justiça e autor da Constituição do Estado Novo.

Nosso recorte privilegia os temas trabalho e educação e busca encontrar
as possíveis articulações do pensamento desses autores com o contexto históri
co e com sua própria prática no interior das instituições. Nesse sentido, busca wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mos a superação do nível empírico da constatação tanto das representações co
mo dos fatos.

É reconhecida a vinculação desses intelectuais - por dependência ou por
profissão - ao serviço do Estado e a ênfase dada por esses ensaístas à consoli
dação e legitimação do Estado como eixo de fortalecimento do poder público, o
que constitui im importante eixo de compreensão do pensamento político auto
ritário no contexto dos anos 30. É o que se entende por “ideologia de Estado”
(Lamounier, 1978), por oposição a outra linha de interpretação que privilegia,
como imagem central ou princípio integrador, o mercado (Santos, 1978)2.

A construção de um projeto antiliberal e autoritário foi se impondo ao
longo dos anos 20 como uma resposta aos problemas de modernização sentidos
como necessários à nova fase do desenvolvimento capitalista no País. O papel
dos intelectuais, a exemplo dos autores aqui focalizados, foi o de contribuir na
formulação e na divulgação dessas idéias e nc estabelecimento de novas insti
tuições que viabilizassem ct objetivos propostos.

Alberto Torres, Oliveira Vianna e Francisco Campos - Pensadores de uma
“Nova” NacionalidadeZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A lberto  Torres  e  O live ira  V ianna

Os temas da educação e do trabalho mereceram nossa atenção por sua im
portância nos anos trinta, pois já constavam da mensagem lida pelo Presidente
perante a Assembléia Nacional Constituinte, no ato de sua instalação, em 15 de
novembro de 1933:

' A o  ba lancear, na  prim e ira  parte  desta  m ensagem , as  rea lizações  do  re

g im e  m onárqu ico, de ixe i acen tuado que o  P aís , depois  de  m eio  sécu lo  de

v ida independen te , estava a inda com  os dois  prob lem as cap ita is de  sua

organização  para reso lve r: o traba lho e a educação .” (Vargas, 1938b,
p.123).
Também os autores aqui focalizados, Alberto Torres e Oliveira Vianna,

foram valorizados nesse período. Oliveira Vianna, como intelecutal orgânico
das oligarquias conservadoras e por sua atuação no Governo Vargas na criação
da legislação trabalhista, faz o resgate da obra do mestre e da concep>ção parti
cular que os temas educação e trabalho assumem em Torres, que defende a
constituição de uma nova nacionalidade e a criação de um Estado corporativo 

2 De uma outra ótica analítica, a do pnncípio de mercado, Wanderley G. dos Santos examina a organiza
ção do trabalho e das representações de ciasse do Estado corporativo do Governo Vargas segundo o
conceito de "cidadania regulada" (Santos, 1978)wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que viria a sc concretizar de 1930 a 1945.
Com a formação da Sociedade dos Amigos de Alberto Torres (1932), o

pensamento de Torres é resgatado e Oliveira Vianna, que fora seu discípulo e
amigo, toma-se talvez seu principal divulgador.3 A Sociedade levava adiante a
exegese da obra de Torres, realizava palestras, conferências, cursos para pro
fessores e outras atividades. Mas Oliveira Vianna recupera o pensamento 
ritário dc Alberto Torres no interior de sua própria obra.

Francisco de Oliveira Vianna foi um ideólogo do período, consultor jurí
dico do Ministério do Trabalho para a elaboração das leis do trabalho e da pre
vidência social. Durante o Estado Novo fez parte da Comissão revisora de leis.
Como em Alberto Torres, para ele a questão da educação coloca-se como uma
necessidade do trabalho, no sentido de que era necessário recuperar o homem
brasileiro e a educação era um instrumento dessa ação:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

' O ra , dado o estado de  fraqueza e de d isso lução  do  nosso  povo  e das

raças  que o  com põem , esta  po lítica  de  defesa  e  de  conservação  nac iona l

não  pode de ixa r de  ser senão um a  po lítica  de coordenação , de constru

ção , de conso lidação  in terna  da  própria  nac ionalidade . E ste é o  pensa

m ento cen tra l de todo  o  program a  soc ia l e  po lítico  de  A lberto  Torres."

(Vianna, 1974, p.172).
Buscamos apreender a “pluralidade do tempo social” (Braudel, 1982,

p.9), o tempo presente e também o tempo longo, a longa duração. Trata-se de
tentar entender em que medida a continuidade se faz presente na ruptura, de
que forma o tempo presente reflete o passado e onde o pensamento de um autor
resgata o pensamento de outros e reflete, ainda que de forma própria, as idéias
de sua época.

O contexto de vida de Torres e Vianna cobre o tempo que vai da segunda
metade do século XIX e meados do século XX.4 É um tempo de mudanças
substantivas no País, em contraponto a importantes transformações no cenário
internacional. Ambos são pensadores da corrente que constitui a ideologia auto
ritária que ganhou força e maior expressão após a Revolução de 30. Eles ela
boraram e disseminaram, entre as elites culturais do País, o pensamento an-
tiliberal e concebiam as reformas que consideravam necessárias para a correção
das distorções e imperfeições do sistema. Na passagem do Estado gendartne

absenteísta ao Estado intervencionista, o pensamento autoritário forneceu legi

3 Particularmentc cm seu livro Problemas da política objetiva, Vianna dedica dois capítulos inteiros às
idéias de Alberto Torres (II e XV). Esse livro é publicado pouco antes da conjuntura explosiva da Re-
volução de outubro dc 1930.

4 Alberto Torres (1865-1917); Francisco dc Oliveira Vianna (1883-1951).wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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timação ao crescimento do poder público central, precedeu c, em parte, acom
panhou o desenvolvimento industrial capitalista.5

Ambos os autores se situam no novo estilo de análise política que marca o
pensamento em transformação no final do século passado e, principalmente, nas
primeiras décadas da República. São análises mais complexas sobre a organiza
ção social e política e que incluem temas relativos à formação histórica do País,
a questão das oligarquias políticas, o problema das raças, a função do Estado, a
legitimidade do poder público.

Após a Revolução, a coligação que apoiava Vargas via-se diante da inde
finição de um programa de govemo. E na tentativa de consolidar novos rumos
para o País ou de resguardar antigas orientações que facções direitistas e es
querdistas, escritores, sociólogos, pensadores vindos de um momento anterior,
começam a organizar-se, a reeditar artigos, a promover encontros e conferên
cias, a exemplo da Sociedade dos Amigos de Alberto Torres.

Alguns aspectos aproximam e outros separam o sentido da obra dos dois
autores. Eles têm em comum a origem rural e manifestam em seus escritos
aquilo que se convencionou chamar de ruralismo, isto é, a exaltação dos valo
res da terra, da importância do trabalho no campo, o espírito contrário à urbani
zação crescente e o risco da degeneração do “caráter nacional”.6 Ambos se
preocuparam com uma questão fundamental da época: qual é o problema nacio
nal brasileiro? Vianna concorda com Torres na inconsistência e fragilidade das
explicações que vêem o problema nacional nos modelos político-partidários:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
' O  grande  prob lema  nac iona l, o  maio r de les, o  prob lem a dos  problemas, é o

dagfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA organização e da nac ionalização da nossa riqueza...” . Como Torres,
Vianna defende a necessidade de “um a a titude  nova , no  sen tido  de um a  po líti

ca  de fens iva , dum a  política  de  preservação  e reparo , (...) de  coordenação, de

construção, de conso lidação interna da própria nac ionalidade” . (Vianna,
1974, p. 170-2, grifos do autor).

Mas é no revisionismo da Constituição que Vianna resgata, especialmen
te, o pensamento autoritário de Alberto Torres, a crítica ao modelo constitucio

J Em seu pensamento, a modernização institucional assume o primeiro plano c nisso difere da segunda
vertente autoritária do período, o integralismo, “cuja idéia força é a manutenção de aspectos essenciais
do antigo regime, tendo em vista a preservação da vocação agrária do País contra as forças de mudan
ças’’ (Diniz, 1987, p.63).

6 Divergem quanto à questão da raça: para Torres, os problemas do homem brasileiro decorrem, basi
camente, do meio social c geográfico; já o pensamento de Vianna é claramcnte racista. Partidário do
“branqueamento” pela miscigenação, a obra de Oliveira Vianna c de outros partidários do “racismo
científico” ganha espaço no Brasil, num contexto de tentativas de legitimação da discriminação social,
por oposição à abolição dos escravos c à equalização social no plano formal das leis (Medeiros, 1984,
p.22).wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nal de 1891 e, com ela, à polêmica da questão da centralização/descentraliza-
ção política e administrativa. O pensamento positivista que advogava a objeti
vidade, a racionalidade, a neutralidade e o humanitarismo e a visão evolucio-
nista da estrutura permite que se isente o povo brasileiro da responsabilidade
dos “desvios” da evolução social, porque ele não tem, “como aliás não têm
muitos outros povos, capacidade de direção política”; cabe ao Estado a inicia
tiva de “uma alta política de caráter profundamente orgânico e nacional”.7

Alberto Tones postula um sistema de representação visto que inclua ele
mentos das classes profissionais e não apenas os políticos. Oliveira Vianna vai
mais longe e considera que as bases sociais dos partidos devem ser as organiza
ções de classe, que devem participar também da determinação das diretrizes
administrativas e políticas do Estado.

Os fatos mostram que suas idéias foram amplamente apropriadas na elabo-
raçao da política do Governo Vargas. Fruto de um humanitarismo positivista,
esse pensamento traz, também, idéias pacifistas e a concepção de um Estado
tutelar orgânico, de um govemo forte, paternalista, que veio a se concretizar no
Estado Novo, na figura de Vargas, ditador e “pai dos pobres”.

As questões do sentido da educação e da organização do trabalho, postas
em destaque neste estudo, não receberam tratamento sistemático nos dois auto
res. O tema da educação permeia os escritos de Alberto Torres como meio de
aumentar a capacidade do homem brasileiro para o trabalho. Na sua concepção
de um Estado forte, nacional, o sentido da educação e da organização do tra
balho era o de criar as condições para o exercício da cidadania - “direitos po
líticos e civis” —, que exigia ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"a  posse  de  um  títu lo  de  habilitação  pelas  esco las

prim árias e o exerc íc io de um a  pro fissão  com  a  necessária  habilitação  técn i

ca” (Torres, 1914, p.374).
Em Oliveira Vianna é privilegiada a questão do trabalho no sentido do

desenvolvimento produtivo e da organização da sociedade. Vianna busca “ad
ministrar” a questão social através da legislação social, quer a colaboração do
patronato com o govemo e preconiza a educação profissional.

A educação faz parte da questão social e deve ser determinada pelo Esta
do.8 Para Torres era fundamental “educar mais do que instruir” e “preparar 

7 Mas a revisão da Constituição propõe outros itens mais polêmicos, como a proposta da ampliação do
mandato do Presidente para oito ou dez anos, na eleição por um corpo selecionado de eleitores, a elei
ção do senado pelo critério corporativo ou de classe e outros itens que garantiam ao poder federal a
concentração de poderes (Vianna, 1974, p.50).

8 Coerente com o federalismo da República Velha, ele considerava competência da União a instrução
pública, secundária e superior, enquanto que a instrução primária seria atribuição dos Estados (Torres,
1907b).’wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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homens e não doutores”. Ele distingue educação de instrução, entendendo a
primeira como formação ligada à sobrevivência e ao trabalho. Considera a edu
cação um problema nacional. Tratava-se de formar fisicamente a raça, mas 
bém de dar-lhe ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“un idade de cará te r, de sen tim entos e de idé ias” (Torres,
1907a). Alberto Torres é um reformista; para ele, educa-se pelo trabalho e para
o trabalho:

“Q ue se  fez , duran te quase um  sécu lo  de independênc ia , para  transfor

m ar em  povo esta m assa de oc iosos? C ria ram -se um as  poucas esco las

púb licas? M as  a  lição  e  a  pa lm atória  do  pedagogo  nunca  fo rm aram  tra

ba lhadores.’ ’ (Torres, 1915 , p .29).

Mais tarde, no seu projeto de revisão constitucional, as proposta educa
cionais não estão apenas ligadas ao trabalho, mas, mais do que isto, à profissão.
No polêmico artigo 69 da revisão da Constituição, Torres prevê que o Estado
possa intervir nas províncias, “para tomar efetiva a educação moral, social, cí
vica e econômica das populações, a instrução primária e a agrícola, prática e
experimental.” (Torres, 1914).

Embora Oliveira Vianna não se ocupe diretamente com as questões do en
sino, mas com as do trabalho, vê como um dos objetivos centrais do plano na
cional de educação “o desenvolvimento técnico-profissional do brasileiro, es
pecialmente de nossas populações rurais”. Reitera que a educação técnica não
pode se resumir no ensino dos trabalhos manuais, próprios à vida urbana, deve
se orientar para a modernização das técnicas agrícolas, principalmente de pro
dutos externos.

O ensino profissional faz parte do encaminhamento de soluções dadas à
questão social. Particularmente, essas idéias ganharam força de lei nos anos
trinta, até o desfecho da organização da educação em sistema nacional a partir
de 1931 e com as reformas do ensino industrial (1942), a criação do SEN AI
(1942), a reforma do ensino comercial (1943), do ensino normal, do ensino
primário e do ensino agrícola (1946).

Franc isco  C am pos

Podemos acompanhar na obra e na atuação política de Francisco Campos
sua trajetória, às vezes ambígua, às vezes contraditória, mas definindo-se, pro
gressivamente, por um antiliberalismo e um anticomunismo extremados. Nessa
trajetória podemos percebê-lo elaborando ou aproveitando, para seu uso, um
conjunto de idéias e princípios que contribuíram para justificar e legitimar o
papel de um Estado forte e tutelar na sociedade e na história brasileiras.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Na verdade, o elogio da autoridade e a crítica aos “excessos” da demo
cracia liberal foram duas preocupações constantes de Francisco Campos; nessa
linha ele foi um intrasigente defensor da ordem, da segurança, das elites e da
conservação, aliada a uma aspiração de modernização do País, do ponto de
vista econômico, político e social, uma modernização que, mantendo o regime
da propriedade privada como princípio básico da ordem econômica, propunha a
construção de uma forma autoritária de Estado que, identificado com a Nação,
era visto por ele como a expressão orgânica da representação da sociedade.

Foi também como político - seja como Secretário de Estado, seja como Mi
nistro - que Francisco Campos atuou no campo da educação. Nas condições
históricas particulares do Brasil, no período focalizado, interesses sociais con
traditórios procuravam definir, no campo das alianças e das relações de poder,
um novo projeto de organização política da sociedade. Francisco Campos per
cebeu a importância estratégica da educação na luta pela hegemonia das princi
pais forças em jogo. Mais tarde se utilizou dela como instrumento imprescindí
vel para formar o “novo” cidadão para o novo Estado.

Se o perfil autoritário e antiliberal de Francisco Campos na política se de
lineou com nitidez no final da década de vinte - não obstante algumas ambi-
güidades iniciais -, o mesmo não ocorria com suas reflexões e sua atuação no
campo da educação. Assim, por exemplo, podemos surpreendê-lo, quando Se
cretário do Interior do Estado de Minas Gerais (1927-1928), na gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAReforma Mi
neira, como um entusiasta dos métodos e princípios do escolanovismo, de fran
ca filiação liberal. Cabe lembrar que Mário Casassanta, um dos mais expressi
vos defensores da Escola Nova, era Inspetor Geral da Instrução de sua Secreta
ria nesta época.

Os discursos de Francisco Campos sobre a reforma e sua exposição de
motivos tanto em relação ao ensino primário quanto ao ensino normal mostram
sua afinidade com os inspiradores da Escola Nova, como Dewey, Decroly,
Claparéde e outros, e com os vários educadores brasileiros que visavam trans
formar radicalmente a escola brasileira, tanto em seus objetivos, quanto em seus
conteúdos e função social (Campos, 1940c).

Mas nem por isso Francisco Campos deixava de estabelecer alianças com
outros grupos e linhas de interesse. Desde seus tempos na Câmara de Deputa
dos e como Secretário do Interior - e depois como primeiro titular do Ministé
rio da Educação e Saúde Pública -, ele percebia o papel político e instrumental
que a Igreja podería ter no projeto político que concebera, notadamente na fase
de consolidação do movimento de 1930. Nesse contexto, foi o principal articu-
lador da aprovação, por Vargas, do decreto que constituiu o ensino religiosowvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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como matéria facultativa nas escolas públicas de todo o País.
Foi justamente na medida em que a possibilidade de realização desse

projeto surgiu no horizonte histórico que o pensamento de Francisco Campos
sobre a educação rapidamente adquiriu a tônica conservadora que já caracteri
zava suas reflexões políticas. Assim, ao mesmo tempo em que reclamava o ad
vento da Escola Nova afirmava que somente a educação podería se incumbir da
tarefa de preservar “a religião, a família e a pátria”.

Com o golpe de 1937, definiu-se, de vez, a sua concepção da justiça do
novo regime, ao explicitar o conteúdo da nova Carta constitucional - da qual
fora o autor - no capítulo dedicado à educação e à cultura, apontava para a im
portância da educação na formação do novo cidadão-trabalhador. O ensino de
veria se constituir um precioso instrumento para divulgar os conceitos cívicos e
morais e garantir a “continuidade da Pátria”. Pátria que se engrandecería com o
trabalho e a ordem social.

A rigor, como podemos ver, o pensamento e a atuação de Francisco Cam
pos no terreno da educação foram, todo o tempo, políticos em sua essência. Daí
sua importância no contexto deste trabalho, que buscou acompanhar a forma
pela qual os temas da educação e do trabalho foram utilizados na formulação de
uma ideologia que se propunha capaz de responder aos impasses da Nação e às
orientações para a construção de um novo tipo de Estado, exigência da nova
etapa do capitalismo no Brasil.

Novas Instituições para o Projeto Reformista da Revolução de 1930

Como ideólogos de um govemo autoritário, Oliveira Vianna e Francisco
Campos muito contribuiram, em termos de ações culturais e políticas, para a
realização dos projetos de interesse das classes e grupos detentores do poder no
período focalizado. Se a obra escrita dos autores nos possibilita uma análise
mais articulada de seu pensamento e o acompanhamento de sua trajetória, para
aí encontrar as referências aos temas em questão - o trabalho e a educação -, o
mesmo não acontece no exame das duas instituições com as quais estiveram di
retamente vinculados: o Ministério dos Negócios do Trabalho, Indústria e Co
mércio e o Ministério da Educação e Saúde Pública. Fragmentos de uma histó
ria que, por eles, se apresenta fragmentada, os documentos que localizamos são
apenas vestígios da totalidade histórica que buscamos apreender.

Partindo das questões mais gerais deste estudo, optamos por um fio con
dutor anterior e exterior aos documentos, mas neles presentes por sua extraor
dinária importância como direção política naquele momento. Partimos dos dis wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cursos e manifestos de Getúlio Vargas à Nação.
Como vimos, primeiro como chefe do Govemo Provisório e, depois, como

presidente constitucional eleito pelo Congresso, Vargas deixou clara sua preo
cupação com as questões do trabalho e da educação, problemas fundamentais
que a República Velha não conseguira resolver.

Eram problemas ligados à necessidade de encaminhamento da chamada
questão social. A Plataforma da aliança Liberal já continha o programa refor
mista da Revolução e nela estava prevista a criação de novas instituições políti
cas. Entre as idéias centrais do “programa de reconstrução nacional”, resumido
por Getúlio no Discurso de Posse do Govemo provisório, estavam o reajusta-
mento social e econômico, o desenvolvimento das fontes produtivas, o sanea
mento físico e moral, a difusão intensiva do ensino público, principalmente téc-
nico-profissional (Vargas, 1938a, p.27).

Vargas faz uma recusa formal ao Estado liberal e explicita o projeto de
construção de um Estado forte, tutelar e centralizador que viria assumir sua
forma mais completa com o Golpe de 1937.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  M inis té rio  dos  N egócios  do  Traba lho , Indústria  e  C om érc io

O tema do trabalho e de suas instituições está presente em muitos dos dis
cursos de Vargas, ora associado ao tema da educação, ora tratado em seu des
dobramento nas leis trabalhistas e previdenciárias, ora considerado do ponto de
vista da economia, da indústria e dos empresários. A criação do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio como uma Secretaria de Estado visualiza a mu
dança da questão trabalhista da área do legislativo para o executivo e repre
senta uma medida centralizadora que expressa o caráter reformista da política
social de Vargas (Araújo, 1979).

O Ministério foi criado pelo Decreto n9 19.433, de 26 de novembro de
1930, um mês após a Revolução. Seu primeiro titular, Lindolfo Collor, era eor-
relegionário de Vargas no Rio Grande do Sul, ligado às oligarquias locais. Sua
gestão foi marcada pelas disputas de poder que envolveram o Govemo Provisó
rio e durou menos de dois anos. Mas durante esse período o Govemo intervém
e regula as relações de trabalho através de abundante legislação social, onde se
destacam as “leis de nacionalização”, dos “sem-trabalho”, de previdência 
cial e de sindicalização.9

9 Sobre a gestão do Ministro Lindolfo Collor, ver Araújo, 1979.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O “Ministério da Revolução”, como a ele se referia Lindolfo Collor (Col-
lor, 1930a), tinha dupla função: de um lado, resolver a questão social do tra
balho, de outro, cuidar da produção e da circulação da riqueza. Essa dupla fun
ção se manifesta no caráter ideológico do papel que lhe é atribuído: o de pro
mover a colaboração entre trabalhadores e patrões, entre o capital e o trabalho.
Evidencia também a ação coercitiva do Estado, que se dispõe a intervir (...)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
"com o órgão  de coordenação e d ireção , nos  d iversos  se to res  da v ida  soc ia l”

(Vargas, 1938b, p. 136-7).
No mesmo discurso, Vargas justifica o alargamento do poder de ação do

Estado em vista dos “problemas morais e materiais da vida moderna”. Visto
por esse prisma, o gesto de colaboração que tem sua expressão maior nas leis
do trabalho perde a aparência de outorga, para se apresentar como uma imposi
ção de uma ordem de acontecimentos que a antecede, justifica e legitima o Es
tado autoritário que se instala e as imposições da nova ordem econômica
“...definitivamente aceitas e reconhecidas em quase todos os países do Velho
e em não poucos do Novo Mundo” (Collor, 1931a, p. 1-2).

Confirmando as análises que questionam o “mito da outorga” pura e sim
ples da legislação trabalhista e previdenciária pelo governo Vargas (Araújo,
1979, p.75), se surpreendemos na palavra de Collor e na de Vargas a mão forte
do controle do Estado, vemos também o elemento de conquista dos trabalhado
res, que empreenderam durante todas as décadas anteriores suas lutas por me
lhorias de trabalho e de condições de vida.

Ressalvado o encaminhamento dado à questão social, os termos e argu
mentos que justificam a nova ordem compõem um quadro rciterativo das idéias
e práticas políticas liberal-conservadoras, mas são, também, a contestação defi
nida no jogo político e na luta contra a forma federativa de governo, a descen
tralização e a autonomia dos estados. Vargas renova em diferentes oportunida
des o que se podería entender serem as novas “idéias-força” da República,
confirma o caráter salvacionista atribuído às novas estruturas jurídicas e reitera
de forma messiânica suas idéias básicas.

A “obra de reconstrução social e política” da República vitoriosa deveria
garantir a nova ordem, transformando “o proletariado numa força orgânica de
cooperação com o Estado...” (Vargas, 1938c, p.97-8). Erigindo-se o trabalho e
a educação como aspectos privilegiados da obra de reconstrução nacional, ofe-
recer-se-iam meios para a reordenação econômica inevitável, naquele momento,
dentro da realidade de um País dependente como o Brasil. Encontram-se aí as
bases de uma civilização industrial onde o trabalho e a educação constituem
uma relação que envolve algo mais que o mero atendimento ao sistema econô wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mico, onde a sustentação de um sistema produtivo não se faz apenas ao nível da
produção, mas também ao nível das ações de intercâmbio e direção de todas as
ações educativas. E neste nível da práxis que estão os conteúdos ideológicos,
historicamente orgânicos e necessários, como vimos, funcionando como o “ci
mento” que aglutina a estrutura de classes econômicas e o domínio das supe-
restruturas jurídicas, políticas e institucionais.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  M inis té rio  da  E ducação  e  S aúde

A criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, ainda em novem
bro de 1930, foi uma das primeiras realizações práticas do Govemo Provisório,
no sentido de uma centralização cada vez maior de poderes nas mãos da União
e de uma ação mais objetiva do Estado em relação à educação. Seu primeiro
titular, desde sua criação até 31 de agosto de 1931, foi Francisco Campos que,
após um período de três meses em que o Ministério foi entregue a Belisário Pe
na (1-9-1931 a 1-12-1931), novamente retoma a pasta e nela permanece até 15
de setembro de 1932. Sucederam a Francisco Campos, à frente desse Ministé
rio, Washington Pires (16-9-1932 a 25-7-1934) e Gustavo Capanema, que as
sumiu a pasta em 26-7-1934 e nela permaneceu até o fim do Estado Novo, em 30
de outubro de 1945.

A estrutura de ensino vigente até então nunca estivera organizada com ba
se num sistema nacional, pois, inexistia um política de educação que subordi
nasse os sistemas estaduais. As reformas realizadas pelo poder central, até
aquele momento, limitavam-se quase que exclusivamente ao Distrito Federal
porque, embora fossem apresentadas como “modelo”, os Estados da Federação
não eram obrigados a adotá-las.

As Reformas Campos efetivamente forneceram uma estrutura orgânica ao
ensino secundário e comercial e, com o Estatuto das Universidades Brasileiras,
ao ensino superior. Instituiram o ensino religioso como matéria facultativa nas es
colas públicas, além da criação do Conselho Nacional de Educação. Pela pri
meira vez na história do País - e sempre é bom lembrar o alcance político desse
fato -, uma reforma não só atingia a estrutura do ensino como era imposta a to
do o território nacional.

O que nos interessa salientar, para os fins deste trabalho, são algumas
questões que dizem respeito à criação e à ação deste Ministério no sentido gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde
adaptar a educação a certas diretizes que, notadamente a partir de 1930, foram
sendo claramente definidas pela elite governante, tanto no sentido de criar um
ensino mais adequado à “modernização” do País, com ênfase na capacitação
para o trabalho, como, em outros casos, um ensino que se constituísse no wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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“complemento da obra revolucionária”, orientando e “organizando a naciona
lidade”.

Assim, por um lado, encontramos em documentos do período a preocupa
ção com um ensino profissional que pudesse ' ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA'se rv ir às  necessidades  da  educa

ção e aos in te resses da v ida econôm ica do  B ras il" (Antipoíí et alii, 1936) e
que teria por finalidade ”... m inis trar conhec im entos de um a arte ou de um

o fíc io , de  par com  o  de d isc ip linas  que lhe  são  corre la tas  para  habilita r o  in

d iv íduo  a  ganhar à v ida e fic ien tem ente  e  coopera r no  desenvo lv im en to econô

m ico do  P aís" (Silveira et alii, 1936). O próprio Vargas, aliás, apontava em
muitos de seus discursos o que deveria ser uma das principais funções da edu
cação na formação do novo cidadão: não apenas a transmissão da cultura, mas,
fudamentalmente, a capacitação para o trabalho. (Vargas, 1938). Por outro la
do, a análise desse momento também revela o que mais era necessário para a
formação do novo cidadão e a importância da educação neste empreendimento:
a formação da nacionalidade e o patriotismo. Foi ainda Vargas quem apontou o
caminho, afirmando que só quando todos os brasileiros receberem educação
"... o B ras il (...) transfonnar-se-á na grande P átria que os nossos m aio res

idea liza ram  e  as  gerações  fu tu ras  abençoarão" (Vargas, 1938b, p. 129).
Por ocasisão da instalação do Vil Congresso Nacional de Educação, a 23

de junho de 1935, sob sua presidência, o então Ministro da Educação, Gustavo
Capanema, mencionava a preocupação do governo com a elaboração de um
Plano Nacional de Educação. Tal plano deveria ser inspirado em princípios
como "a  pá tria una , a la tin idade , a conservação da  fam ília ’’ . Mais ainda,
afirmava que o Plano deveria responder à necessidade ”... de  processar o  m o

v im ento  de  educação ind ispensáve l à  rea lização  do  hom em  nac iona l, esm aga

do, an te rionnen te , pelo  seu desapare lham ento  para  a  v ida  m oderna  e  c iv iliza

da" (Capanema, 1935).
Não obstante as intenções declaradas nos discurs i oficiais, e mesmo se

levando em conta que o Plano Nacional de Educação (previsto na Constituição
de 1934) tenha se tomado um importante instrumento de ação pclítica do Go
verno Vargas, o que efetivamente ocorria naquele momento era uma forte re
pressão do Estado às tentativas de mobilização e organização dos setores mais
politizados da sociedade, notadamente os comunistas (Carone, 1974, p.138).
Ademais, os dados disponíveis indicam que, embora tenha ocorrido uma eleva
ção no número de matrículas no período, ao atendimento escolar mantinha-se
deficitário (Paiva, 1983, p.l 15). Assim, entre as intenções oficiais expressadas
nos discursos e manifestos, no sentido de implementar no Brasil uma “educa
ção política”, e o efetivo atendimento escolar havia uma distância considerável. wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A repressão direta certamente se apresentava como muito mais eficaz a curto
prazo.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Considerações finais

Um trabalho desta natureza não comporta conclusões propriamente. Mas
foi possível indentificar, no decorrer da pesquisa, além dos aspectos já apesen-
tados nesta síntese, idéias e questões mais gerais, indagações e temas que per
manecem em aberto e algumas considerações sobre as implicações políticas do
tema investigado, para a educação. Em primeiro lugar, é preciso reiterar que a
educação é uma questão política. Portanto, a resposta às questões educacionais
transcende o espaço estrito da educação, dos sistemas escolares, das teorias pe
dagógicas. E na sua articulação com as demais dimensões do todo social que
devem ser buscadas as indicações que permitirão a compreensão de limites e
possibilidades da educação.

Considerando que o nexo e o sentido que perpassa todo o caminhar histó
rico da sociedade brasileira é a ampliação e consolidação das relações capita
listas no Brasil, compreende-se a permanência de certas questões e impasses
que estavam presentes em 1930 e ainda hoje são problemas. Neste sentido, po
demos destacar a questão das escola pública e gratuita, a questão da alfabetiza
ção, a questão do trabalho e das relações do sistema escolar com as necessida
des da profissionalização.

Entende-se, também, porque educação c trabalho são temas de “salvação”
nacional no período focalizado. De um lado, cultivava-se a ideologia do refor-
mismo moral da nação e dos indivíduos; de outro, mantidas as mesmas relações
de classe e de exploração, impunha-se ao Brasil, como país dependente, a 
ganização do trabalho c a criação de um sistema nacional de educação.

A ideologia reformista tinha, a rigior, duas vertentes e uma origem co
mum, o liberalismo. Enquanto expressão ideológica de um determinado, modo
de produção - o capitalismo -, o liberalismo se altera, se adapta, sofre revisões
constantes tanto no plano teórico quanto no plano prático, sempre objetivando
cumprir sua função propriamente de justificar e legitimar as contradições fun
dadas no capitalismo, fazendo-as parecer naturais e necessárias e identificando-
as com o progresso, o desenvolvimento, etc. Como a outra face de uma moeda,
o liberalismo no Brasil assume um sentido conservador e engendra a legitima
ção de uma política autoritária sustentada por um Estado poderoso. Tanto do
ponto de vista político quanto do educacional, o que se pode observar nos anos
vinte e trinta - mas com igual sucesso nas décadas subseqüentes - é a articula wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Ção das classes dominantes, rearticulando-se política e ideologicamente, alter
nando períodos “liberais” e “autoritários” e moldando as diferentes instâncias

de organização da sociedade.
Na República de Vargas, os papéis do cidadão e do trabalhador tornam-se

mutuamente excludentes no processo de representação de interesses junto ao
Estado, na medida em que há uma separação dos organismos de representação
classista (corporativa) face aos político-partidários e na medida em que estes
últimos são considerados como intrinsecamente pertubadores do “estado natural
de solidariedade das classes. A pergunta que se coloca, diante da permanência

da mesma base da estrutura social e de suas instituições, é: até que ponto o cor-
porativismo é uma questão superada? É possível admitir que, embora não se
apresente hoje ostensivamente ao nível da organização formal política, ele sub
siste no nivél ideológico como marca predominante nas lutas das várias catego
rias. A partir disso, como se coloca essa questão do ponto de vista da educação
em suas relações com o trabalho?

Os resultados finais de pesquisa sugerem a necessidade de serem realiza
dos estudos relativos à contribuição dos católicos na construção das iormas so
ciais autoritárias. Outra questão que nos parece fundamental para a compreen
são do período e do tema são as lutas operárias de resistência às formas autori
tárias de poder. Finalmente, consideramos importante o estudo da presença da
herança autoritária a nível da organização dos sistemas de ensino, nos seus di-
terentes níveis, e da justificação e legitimação das formas autoritarias do coti
diano escolar.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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This paper iden tifies educa tion and work as themes o f na tiona l “redem p-

tion" in  the  tw enties  and  th irties , thus  hav ing  as  consequence the  recogn ition  o f

work and  educa tion as priv ileged  ob jects o f the  politica l action  deve loped  du-

ring the  governm ent tha t was estab lished  due to the v icto ry  o f the 1930  fíevo -

lu tion . The educa tiona l concep tion tha t becom es  m anifes t then  expresses itse lf

th rough the so  ca lled  "ideo log is ts" or "theories" engaged  w ith the au thorita rian

S ta te o f the tim e such as the au thors -  A lberto Torres, O live ira V ianna and

Franc isco C am pos - here focussed  upon . These ideas are a lso expressed  in

proposa ls o f na tiona l reconstruc tion o f the P rov iso ry G overnm ent. These au

tho rs  and  these  even ts  aequ ire  the irrea l s ign ificance w hen  in teg ra ted  in the  au

thorita rian  pro jec t in courses  a t the  tim e , in  the  scope  o f inheren t con trad ic tions

to the g lobal process o f cap ita lis t re la tionsh ip in B raz il and in d ispu te fo r he-

gem ony  am ong  dom inant secto rs  o f soc ie ty .

C ette  é tude  iden tifie  l'éduca tion e t le  trava il com m e  su je ts  de “sauve tage"

na tiona l dans le contexte des années v ing t e t trente , ce qu i im plique Ia re -

conna issance des dom alnes du  trava il e t de  l ’éduca tion, com m e  òb je t priv ileg ie

de  1 'ac tion  po litique  deve loppée aux  sphères  du  pouvoir  de  TE tat im p lan té  avec

Ia v icto ire de Ia R évo lu tion de 1930. La pensée éduca tive qu i ém erge de ce

con texte s ’exprim e, parm i d ’au tres m oyens, à travers les appe ls idéo logues ou

théoriques  au torita ires  de  Ia  période, com m e  les  au teurs ic i cons ide rés  -  A lber

to Torres, O live ira V ianna e t Franc isco C am pos  -  e t se m anifes te  auss i dans

les propos itions de réconstruc tion na tiona le du G ouvernem ent P rov iso ire . C es

au teurs e t ces événem ents arriven t à leu r s ignifica tion to ta le lo rsque insé rés

dans  le  pro je t au torito ire  de  l'époque , au  dom aine  des  contrad ictions  inhéren tes

au  procès p lus g loba l de 1 'é la rg issem ent des rapports  cap ita lis tes au B rés il e t

des lu ttes  par 1 ’hégém on ie  en tre  les  sqcteurs dom inan ts de  Ia  soc ié té .
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Este estúdio iden tifica Ia educac ión y  e l traba jo com o tem as de "sa lva-

c ión" nac iona l en e l con texto  de los anos ve in te  y  tre in ta , Io que  im p lica  e l re -

conoc im ien to de Ias áreas de i traba jo  y  de Ia  educac ión com o  ob je to  facu lta ti

vo de Ia acc ión  po lítica desarro llada en Ias esferas de i poder de i E stado  im

p lantado  con Ia v ic to ria de Ia fíevo luc ión de 1930 . E l pensam ien to educa tivo

que resu lta de ese contexto se  expresa , entre  o tros m édios, por m edio  de  los

llam ados ideó logos y teó ricos au to ritá rios de i período , com o los au tores aqui

foca lizados  -  A lberto Torres, O live ira V ianna y  Franc isco  C am pos  -  y  tam b ien

se  m anifies ta en Ias propuestas  de reconstrucc ión  nac iona l de i G ovierno  P rov i-

sorio . E ses au to res  y  ese  acontec im ien to  adqu ieren  su  verdadera  s ign ificac ión

quando  in tegrados  a l proyecto  au to ritá rio que ex is tia  en  aque l m om ento, en  e l

m edio  de Ias con trad ic iones  pecu lia res  a l proceso m as  am plio  de  Ia  expansión

cap ita lis ta en B ras il y  de Ias luchas  por Ia hegem on ia , entre  los  actores  dom i

nantes  de  Ia  soc iedad .wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. pedag., Brasília, 68(160): 560-83, seL/dez. 1987 583



O ensino de 2.° grau em Minas Gerais:
expansão e desenvolvimento  (1971-1984)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ana Zuleima de Castro Lüscher

Leila de Alvarenga MafrazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Este  estudo fo i desenvo lv ido  com  o  ob je tivo  de  identifica r e  caracte riza r a

d ife renc iação soc ia l do  ens ino de  2- grau  no  Estado  de  M inas G era is  e

desve la r o  seu  processo  de  produção  pe lo  exam e  de  fa to res exte rnos  in ternos

à  esco la . A  aprox im ação  ao  prob lem a  proposto  fo i desenvo lv ida  por m eio  de

três  n íve is  de  investigação . A  e tapa  ora conc lu ída  pre tendeu : 1) descrever a

s ituação  do  ens ino  de  2°  grau  em  M inas G era is  pela  análise  do  processo  de

sua  expansão e  de  seu  desem penho esco la r, bem  com o, das  transfo rm ações

nele  ocorridas  en tre 1971 e 1980. 2) iden tificar os  princ ipa is  obstácu los  que

d ificu ltam  a  m aio r dem ocra tização  desse  grau  de  ens ino: 3) e  sugerir

a lternativasgue  poss ib ilitem  a  superação  destas d ificu ldades. O s  dados

exam inados  fo ram  co lh idos  de  fon te  secundária tom ando-se o  universo  das

esco las  de  2°  grau  no  E stado  de M inas G era is .

O objetivo deste artigo é apresentar e discutir os principais resultados ob
tidos na primeira etapa da pesquisa “o Ensino de 2- Grau em Minas Gerais: Ca
racterização e Perspectivas”.1

Essa pesquisa faz parte de um projeto comum a nove estados da Federação2
que, sob a coordenação do INEP/MEC, vêm realizando um esforço no sentido
de aprofundar os conhecimentos acerca do ensino de segundo grau no País e de
contribuir na busca de novos encaminhamentos aos problemas detectados.

O interesse central do estudo proposto é o desvelamento da diferenciação
do ensino de segundo grau. Pretendemos especialmente conhecer as caracterís
ticas e especificidades próprias a esse grau, bem como apreender o processo de
produção e reprodução da diferenciação no interior das escolas, em suas rela
ções com os processos sociais exteriores a ela.

1 A primeira etapa dessa pesquisa foi desenvolvida pelas professoras Ana Zuleima Lüscher, Leila de Al-
varenga Mafra e Lucília Regina S. Machado, da Faculdade de Educação da UFMG.

Pará, Maranhão, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Minas Gerais, Goiás, São Paulo, Paraná e Santa
Catarina.
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A inclusão do Estado de Minas Gerais neste estudo nacional foi definida a
partir das seguintes ponderações:

1) No único estudo nacional sobre o ensino de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau realizado no início
da década de sessenta (Gouveia, 1969), Minas Gerais não fora incluído na
amostra. A busca de dados mais sistematizados sobre o 2- grau, analisados a
partir de estudos e pesquisas abrangentes e significativas, se fazia, assim, ne
cessária, neste estado.

2) A expansão do ensino de 2- grau em Minas Gerais, no período delimi
tado para estudo, apontava para uma intensa privatização deste nível de ensino.
As conseqüências desse fenômeno sobre a diferenciação e a democratização do
2- grau necessitavam ser profundamente avaliadas e comparadas com as situa
ções divergentes nos demais estados.

3) Por outro lado, a nível infra-estrutural, a crise econômica da década de
70 atingiu de forma tardia o Estado de Minas Gerais. Nessa década, Minas Ge
rais realiza a maior expansão industrial de sua história, a qual privilegiou algu
mas regiões em detrimento de outras. A grande diferenciação econômica no
estado nos indicava, desta forma, os limites sociais da diferenciação educacio
nal neste grau de ensino.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pressupostos básicos

Partimos da premissa básica de que o ensino de 2- grau no Brasil, embora
estruturado de forma integrada e unificada, tem como característica mais defi
nidora a sua diferenciação. Não existiría, portanto, um único ensino de 2- grau,
mas vários.

Argumentamos que a diferenciação observada no ensino de 2- grau está
relacionada a processos sociais diferenciadores emergentes de condições histó
ricas c de elementos estruturais específicos à sociedade brasileira. Essa diferen
ciação não é portanto nem aleatória nem casual, mas indica uma divisão social
entre tipos de escolas (divisão entre escolas) ou mesmo entre turnos, turmas e
currículos numa mesma escola (divisão intra-escola), a partir da qual se ultra
passariam os limites estabelecidos pela dependência administrativa, superando-
se a divisão entre escolas públicas e particulares. Dentro de cada um desses
segmentos existiríam, portanto, variações de qualidade e de tipos de ensino que
tomam certas escolas públicas muito próximas das escolas privadas e vice-ver
sa. Nessas se fortalecem práticas educacionais diferenciadoras e anti-democrá-
ticas, que se ajustam às imposições legais normatizadas pelo Estado, mas que wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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constituem, em última instância, uma conseqüência da divisão social e técnica
do trabalho.

No processo de diferenciação do ensino de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1° grau atuariam desse modo
múltiplas determinações, intra e extra-escolares, que se integram de várias for
mas estabelecendo certos padrões, tipos ou sínteses específicas de ensino.

Esses padrões típicos se constituiríam e se modificariam, na medida em
que iriam sendo alteradas as possibilidades de acesso a determinados tipos de
saber, da disponibilidade de professores com formação e remuneração adequa
das, da qualidade de ensino recebido, da disponibilidade de recursos educacio
nais necessários, etc...

O movimento de expansão quantitativa do ensino ampliaria o leque de di
ferenciações pelo controle sobre a distribuição e apropriação do saber, e pela
eliminação de barreiras que impedem o acesso regular à escola. Esse 
mento contraditório - expansão e contenção - expressa a dinâmica do processo
de desenvolvimento capitalista que se apresenta, simultaneamente, como unifi-
cador e diferenciador.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A diferenciação do ensino de 2- grau no Brasil

O processo de diferenciação abrange verticalmcnte todos os níveis do
sistema de ensino. Acreditamos, entrentanto, ser o ensino de 1° grau um dos
pontos nevrálgicos dessa diferenciação, em vista da posição intermediária que
ocupa entre o 1-eo3- graus. Tal fato o coloca como o nível de ensino que ex
pressa com maior nitidez as contradições dos movimentos de expansão versus

contenção, unificação versus diferenciação educacional, gerados no processo
de desenvolvimento e expansão do capitalismo.

Nesse sentido, observamos que, na hierarquia do sistema de ensino, o 2-
grau apresenta maior dificuldade para uma definição clara e inequívoca de seus
objetivos e de sua especificidade. Isto porque, nesse nível de ensino, são defi
nidas e ampliadas as potencialidades de formação profissional dos indivíduos,
inclusive aquela de continuidade ou não dos estudos em nível superior.

Assim, as decisões acerca de a quem e a quantos atender e o que ensinar
nesse nível de ensino se revestem de uma função política de controle social, na
medida em que podem acentuar ou não o processo de diferenciação e, conse-
qüentemente, o próprio processo de democratização da educação.

Uma rápida passagem pela história do ensino de 2- grau no Brasil nos
fornece alguns parâmetros acerca das dificuldades e conflitos surgidos no pro
cesso de diferenciação desse nível de ensino e de sua crescente complexidade.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A questão da diferenciação do ensino de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau somente se colocou de
forma mais evidente no Brasil após 1930. A partir dessa data, com a ruptura do
modelo agrário exportador e o avanço da produção capitalista em bases mais
nitidamente urbano-industriais, são acelerados os seguintes processos na educa
ção brasileira:

a) a organização mais sistemática do sistema de ensino;
b) a maior expansão do alunado da escola média;
c) as regulamentações legais de caráter diferenciador.
Tais processos foram acompanhados de lutas entre grupos que se polari

zavam em tomo de duas tendências opostas:
1) uma. mais conservadora e dominante, expressa nas Leis Orgânicas do

Ensino (1942), regulava a diferenciação do ensino, dividindo-o em
dois grandes ramos: o secundário-acadêmico, destinado à formação das
“elites condutoras”, e o técnico-profissional, destinado à classe tra
balhadora;

2) outra, mais progressista, defendia a unificação do sistema através de
propostos de equivalência entre os ramos de ensino e maior semelhan
ça nos conteúdos do ensino técnico em relação ao secundário. Objeti
vava, assim, atenuar o caráter específico de cada um.

Entre 1945 e 1971, as diversas medidas de equivalência asseguradas na
legislação pouco contribuíram para reduzir, na prática, a diferenciação entre os
dois ramos, ou para favorecer uma maior democratização desse nível de ensino.

A Lei rí- 5.692/71 traduziu, em seu texto, a reversão das tendências de
equivalência, que se apresentavam conciliatoriamente como alternativas para o
ensino secundário no País.

Fez-se da exceção a regra, profissionalizando-se o currículo para todas as
escolas de forma compulsória. Reduziu-se o espaço dos conteúdos acadêmicos
através da “proporcionalidade inversa” do currículo, e unificou-se estrutural
mente o sistema de ensino, agora denominado de l9 e de 2- graus.

Este pretendería ser um sistema educacional duplamente mais democráti
co: na distribuição das oportunidades de acesso à escola e na distribuição do
saber. O acesso seria mais livre pela eliminação das barreiras que tradicional
mente impediam o trânsito regular do aluno pelo sistema: os ramos de ensino
compartimentalizados e o exame de admissão. O saber seria, por sua vez, me
lhor distribuído entre os jovens, independente de sua origem social ou de seu
destino ocupacional. Essa distribuição se faria pelo equilíbrio entre a formação
geral e especial, estabelecido no currículo pleno, e na integração entre as esco
las.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A escola unificada profissionalizante recebia, assim, pela primeira vez,
a incumbência de preparar o jovem para o trabalho.

Após doze anos de profissionalização, o que de fato presenciamos no en
sino de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau nos indica que muito pouco do pretendido na proposta inicial
da Reforma foi de fato concretamente realizado.

Pelo P arecer 45 /72, as habilitações profissionais a serem oferecidas nas
escolas de 29 grau cobriam um total de 130 opções de qualificação de técnicos
de nível médio e de auxiliares técnicos, que supostamente atenderíam às neces
sidades do mercado de trabalho.

Essa proposta curricular, entretanto, começou a ser dissolvida já no P are

cer 76 /75, quando se deu a primeira reinterpretação da profissionalização, que,
de habilitação profissional, foi reorientada para um preparo em áreas de ativida
des, totalizando 10 habilitações básicas.

Nessa reorientação, a profissionalização ficou diluída na educação geral e
a ênfase voltou a ser colocada na continuidade de estudos em nível superior.

Finalmente, em 1982, a Lei n1 2 3 4 7.044 eliminou o caráter compulsório e uni
versal da profissionalização, tomando-a facultativa para os estabelecimentos de
ensino. Ficava, assim, a cargo das escolas, a tarefa de redefinição de seu papel
social e, conseqüentemente, aquele referente às relações entre escola e trabalho.

O distanciamento entre a proposta unificadora profissionalizante e aquelas
concretamente geradas no interior das escolas de l9 e 2- graus indica a impro-
priedade dos pressupostos legais e os limites de sua concretização.

A realidade educacional que hoje presenciamos aponta para uma recom
posição e reestruturação do ensino de 29 grau, exigidas em parte pela própria
recomposição da sociedade brasileira, e, sem dúvida, pelas contradições e con
flitos gerados no seio das próprias escolas, diante das imposições legais a que
foram submetidas.

Essas contradições tomam-se mais evidentes quando se consideram as in-
ter-relações entre as suas manifestações (Cunha, s.d. e 1975; Cury et alli, 1982;
Freitag, 1977):

1) a expansão do sistema de ensino, pela absorção de grupos sociais mais
diferenciados;

2) a crescente privatização do sistema;
3) a falta de condições materiais e de recursos humanos em quantidade e

qualidade suficientes para a realização da profissionalização;
4) a descaracterização da especificidade dos conteúdos curriculares, aca

dêmicos e técnicos, que prevaleciam antes da reforma de 1971;wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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5) o rebaixamento da qualidade do ensino;
6) os conflitos de interesses entre as expectativas educacionais e profis

sionais da clientela e o tipo de educação oferecido pelas escolas;
7) a resistência das escolas à proposta de profissionalização, enquanto

imposta compulsoriamente, e a gradual assimilação da necessidade de
uma formação do jovem para o mundo do trabalho.

Diante do quadro dessas manifestações, o que parece estar tomando forma
e se corporificando no sistema educacional de de 29 graus não caracteriza
uma escola unificada, mas seu reverso, ou seja, uma diferenciação e diversifi
cação de escolas e tipos de ensino sem precedentes na história da educação bra
sileira.

As transformações ocorridas no processo de expansão e modernização da
produção capitalista no País, ao mesmo tempo em que colocam a necessidade
de ampliar o acesso à escola e ao saber, particularmente a um saber sobre o tra
balho, colocam também a necessidade de se acentuar o processo de diferencia
ção no acesso e na distribuição do saber, como formas de controle social.

Acreditamos que a diferenciação no acesso e distribuição do saber no en
sino de 29 grau acentua-se principalmente após 1971, e desenvolve-se associa
do à crescente privatização do ensino, à grande diversificação ocorrida na 
ganização curricular entre as escolas e as novas formas de relações didático-pe-
dagógicas estabelecidas no trabalho escolar.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A diferenciação do ensino de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau em Minas Gerais

O Caminho Percorrido

A caracterização e a análise do processo de diferenciação do ensino.de 2-
grau em Minas Gerais estão sendo realizadas, nesta pesquisa, através de três
etapas, sucessivas e complementares, que conduzem ao aprofundamento cres
cente do problema em estudo (Lüscher et alii, 1985).

Esse processo implica partir de dados mais aparentes para atingir as for
mas mais concretas de diferenciação que acreditamos ocorrerem no processo de
ensino realizado nas escolas.

Os dados já examinados correspondem à 1- etapa da pesquisa, em que
procuramos caracterizar a diferenciação do ensino de 2- grau no estado através
das principais transformações quantitativas nele ocorridas entre 1971 e 1980.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Os dados analisados referem-se:
a) à expansão quantitativa da rede escolar de 2- grau, à população escola-

rizávcl e atendida, ao crescimento do número de professores e à sua
qualificação profissional:

b) ao desempenho escolar, examinado a partir das seguintes dimensões:
• a possibilidade de acesso à escola;
• a capacidade de permanência do alunado na escola;
• a capacidade de aproveitamento escolar;

c) às habilitações profissionais oferecidas durante o período examinado.
Tais dados foram obtidos de fontes secundárias3, e organizados de forma

que se pudesse observar o seu movimento na década, por redes de ensino, por
séries escolares e por macrorregiões sócio-econômicas do estado.

Os dados coletados e consolidados nessa etapa abrangem todo o universo
escolar de 2- grau do estado. Este correspondia, até 1982, a um total de 1.048
escolas públicas e particulares, distribuídas por 463 municípios.

Privilegiaram-se, na coleta, os anos que permitiam estabelecer uma com
paração entre as várias informações de interesse para o estudo. Muitas vezes, o
que gostaríamos de destacar nem sempre pôde ser trabalhado, dada a inexistên
cia, nas fontes consultadas, da informação desejada, na forma e nos anos que
possibilitariam uma melhor e mais ampla caracterização do objetivo.

Essa dificuldade inviabilizou, por exemplo, o exame da expansão do cur
so notumo de 2- grau no estado, uma vez que os dados estatísticos disponíveis
nem sempre discriminavam entre cursos diurnos e noturnos e, quando o faziam,
essa distinção se limitava a aspectos de menor interesse para o nosso trabalho.

Resultados Encontrados

Optamos por apresentar, neste artigo, apenas os dados referentes à expan
são c ao desempenho do ensino de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau no Estado de Minas Gerais, nas re
des de ensino pública e particular c nas séries escolares.4

Esses dados nos permitirão apontar as principais transformações ocorridas
nesse nível de ensino na década examinada, e indicar os aspectos mais gerais
de sua diferenciação. Paraielamente, pretendemos tomar públicos os problemas 

 CEDINE (Centro de Documentação c Informações Educacionais da SEE/MG), SEPLAN (Secretaria
de Estado do Pianejamcnto; Diretoria do Ensino dc 2- Grau da SEE/MG; Fundação João Pinheiro;
Anuário Estatístico do IBGE c SPPC7MEC).

** Informamos aos interessados haver, ainda, dados analisados sobre o desempenho entre as séries, c so
bre a expansão c desempenho entre as oito maiores regiões do estado.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que afetam esse nível de ensino no estado e que têm dificultado, e mesmo im
pedido, a sua maior democratização.

A Expansão do Ensino de 2- Grau em Minas Gerais

A análise da expansão do ensino, qualquer que seja o nível que se privi
legie, coloca, necessariamente, a questão mais ampla da democratização da 
ciedade. Sabemos que a maior ou menor expansão e democratização da educa
ção se encontra submetida à condição básica de democratização da sociedade,
qual seja, a equidade social, econômica e política entre os cidadãos.

Essa condição básica, sobre a qual a educação, por si só, não tem como
interferir, afeta o processo de democratização do ensino, na medida em que
amplia ou restringe não somente o acesso à escola, mas também o acesso a
oportunidades de educação de boa qualidade.

A análise que se segue permite constatar em que medida essas condições
de democratização da educação estiveram presentes no processo de expansão
do ensino de 2- grau ocorrido em Minas Gerais, entre 1971 e 1980.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  d iferenc iação  no  acesso  â  esco la

Grande parte dos jovens mineiros não têm contato com a primeira condi
ção de acesso, pois se encontram fora da escola de 2- grau. Em 1971, para uma
população de 1.355.767 jovens na faixa etária correspondente a esse nível de
ensino (15 a 19 anos), foi registrado um total de 140.423 matrículas nas escolas
de 2- grau do estado, o que representa uma taxa de atendimento escolar de ape
nas 10,4% (Tabela 1).

Dez anos mais tarde, em 1980, a taxa de atendimento havia praticamente
duplicado, alcançando 19,2%; a matrícula inicial, por sua vez, cresceu 2.2 ve
zes na década, chegando a 307.376, em valores absolutos.

Esses dados indicam ter havido uma expansão real do ensino de 2° grau
no estado. Tal expansão, entretanto, mostra sua relatividade diante do fato de
80,8% dos jovens de 15a 19 anos permaneciam sem acesso a esse nível de en
sino.

Essa situação de desigualdade no acesso à escola de 2- grau é agravada
quando se considera a distribuição do atendimento escolar pelas redes de ensi
no. A Tabela 1 indica que, entre 1971 e 1980, as taxas de atendimento da re
de particular foram muito superiores às do conjunto das redes públicas (federal,
estadual, municipal); enquanto a taxa da rede particular foi duplicada de 6,0% wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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para 12,2%, a da rede pública passou de 4,4% para 7,0%.
O fato de a rede particular apresentar as mais altas taxas de atendimento

está respaldado no maior número de matrículas efetuadas por essas rede. Em
1971, do total de matrículas no 2- grau, 57,4% foram registradas em escolas
particulares, ficando os restantes 42,6% sob a responsabilidade das escolas pú
blicas. Em 1980, as matrículas na rede particular alcançavam 63,6% do total do
estado, o que significa que a participação da rede pública foi de 36,4%, abaixo,
portanto, do seu percentual de matrículas de 10 anos antes.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 1 — Ensino de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau - população escolarizável de 15 a 19 anos;
matrícula inicial e taxas de atendimento escolar do estado e das redesZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

fonte: Volurres n" I c rí' 2 do Relatório  de Pesquisa: O  crv.ftio dc 2" grau  cm  Minas  Gerais: caracterização c perspectivas.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ANOS

POPULAÇÃO
ESCOLARIZÁVEL

EMMlNAS

GERAIS
{15-19 ANOS)

MATRÍCULA

INICIAL EM
MINAS GERAIS

MATRÍCULA

NA REDE
PÚ5LCA

MATRÍCULA

NA REDE
PARTICULAR

TAXA DE
ATENDIMENTO

EM  MINAS
GERAIS

TAXA DE
ATENDIMENTO

NA REDE
PÚBLICA

TAXA DE

ATENDIMENTO
NA  REDE

PARTICULAR

 971 1.335.767 140.423 59.798
(42,65.)

80.625

(57,4%)

10,4% 4,4». 6,0%

1960 1.6W.130 307.376 112.008
(36,4%)

195.368

(63,6%)

19,2% 7,05» 12,2°.

índice Mó<Jio

oe  Cresci
mento.

12,0% 9,0% 87,0o.» 142,05'. - - -

Temos aí uma indicação clara de que o ritmo de crescimento da rede pú
blica foi desacelerado ou contido durante esse período, permitindo a expansão
mais acentuada da rede particular no atendimento à demanda por ensino de 2-
grau.

Os índices de crescimento da matrícula, tanto os anuais como o médio,
também confirmam essa tendência; enquanto a rede particular registrava, de
1971 a 1980, um índice médio de 10,5% no crescimento de suas matrículas, na
rede pública esse índice foi de apenas 6,4% (Mafra et alii, 1985b, p.263).

A despeito dessa diferença entre as duas redes de ensino, a leitura dos ín
dices anuais de crescimento permite observar que, de 1977 a 1980, houve uma
retração expressiva no crescimento das matrículas também da rede particular.
Essa rede, que de 1972 a 1976 vinha expandindo suas matrículas num ritmo
bastante acelerado (de 6,0% em 1972 a 22,0% em 1976), chegou a apresentar
um crescimento negativo de 0,3% em 1977. Dessa data até o final da década,
os índices anuais de crescimento se mantiveram sempre abaixo daqueles regis
trados nos anos anteriores. Em 1980, por exemplo, o índice anual obtido foi
apenas 3,0%.
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Esse movimento de retração da rede particular afetou os índices de cres
cimento da matrícula para o estado, que também se mostraram mais baixos, de
1977 a 1980 (Mafra et alii, 1985a, p.51).

Já na rede pública se observa uma maior variação no ritmo de crescimento
da matrícula, índices mais e menos elevados foram registrados ao longo de todo
o período, sendo que, em comparação com a rede particular, houve predomi
nância de baixos índices de crescimento. O maior crescimento na rede pública
foi de 13,0% em 1977.

As tendências à contenção do ensino público e à expansão do ensino par
ticular que os dados discutidos acima vêm indicando, somadas às reduzidas ta
xas de atendimento escolar, apontam para uma ampliação do leque de diferen
ciações no ensino de 2- grau em Minas Gerais, particularmente no que se refere
às condições de acesso a esse ensino.

Esse leque se toma ainda mais amplo diante da distribuição geográfica
das escolas existentes. Ate 1982, por exemplo, o Estado de Minas Gerais con
tava com um total de 1.048 escolas de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau, distribuídas entre 463 dos seus
722 municípios. Em 259 (35,9%) dos municípios do estado, a população não
podia sequer cogitar em freqüentar uma escola de 2- grau, a não ser que se
deslocasse, para tanto, até outros municípios (Mafra et alii, 1986). Tais deslo
camentos implicam custos adicionais de tempo, transporte e até mesmo de mo
radia e alimentação, interpondo novas barreiras ao acesso à escola.

Por outro lado, e respeitando a tendência já registrada para o período,
dessas 1.048 escolas, 393 (37,5%) pertenciam à rede pública, enquanto as de
mais, 655 (62,5%), compunham a rede particularA

A  d iferenc iação  no  acesso  ao  ens ino  de  boa  qua lidade

Quanto à segunda condição necessária à democratização do ensino —
acesso a um ensino de boa qualidade — os dados do estado referentes aQ cres
cimento do número de escolas, alunos, professores e funcionários, bem como as
relações que esses números mantiveram entre si durante o período, são bastante
expressivos.

5 Dados de 1984/85, da S.E.E./MG - D.E.II, indicam que uma polftica dc expansão do número de es
colas vem sendo implementada. Nesses 2 anos foram criadas 193 novas escolas públicas de 2- grau no
estado, sendo que, destas, 169 pertencem à rede estadual e 24 à rede municipal. Essas medidas, en
tretanto, não foram ainda suficientes para superar a predominância da rede particular, que contava,
cm 1984/85, com 671 escolas frente às 586 instituições públicas.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Esses dados (Tabelas 2 e 3) se referem aos anos de 1973 a 1979, visto
não ter sido possível obter informações sobre todos esses itens para anos mais
recentes.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 2 - Expansão quantitativa de escolas, alunos, professores,
funcionários no ensino de 2- grau — Minas Gerais - 1973/79

Fonte: Dados consolidados a parnr dc informações do CEDINE - SEE/MG c SEPLAN/MG.

ANOS
N?DE

ESCOLAS
N9DE

ALUNOS
N® DE

PROFES
SORES

N- DE
FUNCIONÁ

RIOS
1973 871 166.733 15.600 7.421
1979

índices de
926 294.316 18.435 9.668

Crescimento 6,3% 76,5% 18,2% 30,3%

A Tabela 2 mostra, claramente, a diferença no ritmo de crescimento do
número de instituições e dos corpos discente, docente e de funcionários, no es
tado. Nesses seis anos, o número de alunos cresceu 76,5%, enquanto que o de
escolas cresceu apenas 6,3%, evidenciando a tendência de crescimento de alu
nos por escola e não de criação de novas escolas. Por outro lado, o crescimento
do número de professores e de funcionários também não seguiu o mesmo ritmo
observado para o de alunos. Quanto aos funcionários, houve uma expansão de
30,3%, mas o corpo docente evoluiu, numericamente, apenas 18,2%. A con
centração de alunos por escola implicou, portanto, maior número de alunos e de
aulas por professor.

Tabela 3 — Relação escola/aluno/professor/funcionário no ensino
de 2- grau - Minas Gerais - 1973/1979

ALUNO/
ANOS

ALUNO/
ESCOLA

ALUNO/
PROFES

SOR

ALUNO/
FUNCIO
NÁRIO

PROFES-
SOR/ES-
COLA

PROFES-
SOR/FUN-
CIONÁRIO

FUNCIO
NÁRIO/
ESCOLA

1973 191/1 11/1 23/1 18/1 2/1 9/1
1979 318/1 16/1 30/1 20/1 2/1 10/1

Diferença
entre

1973/1979 + 127/1 + 5/1 + 7/1 +2/1 0 +1/1

Fonte: Tabela n? 2, Volume n- 1 - Relatório de Pesquisa: O ensino dc 2- grau cm Minas Gerais: caracte
rização c perspectivas.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Esse processo de concentração fica mais nitidamente evidenciado com as
relações estabelecidas na Tabela 3. Estas mostram que, de fato, a expansão
diferenciada do número de escolas, alunos e professores acarretou uma maior
quantidade de alunos por escola e por professor. Se em 1973 o atendimento
médio era de 191 alunos por escola, em 1979 ele passou a ser de 318 alunos.
Por outro lado, a relação aluno/professor, que em 1973 era de 11/1, passou a
ser, em 1979, de 16/1. Essas constatações são confirmadas pelo pequeno cres
cimento ocorrido na relação professor/escola. Houve, em média, um acréscimo
de apenas 2 professores por escola, entre os anos considerados.

Esse conjunto de dados indica que a expansão do ensino de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau em
Minas Gerais, nos anos 70, resultou muito mais do “inchaço” das escolas, ou
da formação de grandes escolas, do que do crescimento do número de escolas.

A organização dessas mesmas informações por redes de ensino configura
de forma ainda mais clara essa tendência, que se mostrou particularmente notá
vel na rede particular.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 4 — Expansão quantitativa de escolas, alunos, professores e
funcionários nas redes pública e particular no
ensino de 2- grau — Minas Gerais - 1973/1979ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: Dados  consolidados  a partir de informações  fornecidas pelo  CED1NE-SEE  c SEPLAN-MGwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

—
NÚMERO  DE ESCOLAS NÚMERO DE ALUNOS NÚMERO  DE PROFESSORES NÚMERO  DE FUNCIONÁRIOS

REDES

N-Abs. W  Abs. “• tõAbs. % tPAbs. %

1973

Púbfica 315 36.1 69.624 41.8 6.450 41.3 3.686 49.7

Particular 556 63.9 97.109 52.2 9.150 58.7 3.735 50,3

Total 871 100.0 166.733 100.0 15.600 100,0 7.421 100,0

1979

Pública 339 36.7 104.351 35.4 6.301 36,7 4.327 44,8

Partcular 58/ 63.3 189.965 64,6 10.666 63.3 5.341 55.2

Total 926 100,0 294.316 100.0 17.187 100,0 9.668 100,0

Nesta rede, o crescimento do número de estabelecimento evoluiu, entre
1973 e 1979, em ritmo inferior ao da rede pública (5,6% e 7,6%, respectiva
mente). Entretanto, a expansão quantitativa do número de alunos apresentou
uma situação oposta, uma vez que esse crescimento na rede particular (95,7%)
atingiu quase o dobro do índice de crescimento do alunado da rede pública
(49,9%).

A relação aluno/escola (Tabela 5) ilustra essa expansão diferenciada
entre as redes. Ainda que, em ambos, essa relação tenha crescido entre 1973 e
1979, é interessante observar que, comparativamente à rede particular, a situa
ção da rede pública, em 1979, foi inversa à apresentada em 1973. Neste ano,
cada escola pública de 2- grau no estado recebia, em média, um número mais 
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elevado de alunos (221/1) do que a sua congênere particular (174/1). Em 1979,
a liderança passou a pertencer à rede particular (323/1), o que demonstra o “in
chaço maior desta, e a redução média do número de vagas por escola pública
(307/1), nesses seis anos.

As relações diferenciadas entre o crescimento do número de alunos e pro
fessores, bem como entre o número de professores e escolas nas redes também
confirmam a tendência ao “inchaço” das escolas de 2- grau.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 5 — Relação escola/aluno, professor/funcionário nas redes
pública e particular — ensino de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau — Minas Gerais - 1973/1979

Fonte: Dados consolidados a partir de informações fornecidas pelo CEDINE - SEE - MG e SEPLAN-MG.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ANOS

REDES

ALUNO

ESCOLA

ALUNO

PROFESSOR

ALUNO
FUNCIONÁRIO

PROFESSOR

ESCOLA

PROFESSOR
FUNCIONÁRIO

FUNCIONÁRIO

ESCOLA

1973

Pública

Particular
221,0

174,7

10,8

10,6
18,9
26,0

20.5
16.5

1,6

2.5

11.7
6.7

1979

Pública

Particular

307,8

323,6

16,6

17,5

24,1

35,6
18,6
18,6

1,4
2.0

12,8

9.1

Diferença

1973/1979

Pública

86,8 5.8 5.2 1.9 0,4 1.1

Drferença

1973/1979

Particular

148,9 6,9 9.6 2.1 0.5 2.4

A manifestação dessa tendência nos permite colocar seriamente em dúvida
a qualidade do ensino hoje ministrado na maioria das escolas de 2- grau do esta
do, porque, se o “inchaço”, por um lado, permitiu que fosse duplicada a capa
cidade de atendimento do sistema de ensino, por outro, ele implicou um au
mento do número de alunos por turma e uma sobrecarga de trabalho para os
professores. A estes coube maior número de alunos por turma ou maior número
de turmas, sendo-lhes atribuídas também maior carga didática. Ainda que tais
fatores não sejam os únicos responsáveis pela qualidade do ensino, eles certa
mente interferem nessa qualidade.
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Ao final dessa análise, a conclusão a que se chega é que a expansão ocor
rida nesse nível de ensino entre 1971 e 1980 se deu, fúndamentalmente, a partir
de três tendências, estreitamente relacionadas: a contenção do crescimento da
rede pública, a expansão, através da privatização do ensino, e a expansão, por
meio do “inchaço” das escolas, nas duas redes.

O Desempenho do Ensino de 2- Grau em Minas Gerais

Como vimos, entre 1971 e 1980, o contigente de alunos que teve acesso
às escolas de 2- grau no estado foi duplicado.

Se tomássemos isoladamente o acesso à escola, poderiamos supor que o
2- grau, em Minas Gerais, tomou-se, no período examinado, mais democrático.
Isso porque passou a registrar um número maior de matrículas, distribuídas,
provavelmente, entre grupos sociais mais diferenciados (Franco, 1983).

As tendências apontadas na análise do processo de expansão dessas es
colas sugerem, entretanto, que o ensino de 29 grau, no cunjunto das escolas do
estado, assim como entre as redes pública e particular, deteriorou-se na década,
dadas as condições objetivas em que se processou. Questiona-se, assim, o real
significado da expansão realizada nesse grau de ensino.

Os limites dessa expansão e a indicação de deterioração da qualidade do
ensino nessas escolas estão também refletidos nas possibilidades concretas de
permanência e de aproveitamento escolar que o alunado de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau experimen
tou neste período, já que os dois processos são afetados pelas condições objeti
vas de realização da ação pedagógica.

A análise que se segue pretende avaliar a extensão dessas possibilidades
pelo exame dos dados da evasão, da aprovação e da reprovação no conjunto
das escolas do estado, entre as redes de ensino pública e particular e entre as
séries escolares.

A  evasão  esco lar no  ens ino  de  2- grau  no  Estado  de  M inas  G era is

A escola de 2- grau no Estado de Minas Gerais tomou-se, ao longo da
década examinada (1971-80), mais excludente. O número de evasões registra
do, nesse período, praticamente quadruplicou, crescendo em média 16,4% ao
ano e atingindo na década um total de 239.630 alunos. Esse ritmo foi, portanto,
quase duas vezes superior ao ritmo do crescimento do número de matrículas
iniciais (9,1%).wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 6 - Evasão escolar no ensino de 2- grau
Minas Gerais — 1971-1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: Tabelas 2, 3 c 4. Anexos. Volume n- 1 do Relatório dc Pesquisa: Ensino de 2- Grau. Caracteriza
ção e Perspectivas cm Minas Gerais.

ANOS
CRESCIMENTO DO

NÚMERO DE
EVASÕES

ÍNDICES DE
CRESCIMENTO

TAXAS DE
EVASÃO

1972 12.197
( 5,0%)

17,0% 8,1%

1976 25.146
(10,4%)

24,0% 10,2%

1980 40.781
(17,0%)

21,0% 13,2%

1971-80 239.630 16,4% 10,8%

A Tabela 6 mostra que a possibilidade de permanência do alunado nas es
colas de 29 grau foi sendo progressivamente reduzida, acentuando-se, com mais
nitidez, no decorrer do segundo quinquênio da década (Mafra et alii, 1985a,
p.262-3).

As taxas de evasão constituem um bom indicador dessa tendência: a taxa
de evasão cresceu de 7,4% em 1971, para 10,2% em 1976 e para 13,2% em
1980, sendo a taxa média do período de 10,8%. Esse percentual significa que,
para cada 100 matrículas iniciais realizadas houve, em média, uma perda de
quase onze alunos a cada ano.

Pelo exame anual das taxas de evasão na década (Mafra, 1985, p. 390),
observa-se que, no segundo quinquênio (1975-1980), estas se mantiveram sem
pre superiores à taxa média do período, sendo as mais elevadas registradas em
1976 (24,0%) e 1980 (13,2%).

O crescimento das taxas de evasão e a tendência apontada na sua evolu
ção demonstram que a uma parte do contingente de alunos que alcançou o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2-

grau não foi facultada a permanência na escola.Tal fato nos leva a concluir que,
paralelamente ao processo de abertura do ensino de 2- grau, através da expan
são da matrícula constatada entre 1971 e 1980, ocorreu igualmente um fecha
mento crescente desse ensino pela exclusão de seus alunos, principalmente nos
últimos anos do período estudado.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A  evasão  escola r en tre  as  sérieszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pela Tabela 7, constata-se que as evasões ocorridas entre 1971 e 1980,
nas escolas de 2- grau do estado, concentraram-se principalmente nas duas
primeiras séries: a l2 série, isoladamente, foi responsável por 61,2% dos aban
donos registrados na década. A extensão destes problema assume proporções
mais assustadoras uma vez que as duas primeiras séries, conjuntamente, con
centraram 89,0% das perdas por evasão no ensino de 29 grau em Minas Gerais
no período examinado.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 7 - Evasão escolar entre as séries no ensino de 2- Grau -
Minas Gerais -1971-1980

Fonte: Tabelas n- 1, n- 2 e n9 3 - Anexos - Vol. 3 do Relatório da Pesquisa: Ensino de 2- Grau em Minas
Gerais: Características e Perspectivas.

SÉRIES
CRESCIMENTO DO

NÚMERO DE
EVASÕES

ÍNDICE MÉDIO DE
CRESCIMENTO

TAXA MÉDIA
DE EVASÃO

1Série 146.778
(61,2%)

16,8% 15,0%

2- Série 66.523
(27,8%)

17,2% 9,5%

3- Série 24.603
(10,2%)

16,7% 4,5%

4- Série 1.721
(0,8%)

7,7%

Minas Gerais 239.630
(100,0%)

16,4% 10,8%

O índice médio de crescimento da evasão por série mostrou-se apenas um
pouco mais elevado na 22 série (17,2%). Essa diferença em relação às demais
séries é insignificante. O ritmo de crescimento da evasão entre as séries foi
praticamente o mesmo, demonstrando, desta forma, que a escola de 2- grau 
freu perdas anuais mais ou menos constantes durante os 10 anos estudados.

Tomando-se como parâmetro de comparação a taxa média de evasão, veri
fica-se uma grande diferença nas possibilidades de permanência do aluno na
escola de 29 grau no estado. A taxa mais alta refere-se à l2 série, que alcançou
15,0%. Isto significou que, de cada 100 alunos matriculados nesta série, no iní wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cio de cada período letivo, 15 abandonaram o curso antes das provas finais. As
demais séries ostentaram uma taxa média de evasão inferior à verificada para o
estado como um todo (10,8%).

Comparativamente às demais, a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4- série apresentou uma situação anômala,
e sua especificidade se deve ao fato de haver sido integrada ao ensino de 29
grau somente a partir da reforma de 1971. Na década, o número de evadidos na
4- série somou 1.721, crescendo de 1 em 1971 para 642 em 1980. Devido à
grande dispersão constatada no crescimento do número de evasões nessa série,
optou-se por não realizar o cálculo do índice médio de seu crescimento no pe
ríodo, uma vez que este não representaria uma medida adequada do movimento
da evasão nessa série. A taxa média de evasão da 4- série, no entanto, indica
que de cada 100 matrículas iniciais ocorridas, 8 alunos não continuaram seus
estudos. Esta taxa, surpreendentemente, superou a taxa de evasão a 3- série.

Tal fato reflete talvez as inúmeras dificuldades enfrentadas pelas escolas
de 2- grau na concretização da terminalidade colocada para a 4- série, nos
moldes propostos pela Lei n9 5.692/71.

A  evasão  nas  redes  públicas  e  particu la r

O interesse central ao compararmos o comportamento das redes pública e
particular em relação ao fenômeno da evasão está em identificar as diferenças e
semelhanças fundamentais entre elas e, a partir daí, levantar algumas hipóteses
sobre a situação encontrada.

O primeiro aspecto a ser ressaltado, nessa comparação, diz respeito ao
crescimento do número de evasões ocorrido no período examinado.

Verifica-se, pelos dados reunidos na Tabela 8, que tanto a rede pública
como a particular apresentaram, entre 1971 e 1980, um movimento ascendente
no crescimento do número de evasões, porém em proporções bastante diferen
ciadas.

A evasão na rede pública cresceu num ritmo menos acelerado do que o
registrado na rede particular. Na década, o índice médio de crescimento do nú
mero de evadidos das escolas públicas atingiu 8,1%, enquanto que o da rede
particular alcançou 26,6%, três vezes superior ao da rede pública. A rede pú
blica perdeu um total de 94.040 alunos e a particular 145.590.

A relação entre a matrícula inicial e o número de evasões ocorridas, re
gistrada nas taxas de evasão, indica que a tendência acima apresenta-se inverti
da; nos três anos assinalados, assim como na taxa média da década, a rede pú
blica apresentou percentuais superiores ao indicado pela rede particular. As di-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 8 - Evasão escolar entre as redes pública e particular no ensino de
2- Grau - Minas Gerais -1971-1980wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: I’. 262 - 4 — Vol. 2. Relatório dc Pesquisa: Ensino de 2- Grau em  Minas Gerais: Caracterização  e Perspectivas.

ANOS

REDE PÚBLICA REDE PARTICULAR

CRESCIMENTO
NA DÉCADA

ÍNDICES DE

CRESCIMENTO

TAXAS DE
EVASÃO

CRESCIMENTO
NA DÉCADA

ÍNDICES DE

CRESCIMENTO

TAXAS DE
EVASÃO

1972 5.365

(44,0%)

-22,0% 8,4% 6.832

(56,0%)

96,0% 7,9%

1976 9.148

(34,2%)

15,0% 10,8% 15.997

(65,8%)

29,0% 10,0%

1980 15.616

(36,7%)

6,0% 14,0% 25.165

(63,3%)

17,0% 12,9%

Total na

Década 94.040 8,1% 11,0% 145.590 26,6% 10,4%zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ferenças entre as taxas de evasão nas duas redes se acentuaram mais expressi
vamente no último ano da década: a rede pública acusou uma taxa de evasão de
14,0%, e a rede particular de 12,9%.

As taxas médias de evasão para ambas as redes, no entanto, tendem a se
•aproximar nos demais anos examinados, reduzindo-se consequentemente a dife
renciação mais acentuada apresentada entre elas no final da década. Se, em mé
dia, as taxas de abandono de alunos nas redes pública e particular se equilibra
ram numericamente, as desigualdades nas perdas não podem ser menosprezadas
ou desconsideradas. A crescente privatização do ensino em Minas Gerais e a
contenção da rede pública, no período, muito contribuíram para inviabilizar a
permanência na escola de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- grau de um número significativo de jovens.

Por outro lado, a tendência ascedente do número de evasões na rede pú
blica é preocupante e necessita ser examinada em profundidade, tendo em vista
a política de expansão dessa rede de ensino assumida pelo Estado de Minas Ge
rais, a partir de 1984.

A  evasão  en tre  as  séries  na  rede  púb lica  e  particu lar

O exame de evasão escolar entre as séries nas redes pública e particular
permite avaliar, numa primeira aproximação, as diferenças na possibilidade
concreta de permanência dos alunos matriculados nas quatro séries das escolas
públicas e particulares do estado, entre 1971 e 1980.
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Tabela 9 — Evasão Escolar entre as séries nas redes pública e particular -
Minas Gerais - 1971-1980wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte. Tabelas 1,2, 3 c 4 - consolidadas a panir de informações do CEDINE-SEE/MG  e SEPLAN-MG

SÉRIES

CRESCIMENTO NA DÉCADA

TOTAL

TAXAS DE EVASÃO

REDE
PÚBLICA

REDE

PARTICULAR
REDE

PÚBLICA
REDE

PARTICULAR

MÉDIA POR

SÉRIE

1- Série 61.262

(65,1%)

85.516

(58,7%)
146.778

(61.2%)

12,8% 14,0% 13,4%

?? Série
24.404

(26.0-°)

42.119

(29,0%)
66.523

(27.8%)

7,9% 8,9% 8,4%

3- Séne
8.120

( 8,7%)

16.488

(11,3%)
24.603

(10,2%)
3,7% 4,2% 3,9%

4*-  Séne
254

( 0,2%)

1.467

( L0%)

1.721

( 0,8%)
11,8% 6,9% 9,3%

Minas

Gerais

94.040

(100,0%)
145.590

(100,0%)

239.630

(100,0%)
11,0% 10,4% 10,7%zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Tabela 9 mostra que a maior concentração de evasões ocorreu na l3
série, para ambas as redes de ensino. As escolas públicas, nessa série, tiveram
proporcionalmente um crescimento de abandono mais elevado (65,1%) do que
o acontecido nas escolas particulares (58,7%).

Nas três séries seguintes, a rede particular sofreu perdas proporcionais
mais elevadas do que a rede pública, muito embora a diferença observada na 23
série, entre essas redes, relativamente não foi muito elevada: 26,0% de perda na
pública e 29,0% na particular.

Na terceira série, porém, chama atenção o fato de que o número de evadi-
dos nas escolas particulares alcançou 11,3% do total das perdas ocorridas nessa
rede de ensino. Dada a intensa preparação do alunado para o exame vestibular
nessa série, esse percentual assume proporções mais significativas, uma vez que
tais escolas se realimentam muito em função dos índices de aprovação nesses
exames.

Na 4- série, a situação da rede pública apresentou-se um pouco mais pri
vilegiada de que a da rede particular.

Do total de evasões de cada rede, 0,2% pertenceram à rede pública e
1,0% à rede particular.

As taxas de evasão, por série, mostram que a rede particular apresentou
maiores perdas do que a rede pública.

Observa-se que as taxas de evasão decrescem significativamente entre as
três primeiras séries, em ambas as redes. A taxa mais elevada está registrada na
l3 série: 12,8% na rede pública e 14,0% na rede particular. No outro extremo, 
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a taxa de evasão das escolas públicas foi de 3,7% e a das escolas particulares
de 4,2%.

Nas três primeiras séries, portanto, as taxas de evasão da rede particular
foram mais elevadas do que as registradas para a rede pública.

Na 4- série, porém, a posição da rede pública se altera em relação a parti
cular. Para cada 100 alunos matriculados nesta série na rede pública há uma
evasão de quase 12 alunos, e de quase 7 para cada 100 alunos, na rede parti
cular.

Novamente aqui, os dados coletados apontam para a necessidade de um
exame em maior profundidade dessa diferenciação. Isto porque a taxa de eva
são da 4- série na rede pública, em Minas Gerais, se refere, quase que exclusi
vamente, às escolas federais. Tais escolas, desde a institucionalização da pro
fissionalização compulsória no 2- grau (Lei n2 5692/71) passaram por um
acentuado processo de descaracterização de suas funções técnicas específicas,
assumindo outras complementares e adicionais que, até então, não lhes diziam
respeito.

Esse processo, aliado às dificuldades econômicas da sociedade brasileira
da década, refletidas no mercado de trabalho para o jovem egresso dessa série,
possivelmente tenham contribuído para desestimular a permanência de uma

proporção maior de alunos na 4S série daquelas escolas.

A reprovação e a aprovação no ensino de 2- grau no Estado

A possibilidade de aproveitamento escolar foi examinada pela utilização
de dados referentes à reprovação e à aprovação escolar registradas em todas as
escolas de 2- grau no estado. A aprovação e a reprovação, no caso, referem-se
exclusivamente àqueles alunos que aparecem no registro da matrícula final após
a realização dos exames finais de cada ano letivo. No computo dos alunos a se
rem aprovados e/ou reprovados já estão, portanto, excluídos aqueles que se
evadiram durante o ano letivo.

Os dados relativos à reprovação ocorrida no conjunto das escolas de 2-
grau no Estado de Minas Gerais mostraram que o número de jovens reprovados
cresceu quase três vezes, entre 1971 e 1980. Esse crescimento foi sustentado
por um índice médio de 11,3% ao ano, somando, ao final da década, um total
de 233.438 alunos reprovados. Deste total, as reprovações ocorridas em 1972
corresponderam a apenas 4,8%; em 1976, este percentual havia crescido para
10,0% e em 1980, para 16,3%.

Por outro lado, o número de aprovações entre os jovens que permanece-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 10 - A reprovação e a aprovação no ensino de 2- grau -
Minas Gerais -1971-1980wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: Anexos - Vo). 1 - Relatório de Pesquisa, p. 49-52. Ensino de 2° Grau cm Minas Gerais: Caracterização c Perspecti
vas.

ANOS

REPROVAÇÃO___________ APROVAÇÃO

CRESCIMENTO

NA DÉCADA

ÍNDICE DE

CRESCIMENTO

TAXA DE

REPROVAÇÃO

CRESCIMENTO
NA DÉCADA

ÍNDICE DE

CRESCIMENTO

TAXA DE

APROVAÇÃO

1972 11.387

( 4.8%)

-17,0% 8,6% 121.402

( 7,2%)

11,0% 91,4%

1976 23.347

(10,0%)

17,0% 11,2% 185.516

(11.1%)

16,0% 88,8%

1980 38.136

(16,3%)

9.0% 14,9% 218.394

(13,1%)

3,0% 85,1%

Minas

Gerais

233.438

(100,0%)

11,3% 12,3% 1.665.921

(100,0%)

8,1% 87,7%zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ram nas escolas de 2- grau do estado chegou a duplicar durante a década, cres
cendo num ritmo de 8,1% ao ano. Entre 1971 e 1980, 1.665.921 alunos haviam
sido aprovados, apresentando a cada ano percentuais sempre superiores de
aprovações.

Não se pode negar que o crescimento do número de aprovações registrado
na década possibilitou a continuidade real de estudos a um contigente mais am
plo de alunos no conjunto das escolas de 29 grau no estado.

Nota-se, entretanto, que o índice de crescimento da reprovação superou a
cada ano o da aprovação, ultrapassando 13 vezes o ritmo médio do crescimento
das aprovações. Assim, na medida em que o acesso e a continuidade de estudos
foram sendo gradualmente ampliados, as escolas de 2- grau do estado encontra
ram igualmente a cada ano dificuldades crescentes associadas ao processo de
ensino-aprendizagem de grupo de alunos que nelas permaneceram.

As variações ocorridas no movimento das taxas de reprovação, na década,
revelam que as escolas de 2° grau reprovavam menos (8,6%) no início da déca
da do que no final (14,9%). O perfil das taxas de reprovação não foge à ten
dência constatada quanto às taxas de evasão: até 1975, as taxas anuais de re
provação foram menores e inferiores à taxa média de reprovação do período
(12,3%). Entre 1976 e 1980, elas cresceram e se situaram sempre acima da 
dia da década, sendo que, nos anos de 1977, 1979 e 1980, chegaram a ultrapas
sar o índice de 14,0%.

As taxas de aprovação indicadas na Tabela 10, e examinadas anual
mente na década, apresentaram um movimento oposto ao constatado para as ta
xas de reprovação. Enquanto aquelas cresceram a cada ano e se acenturam após 
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1975, estas decresceram simultaneamente e de forma mais acentuada após
1975.

Entre 1971 e 1976, as taxas de aprovação variaram de 88,8% (1971) a
91,0% (1972), permanecendo, no primeiro quinqüênio da década, sempre acima
da taxa média do período (87,8%). De 1975 a 1980, porém, a variabilidade nas
taxas de aprovação foi menor, mantendo-se entre 86,4% (1978) e 85,1%
(1980). Observamos, assim, uma redução sensível na capacidade de aprovação
das escolas de 2- grau do estado, nos últimos cinco anos da década, comparati
vamente aos anos iniciais.

As variações nas taxas de aprovação nesses dois momentos revelam que o
desempenho escolar registrado no 2- grau em Minas Gerais sofreu uma redução
gradual, atingindo seu momento mais deficitário no último ano da década.

Com base nesses dados, podemos concluir que, mesmo havendo ocorrido
uma maior abertura nas possibilidades de promoção nas escolas de 2- grau do
estado, essa foi sendo gradualmente reduzida pela reprovação principalmente
no decorrer dos últimos cinco anos do período examinado.

O que se conclui com relação ao desempenho do ensino de 2- grau em
Minas Gerais, entre 1971 e 1980, é que, ao duplicar seu alunado nesses dez
anos, essas escolas não conseguiram sustentar os mesmos níveis de desempenho
escolar que indicavam possuir no início do período. Agravaram-se, a partir de
então, os problemas de evasão e de reprovação, inviabilizando o crescimento
mais acentuado das possibilidades de promoção e conclusão desse nível de en
sino.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 11 - A reprovação e a aprovação entre as séries do ensino de
2- Grau - Minas Gerais - 1971-1980wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: P. 390 - 2 - Vol. 3. - Relatório da pesquisa: Ensino  de 2- Grau em  Minas Gerais: Caracterização  c perspectivas.

SÉRIES

REPROVAÇÃO APROVAÇÃO

CRESCIMENTO
NA DÉCADA

ÍNDICE MÉDIO

CRESCIMENTO

TAXA DE

REPROVAÇÃO

CRESCIMENTO
NA DÉCADA

ÍNDICE MEDIO

CRESCIMENTO

TAXA DE
APROVAÇÃO

1-séne 152.594

(65,3%)

11,6% 19,3% 632.273

(38,1%)

7,1% 80.7%

2- série 61.046

(26,1%)

15,7% 10,1% 541.374

(32,4%)

7,7% 89,9%

3-' série 18.521

( 8,0%)

16,3% 3,7% 473.369

(28,4%)

9,2% 96,3%

4-séne 1.277

( 0,6%)
- 8,8% 18.905

____ __________

91,2%

Minas

Gerais

233.438

(100,0%)
11,3% 12,3% 1.665.921

(100,0%)

8,1% 87,7%
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A reprovação e a aprovação entre as séries no ensino de 2° grauzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O aproveitamento escolar entre as séries no conjunto as escolas de 2- grau
em Minas Gerais mostra, inicialmente, que do total de reprovações ocorridas na
década (233.438), 65,3% concentraram-se na l2 série, 26,1% na segunda série,
8,0% na 32 série e apenas 0,6% na 42 série. As taxas de reprovação indicadas
na Tabela 11 reproduzem este perfil para as 3 primeiras séries: a mais elevada
encontra-se na l2 série (19,3%), decrescendo nas duas séries seguintes. Na ter
ceira série, porém, a taxa de reprovação reduziu-se mais acentuadamente: 3,7%,
ou seja, quase 4 reprovações de cada 100 matrículas finais registradas no pe
ríodo.

Na l2 série, portanto, se concentraram as maiores dificuldades de apren
dizagem dos alunos do ensino de 2- grau no estado. É principalmente nesta sé
rie, e menos acentuadamente na 2- série, que as escolas de 2- grau em Minas
Gerais exercem de forma mais evidente seu papel de controle social, dificultan
do a cada ano promoção mais regular e menos desigual de seus alunos, entre as
séries.

A análise do crescimento absoluto do número de aprovações entre as sé
ries revela que não houve uma diferença muito acentuada no ritmo apresentado
pela l2 e 2- séries: 7,1% e 7,7%, respectivamente. Na l2 série concentraram-se
38,1% dos aprovados, e na 2-, 32,4%.

Confrontando essas duas séries com o desempenho da 32 série, constata-
se que sua participação no total de aprovações do estado é inferior (28,4%) à
das demais séries. Por outro lado, o ritmo de crescimento das aprovações na 32
série entre 1971 e 1980 foi o mais elevado, 9,2%, revelando que sua eficiência
interna superou a das demais. Tanto assim, que a taxa de aprovação desta série
é superior às demais, 96,3%.

A maior proximidade na concentração da aprovação da l3 e da 2 2 séries
no total de aprovações do estado está relacionada com as altas concentrações de
reprovação apresentadas por essas séries no mesmo período. Isto explica,
igualmente, porque, enquanto as taxas de reprovação são mais elevadas entre as
duas l2s séries, caindo mais rapidamente na 32 série, as taxas de aprovação
apresentam um movimento contrário, ou seja, são menos elevadas nas duas
primeiras séries do que na terceira série.

Examinando o índice médio de crescimento das reprovações entre as séries,
obtido entre 1971 e 1980, verifica-se que o ritmo de crescimento da 33 série foi
superior ao das demais. Esse índice, 16,3%, indica que o número de reprova
ções cresceu na década quase 4 vezes, ou seja, reprovava-se 4 vezes menos em wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1971 do que em 1980. A situação apresentada pela 2- série foi bastante seme
lhante à da 3‘- série. O número de reprovados cresceu três vezes e o índice mé
dio é apenas um pouco inferior ao da 3- série. Neste sentido, ambas as séries
mantiveram na década um ritmo de crescimento de reprovação mais semelhante
ao registrado nas demais séries do 2- grau em Minas Gerais.

O índice médio de crescimento da aprovação em cada série apresentou va
riações menores do que as constatadas para a reprovação. Apenas a 3- série re
gistrou um ritmo de crescimento de aprovações superior ao das demais séries.
Esse crescimento mostra que a cada ano o número de alunos aprovados nesta
série, entre 1971 e 1980, cresceu em média 9,2% ao ano.

O caráter assumido pelo aumento do número de reprovados e aprovados
na 4- série do 2- grau diferiu substancialmente do das demais séries. O cresci
mento médio, assim como a participação dessa série no conjunto destes ele
mentos a nível de estado, ficaram prejudicados como instrumentos de compara
ção devido às grandes flutuações ocorridas em seu movimento durante a déca
da. Tomando-se como análise as taxas de reprovação e aprovação, observa-se
no entanto que a taxa de reprovação da 45 série foi superior à da 3- série, e a
taxa de aprovação superior à registrada para a l3 e 2- séries.

Dado o caráter específico da 43 série em relação às demais séries, o exa
me global de seu aproveitamento escolar merecería uma atenção especial.

Nesse sentido, pode-se verificar pelos dados já anteriormente apresenta
dos que, na década, a taxa média de evasão, 7,7% ao ano, foi inferior à taxa
média de reprovação, 8,8% ao ano. Seu padrão médio de aprovação, por outra
lado, 91,2% por ano, foi apenas um pouco inferior ao exibido pela 3S série,
96,3% ao ano.

A reprovação e a aprovação entre as redes pública e particular no ensino de

2- grau

O aproveitamento escolar dos alunos frequentes ao ensino de 2- grau no
estado, entre 1971 e 1980, apresentou-se diferenciado nas redes pública e par
ticular.

Tomando-se inicialmente os dados de reprovação (Tabela 12), verifica-
se que, embora a diferença entre as duas redes não tenha sido muito acentuada,
o número médio de reprovados cresceu proporcionalmente mais na rede parti
cular (14,6%) do que na rede pública (12,1%).

Algumas variações são observadas nestes percentuais: no início e no final
da década a participação da rede pública no conjunto de reprovações do estado wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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foi superior (57,6% e 50,5%) à da rede particular (42,4% e 49,5%), porém a di
ferença entre elas mostrou-se sensivelmente mais elevada em 1976: a rede pú
blica concentrou 41,5% das reprovações, enquanto que a rede particular reuniu
58,5%.

O crescimento do número das aprovações assumiu características opostas
às descritas para a reprovação nas duas redes. As aprovações mantiveram um
ritmo de crescimento um pouco mais elevado na rede pública do que na parti
cular. O índice médio de crescimento anual das aprovações para as escolas pú
blicas atingiu 10,8%, enquanto o das escolas particulares se situou em 9,2%.
Pode-se também inferir dos dados acima que a rede pública realizou em 1972 e
1976 um esforço maior do que a rede particular para ampliar o número de apro
vações: o índice de crescimento das aprovações na rede pública nesses anos foi
de 16,0% e 52,0%, enquanto que o da rede particular foi de 8,0% e 19,0%.

Confrontando-se as taxas de reprovação da rede pública e da rede parti
cular, na década examinada, constata-se uma situação bem diferenciada.

As taxas de reprovação da rede pública não apenas cresceram visivel
mente, passando de 11,6% em 1972 para 13,5% em 1976, c 20,4% em 1980,
como também se mantiveram bem acima das taxas da rede particular, nas três
ocasiões (6,3%, 9,9% e 11,6%).

A comparação entre as duas redes através das taxas de aprovação confir
mam a tendência apontada em relação às taxas de reprovação. A rede particular
conseguiu aprovar em média 89,8% dos alunos registrados na matrícula final.
Já a rede pública apresentou um desempenho mais fraco, aprovando uma pro
porção menor de alunos, 84,4%. As taxas médias, assim como aquelas registra
das nos anos indicados na Tabela 12, relevam no entanto uma tendência de
crescente no processo de aprovação nas escolas para ambas as redes, sendo po
rém rnais acentuada nas escolas públicas.

Essas observações demonstram que ocorreram dificuldades crescentes no
desempenho do alunado das escolas de 2- grau, nas redes públicas e particular.
A taxa média de reprovação, na rede pública, superou inclusive a de evasão. Na
rede particular, os problemas de evasão e de reprovação se colocam pratica
mente com a mesma intensidade média. Somente em 1980 a reprovação superou
a evasão nesta rede.

A partir de tais considerações, pode-se concluir que o desempenho escolar
do alunado da rede pública sofreu maior deterioração do que aquele apresen
tado pela rede particular.

No entanto, gostaríamos de salientar que os problemas apontados acima
somente poderão ser melhor avaliados a partir de estudos que tomem como ob-wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 12 - A reprovação e a aprovação no ensino de 2- grau nas redes
pública e particular - Minas Gerais - 1971-1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: P. 262 - 3. Vol. 2 - Relatório da pesquisa: Ensino de 2- Grau em Minas Gerais: Caracterização e
Perspectivas.

REDES

REPROVAÇÃO APROVAÇÃO
CRESCI

MENTO NA
DÉCADA

ÍNDICES DE
DECRES
CIMENTO

TAXA DE
APROVA

ÇÃO

CRESCI
MENTO NA
DÉCADA

ÍNDICES
DECRES
CIMENTO

TAXA DE
APROVA

ÇÃOwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pública

1972 6.556
(57,6%)

6,0% 11,6% 49,660
(40,9%)

16,0% 88,3%

1976 9.673
(41,5%)

10,0% 13,5% 61.772
(33,3%)

52,0% 85,8%

1980 19.249
(50,5%)

7,0% 20,4% 74.919
(34,3%)

3,0% 79,5%

Particular

1972 4.831
(42,4%)

7,0% 6,3% 71.742
(59,1%)

8,0% 93,7%

1976 13.674
(58,5%)

22,0% 9,9% 123.744
(66,7%)

19,0% 90,1%

1980 18.887
(40,5%)

3,0% 11,6% 143.475
(65,7%)

3,0% 88,4%

Total

Pública 110.808
(46,2%)

12,1% 15,6% 597.625
(35,8%)

10,8% 84,4%

Particular 122.630
(53,8%)

14,6% 10,3% 1.068.296
(64,2%)

9,2% 89,7%

jeto de investigação a experiência concreta dessas escolas. Somente assim as
diferenciações entre as escolas públicas e particulares poderão ser mais ade
quadamente caracterizadas.

A reprovação e a aprovação entre as séries do ensino de 2- grau, nas redes

pública e particular

As principais diferenças constatadas no desempenho entre as escolas pú
blicas e particulares, através da análise da reprovação e da aprovação, podem
ser melhor avaliadas pela distribuição e concentração destas nas quatro séries
do ensino de 2- grau.
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Tabela 13 - A reprovação e a aprovação entre as séries no ensino de
2- grau, nas redes públicas e particulares -

Minas Gerais - 1971-1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: Dados consolidados a partir de informações do CEDINE-SEE/MG e SEPLAN-MG

Redes

Séries

REPROVAÇÃO APROVAÇÃO
CRESCIMENTO

NA DÉCADA
TAXA DE

REPROVAÇÃO
CRESCIMENTO

NA DÉCADA
TAXA DE

APROVAÇÃOwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Rede Pública

1? série 77.440
(70,0%)

20,8% 241.665
(40,4%)

79,2%

2- série 26.241
(23,7%)

11,7% 195.124
(32,7%)

88,3%

3'- séne 6.856
( 6,2%)

4,3% 157.677
(26,3%)

95,7%

4- série 160
( 0,1%)

4,6% 3.152
( 0,6%)

95,4%

Total 110.697
(100,0%)

15,6% 597.625
(100,0%)

84,4%

Rede Particular

1- série 75.154
(61,1%)

15,3% 390.608
(36,6%)

84,7%

2- série 34.805
(28,3%)

8,7% 346.250
(32,4%)

91,3%

3-séne 11.665
( 9,5%)

3,3% 315.692
(29,6%)

96,7%

4-série 1.117
( 0,1%)

9,4% 15.753
( 1,4%)

90,6%

Total 122.918
(100,0%)

10,3% 1.068.296
(100,0%)

89,7%

Pela Tabela 13, verifica-se que a reprovação, nas escolas da rede pú
blica e particular, se concentrou principalmente na l3 série. Esta concentração,
no entanto, mostrou-se mais elevada na l3 série da rede pública (70,0%) do que
na da rede particular (61,1%). As taxas de reprovação para ambas as redes nes
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sa série confirmam essa diferença: 20,8% nas escolas da rede pública e 15,3%
nas escolas da rede particular. Essas taxas indicam que de cada 100 alunos re
gistrados anualmente na matrícula final da 1- série nas escolas públicas, quase
21 foram reprovados; para cada 100 registros anuais na rede particular, 15 
ram reprovados.

Nas séries subseqüentes, o número de reprovações tende a reduzir-se em
ambas as redes. Essa redução se processou de forma diferenciada entre essas
séries, concentrando-se mais na 2- série do que na 33 e 43 séries: na rede 
ca, a 23 série foi responsável por 23,7% do número de alunos reprovados, en
quanto que na rede particular a proporção de reprovação nessa série foi mais
elevada, atingindo 28,3%. Comparando os percentuais de reprovação da l3 e 23
séries nas duas redes, observa-se que a reprovação na l3 série das escolas pú
blicas foi 3 vezes mais elevada do que a da 23 série. Na rede particular, a re
provação da l3 série foi duas vezes mais elevada do que a da 23 série.

As taxas de reprovação para a 23 série indicam que as escolas públicas
reprovaram intemamente uma proporção maior de alunos (11,7%; quase
12/100) do que as escolas particulares, 8,7% (quase 9/100) na mesma série.

A mesma tendência constatada no movimento da reprovação na 23 série,
entre as duas redes, foi também registrada na 33 série. Durante a década, houve
uma concentração maior de número de reprovados na 3- série das escolas parti
culares do que nas escolas públicas. Em valores percentuais este crescimento
representou 6,2% na rede pública e 9,5% na rede particular.

As taxas de reprovação novamente revelam ter havido na 33 série da rede
pública uma proporção mais elevada de reprovações (4,6%) do que a registrada
nessa série nas escolas particulares (3,3%)-

A especificidade da 43 série reaparece entre as redes pública e particular,
na análise da reprovação. O crescimento dos reprovados, na década e nessa sé
rie, foi maior na rede particular do que na pública, e a taxa de reprovação foi
igualmente superior nas escolas particulares (9,4%) do que nas escolas públicas
(4,6%).

A capacidade de aprovação entre as séries, nas redes pública e particular
apresentou, durante a década, algumas diferenciações.

Na l3 série, a rede pública concentrou uma proporção mais acentuada de
alunos aprovados (40,4%) do que a observada na rede particular nessa série

(36,3%).
Na 23 série, as duas redes se equilibram em relação à proporção de alunos

aprovados: 32,7% na pública e 32,4% na particular.
Na 33 e na 43 séries, a diferença entre ambas as redes é pequena. Na 33 wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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série, as escolas públicas reuniram 26,3% de alunos aprovados, e as escolas
particulares, 29,6%. Na 4- série, os percentuais foram de 0,6% na rede pública,
e 1,4% na rede particular.

A análise das taxas de aprovação entre as séries, nas escolas públicas e
particulares revela que, da l2 e3- séries ambas as redes apresentaram um mo
vimento contrário a das taxas de reprovação: a proporção de aprovações acusou
um crescimento significativo entre a 1- e 32 série. Na rede pública, as taxas
passaram de 79,2% na l5 série para 88,3% na 2- série, e 95,7% na 3- série.

Na rede particular, as taxas cresceram de 84,7% na 1- série para 91,3%
na 2- série, e 96,7% na 3- série.

As diferenças percentuais nas taxas de aprovação nessas três séries entre
as redes pública e particular foram gradualmente sendo reduzidas durante a dé
cada. Na 3- série, a capacidade de aprovação entre as duas redes atingiu níveis
praticamente idênticos.

Na 4S série, porém, a capacidade de aprovação da rede pública foi bem
superior (95,4%) à da rede particular, cuja taxa alcançou 90,6%.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conclusões

As principais tendências apontadas no processo de expansão do ensino de
2- grau, aliadas às características do desempenho escolar neste nível de ensino,
sugerem que a diferenciação escolar pode ser delineada já a partir dos dados
examinados.

Em primeiro lugar, vimos que a expansão do ensino de 2- grau se proces
sou pela crescente privatização, pela contenção do crescimento da rede pública
e pela distribuição desigual das escolas entre as cidades do estado.

Paralelamente, verificamos que as condições objetivas de realização do
processo de ensino-aprendizagem podem ter sido afetadas pela retração do cor
po docente e de funcionários por escola, assim como pela concentração de alu
nos por escolas, acarretando maior número de alunos e de aulas por professor.

Em segundo lugar, constatamos que a permanência dos alunos nas escolas
de 2- grau foi prejudicada pelo aumento da evasão, e o aproveitamento escolar
foi deteriorado pelo aumento da reprovação. Essas inter-relações ocorreram
gradualmente durante a década, intensificando-se durante o 2- qüinqüênio e nas
duas primeiras séries do 2- grau.

Verificamos, igualmente, que esses movimentos não se processaram com a
mesma intensidade para todos os alunos, uma vez que se apresentaram diferen
ciados pelas redes de ensino.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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As possibilidades de acesso foram mais acentuadas na rede particular do
que na pública, uma vez que as matrículas realizadas naquela superaram as desta
rede.

As possibilidades de aproveitamento escolar na rede pública foram mais
afetadas pela reprovação escolar do que pela evasão. Na rede particular, a eva
são e a reprovação encontram-se presentes com a mesma intensidade.

Essas redes de ensino, mesmo apresentando diferenças entre si, tomaram-
se, no decorrer da década, mais próximas uma da outra, comparativamente à
posição que possuíam inicialmente em relação ao desempenho escolar.

Tal fato, porém, não invalida a tese inicial deste estudo, segundo a qual a
escola de 2- grau, nos últimos 12 anos, tomou-se mais diferenciada. Com base
nos dados secundários apresentados e analisados para Minas Gerais, percebe-se
claramente um processo de superação da diferenciação entre os elementos que
tradicionalmente demarcavam as diferenças entre as redes pública e particular
do ensino de 2- grau no Brasil.

A diferenciação atual caminha na direção de uma maior diversidade na
qualidade do ensino ministrado, bem como nos tipos de escolas que se consti
tuíram ao longo do período estudado.

Os dados aqui examinados, no entanto, permitiram realizar apenas uma
primeira aproximação ao processo de diferenciação do ensino de 2- grau em
Minas Gerais.

A limitação presente nesta etapa da pesquisa impõe restrições à compre
ensão dessa problemática, na medida em que ainda não nos é possível aquilatar
todas as conseqüências e significados que o crescimento e o desempenho esco
lar diferenciado do ensino de 2- grau, indicados neste artigo, acarretam para a
quantidade e qualidade dos conhecimentos transmitidos nas diferentes escolas.
Esses somente poderão ser conhecidos com o desenvolvimento da segunda e da
terceira etapas da pesquisa. Nessas etapas, dados de natureza qualitativa, serão
coletados, numa amostra intencional de escolas da área metropolitana de Belo
Horizonte (segunda etapa) e através de estudos de caso (terceira etapa).gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Th is  study  was carried  ou t to  identify  and  to  characte rize  secundary  school

soc ia l d ifferentia tion , in the S ta te o f M inas G erais , B raz il. It a lso a im ed a t

ana lys ing  the  process  o f bu ild ing  up  schoo l d iffe rentia tion  by  exam in ing  in te rna i

and exte rna i schoo l fac to rs a ffec ting th is process. The prob lem  approach has

been se t up upon th ree  leve is  o f investigation. The step now  conc luded w as

m eant to : 1) characte rize and ana lyse expans ion process and school perfo r

m ance , as w ell as m ain changes observed  in th is leve i o f educa tion be tw een

the years o f 1971-80 ; 2) iden tify  d ifficu lties w hich m igh t be ham pering secon

dary school dem ocratiza tion or con tribu ting fo r the increase o f m ajor educa tio-

na l problem s; 3) suggest a ltem ative e ffo rts fo r overcom ing  prob lem s de tected

in order to garan tee the estab lishm ent o f a m ore dem ocra tic school system .

D ata exam ined  in th is study have been co llec ted  from  secondary sources and

by  tak ing the w hole  secondary  schoo l un ive rse  in to  accoun t.
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Cette é tude a é té deve loppés avec 1 'ob jec tif d 'iden tifie r e t caracte rise r Ia

d iffé rence soc ia le de 1 'Ense ignement de Second Degré dans 1 ’E ta t de M inas

G era is e t dévoile r son  procès de  produdion  par l'exam en  de fac teurs exte rnes

e t in ternes à l ’éco le . Le rapprochem ent du prob lèm e proposé a é té déve lop-

pé à trave rs tro is n iveaux d investiga tion . L 'é tape a lors conc lue a vou lu :

1) décrire Ia s ituation de 1 'ense ignem ent de S econd D egré par 1 'ana lyse du

procès de son é la rg issem ent e t de  sa  réuss ite  sco la ire  auss i com m e  des trans-

fo rm ations consta tées en tre 1971 e t 1980 ; 2) iden tifie r les d iffic ile  Ia dém ocra-

tisa tion  p lus la rge de ce  degré  d ’ense ignem ent e t suggérer a lternatives  qu i ren

dem  poss ib le surm onter ces d ifficu ltés . Les données ana lysées on t é té ob te -

nues de source séconda ire , en cons idé ran t l'un ivers des éco les de  second  de

gré  de  M inas G erais .

E ste estúd io fué desarro llado con e l ob je tivo  de iden tifica r y  caracte riza r

Ia d ife renc iac ión soc ia l de  Ia ensenanza  de n íve l m edio  en  e l E stado  de  M inas

G era is y  deve lar su  proceso  de  producc ión  por e l exam en  de fac tores  exte rnos

e in te rnos  a Ia escuela . La  aprox im adón  a l prob lem a  propuesto fue desarro llado

por m edio de trés  n ive les  de  investigac ión . La  e tapa  ahora  conc lu ída  pre tend ió :

1) describ ir Ia s ituac ión  de Ia ensenanza  m édia  en  M inas G erais  por e l anális is

de i proceso de su expans ión y  de su desem peno escolar, as i com o de Ias

transfo rm aciones en e l ocurridas en tre 1971 e 1980 . 2) iden tifica r tos  princ ipa -

les obstácu los que d ificu ltan Ia m ayor dem ocra tizac ión de  ese  grado  de ense

nanza; 3) aconse ja r a lte rna tivas que pos ib iliten Ia superac ión  de  estas d ificu l

tados. Los  datos  fue ron  obtenidos  de  fuen tes  secundarias  llevandose  en  cuen ta

e l un iverso  de  Ias  escue las de  ensenanza m edia  de i E stado  de  M inas G era is .wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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SEGUNDA EDIÇÃOwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Educação democrática e a nova Carta*ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D. Cândido Padin, OSB**zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Assembléia Nacional Constituinte encontra-se num dos momentos mais
decisivos da sua atuação. Votadas as conclusões das comissões temáticas, as
sume a Comissão de Sistematização a função de adequar os textos aprovados
num projeto global e coerente a ser votado pelos seus membros e, em seguida,
por todo o plenário da Constituinte.

O resultado das comissões, no entanto, ficou incompleto pela impossibili
dade de consenso final entre os membros da oitava comissão, na qual as 
gências não permitiram a aprovação de nenhuma matéria conclusiva. Tinha a
seu cargo uma ampla temática: família, educação, cultura, esporte, comunica
ção, ciência e tecnologia. Cabe, pois, ao relator da Comissão de Sistematização
elaborar um relatório sobre essa matéria e submetê-lo à decisão dos seus pares.

Os pontos mais polêmicos foram os referentes aos temas da educação e da
comunicação. Na verdade, o que impediu o entendimento foi principalmente
a luta de interesses provocada pela interferência de representantes de empresas
de rádio, de TV e de alguns jornais, contrários à criação do Conselho Nacio
nal de Comunicação. A finalidade desse Conselho, composto de representantes
de várias categorias sociais, seria a de estabelecer critérios objetivos e culturais
para a concessão de canais de rádio e de TV e regular os direitos e deveres dos
que trabalham nos meios de comunicação. O objetivo é fazer prevalecer as 
nalidades culturais dos MCS, a serviço da sociedade, sobre os interesses capi
talistas meramente lucrativos. Quer-se impedir a manipulação da comunicação
por interesses econômicos e políticos. Foram justamente estes interesses, pre
sentes na Constituinte por representantes empresariais e do atual ministro das
Comunicações, que impediram de modo tumultuado a votação dos textos na
comissão. A proposta da criação do Conselho, no entanto, contava com o apoio
da Federação Nacional de Jornalistas, o que comprova a honestidade de propó
sitos dos que a defendiam.

O impasse em tomo do tema da educação envolve aspectos mais doutriná
rios, embora apresente também alguma conotação de interesses grupais. Trata-
se de definir a missão do Estado na educação, o que envolve uma determinada 

* Publicado originalmcnte em Folha de S. Paulo, São Paulo, 3 ago. 1987. Tendências/Debates.
p.A-3.
 Bispo de Bauru (SP) c jurista.
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concepção filosófica da educação.
A questão polêmica consiste em fixar qual a destinação que deve ser dada

às verbas públicas para atender às necessidades de educação de todo o povo.
Manifestou-se junto aos constituintes uma forte pressão de certas entidades de
educadores da rede estatal propugnando pela exclusividade da aplicação das
verbas públicas para as “escolas públicas”. Estranhamente, porém, justificam a
proposta com esta argumentação: “O ensino é um serviço público e a escola
uma instituição social de interesse público, qualquer que seja o regime jurídico
a que esteja submetida e independentemente da propriedade do patrimônio ma
terial que suporta suas atividades.” Deste princípio, perfeitamente aceitável,
deve-se concluir por coerência que o caráter “público” não decorre simples
mente do lato de ser a escola de propriedade do Estado. Na verdade, o que se
deseja é que a educação ministrada corresponda aos verdadeiros interesses do
público, de modo a formar o cidadão plenamentc democrático. Quer-se garantir
a boa qualidade da educação para todos, sem qualquer discriminação, princi
palmente de nível social. Importa assinalar, no entanto, que essa formação de
mocrática se caracteriza pelo atendimento dos interesses de uma sociedade plu
ralista, que se compõe de pessoas de diferentes ideais filosóficos e religiosos.
Assim, é inadimissível e antidemocrático, como fazem essas mesmas entidades,
pretender impor como padrão educacional “o ensino público, gratuito e gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlaico
'em todos os níveis de escolaridade” (ct. a mesma plataforma da Andes).

Os contatos que mantive com muitos educadores permitiu-me verificar o
desconhecimento do verdadeiro sentido do termo laico, ignorando que o adjeti
vo decorre da concepção filosófica do laicismo. Basta recorrer a uma enciclo
pédia para encontrar seu significado: “Movimento anticlerical, que tende a ex
cluir a religião da vida pública” (Moderna Enciclopédia Melhoramentos). Bem
mais democrático é admitir que o ensino religioso nas escolas estatais seja de
livre aceitação dos pais ou dos próprios alunos, quando o considerarem ipipor-
tantes para a sua educação.

A luta que todos devemos travar no campo da educação é a eliminação do
caráter mercantilista de certas escolas. A educação tem por principal objetivo a
formação de pessoas humanas, com uma consciência crítica capaz de exercer
uma ação transformadora da sociedade atual, corrigindo as estruturas injustas e
opressoras. Ora, esse objetivo é inconciliável com a simples busca do lucro
através da escola.

O interesse público da educação consiste, portanto, na preservação do alto
nível de qualidade relacionado com a formação do cidadão democrático. Essa
finalidade exige que toda a estrutura da escola e a pessoa do educador estejam wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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inteiramente voltados para o contato pessoal com os estudantes, sem a preocu
pação de lucros financeiros.

A existência de escolas não-estatais atende, pois, à exigência de uma so
ciedade democrática pluralista garantindo a liberdade de opção de ideais filosó
ficos e religosos, conforme assegura a Declaração Universal dos Direitos Hu
manos (art. 18). Essas escolas não-estatais, mantidas por entidades realmente
não lucrativas, poderíam merecer o apoio de verbas públicas desde que com
provassem a reaplicação dos excedentes do rendimento financeiro na melhoria
da qualidade do ensino e prestassem contas da gestão contábil à comunidade e
aos órgãos públicos competentes. Essa seria a verdadeira fórmula de atendi
mento dos interesses das populações até agora marginalizadas. Em muitas re
giões do Brasil a rede de escolas do Estado não chega a muitos locais da perife
ria, onde poderíam atuar pequenas comunidades missionárias desde que contas
sem com os recursos necessários.

Para garantir o avanço de uma Constituição que ofereça condições para
uma democracia participativa, será necessário somar todas as energias progres
sistas, eliminando os ranços de antigas disputas que não contribuem para o bem
comum de toda a sociedade brasileira.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Educação e Constituição*ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Florestan Fernandes**zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O crescimento da experiência pedagógica, de 1930 em diante, tem sido
muito rico, mas pouco proveitoso praticamente. Os “pioneiros da educação no
va” realizaram algumas inovações. Mas elas foram sabotadas pela resistência a
políticas educacionais “estatizantes”, principalmente pela Igreja Católica e pela
poderosa rede de estabelecimentos de ensino particular que são, hoje, uma
próspera indústria. Sob a ditadura, ocorreu a rica fermentação, que foi de 1964
a 1968, nas lutas pelas reformas de ensino, especialmente da reforma universi
tária, e o desenvolvimento de entidades de professores, como a Andes e a CPB,
e de funcionários, como a Fasubra, para mencionar apenas algumas (a nível
estadual o rol seria muito grande; teria de abranger a Apeoesp e várias entida
des vinculadas às universidades). A UNE e a Ubes (com suas congêneres esta
duais) prelo simples fato de sobreviverem já lograram uma vitória. Essas e ou
tras entidades levaram à Assembléia Nacional Constituinte a sólida contribui
ção predagógica que nasceu e amadureceu contra e sob o regime ditatorial — e
que representa um patrinômio, no momento em que se coloca a questão das re
lações de um Estado democrático com o ensino público da prerspectiva da ela
boração de uma Constituição que rompa com o passado. Parecia, a todos nós,
que iríamos da resistência à reconstrução democrática. Puro engano! Os muitos
avanços conquistados acham-se sufocados pror concessões espúrias e, além do
mais, sob ameaça crescente.

As entidades representativas do ensino privado movimentaram-se no sen
tido de resguardar suas posições e interesses e contam com aliados decisivos
(no caso da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, Família, etc. uma
maioria que se manteve na relação de 27 para 36 em todas as votações). Não
perdemos a batalha porque o projeto e o substitutivo de Artur da Távola não
chegaram à votação final. Agora, nos novos trâmites, essas forças “conservado
ras” voltaram à carga, atuando como grupos de interesses e como grupos de
pressão. A Fenen (Federação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino) difun
diu uma manifestação p>ela qual se infere que ela aderiu ao “udenismo”. Nesse
documento, cuja autenticidade está comprovada, fala-se claramente: “precisa
mos de muita gente para encher as galerias: além de diretores, esp>eramos que 

* Publicado originalmente em Folha de S. Paulo, São Paulo, 4 ago. 1987. Tendèncias/Debates.
p.A-3.

** Sociólogo, Deputado Federal (PT-SP), professor emérito da USP c docente da PUC/SP.
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cada sindicato traga uns seis funcionários para tropa de ocupação”. E enumera
‘‘o que precisa ser feito” nos melhores moldes de um fascismo potencial. A au
dácia é fruto do apoio direto do govemo e da timidez dos próprios constituin
tes, que aceitam de modo tolerante a atuação agressiva de grupos de interesses
e de grupos de pressão (que não se confundem com “lobbies” profissionais).

O capítulo mais dramático diz respeito à Igreja Católica. Aliada dos que
combateram a ditadura, a pobreza, a opressão dos perseguidos e oprimidos,
agente dc belas páginas nos embates pelos indígenas e pela reforma agrária,
com mártires incontáveis c dos que criaram o desenvolvimento dialético da pe
dagogia dos oprimidos e da Teologia da Libertação, a Igreja Católica não per
deu a outra face, reacionária e obscurantista, a vocação de ser um império den
tro do Estado. Partia com a vantagem de contar com um relator serviçal, o pro
bo senador João Calmon, que sempre foi um denodado defensor de verbas pú
blicas para o ensino (esclareça-se: não para o ensino público, o que o exime de
qualquer crítica...). A escolha do relator já indicava que o PMDB e o govemo
haviam “negociado" o ensino com a Igreja Católica. Todavia, na subcomissão
o páreo foi duro, porque os constituinte-educadores perfilhavam, sem subterfú
gios, a causa do ensino público. Daí os avanços que ocorreram nessa esfera da
Constituição, embora nem tudo que defenderam lograsse aprovação interpares.
O que convém ressaltar, aqui, é como a Igreja Católica se empenhou a fundo na
preservação do terreno que já possui e na multiplicação de suas vantagens rela
tivas contra o ensino público, laico e gratuito.

A Igreja Católica contou com os constituintes engajados explícita ou dis
simuladamente no reforço e ampliação de duas posições. Na subcomissão e na
comissão eles formaram uma tropa ativa, como se fossem delegados da CNBB
na Assembléia Nacional Constituinte. Alguns desempenharam esse papel leal
mente, como fica notório no caso de Sandra Cavalcanti. Outros porém, sucum
biram à tentação como caçadores de votos ou por espírito reacionário (o que se
patenteou nas votações dos líderes evangélicos “conservadores”). A outra
ponta de lança da Igreja Católica foram os seus próprios exércitos: freiras,
principalmente, sacerdotes, autoridades eclesiásticas e estudantes de suas 
las. Essa presença viva é legítima e respeitável, com tons emocionantes no que
se refere às freiras e ao ardor com que desempenharam as suas tarefas, com se
renidade c respeito aos constituintes ou aos defensores de bandeiras opostas. A
CNBB também organizou um debate permanente sobre educação com os cons
tituintes, aberto a todos e desdobrado em várias reuniões sucessivas. O “esclare
cimento” dos constituintes era o objetivo central mas, dadas as circunstâncias,
tal esclarecimento só podia ser “neutro” nas aparências.

Como outros grupos de interesse e de pressão, a Igreja Católica recorreu a
uma tática direta de recrutamento de lealdade. O deputado Nélson Aguiar rece wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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beu uma carta, escrita a mão e assinada por D. Luciano Mendes de Almeida, na
qualidade de presidente da CNBB. O ilustre colega autorizou-me a difundir o
teor da carta e um documento que a acompanhava. Quanto à primeira: “Ao pre
zado Dep. Nélson Aguiar. A paz. Permita-me pedir sua atenção para os pontos
anexos. Lembro-me com estima dos bons trabalhos da Subcomissão da Família,
menor e idoso”. Quanto ao segundo: “Do Substitutivo da Comissão Temática:
No Art. 5e, defender que o Ensino Religioso gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconstituirá disciplina de matrí
cula facultativa nas Escolas da Rede Oficial (grifo no texto). Nos Art. 8? e
11-, evitar a exclusividade da destinação de recursos para as escolas públicas,
porque esta tomaria inviável a existência de escolas comunitárias, filantrópicas
e confessionais. Evitar, também, a transferência desta matéria para as disposi
ções transitórias da Constituição. Além disso, se possível, trazer novamente ao
texto a declaração do direito à vida desde a concepção, evitando que este di
reito seja reconhecido somente a partir do nascimento vivo". Outra modalidade
de pressão recebi-a eu mesmo. O digníssimo reitor do Colégio dos Jesuítas de
Juiz de Fora, padre Raul Paiva, enviou-me o seguinte telegrama: “Os colégios
católicos Juiz de Fora estranham Vossa Excelência favorável texto constitucio
nal disposição discriminatória antidemocrática verbas públicas somente para
ensino estatal, impossibilitando pessoa humana, sujeito principal educação,
mesmo carente, escolher escola sua preferência, livre iniciativa ou estatal, ma
nifestada por si ou responsável”.

Eis aí, o que não se esperava. No fim do século, a Igreja Católica conti
nua na mesma disposição que a animava nas ruturas com a República e disputa
com o Estado uma fatia de recursos públicos que lhe faculte o controle de
mentes e corações. Teria razão Althusser: a Igreja Católica é e quer ser parte
estrutural e dinâmica do aprelho ideológico do Estado? Para mim, é correto o
ponto de vista do deputado Nélson Aguiar. Ele me relatou que a Convenção
Batista Brasileira dirige várias instituições educacionais. Nenhuma recebe di
nheiro público, como princípio fundamental (separação da Igreja do Estado).
Ele próprio, à testa do Colégio Americano Batista de Vitória, enfrentou gravís
sima crise em 1986, que foi resolvida com recursos recolhidos na comunidade.
Esse é o princípio correto. E preciso deixar o ensino público desenvolver-se,
tomar-se acessível a todos e melhorar de qualidade. Essa é a alternativa demo
crática. A outra equaciona um Estado prebendário, que reparte sinecuras com
os poderosos e com as instituições fortes. Ê isso que a Igreja Católica desenha
como futuro do Brasil: um Estado com punho militar, tendo na cabeça a ilustra
ção sacerdotal e, no coração, a acumulação capitalista acelerada, que faz do lu
cro o alfa e o ômega da vida humana?wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Exposição de Motivos*ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Clemente Mariani (1900-1981)**zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A competência conferida à União, pelo ait. 5-, n- XV, letra d, da Consti
tuição Federal, de legislar sobre “Diretrizes e Bases da Educação Nacional”,
colocou os poderes da República em face de um dos problemas mais transcen
dentes para a vida do povo brasileiro, aquele que, segundo a palavra de Vossa
Excelência, na sua plataforma de governo, sendo “o mais complexo, talvez,
entre todos, a todos direto ou indiretamente se religa; aquele que tanto interessa
às questões de produção como às de saúde; aquele que tanto fundamenta a feli
cidade da família, como a segurança social; aquele que, enfim, aos governantes
de hoje, há de apresentar-se como indispensável recurso para a realização de
todos os planos e programas — o magno problema da educação nacional”.

Não se dirá que dele não se tenham ocupado algumas das mais robustas in
teligências do País. Sem contar as iniciativas precursoras de Martin Francisco e
de Januário Barbosa, os famosos pareceres de Rui Barbosa, de 1882 e 1883,
deixaram no ar aquela prolongada vibração, a que se referia o aedo grego, antes
que entrassem a dormir, no Parlamento, “o sono donde passaram ao mofo e tra
çaria dos arquivos”. Mas a orientação político-administrativa do ato adicional
de 1834, que despiu o Governo Central das prerrogativas de inspirar e dirigir a
educação nacional, havia de manter-se, por força da tradição e de influências
européias, no regime republicano de 1891, traduzida numa recíproca limitação
das esferas de ação da União e dos Estados. Não era, verdadeiramente, o rigo-
rismo lógico do sistema dualista francês. Era antes a ausência de preceitos que
atendessem às necessidades reais do País, o que resultava num processo educa
tivo antidemocrático e antieconômico, agravado, no ensino secundário e supe
rior, pelo seu aspecto intelectualista e ornamental.

A primeira guerra mundial, libertando forças latentes ou recalcadas, pa
tenteara, entretanto, transformações profundas na generalidade dos sistemas
educativos das nações de cultura ocidental, realçando, exceção feita para os
países de govemos totalitários, a importância do indivíduo sobre o Estado. O

* Este documento foioriginalmentepublicado na Revista Brasileira de Estudos Pegagógicos, v. 13,
n.36, maio/ago. 1949, juntamente com o Projeto de Lei que o acompanha. Considera-se oportuna
a sua divulgação no presente número, não apenas pelo caráter histórico de que se reveste, mas pela
possibilidade de oferecer subsídios para o texto constitucional ora em elaboração e subsequente le
gislação que tratará das novas diretrizes da educação nacional.

** Clemente Mariani foi Ministro da Educação e Saúde no período de 7/12/46 a 15/5/50.
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processo da educação, como acentuou Kandell, entrara a ser invertido: ao invés de
partir do listado e suas necessidades para o indivíduo, partia do indivíduo e
seus direitos para a mais rica e mais perfeita realização de sua personalidade,
independentemente de suas condições sociais, ou de quaisquer distinções de
classe. A educação comum de todas as crianças, pelo mais longo prazo possível
(Enheintschule, Grandschule, école unique, etc.); o aumento de facilidades edu
cativas para os alunos mais aptos; a variedade e flexibilidade do sistema educa
tivo, para atender às diferenças de capacidade e de interesses; a maior aproxi
mação entre a escola e os pais, procurando-se a cooperação da família na obra
educativa; uma preocupação mais viva pela saúde e eficência física do indiví
duo foram idéias e tendências que entraram a trabalhar a escola primária e a es
cola secundária, no sentido de adaptá-las à sua nova finalidade — habilitar o
aluno a descobrir-se a si mesmo e a compreender o seu meio. A coordenação do
ensino primário e do ensino secundário, dentro da mesma finalidade cultural,
seria o seu primeiro resultado, com o objetivo de formar, ou melhor, libertar a
personalidade da criança ou do adolescente.

Sem dúvida em vários Estados federados, realizaram-se no campo do en
sino primário reformas que, embora entravadas pelas deficiências de ordem fi
nanceira e pela escassez de professores e outros elementos técnicos habilitados,
filiavam-se de maneira indissimulável à orientação dessa corrente. Mas, embora
o govemo revolucionário, ao criar, em 1930, o Ministério da Educação, hou
vesse proclamado que, “em matéria de ensino, a questão capital, cujo vulto re
clama esforços correspondentes à envergadura e proporções do seu tamanho, é,
sem contestação a do ensino primário’’, não sendo “possível continuar a
União indiferente à extensão do mal que, naquele terreno, nos aflige”,
antes lhe cumprindo “combatê-los por todos os meios, seja o da interven
ção indireta, se inconveniente a direta”, o fato é que a solução do problema
pouco avançou, nos quinze anos subseqüentes. Os bem intencionados propósi
tos da Constituição de 1934 não chegaram a ser formulados no “plano nacio
nal”, que deveria condensá-los, cedendo lugar à política educacional do Estado
Novo, baseada, também ela, no equívoco de confundir movimentos liberticidas
com o início fecundo de uma nova era. Os próprios esforços dos Estados, no
sentido do aperfeiçoamento dos seus sistemas de ensino primário, foram entra
vados pela expectativa, jamais realizada, do plano centralizador, a que deveríam
ser subordinados.

Não fomos mais felizes no que se refere ao ensino secundário. A reforma de
1931 não cogitando de articulá-lo com o primário, tampouco se libertou da wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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preocupação de fazer dele o curso de formação da elite intelectual do País, ain
da que não exclusivamente preparatório para a matrícula nos cursos superiores.
A Constituição de 1934, que abria, com o “plano nacional de educação”, pos
sibilidades a uma reforma substancial, baseada no sadio movimento cujas rei
vindicações se haviam inscrito nos seus dispositivos, houve que ceder lugar ao
reacionarismo antidemorático da carta outorgada de 37, de acordo com a qual,
devendo, embora, à infância e à juventude a que faltassem os recursos necessá
rios à educação em instituições particulares, assegurarem a União, os Estados e
os Municípios, pela fundação de instituições públicas de ensino, em todos os
graus, a possibilidade de receber uma educação adequada às suas faculdades,
aptidões e tendências vocacionais, entretanto apenas se acenava “às classes
menos favorecidas”, como ensino pré-vocacjonal e profissional, erigido em
“primeiro dever do Estado”, - com o que, clara e expressamente, se marcava
uma divisão de oportunidades educacionais por um critério econômico de todo
o ponto injustificado sob o aspecto social, e atentatório, no plano político aos
ideais de vida democrática.

Deve reconhecer-se que as reformas de 1942 e 1943, no ensino 
rio, industrial e comercial, até certo ponto renegavam esses princípios, para
admitirem maior articulação entre o primeiro ciclo secundário e os cursos técni
cos, e, ainda, pela primeira vez na história de nosso ensino, a ascensão até a
universidade através dos cursos profissionais. Mas já o clima geral das idéias
políticas reinantes, já o espírito centralizador e burocrático que o devia acom
panhar, dominaram a execução de tais reformas, e de tal modo que só depois de
restabelecida a ordem democrática no país é que essa articulação e ascensão se
tomaram realidades, mediante conveniente regulamentação.

Muito se fala em centralização e descentralização do ensino, mas não é
este o traço mais assinalado do capítulo sobre a educação da Constituição fede
ral. Descentralização do ensino é princípio fundamental adotado pela Constitui
ção, como decorrência, por um lado, de conhecimentos elementares do processo
de ensinar, e, por outro, da variedade e extensão do País, que já haviam imposto,
em sua organização, a forma federativa. Temos de descentralizar o ensino por
que o seu próprio processo exige autonomia na execução e temos ainda de des
centralizá-lo porque o País é demasiado extenso e variado para um modelo úni
co. Fora daí seria incidirmos no erro assinalado por Tavares Bastos de que a
centralização resulta sempre na “criação de um país oficial diferente do país
real em sentimentos, em opiniões, em interesses. Confiado no apoio daquele, o
govemo perde de vista as tendências deste”. “Autonomia e soberania, ensinava
por sua vez Alberto Torres, descentralização local e força política da União, wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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deixam de ser elementos discordantes para se tomarem verdadeiros tecidos que
se completam e se integram, no fim comum do bem da terra e do bem do ho
mem.” Porque, como ele mesmo assinalava, “o problema da centralização e da
descentralização não é mais de antagonismo, senão antes, de harmonia, de pe
netração e de equilíbrio entre a função particular de cada órgão e as funções
gerais de nacionalidade”.

O que marca a atual Constituição em seus dispositivos sobre o ensino é a
oportunidade que abre para um sistema contínuo e articulado de educação para
todas as classes, desde o ensino infantil até o superior. A Constituição de 1934
acenava com algo semelhante, esperança cedo frustrada. Reabre-se agora no
País a oportunidade de organizar o seu sistema educacional, de modo a facilitar
a qualquer brasileiro, pobre ou rico, das cidades ou do campo, a possibilidade
de subir o que os anglo-saxões chamam a “escada educacional”, até o último
degrau, com a única limitação dos seus talentos e dotes pessoais. É a redistri-
buição da juventude sem entraves, pelas ocupações úteis, objetivo primacial da
educação, na fórmula lapidar de Anísio Teixeira. E a possibilidade, por mim já
enunciada, de se projetar uma educação das massas em largas proporções, ar
quitetando um sistema por intermédio do qual seja possível, através da escola
primária, fazer ascender os indivíduos verdadeiramente capazes, embora des
providos de recursos, à esfera dos que, pela educação superior, constituem as
classes dirigentes do País.

Importa salientar este aspecto, porque nem sempre se tem procurado ver o
sentido real das normas constitucionais vigentes. Mergulhados ainda nas remi-
niscências de uma ditadura centralizadora e ainda não habituados ao princípio
federativo e à consequente autonomia estadual e municipal, vimos sentindo a re
cuperação dessa autonomia, na órbita do ensino, como a grande conquista,
quando esta não passa de corolário da Federação. A grande conquista não é
esta, mas a unicidade do sistema educacional brasileiro, cujas variedades esta
duais obedecerão ao princípio da equivalência pedagógica cm substituição ao
falso princípio da uniformidade pedagógica. A unidade na variedade, esta a
fórmula vencedora e a única compatível com a federação e com a vida nacional,
em que pesem os falsos temores dos falsos unitaristas, que só acreditam em
unidade com fundamento na uniformidade, como se, em matéria educacional, os
exemplos eloquentes da França e da Inglaterra, este confirmado pelo dos Esta
dos Unidos, não atestassem, pelo menos, a ineficácia do processo: o espírito
napoleônico, com uma completa uniformidade de ensino, perfeitamente centra
lizada, produzindo certa espécie de visceral rebeldia à disciplina, ou se quiser
mos, ao sentimento de coletivo, enquanto o espírito localista inglês, respeitan wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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do, até ao extremo, a necessidade de variedade e diversidade, produziu cida
dãos de real e agudo senso da comunidade e, paradoxalmente, os mais seme
lhantes, senão idênticos uns aos outros; e a América do Norte, sem nenhum
sistema nacional prescrito, completa liberdade local, e como resultado, uma po
derosa unidade, obtida, em que pese a extensão do país e a sua heterogeneidade
racial, às custas de uma imensa circulação de informações e de um admirável
espírito democrático de cooperação voluntária.

Esses postulados constitucionais de unidade no objetivo e variedade nos
métodos para alcançá-lo deveríam, naturalmente, constituir o substrato da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Ao empossar o novo Diretor 
ral do Departamento Nacional de Educação, a quem cometería, posteriormente
a tarefa de presidir à grande comissão encarregada de coligir os elementos para
elaboração deste projeto de lei, tive a oportunidade de salientar as deploráveis
conseqüências do hábito latino que nos fora transmitido e o poder discricioná
rio desenvolvera ao último grau, de regulamentar, isto é, prender a vida, palpi
tante, nas malhas de uma concepção individual. “Se queremos fugir a esse im
perativo desastroso, afirmava então, temos de distinguir, como há tanto tempo
realizaram os anglo-saxões, e a própria França já começa a compreender, entre
o campo da norma e o campo da técnica, no sistema educativo. Aquele será
objeto de uma legislação flexível e durável. Este outro constituirá o trabalho da
matéria viva que iremos plasmar, pela renovação constante e progressiva, à luz
das pesquisas e da experiência, dos processos e métodos a serem empregados.”
E, dando posse, um mês depois, ao novo Diretor do Ensino Secundário, adian
tava: “Basilarmente, a educação secundária terá de ser democratizada. Não po
derá continuar com um curso para privilegiados, nem como estágio preparatório
para estudos superiores. Há de elevar-se à altura do seu destino — o de produti
va e de expressão social. Para isso, temos de encontrar o modo de articular os
vários ramos e modalidades do ensino de segundo grau, separando barreiras
entre estudos acadêmicos e estudos técnicos, de maneira que aqueles se tomem
socialmcntc úteis e estes se enriqueçam de uma formação humanística, a todos
necessária. E mais ainda: temos de abrir possibilidades a todos aqueles que,
possuidores de aptidões, vivem afastados de centros populosos, ou não podem
atender aos encargos de anuidades em estabelecimentos particulares.”

 

Ao assumir o Ministério da Educação e Saúde, com que nos havia distin-
guido e honrado a confiança de Vossa Excelência, medindo a amplitude e a
responsabilidade da missão, que me fora atribuída, propus-me mobilizar, para o wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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seu desempenho, “todas as capacidades, onde quer que se encontrassem”. Des
sa fonna não me afastei ao constituir a comissão encarregada de coligir os ele
mentos para a organização do anteprojeto de Lei de Diretrizes e Bases da Edu
cação Nacional, que ficou integrada pelos seguintes nomes.-

Presidente da Comissão - Professor Manuel Bergstrõm Lourenço Filho,
Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação, professor da Faculdade
Nacional de Filosofia, ex-diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos,
e do Instituto de Educação da Prefeitura do Distrito Federal, ex-diretor de Ins
trução nos Estados de São Paulo e Ceará, autor de numerosos livros e publica
ções, de elevado conceito nos meios educacionais do Brasil e do estrangeiro.

Vice-Presidente da Comissão e Presidente da Subcomissão de Ensino Su
perior - Professor Dr. Pedro Calmon Moniz de Bittencourt, na época diretor da
Faculdade de Direito e Vice-Reitor da Universidade do Brasil, hoje, Reitor
dessa Universidade, professor daquela Faculdade e da Faculdade de Direito da
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, membro da Academia Bra
sileira de Letras e autor de numerosas obras sobre Direito Constitucional e
História do Brasil.

Presidente da Subcomissão de Ensino Médio - Professor Fernando de
Azevedo, um dos mais destacados educadores brasileiros, professor da Facul
dade de Filosofia da Universidde de São Paulo, ex-diretor de Instrução Pública,
e posteriormente Secretário de Educação em São Paulo, ex-diretor de Instrução
no Distrito Federal, de cujo sistema educativo foi um dos mais eficientes orga
nizadores, havendo projetado e construído o seu modelar Instituto de Educação,
autor de numerosos livros e trabalhos de elevado conceito no Brasil e no es
trangeiro.

Presidente da Subcomissão de Ensino Primário - Professor Antônio Fer
reira de Almeida Júnior, professor da Universidade de São Paulo, ex-diretor de
Instrução e ex-secretário de Educação no Estado de São Paulo, autor de livros e
estudos de alto valor em matéria educacional.

A Subcomissão do Ensino Superior foi constituída pelos seguintes nomes:
Dr. Cesário de Andrade, professor da Faculdade de Medicina da Bahia e

Vice-Presidente do Conselho Nacional de Educação.
Dr. Mário Paulo de Brito, professor da Faculdade Nacional de Engenha

ria, ex-diretor de Instrução no Distrito Federal e ex-diretor do Departamento
Nacional de Educação.

Padre Leonel Franca, Reitor da Pontifícia Universidade Católica do Rio
de Janeiro, membro do Conselho Nacional de Educação, educador dos mais
conceituados do País, e cujo recente desaparecimento tanto deploramos.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Dr. Levi Fernandes Carneiro, Presidente do Instituto Brasileiro de Educa
ção e Cultura, ex-presidente do Instituto da Ordem dos Advogados do Brasil e
do Conselho Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, membro da Acade
mia Brasileira de Letras, ex-professor da Faculdade Nacional de Direito da
Universidade do Brasil.

Compuseram a Subcomissão do Ensino de Grau Médio os seguintes no
mes:

Professor Alceu de Amoroso Lima, professor da Faculdade Nacional de
Filosofia e da Faculdade de Filosofia da Pontifícia Universidade Católica do
Rio de Janeiro, ex-Reitor da extinta Universidade do Distrito Federal, membro
da Academia Brasileira de Letras, crítico e publicista de destaque.

Dr. Artur Filho, Reitor da Universidade Rural, ex-diretor do ensino agrí
cola do Ministério da Agricultura, cuja organização tanto lhe deve.

Dr. Joaquim Faria Góis, ex-diretor do ensino técnico da prefeitura do
Distrito Federal, diretor regional do SENAL

D. Maria Junqueira Schmidt, diretora de Ensino Profissional da Prefeitura
do Distrito Federal, autora de obras valiosas no ensino das línguas vivas.

A Subcomissão do Ensino Primário foi integrada pelos seguintes nomes:
Professor Antônio Carneiro Leão, professor e diretor da Faculdade 

cional de Filosofia da Universidade do Brasil, ex-diretor da Instrução do Dis
trito Federal, cuja reforma iniciou, sendo continuada pelos Srs. Fernando de Aze
vedo e Anísio Teixeira, membro da Academia Brasileira de Letras, autor de
numerosos livros e trabalhos sobre assuntos educacionais, de larga projeção no
Brasil e no estrangeiro.

Dr. Mário Augusto Teixeira de Freitas, diretor do Serviço de Estatística,
da Educação e Saúde, ex-secretário Geral do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística, autor de vários estudos sobre organização do ensino e organização
municipal.

Coronel Agrícola da Câmara Lobo Bethlem, professor do Colégio Militar
e ex-diretor do Ensino Secundário do Ministério da Educação e Saúde.

Dr. Celso Kelly, professor do Instituto de Educação do Distrito Federal,
ex-diretor de Instrução Pública no Estado do Rio de Janeiro, ex-diretor da Es
cola de Artes da extinta Universidade do Distrito Federal.

Era meu propósito incluir na Comissão também o Dr. Anísio Teixeira, ex-
diretor de Instrução na Bahia e no Distrito Federal, de cuja grande reforma de-
mocratizante foi o autor, ex-assistente da seção de Educação da Unesco (Orga
nização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura) e autor de nume
rosos livros e publicações do mais elevado valor. O fato de se achar o mesmo wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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exercendo as funções de Secretário da Educação e Saúde Pública do Governo do
Estado da Bahia impossibilitou-me de fazê-lo, o que não impediu, entretanto,
contássemos, tanto a comissão como eu próprio, com a sua pronta e esclarecida
assistência, sempre que solicitada.

Também o Professor Femando de Azevedo, havendo sido nomeado Se
cretário da Educação do Governo do Estado de São Paulo, não pôde assumir o
seu posto na Comissão, para cujos trabalhos, entretanto, contribuiu valiosa
mente com e esboço inicial do projeto, organizado em colaboração com o Pro
fessor Almeida Júnior. Deixando, posteriormente, a Secretaria de Educação do
Estado de São Paulo, ainda permaneceu impossibilitado de transportar-se para o
Rio de Janeiro, devido acidente grave sofrido por pessoa de sua família, sem
que, entretanto, deixasse de interessar-se pelos trabalhos até o seu final.

Com a ausência do Professor Femando de Azevedo, processou-se a transfe
rência do Coronel Agrícola Bethlem para a Subcomissão do Ensino Secundário.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

* *

Instalando a Comissão de Diretrizes e Bases da Educação Nacional do dia
29 de abril de 1947, procurei situar os propósitos do Governo, ao constituí-la,
muito além do alvo próximo e imediato de uma simples reforma a mais, para ca
racterizá-los como envolvendo o objetivo de uma verdadeira revolução. “Re
volução necessária e imperiosa, afirmei, pois, pelo simples fato de haver re
posto o País em suas tradições de vida democrática, a Constituição de 18 de
setembro estabeleceu a necessidade de uma nova política de educação, com
objetivos definidos, liberta da influência de sistemas filosóficos, incompatíveis
com a sua própria essência e vivificada ao sopro dos novos, porque exuberan
temente renascidos, ideais da nacionalidade”. Salientei que, pela primeira vez,
em nosso País, um móvimento político vitorioso trazia inscrito no seu programa
uma política de educação e que essa política, defendida, quase sem variações,
pelos dois grandes partidos nacionais, fatores de vitória e em cuja feliz coope
ração repousa a estabilidade do governo, era a própria política da reestrutura
ção democrática do sistema educativo brasileiro, a qual, expressa nas platafor
mas dos dois candidatos à Presidência da República e inserta, em linhas gerais,
no texto da Constituição, havia de ser completada pelas diretrizes e bases, por
esta atribuídas à competência do legislativo federal.

Indicando que a lei, a ser elaborada, deveria ser democrática no seu senti
do, nos seus objetivos, nas formas e nos processos educativos, em tudo se pro
curando maior correspondência com as necessidades reais da vida do povo; in
sistindo na exigência da flexibilidade dos currículos e da formação de uma 
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cultura que não se isole da vida, mas enriqueça a experiência humana e nos so
lidarize a todos “pela identidade de objetivos, de preocupações, de interesses e
de ideais”, deixei bem claro, entretanto, que, “nem por variáveis e flexíveis, as
diretrizes e bases desejáveis haviam de perder o espírito de unidade, em que
encarnariam a sua força e os seus predicados de duração. As aspirações e os
processos da educação nacional, como bem determina a Constituição, têm por
definição uma premissa necessária: a de ser nacional o seu objetivo. Isto é, a de
visar, cm última análise, à integridade da Nação, às condições do seu progresso
conjunto e à reafirmação constante daqueles valores que a criaram e que a sus
tentam”, entre os quais, “o culto das tradições e dos antepassados, o senti
mento da continuidade nacional, a formação do caráter e da moral, o não menor
cuidado com a alma do que como espírito”.

A maneira por que a Comissão de Estudos das Diretrizes e Bases da Edu
cação Nacional se desempenhou da missão que lhe foi confiada correspondeu
inteiramente ao que dela esperava, autorizando considerar relevantes os servi
ços prestados por todos e cada um dos seus componentes. Reunindo-se separa
damente as suas Subcomissões, ou conjuntamente todos os seus membros, pro
cedendo a consultas e investigações, amplas e profundas, conduzidas, não raro,
pelo seu relator geral e por membros da Subcomissão do Ensino Secudário, em
vários Estados da federação, o anteprojeto em que consubstanciava o resultado
dos seus esforços evoluiu lenta e seguramente, até assumir a forma em que me
foi apresentado e distribuído aos membros da Comissão, para que assinalassem
as omissões, inexatidões, ou defeitos de redação. Esse trabalho foi realizado du
rante o mês de junho próximo passado, discutindo-se, em várias sessões plená
rias, sob a minha presidência, não somente as emendas apresentadas naquele
sentido, como as observações de minha própria autoria. O resultado foi consub-
sanciado no anexo anteprojeto da comissão, que serviu de base ao projeto que,
neste momento, tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência e cujos princí
pios e fundamentos se acham expostos no magnífico relatório do Professor
Antônio Ferreira de Almeida Júnior, seu relator geral, e no relatório da Subco
missão do Ensino Secundáro, parte integrante daquele. Ambos esses relatórios
constituem anexos elucidativos desta exposição, neles podendo o Congresso
Nacional encontrar minuciosamente desenvolvido o processo mental que nos
conduziu à elaboração do projeto, que tenho a honra de propor a Vossa Exce
lência seja submetido à apreciação de sua sabedoria. Porque considero que as
alterações por mim introduzidas no anteprojeto, e que será fácil perceber na
comparação dos dois textos, mantiveram-se estritamente dentro dos princípios
gerais que nortearam o trabalho da Comissão e que são os mesmos esposados wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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por Vossa Excelência na sua plataforma de governo, bem como pelo candidato
do meu partido, no desenrolar da grande campanha democrática em que foi seu
leal e valoroso antagonista.

Reconhece e proclama o projeto a necessidade da interferência do Estado
na educação nacional, não para fazer das escolas instrumentos do seu domínio,
mas sim “órgãos por excelência da sociedade”, como desejava o Brigadeiro
Eduardo Gomes, porque, na frase de Vossa Excelência, “a educação há de ter
um profundo sentido de solidariedade social e, assim, de ordem e de coopera
ção”. No sistema nacional de ensino repousam as esperanças do fortalecimento
da unidade nacional, do desenvolvimento do sentido de vida democrática das
nossas populações e da redistribuição das novas gerações pelas “diversas ocu
pações e meios de vida em que se repartem as atividades humanas." Fundar e
manter escolas é um dever do Estado, “defendendo-as, como propugna Anísio
Teixeira, das influências imediatistas dos govemos, ou da influência profunda
de ideologias partidárias”. Fiscalizá-las não é menos seu dever. Sc a fiscaliza
ção oficial, por si só, não basta para “curar todos os males do nosso ensino”,
impedirá, contudo, que eles se generalizem e, associada a outras medidas, aca
bará erradicando-os. Nem se concebería que num país onde o direito de exercí
cio das profissões se baseia em diplomas concedidos por estabelecimentos de
ensino, se prescindisse de “oferecer ao público esse mínimo de segurança que,
quanto à competência do profissional, a regularidade dc um curso faz presumir”.

Na distribuição das competências e na estruturação dos sistemas de ensi
no, atém-se o projeto aos princípios constitucionais, anterionnente expostos,
realizando, com grande felicidade, dentro da variedade mais ampla, a equivalên
cia pedagógica, que não podería ficar em segundo plano, assegurando-se a
unidade do aparelho escolar pelas seguintes medidas: “aj pelos objetivos co
muns, atribuídos à educação nacional; b) pela identidade de mínimos morfoló-
gicos, funcionais e de conteúdo, imposto aos sistemas locais; c) pela função
unificadora, a ser exercida por três entidades centrais: o Ministério da Educa
ção, cujas atribuições, segundo se espera, devem envolver da simples vigilância
para o estímulo e a assistência técnica; o Conselho Nacional de Educação, ao
qual o anteprojeto concede papel de acentuado relevo, especialmente na esfera
do ensino superior; e a Conferência Nacional dc Educação, cuja influência,
nem por ter força unicamente persuasiva, será menos valiosa e eficaz”. A auto
nomia dos sistemas locais, não apenas em face da União, mas também das inter
ferências políticas, foi assegurada, e concedidas as bases para o seu desenvol
vimento, através do estabelecimento “desta condição diíerenciadora e evoluti
va, que é a flexibilidade”. Mas o projeto não poderia ignorar a tendência tantas wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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vezes manifestada em variados setores da vida pública brasileira, para a im
plantação de abusos, à sombra da autonomia, nem o despreparo em que se en
contram presentemente várias unidades federativas, para assumir os seus encar
gos. A União terá assim poderes para assisti-las, corrigindo as suas insuficiên
cias, mas terá também a autoridade necessária para fazer cessar desvios que, se
tolerados, poderíam vir a contaminar todo o sistema.

A ESCOLA PRIMÁRIA

Â escola primária é atribuída, fundamentalmente, uma finalidade de 
gração social, a de adestrar a criança nas chamadas técnicas elementares (ler,
escrever e contar), ministrando-lhes, de passo, noções de utilidade prática e in
cutindo-lhes princípios e atitudes intelectuais e morais. Sobre essa base se inse
re a sua finalidade política, de acordo com a qual lhe compete, na frase do re
lator geral, “formar o cidadão de sua pátria”. Não os formará, através de disci
plinas especializadas de educação cívica, como pretendia a carta fascistizante
de 1937, mas, como adverte, em seu magnífico relatório o Prof. Almeida 
nior, “ensinando a viver democraticamente”. Já o escrevera, em 1930, o Sr.
Francisco Campos, justificando as reformas de ensino empreendidas à frente
deste recém-criado Ministério: “Uma noção só se terá por efetivamente adqui
rida se funciona adequadamente, isto é, se determina ou condiciona uma con
duta ou uma prática. Se, portanto, é dever da escola formar cidadãos ou educar
para a democracia, ela só o fará não por meio de pregações, sermões, conferên
cias ou lições, mas organizando-se democraticamente e praticando, de modo
efetivo e prático, a democracia”. É o que o projeto procurou realizar no seu
Título VII, cujos princípios norteadores são amplamente desenvolvidos no rela
tório anexo. “O povo americano, afirmava, em livro recente (1946), a “Educa-
tional Policies Comission”, o povo americano (e igualmente o brasileiro) “deve
moldar um processo educativo concebido no espírito da fé na democracia è de
votado à sua defesa e ulterior realização, — um sistema educativo destinado a
preparar seus filhos para manter uma sociedade livre, viver nela e desenvol-
vê-la. Mais particularmente, ele deve moldar um processo educativo franca
mente e sistematicamente destinado a incutir nos adolescentes as lealdades, os
conhecimentos e a disciplina de homens livres”.

ENSINO DE GRAU MÉDIO

Na educação de grau médio, alteia-se o caráter prudentemente inovador wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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do projeto, estabelecendo afinal, no Brasil, as condições democráticas para esse
ensino, destinado, em essência, à formação do adolescente, com a flexibilidade
e variedade necessárias para atender às múltiplas aptidões e necessidades tanto
dos jovens como do organismo social. Fá-lo em fórmula conciliatória, manten
do, ainda, os dois sistemas, cultural e utilitário, mas permitindo a transferência
entre eles e facilitando a sua interpenetração.

G magnífico relatório da Comissão, no seu capítulo Vlf e o da Subcomis
são, que o acompanha, ambos anexos a esta exposição, dispensam-me de tratar
mais largamente da matéria. Devo apenas louvar o equilíbrio com que, libertan-
do-se do modelo tradicional dos sistemas estanques, evitaram, também, os exa
geros da escola compreensiva, em moldes americanos, contra cujo “nivela
mento por baixo” já protestava S. R. Kandell em 1933. Realizamos o voto da
III Conferência Internacional de Instrução Pública de Genebra, em 1934, para a
qual “importa à vida social das nações, como aos interesses dos indivíduos,
preparar, ao lado de uma elite de profissionais liberais, também elites de natu
reza comercial, industrial, agrícola, etc., correspondendo aos diversos tipos de
atividade econômica e possuindo, como a outra, uma cultura verdadeiramente
geral”.

O curso secundário do projeto conserva as linhas tradicionais de formação
pré-universitária do sistema atual, do qual entretanto se distingue, sobretudo pe
la maior simplicidade dos programas e pela flexibilidade dos currículos. O estudo
da língua portuguesa, instrumento com cujo manejo se adestra e desenvolve o
espírito, como observava o Conselheiro Rui Barbosa, não merecerá apenas o
cuidado dos seus professores privativos, “mas, em todas as aulas, deve consti
tuir o eixo da formação humanística da juventude brasileira”. Das outras quatro
línguas que sobrecarregam o currículo atual, apenas se manterão com caráter
obrigatório o francês e o inglês, no primeiro ciclo e uma delas no segundo, esta
com o profíósito de facilitar os contatos com a civilização dominante na época
que atravessamos, aquela com o objetivo de manter a continuidade dos laços
espirituais com o mundo greco-latino de que provimos e que, nos tempos mo
dernos, encontrou no equilíbrio do gênio francês a sua mais elevada expressão.
O latim, como o inglês ou o francês, no segundo ciclo, passa a disciplina fa
cultativa, para quem disponha de qualidades e vocação para estudá-lo, acaban-
do-se com a sua obrigatoriedade “antipsicológica, antipedagógica, inútil, preju
dicial e que leva o nosso aparelho escolar a um permanente regime de simula
ção”. O estudo das ciências físicas e naturais e das ciências sociais é colocado
em plano equilibrado com o das disciplinas literárias, enquanto a educação so
cial, a artística e a cívica recebem cuidados apropriados.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Não se descuidou o projeto da questão importantíssima da formação e
contituição do professorado, o “ponto mais fraco da escola secundária brasilei
ra”. Os diplomados por faculdades de filosofia terão preferência para o provi
mento das cadeiras das disciplinas desse curso, tanto nas escolas secundárias
como nas profissionais de cujos currículos façam parte.

Reconhecendo as deficiências dos nossos cursos de formação de técnicos,
inspira-se o projeto nas conclusões da Comissão harvardiana de 1946, de que
“a especialização diversifica os homens e os separa, agrava as forças centrífu
gas do convívio social, reclamando, pois, como elemento de equilíbrio, o contra
impulso da educação geral”. Desta concepção moderna e democrática nascera
no Distrito Federal, em 1932, como acentua o relatório, a experiência de Anísio
Teixeira, com a instituição de escolas profissionais, que “refletindo essa imensa
conciliação entre o pensamento e a ação, a ciência e a indústria”, deveríam “u-
nir e pacif icar objetivos supostamente hostis de cultura e de profissão, de teoria
e de prática, de pensamento e de trabalho”, orientação, em boa hora restabele
cida, já no governo de Vossa Excelência. “Essa impregnação de cultura geral,
base da cidadania, elemento de progressão individual e de flexibilidade utilitá
ria, diz o relatório da Comissão, - é o caráter fundamental, intrínseco, da 
cação profissional, de grau médio proposta no anteprojeto” e conservada no
projeto. Ela permitirá que as escolas profissionais, de todo o gênero, através de
currículos os mais variados, em todos os quais figurarão, entretanto, disciplinas
de natureza cultural, atendam às necessidades de um sem número de adoles
centes atualmente condenados a realizarem, nas escolas secundárias, cursos pa
ra os quais não são aptos e que, em vez de libertar, deformam a sua personali
dade nascente.

Os cursos de formação de regentes e de professores primários e de profes
sores especializados constituem, finalmente, a outra grande modalidade dos
cursos de grau médio, apontando o projeto aos Estados o melhor caminho.para
a sua organização, que e o da formação pedagógica, diferenciada, segundo as
necessidades e possibilidades de cada região: simples cursos normais, no nível
de ginásio, e cursos mais altos, em escola normais e institutos de educação.

A observação das estatísticas nos últimos três lustros mostra que, em vir
tude das próprias mudanças de vida econômica, número sempre mais elevado
de jovens tem procurado os vários ramos de ensino médio, para maior prepara
ção cultural e profissional. A expansão de tais modalidades de ensino não se
deveu, porém, a providências governamentais que tivessem aumentado o núme
ro de estabelecimentos públicos que as fornecessem; deveu-se especialmente
à iniciativa particular. Não se discute que a cooperação privada deva ser esti wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mulada e coordenada, mas certo é também que ela por si só não poderá resolver
o problema de maiores e melhores oportunidades educacionais, a todos ofereci
das, o que, na ordem educativa realmente significa condição de vida democráti
ca. Em relação a este ponto fundamental é que uma nova e construtiva política
deve instaurar-se, de acordo com o espírito que inspira o projeto.

ENSINO SUPERIOR

O ensino superior é definido como de caráter seletivo e tendo por objetos
o desenvolvimento da alta cultura e da pesquisa científica, a especialização fi
losófica, lietarária, científica, técnica, ou artística e a habilitação para o exercí
cio das profissões técnico-científicas e liberais. Ninguém ignora como nesse
grau de ensino também se infiltrou o espírito da facilidade e de tolerância. A
limitação da matrícula e os concursos de habilitação, em que pese a alta per
centagem de exclusões, não impedem a entrada para as escolas superiores mais
rigorosas, sem falar daquelas outras que baseiam numa tolerância criminosa a
sua vida econômica, de jovens inaptos, por deficiente formação para dedicar-se
a uma carreira superior, com o agravante do prejuízo de outros melhor dotados
ou mais esforçados. Importava que, para impedi-lo, se acentuasse o empenho
corretivo da lei. O projeto buscou, assim, não só fixar limites ao número de
matriculados, em face do aparelhamento existente, como ainda selecionar a
qualidade do aluno para o ensino superior. E ponto hoje tanto quanto possível
pacífico que nem todos os indivíduos são aptos aos estudos universitários ou
superiores e só isto justificaria as medidas propostas. Ocorre, porém, entre nós,
que longe estamos de poder oferecer a todos os alunos ensino dessa classe. Tu
do aconselha, pois, a que, entre os que se candidatam, escolhamos os melhores,
para com eles enriquecer os quadros nacionais com profissionais de elevado
quilate. O processo de seleção dos alunos para o ensino superior; através do
colégio universitário, e o rigor estabelecido na realização desses cursos, fundam-
se, assim, em princípios de ordem doutrinária e prática e virão, por certo, evitar
que se formem tantos e tantos doutores que, longe de representarem um ativo
para a Nação, vêm a constituir um dos seus pesados passivos, alimentando, em
parte substancial, o melancólico e paradoxal grupo de “educados” incapazes e
parasitários, que tanto contribuem para a generalizada falta de fé na educação.

A AUTONOMIA

O sistema de ensino superior previsto no projeto baseia-se na autonomia wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

636 R. bras. Esl. podag., Brasília. 68 (160): 623-63, sel./dez. 1987



das escolas isoladas e na autonomia ainda mais ampla das universidades. Bem
de ver é, entretanto, como assinala o relatório da Comissão, que a autonomia de
um órgão de administração, resultando na frase de Girola, “de uma situação ju
ridicamente reconhecida ao órgão herarquicamente inferior, pela qual este não
fica estrita e rigidamente vinculado, de todos os lados, ao poder hierarquica
mente superior”, não autoriza o estabelecimento de analogias com a autonomia
de que gozam, por exemplo, os Estados federados. “A instituição autônoma,
escreve o Professor Almeida Júnior, não terá que ouvir em cada caso concreto a
autoridade superior. Gozará, ao contrário, da faculdade de decidir como enten
der, dentro das normas genéricas que regulem as diversas categorias de casos.
E o que diz lucidamente Sampaio Dória, quando acentua que, no conceito de
autonomia, há dois elementos essenciais: um, são as raias que imitam a ação;
outro, o poder de agir livremente dentro dessas raias. Sem raias limitadoras, esta
ríamos em face, não da autonomia, mas da soberania ou do arbítrio. Assim en
tendido, seria ilógico falar-se em autonomia “absoluta”: o conceito é sempre
relativo c a amplitude do círculo de liberdade pode sofrer infinitas variações”.

O projeto filia-se a essas idéias. “Um funcionamento sadio da administra
ção democrática, ensina Kelsen, não se pode esperar senão se admitindo uma
grande amplitude na margem de livre apreciação, o que significa que a demo
cracia administrativa envolve uma poderosa tendência para a descentralização”.
Mas o próprio Kelsen adverte que “a responsabilidade, - a garantia mais im
portante da legalidade, - dos corpos administrativos autônomos é tanto menor
quanto maiores são estes, e se se deseja afastar sua atividade da perigosa zona
da ilegalidade, deve-se limitá-la o mais possível ao âmbito de livre apreciação
outorgado pela lei”.

Sem invadir o campo da autonomia didática, administrativa e financeira, o
projeto cuidou, entretanto, de traçar nitidamente os limites que as circunscre
vem. A nossa experiência de uma excessiva liberdade é, de fato, dolorosa, Até
hoje entulham a Diretoria do Ensino Superior os milhares de diplomas fraudu
lentos emitidos pelas escolas livres e ainda hoje não são raras as fraudes come
tidas contra as leis do ensino. A Lei de Diretrizes e Bases terá, assim, como o
projeto, de descer às minúcias sobre as condições de reconhecimento das es
colas, sobre o processo de escolha dos seus professores, sobre a organização
dos currículos, sobre o regime de aulas e das provas, assegurando, em todas es
sas matérias, uma vigilância por parte do Ministério da Educação, que impossi
bilite seja a autonomia usada num sentido pernicioso, em vez de sê-lo para a
mais perfeita realização dos interesses nacionais em matéria de cultura. A ho
mologação pelo Ministro das decisões do Conselho Nacional de Educação e wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dos Conselhos Universitários reforçará por outro lado o senso de responsabili
dade, que, não raro, costuma diluir-se nos órgãos colegiais, evitando a necessi
dade de recursos ao Poder Judiciário, para segurança de direitos ou supostos di
reitos , cuja freqüência atesta e justifica a prudência desta orientação.

Adotou, sempre o projeto, para designar o órgão federal responsável pela
administração do ensino, em todo o País, o nome de “Ministério da Educação”,
nem só porque ele se acha compreendido na designação atual de “Ministério da
Educação e Saúde”, como para atender ao movimento de opinião, a que Vossa
Excelência já se manifestou favorável, no sentido do desdobramento desta pas
ta.

Bem se vê que o projeto de lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacio
nal, que tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência, Sr. Presidente da Re
pública, para que, se o julgar digno de apreço, o encaminhe ao Congresso Na
cional, não é uma nova reforma do ensino. Pela primeira vez e seguindo pro
cessos democráticos, procuramos elaborar uma lei que, a exemplo dos estatutos
ingleses, mais do que de reformas, necessitará de desenvolvimento. É um con
junto de princípios, de bases, de limites e de faculdades flexíveis e criadoras.
Como uma constituição de ensino, dará origem aos sistemas estaduais e ao pró
prio sistema federal de educação, cujas leis deverão obedecer ao mesmo espí
rito, para que, no final, sejam os próprios institutos de ensino organismos vivos
e progressivos, capazes de revisão mediante alteração dos seus próprios regi
mentos. A educação deixará, assim, de ser o objeto das reformas sucessivas, de
que tem sido vítima, entre nós, para se tomar, ela própria, mutável e evolutiva,
em face do seu poder de rever-se constantemente, ao sabor dos ensinamentos da
experiência e da prática.

Foram a centralização federal e o hábito de fazermos leis — regulamentos
que aprisionaram o ensino em regimentos quatrienais, criando, por um lado, o
reformismo espasmódico e, por outro, impedindo o crescimento e revisão
constante de nossas instituições educativas. O regime instituído no projeto é,
portanto, como eu o anunciava, sob este e muitos outros aspectos, menos uma
reforma do que uma revolução. Mas uma revolução que nos integra nas fortes e
vivas tradições de que fomos arrancados pela melancólica experiência da dita
dura. Uma revolução por cujos ideais propugnaram Vossa Excelência e o Bri
gadeiro Eduardo Gomes, simultaneamente inscrevendo nas suas plataformas de wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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governo os princípios que se consubstanciariam nos dispositivos constitucio
nais. “Todas as vezes, escreveu o Professor Fernando de Azevedo, que se ope
ra não em simples golpe de força, de caráter faccioso, destinado a substituir os
homens no poder, em nome das ambições e de interesses de grupo, mas uma
autêntica revolução, em cujo programa se inseriram inovações na arquitetura da
sociedade, as mudanças na organização escolar seguem, no seu ritmo e na sua
direção, as transformações produzidas nos quadros da vida social, diretamente
atingidas pelas forças renovadoras da revolução”. O projeto de lei das Diretri
zes e Bases da Educação Nacional, que tenho a honra de submeter à apreciação
de Vossa Excelência, integra-se no movimento de redemocratização do País,
cujo feliz início, há três anos passados, neste momento comemoramos.

Bem sabemos, e já o afirmei, que não será apenas com leis, nem com pa
lavras, que se resolverão os grandes problemas dessa espécie, mas com recursos,
com trabalho e com dedicação. O projeto, cogitando daqueles e assentando os
princípios gerais da sua aplicação, dá corpo legal à sábia política adotada por
Vossa Excelência, no seu governo e que já floresce no melhor aparelhamento
das universidades e dos estabelecimentos de ensino médio, na construção de
milhares de escolas e confortáveis residências de professores para o ensino ru
ral, no início da construção de escolas normais regionais e na disseminação de
cerca de quinze mil classes de ensino supletivo por todo o território pátrio. 
tando “o grande Rui”, afirmou Vossa Excelência, no fecho de sua plataforma
de governo, como “síntese do seu pensamento” que “as necessidades do ensino
estão perfeitamente o mesmo pé que as da defesa nacional”; “que os sacrifícios
com a reforma e o custeio do ensino são, pela sua inevitabilidade, estritamente
comparáveis aos sacrifícios da guerra”; que não podemos encurtar ensanchas à
despesa “quando se trate de fazer da honra nacional uma realidade poderosa,
criando, pelo ensino, uma nação consciente e viril”. E o que havemos de 
rar do patriotismo do Poder Legislativo, a cuja alta sabedoria incumbirá corrigir
ou melhorar o projeto de lei que tenho a honra de apresentar a Vossa Excelên
cia.

Renovo a Vossa Excelência, neste ensejo, os protestos do meu profundo
respeito.

Em 28 de outubro de 1948 - Clemente Mariani.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Esl. pedag.. Brasnia. 68 (160): 623-63. sel./dez. 1987 639



PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA
A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação NacionalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TÍTULO 1

DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. I2 A educação é direito de todos, e será dada no lar e na escola.
Parágrafo único. O direito à educação será assegurado:
1 - pela obrigação, imposta aos pais ou responsáveis, de proporcioná-la,

por todos os meios ao seu alcance, ãs crianças e jovens sob sua responsabilida
de;

11 — pela instituição de escolas de todos os graus, por parte do poder pú
blico ou iniciativa particular;

111 - pela variedade dos cursos e flexibilidade dos currículos-,
IV — pela gratuidade escolar, desde já estabelecida para o ensino primário

oficial, e extensível aos graus ulteriores e às escolas privadas, mediante:
a) redução progressiva, até final extinção, das taxas e emolumentos das

escolas oficiais;
b) outorga de vantagens aos estabelecimentos que admitam alunos gratui

tos ou de contribuição reduzida;
c) assistência aos alunos que dela necessitarem, sob lorma de forneci

mento gratuito, ou a preço reduzido, de material escolar, vestuário, alimentação
e serviços médicos e dentários;

d) concessão de bolsas para estimular estudos especializados de interesse
geral, ou assegurar a continuação dos estudos a pessoas de capacidade superior,
em instituições públicas ou particulares;

V - pela gratuidade do ensino oficial ulterior ao primário, para quantos,
revelando-se aptos, provarem falta ou insuficiência de recursos.

TÍTULO II

DOS FINS DA EDUCAÇÃO

Art. 22 A educação nacional inspira-se nos princípios de liberdade e nos
ideais de solidariedade humana.

I - no sentido da liberdade, favorecerá as condições de plena realização
da personalidade humana, dentro de um clima democrático, de modo a assegu
rar o integral desenvolvimento do indivíduo e seu ajustamento social;wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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II — no sentido da solidariedade humana, incentivará a coesão da família e
a formação de vínculos culturais e afetivo, fortalecerá a consciência da conti
nuidade histórica da ação e o amor à paz, e coibirá o tratamento desigual por
motivo de convicção religiosa, filosófica ou política, bem como os preconceitos
de classe e de raça.

TÍTULO in

DA ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO

Art. 39 Compete ao poder público federal e aos poderes locais assegurar
o direito à educação, nos termos desta lei, promovendo, estimulando e 
liando o desenvolvimento do ensino e da cultura.

Art. 4- As atribuições da União, em matéria de educação e cultura, se
rão exercidas pelo Ministério da Educação, ressalvadas os estabelecimentos de
ensino militar.

Art. 5- Ao Ministro da Educação, como responsável pela administração
federal do ensino, incumbe velar pela observância desta lei e promover a reali
zação dos seus objetivos, coadjuvado pelo Conselho Nacional de Educação e
pelos departamentos e serviços instituídos para esse fim.

Art. 6- Cabe ao Conselho Nacional de Educação:
a) assistir o Ministro da Educação no estudo dos assuntos relacionados

com as leis federais do ensino e bem assim no dos meios que assegurem a sua
perfeita aplicação;

b) emitir parecer sobre as consultas que os poderes públicos lhe endereça
rem, por intermédio do Ministro da Educação;

c) opinar sobre a concessão de auxílios e subvenções federais aos estabe
lecimentos de ensino c outras instituições culturais;

d) sugerir aos poderes públicos, por intermédio do Ministro da Educação,
medidas convenientes à solução dos problemas educacionais;

e) baixar instruções sobre a execução de programas de ensino a que'Se re
fere o art. 27, n9 VII;

f) elaborar o seu regimento interno e exercer as demais atribuições que
a lei lhe conferir.

Parágrafo único. As decisões do Conselho Nacional de Educação de
pendem de homologação do Ministro da Educação para que produzam efeito
legal.

Art. 79 O Conselho Nacional de Educação, cujo presidente nato será o
Ministro da Educação, terá quinze membros, nomeados pelo Presidente da Re
pública, por seis anos, dentre pessoas de notório saber e experiência em matéria wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de educação, dos quais três serão especializados em ensino primário, três em
ensino de grau médio e três em ensino superior.

Parágrafo único. De dois em dois anos cessará o mandato de um terço
dos membros do Conselho, permitida a recondução por uma só vez. Em caso de
vaga, o substituto terminará o prazo do susbstituído.

TÍTULO IV

DOS SISTEMAS DE ENSINO

Art. 89 A União, os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus
sistemas de ensino, com observância da presente lei.

Art. 92 A União organizará e manterá os sistemas de ensino dos Territó
rios, e bem assim o da ação federal supletiva, que se estenderá a todo o País,
nos estritos limites das deficiências locais.

Art. 10. O sistema federal e os sistemas locais poderão abranger todos
os graus de ensino e todos os tipos de instituições educativas, devendo, porém,
os últimos dar preferência ao desenvolvimento do ensino primário e médio.

Art. 11. E da competência dos Estados e do Distrito Federal estabele
cer, em seus territórios, as condições de reconhecimento das escolas primárias,
e, acima dos padrões mínimos fixados pelo C.N.E., as do ensino médio, assim
como orientá-las e inspecioná-las, salvo se se tratar de estabelecimentos manti
dos pela União.

§ le O reconhecimento das escolas de grau médio pelos govemos dos
Estados e do Distrito Federal será comunicado ao Ministério da Educação, e
nele registrado, para o efeito da validade dos certificados e dos diplomas que
expedirem.

§ 2- Os serviços educacionais dos Estados e do Distrito Federal promo
verão a classificação das escolas particulares incorporadas ao seu sistema, 
bre a base de satisfação dos requisitos exigidos para o seu funcionamento, fa
zendo-a publicar para conhecimentos dos pais e responsáveis.

Art. 12. São condições mínimas para o reconhecimento:
a) idoneidade moral e profissional do diretor e do corpo docente;
b) existência de instalações satisfatórias;
c) plano de escrituração escolar e de arquivo, que assegure a verificação

da identidade de cada aluno e da regularidade e autenticidade de sua vida es
colar;

d) garantias de remuneração condigna aos professores, e de estabilidade
enquanto bem servirem;wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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e) observância dos demais preceitos desta lei.
Art. 13. O Conselho Nacional de Educação poderá negar ou, a qualquer

tempo, cassar, por inobservância dos preceitos desta lei, o registro de reconhe
cimento concedido pelo Estado ou Distrito Federal a escolas médias, ficando
sem nenhum valor os certificados e diplomas que desde então emitirem.

TÍTULO V

DA EDUCAÇÃO PRÉ-PRIMÁRIA

Art. 14. As instituições pré-primárias têm por objetivo prestar assistên
cia às crianças de menos de sete anos, e proporcionar-lhes educação adequada.

Art. 15. As empresas que tenham a seu serviço mães de crianças em ida
de inferior a sete anos, serão estimuladas a organizar e a manter, por si ou em
cooperação com os poderes públicos, instituições pré-primárias para crianças.

TÍTULO VI

DA EDUCAÇÃO PRIMÁRIA

Art. 16. O ensino primário, obrigatório para as crianças de sete a doze
anos de idade, é passível de ser também obrigatoriamente estendido aos meno
res de treze e quatorze anos, somente será ministrado na língua nacional.

Art. 17. Para assegurar o cumprimento da obrigação escolar, os gover
nos estaduais, do Distrito Federal e dos Territórios, promoverão:

a) o registro anual das crianças em idade escolar;
b) a forma de incentivar e de finalizar a freqüência às aulas;
c) a especificação dos funcionários responsáveis pelo cumprimento da

obrigatoriedade escolar,
d) os meios de efetivar a responsabilidade dos culpados pela inobservân

cia da lei.
Art. 18. Serão dispensadas da obrigação escolar:
a) as crianças que obtiverem o certificado de conclusão do curso primário;
b) as que houverem, durante cinco anos, freqüentado regularmente a es

cola primária;
c) as que estiverem recebendo educação eficiente no lar, comprovada

anualmente em exames perante as autoridades competentes;
d) as que, por doença ou anomalia grave, não devam freqüentar a escola,

salvo se existir classe ou estabelecimento que lhes seja adequado.
Art. 19. Para os maiores de quatorze anos, que careçam de ensino pri

mário, haverá cursos supletivos, podendo a lei tomar obrigatória a sua fteqüên- wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cia até o limite de idade que estabelecer.
Art. 20. Serão instituídos ou subvencionados, de acordo com as conve

niências locais, serviços auxiliares tendentes a difundir e incrementar a educação
primária na zona rural, tais como transporte escolar, internatos rurais, colônias-
escolas, escolas ambulantes e missões culturais.

Art. 21. As empresas industriais, comerciais e agrícolas, cm que traba
lharem mais de cem pessoas, serão obrigadas a manter, em articulação com os
poderes públicos, ensino primário gratuito para os seus servidores c os filhos
destes.

Art. 22. Os proprietários rurais, que não mantiverem escolas primárias
para as crianças residentes em suas propriedades, deverão promover a freqüên-
cia regular destas às escolas de acesso mais fácil, e ficam obrigados a conceder
facilidades para instalação e funcionamento de escolas oficiais.

Art. 23. O ensino primário será ministrado em cinco séries anuais de
estudos, prevista para alunos bem dotados, a aceleração que lhes permita recu
perar o tempo perdido, em face dos limites de idade estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único. As três primeiras séries constituem o curso primário
fundamental, e as duas últimas, o curso primário complementar.

Art. 24. Na organização do ensino primário serão observadas as normas
seguintes:

1 - Condições para matrícula:
a) idade mínima de sete anos, completos ou a completar até trinta dias

após a data do início do ano letivo;
b) ausência de doença contagiosa.
II - Duração mínima do período de aulas:
a) duzentos dias letivos no ano, efetivamente computados;
b) dia com quatro horas de atividades escolares, incluído o tempo destina

do a recreio.
Dl - Programa mínino, que permita adaptações regionais.
IV - Provas anuais de aproveitamento, sendo as de conclusão de curso

organizadas e fiscalizadas, obrigatoriamente, por autoridade escolar.
V - Organização de instituições auxiliares da escola, tais como caixas e

cooperativas escolares, bibliotecas infantis e associações de pais e mestres.
VI - Professores e diretores de nacionalidade brasileira, habilitados na

forma de capítulo IV, do título VII, ou pelo menos, aprovados perante bancas
oficiais.

Parágrafo único. O programa da escola primária abrangerá práticas ele
mentares de iniciação no trabalho, adequadas ao meio, à idade e ao sexo, e de wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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forma que desenvolvam a habilidade manual, satisfaçam a tendência infantil pa
ra a atividade e ponham a criança em contato direto com a natureza e a realida
de econômica e social.

t ít u l o  vn

DA EDUCAÇÃO DE GRAU MÉDIO

CAPÍTULO I

Dos objetivos da educação de grau médio

Art. 25. A educação de grau médio, que se destina à formação do ado
lescente pela cultura geral e preparação profissional, far-se-á:

a) no curso secundário;
b) em cursos profissionais agrícolas, comerciais e industriais;
c) nos cursos de formação de professores para o ensino primário.

CAPÍTULO II

Do curso secundário

Art. 26. O ensino secundário terá dois ciclos: o ginasial com quatro sé
ries anuais de estudos e o colegial com duas ou mais séries.

Art. 27. Na organização do ensino secundário serão obeservadas as se
guintes normas:

I - Condições mínimas, cumulativamente exigidas, para matrícula na pri
meira série do ciclo ginasial:

a) onze anos de idade completos, ou a completar dentro de 60 dias do iní
cio do ano letivo;

b) conclusão do curso primário complementar;
c) aprovação em exame de Estado, ou perante banca fiscalizada por 

ridade escolar.
II - Condições para matrícula na primeira série do ciclo colegial:
a) conclusão do curso ginasial; ou
b) conclusão de curso profissional básico, ou de curso de regentes de en

sino primário, um e outro suplementados por aprovação, em exame de Estado,
em tantas disciplinas quantas bastem para que o candidato complete o estudo
das disciplinas do ciclo ginasial.

III — Duração mínima do período escolar:wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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a) duzentos dias letivos no ano, efetivamente computados;
b) vinte e uma horas semanais de aulas, além de exercícios obrigatórios de

educação física e canto orfeônico.
IV — Disciplinas obrigatórias, que perfaçam em conjunto dezoito aulas

semanais:
a) no ciclo ginasial: português, matemática, geografia e história, espe

cialmente do Brasil, francês, inglês, ciências físicas e naturais e desenho;
b) no ciclo colegial: português, matemática, história geral e do Brasil,

uma língua estrangeira, física, química e biologia.
V — Disciplinas optativas, fixadas pelo poder público federal ou local, e

dentre as quais serão escolhidas uma ou duas em cada série, até completar, com
as disciplinas obrigatórias, o mínimo de vinte e uma e o máximo de vinte e cin
co aulas semanais, não se computando nesse cálculo as horas consagradas à
freqüentação da biblioteca e às atividades extracurriculares. Na disciplina opta-
tiva do ciclo colegial serão incluídos o francês, o inglês e o latim.

VI — Classes que não excedam de quarenta alunos.
VII — Seriação das disciplinas e programa básico de cada uma aprovado

pelo Conselho Nacional de Educação.
VIU - Obrigação, por parte de cada estabelecimento, de fazer funcionar

anualmente pelos menos 70% do total das aulas e exercícios que o calendário
escolar atribua a cada disciplina, sob pena de não se realizar a promoção dos
alunos.

IX - Frequência obrigatória só podendo prestar exame final da disciplina
o aluno que houver comparecido a 75% das aulas respectivas.

X — Exame de Estado, ou perante banca fiscalizada por autoridade esco
lar, para conclusão de cada ciclo.

XI - Obrigatoriedade de atividades complementares que visem à educação
moral e cívica, à educação artística e ao desenvolvimento da sociabilidade.

XII - Notas de 0 a 10, equivalendo as médias de 5 e fração a aprovação
simples; de 6 a 9,5 a aprovação plena; acima deste limite a distinção, e 10, a
distinção com louvor.

XIII - Exigência da aprovação em todas as disciplinas para promoção à
série imediata, permitido exame de 2- época até duas disciplinas.

XIV - Condições para provimento de cargo de professor:
a) nos estabelecimentos oficiais das unidades federadas, onde exista fa

culdade de filosofia que, durante seis anos pelo menos, haja mantido curso de
formação de professores secundários para a disciplina da cadeira vaga, provi
mento mediante concurso de títulos e de provas, a que só serão admitidos di wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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plomados para o ensino secundário, por faculdade de filosofia, salvo se for ne
gativa a primeira inscrição referente à vaga;

b) nos estabelecimentos oficiais das demais unidades, concurso de títulos
e de provas, preferidos, em igualdade de condições, os diplomados para o ma-
gistério secundário por faculdade de filosofia;

c) nos estabelecimentos privados, provimento pela forma das alíneas ante
riores, ou mediante escolhas de professor secundário registrado no Ministério
da Educação, ou licenciado temporariamente pelo poder público local.

XV - Condições mínimas para o provimento do cargo de diretor:
a) nacionalidade brasileira;
b) habilitação legal para o exercício do magistério secundário, na confor

midade do item anterior.

CAPÍTULO III

Dos cursos profissionais

Art. 28. A educação profissional será dada, a partir da idade de onze
anos, em cursos profissionais supletivos, cursos profissionais básicos e cursos
técnicos.

§ l9 São cursos profissionais supletivos os que ministram educação pro
fissional e, ao mesmo tempo, noções correspondentes ao programa do curso
primário.

§ 2- São cursos profissionais básicos os que ministram educação profis
sional, em quatro anos letivos, juntamente com o mínimo de quatro disciplinas
do ciclo ginasial, a alunos que tenham concluído o curso primário complemen
tar.

§ 32 São cursos técnicos os que ministrem educação profissional, em
três anos letivos, juntamente com o mínimo de cinco disciplinas de caráter cul
tural, a alunos que tenham concluído o curso profissional básico, ou o curso de
regentes de ensino primário, ou o ciclo ginasial.

§ 4- Os cursos de técnica industrial ou agrícola, de condutor de serviço,
de técnica em administração, técnica em contabilidade, de secretário, estatísti
co, de técnica de propaganda e auxiliar de serviço social, não poderão ser de
nível inferior ao dos cursos previstos no parágrafo anterior.

Art. 29. Na organização da educação profissional básica ou técnica, ob
servar-se-ão as normas constantes do art. 27, sobre exame de admissão, duração
do ano letivo, seriação das disciplinas, organização de programa, percentagem
de aulas e exercícios, frequência de alunos, notas de aprovação, atividades wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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complementares e exame de conclusão do curso.
Parágrafo único. Para o provimento de cargos do magistério nos cursos

profissionais, que correspondam a disciplinas do curso secundário, serão reque
ridas as condições enunciadas no n- XIV, do art. 27. Para o provimento em
cargos de natureza técnica, exigir-se-á diploma técnico de grau equivalente, ou
superior, à formação pedagógica realizada em cursos apropriados de faculdade
de filosofia, ou de escola técnica.

Art. 30. Os portadores de diploma de curso técnico poderão matricular-
se no colégio universitário de escola superior relacionada com o curso técnico
que houverem freqiientado, desde que completem, em exame de admissão, as
condições de igresso, e satisfaçam às demais exigências legais.

Art. 31. As empresas industriais e comerciais são obrigadas a ministrar,
em cooperação, aprendizagem de ofícios e de técnicas de trabalho a seus tra
balhadores menores.

§ le Os cursos de aprendizagem industrial e comercial terão de uma a
três séries anuais de estudos.

§ 2° Os portadores de carta de ofício, ou de certificado de conclusão de
curso e apredizagem, poderão matricular-se nos cursos profissionais básicos
correspondentes, em série adequada ao grau de estudos atingidos nos cursos
que tiverem feito.

CAPÍTULO IV

Dos cursos de formação de docentes para o ensino primário

Art. 32. A formação de docentes para o ensino primário far-se-á por um
dos seguintes tipos e cursos:

a) curso normal regional, que abrangerá quatro séries anuais, pelo menos,
após o curso primário complementar com o ensino das disciplinas obrigatórias
do ciclo ginasial, exceto o de línguas estrangeiras, e formação pedagógica;

b) de escola normal, com três séries anuais pelo menos, após o ciclo gina
sial ou de curso de regentes, ou de curso profissional básico, suplementados,
estes dois últimos por provas das disciplinas do curso ginasial que não tiverem
sido estudadas;

c) de instituto de educação, com duas séries anuais no mínimo, após o ci
clo colegial, ou de curso profissional técnico, ou de curso de escola normal.

§ 1? O curso normal regional expedirá o título de regente de ensino
primário; o de escola normal e o de instituto de educação os de professor pri
mário de le e de 2- graus, respectivamente.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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§ 2-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Aplicar-se-á a qualquer dos cursos de formação de docentes para o
ensino primário o disposto no art. 27, sobre exame de admissão, duração míni
ma do período escolar, programa básico, percentagem de aulas e exercícios,
frequência de alunos, exames de conclusão de curso, notas de aprovação, ativi
dades complementares e condições para o provimento dos cargos de professor e
diretor.

Art. 33. Nos estabelecimentos de formação de regentes ou de professo
res primários, haverá escolas primárias de demonstração e prática de ensino,
convenientemente organizadas para esse fim.

Art. 34. Aos alunos que concluírem o curso normal, ou o de instituto de
educação, será facultada matricula, respectivamente, em colégio universitáro de
faculdade de filosifa, ou na primeira série da mesma faculdade, desde que
aprovados em concurso de admissão e satisfeitas as demais condições legais.

Art. 35. A formação de professores primários especializados em 
ção física, canto orfeônico, desenho e trabalhos manuais será feita em cursos
especiais, organizados nas escolas normais e nos institutos de educação.

t ít u l o  vni

DO COLÉGIO UNIVERSITÁRIO

Art. 36. O colégio universitário destina-se a alunos que, havendo con
cluído o ciclo colegial, ou o curso técnico, ou o de escola normal, pretendam
ingressar em escola superior.

Parágrafo único. Os cursos do colégio universitário, com a duração mí
nima de uma, e máxima de duas séries anuais, funcionarão anexos às escolas
superiores e, por exceção, junto a estabelecimentos de ensino secundário, que
apresentem condições satisfatórias, ajuizo do Conselho Nacional de Educação.

Art. 37. As condições de matricula, o currículo e o regime de aulas e de
exames do colégio universitário, serão estabelecidos no regimento de cada es
cola superior, em que venha a funcionar o colégio, ou aprovados pelo Conselho
Nacional de Educação, quando este funcione junto à escola secundária, deven
do, em qualquer dos casos, figurar entre aquelas condições a capacidade do
candidato, apurada no concurso de admissão, de redigir corretamente na língua
vernácula.

§ T- O currículo do colégio universitário constará de quatro a seis dis
ciplinas.

§ 2- Na organização do curso observar-se-á o disposto no art. 27, sobre
duração do ano letivo, percentagem de aulas e exercícios, freqüência de alunos, wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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notas de aprovação, e forma de provimento dos cargos docentes.
§ 3- Os professores de escola superior não poderão lecionar em colégio

universitário, que não pertença à sua escola.

TÍTULO IX

DO ENSINO SUPERIOR

CAPÍTULO I

Dos objetivos do ensino superior

Art. 38. O ensino superior, ministrado em prosseguimento ao ensino
médio e destinado exclusivamente aos que possuírem nível intelectual e apti
dões adequadas, tem por objetivos:

a) o desenvolvimento da alta cultura e da pesquisa científica;
b) a especialização fisolófica, literária, científica, técnica ou artística;
c) a habilitação para o exercício das profissões técnico-científicas e libe

rais.
Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensino superior ministrarão

cursos de graduação, de pós-graduação e de extensão, e poderão ter o título de
escolas ou faculdades.

. c a pít u l o  n

Dos estabelecimentos de ensino superior

Art. 39. Nos estabelecimentos de ensino superior serão observadas as
seguintes normas:

I — Condições mínimas para matrícula na primeira série dos cursos de gra
duação:

a) conclusão do curso do colégio universitário, com aprovação plena ou
distinta, na média geral, e aprovação em todas as disciplinas;

b) aprovação em concurso de admissão.
II - Duração mínima dos cursos de graduação:
a) curso de medicina, seis séries anuais;
b) curso de direito, de engenharia civil, engenharia industrial, engenharia

eletrotécnica, engenharia de minas e metalurgia, química industrial, arquitetura,
cinco séries anuais;

c) cursos de farmácia, odontologia, veterinária, agronomia, ciências eco wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nômicas, ciências contábeis, ciências autuárias, e estatística, quatro séries
anuais;

d) cursos de bacharelado em matemática, física, química, história natural,
geografia, história, ciências sociais, filosofia, letras clássicas e vernáculas, letras
modernas, pedagogia, jornalismo, pintura, escultura e outras artes plásticas, de
serviço social ou de enfermagem, três séries anuais;

e) outros cursos de graduação, com a duração que for fixada, em cada ca
so, pelo Conselho Nacional de Educação.

III — Duzentos dias letivos efetivamente computados, em cada série anual.
IV — Currículo, que contenha, no mínimo, as disciplinas essenciais ao

propósito de cada curso, dispostas em conveniente seriação, e submetido à
aprovação do Conselho Nacional de Educação, no caso da escola superior iso
lada ou à aprovação do Conselho Universitário respectivo, no caso de escola
integrante de Universidade.

V - Programa de cada disciplina, organizado pelo professor catedrático e
aprovado pela congregação.

VI - Verificação do aproveitamento escolar por proceso e em épocas
aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, podendo os regimentos dos
estabelecimentos prever a interrupção definitiva do curso para os alunos que fo
rem reprovados na mesma disciplina, dois anos seguidamente.

VII — Frequência de 70%, no mínimo, às aulas e exercícios práticos, de
cada disciplina, como condição para que o aluno possa prestar exames em pri
meira época, admitindo-se para os alunos não frequentes às aulas teóricas a
prestação de exame vago em segunda época.

VIII - Obrigação por parte do estabelecimento de fazer funcionar anual
mente, fiscalizando a freqüência, pelo menos 70% do total das aulas e exercí
cios que o calendário escolar atribua a cada disciplina, sob pena de não se rea
lizar a promoção dos alunos.

IX - Limite de matrícula, em cada série, de acordo com as possibilidades
materiais e didáticas da escola, a juízo do Conselho Nacional de Educação, pa
ra as escolas superiores isoladas, e do Conselho Universitário respectivo, para
as demais.

X - Organização, onde possível, de escolas ou cursos de pós-graduação,
para especialização profissional e aperfeiçoamento.

XI - Apoio às atividades estudantis que estimulem o estudo e cultivem as
virtudes cívicas e sociais.

XII - Serviços de assitência e de orientação educacional aos alunos.
XTTT - Autoridade ao professor para manter a disciplina e o respeito na sua wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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classe, e ao diretor para fazê-los observar no recinto da escola e em tomo da
mesma, bem como relativamente a manifestações coletivas do corpo discente.

XIV - Instituição da livre docência.
XV — Instituição da carreira do magistério, subordinada a concurso de tí

tulos e de provas, e compreendendo, na medida das necessidades de cada es
cola, ou curso, as funções sucessivas de instrutor, assistente, professor adjunto
e professor catedrático.

XVI - Escolha do diretor entre os professores catedráticos da escola.
§ l9 Não será permitida a realização simultânea, pelo aluno, de dois

cursos superiores, salvo quando se tratar de especializações de uma mesma car
reira, e houver sido prevista a compatibilidade de horários no estabelecimento
que as ministre.

§ 2- Na organização dos cursos de engenharia, as disciplinas que ca
racterizarem as especializações previstas na letra b do n9 II supra serão dispos
tas nas últimas séries, de modo a permitir ao aluno a escolha da especialidade
depois de avançada a sua preparação básica.

§ 39 O currículo do curso de medicina deverá tender à formação de mé
dico clínico ou cirurgião não especializado, devendo as especificações ser ob
jeto decursos de pós-graduação, cujo funcionamento somente será permitido em
instalações adequadas.

§ 49 As faculdades de filosofia ministrarão curso de pós-graduação para
licença no magistério secundário e normal, segundo as seções didáticas dos
cursos de bacharelado que mantiverem, e com a duração mínima de um ano de
estudos teóricos e práticos, estes realizados em colégio de demonstração, orga
nizado na forma das instruções que forem baixadas pelo Ministro da Educação
ouvido o Conselho Nacional de Educação. Poderão as mesmas faculdades
igualmente manter curso de pós-graduação para orientadores educacionais, com
estudos teórico-práticos de ano, no mínimo e para cuja matrícula se exigirá o
registro de professor secundário ou de ensino normal, e prova de exercício de
magistério, no ensino médio, por três anos, pelo menos.

§ 5- A matrícula em qualquer dos dois cursos indicados no parágrafo
anterior precederá estudo de orientação educacional do candidato, para verifi
cação de aptidões e interesses profissionais.

Art. 40. Quando a União, o Estado ou o Município contribuir com 50%
ou mais para o custeio de estabelecimento de ensino superior, ao respectivo go
verno caberá a nomeação do diretor e do vice-diretor, escolhidos de listas trí
plices, organizadas pela congregação, mediante votação uninominal em um só
escrutínio, salvo se algum dos três mais votados não obtiver pelo menos cinco wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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votos, quando se processará novo escrutínio.
Art. 41. O professor catedrático será nomeado mediante concurso de

títulos e de provas, no qual se atenderão às seguintes normas:
I - condição mínima para inscrição: diploma de escola superior em que o

candidato haja estudado a disciplina da cadeira em concurso e prova de cinco
anos de atividade posterior dedicada à especialidade;

II - idoneidade moral e profissional dos candidatos, julgada pela Congre
gação;

III - três provas, pelo menos, escolhidas entre prova escrita, defesa de te
se, prova didática e prova prática;

IV - banca examinadora constituída de representantes da Congregação, e,
em maioria, de professores, ou outros especialistas, estranhos a ela;

V - julgamento por meio de valores numéricos de cuja média resulte, para
cada examinador, a classificação dos candidatos;

VI — aprovação do parecer da banca examinadora pela Congregação, exi-
gindo-se dois terços desta para rejeitar o voto unânime daquela e maioria da
Congregação na hipótese contrária, nessa como no outro caso, apenas podendo
votar os professores catedráticos e que hajam assistido a todas as provas do
concurso.

VII — direito de recurso, por motivo de nulidade, no Conselho Nacional
de Educação, quando se tratar de estabelecimento de ensino superior isolado,
ou ao Conselho Universitário, nos demais casos.

Art. 42. Os livres docentes serão nomeados mediante concurso de títu
los e de provas, na forma estabelecida pelo regimento de cada estabelecimento.

Art. 43. Mediante proposta da Congregação, poderão ser contratados,
por prazo certo, professores nacionais ou estrangeiros para a regência de cur
sos, ou trabalhos de investigação.

Art. 44. São órgãos da administração nos estabelecimentos de ensino
superior:

a) a Diretoria;
b) a Congregação;
c) o Conselho Técnico-Administrativo.
Art. 45. Em sua fase de instalação funcionará o estabelecimento de en

sino superior com professores contratados, escolhidos de preferência por con
curso de títulos, e cuja idoneidade haja sido reconhecida pelo Conselho Nacio
nal de Educação, ou, no caso de unidade de ensino integrante de Universidade,
pelo respectivo Conselho Universitário, devendo o concurso de cada cadeira reali
zar-se dentro do prazo de três anos a contar da data do contrato de professor.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Alt. 46. Nas decisões a serem tomadas por estabelecimentos de ensino
superior, cuja Congregação não tenha número legal para deliberar, observar-se-
ão as instruções que, para esse fim, expedir o respectivo Conselho Universitá
rio, ou, no caso de estabelecimentos isolados, o Conselho Nacional de Educa
ção.

Art. 47. Sem prejuízo da supervisão exercida pelo órgão competente do
Ministério da Educação, comissões de três membros, designados pelo Ministro
da Educação, visitarão anualmente os estabelecimentos de ensino superior iso
lados, apresentando relatório minucioso, que será apreciado pelo Conselho na
cional de Educação e pelo órgão local similar.

CAPÍTULO III

Das Universidades

Art. 48. As Universidades constituem-se pela reunião, sob administra
ção comum autônoma, de três ou mais estabelecimentos de ensino superior, um
dos quais será uma faculdade de filosofia e dois outros entre faculdades de di
reito, engenharia ou medicina.

Parágrafo único. O nome UNIVERSIDADE é privativo das instituições
deste gênero e de organizações de ensino agrícola em grau superior.

Art. 49. Os estatutos de cada Universidade, elaborados pelo respectivo
Conselho Universitário e aprovados pelo Conselho Nacional de Educação,
adotarão, com observância do disposto nesta lei, os preceitos seguintes:

a) regime de autonomia didática, administrativa e financeira;
b) especificação dos órgãos da administração universitária;
c) temporariedade da investidura em cargo de direção ou de representa

ção, admitida a reeleição;
d) indicação dos elementos patrimoniais e financeiros da instituição.
§ le Caracteriza-se a autonomia didática da Universidade pela faculda

de de fixar os seus currículos, os programas de estudos, os métodos de ensino,
os processos de verificação do aproveitamento escolar e as épocas dessa verifi
cação, com estrita observância do disposto no art. 39.

§ 2- Caracteriza-se a autonomia administrativa da Universidade pela fa
culdade de:

a) elaborar os seus estatutos e os regimentos das suas escolas e de todos
os seus órgãos;

b) organizar a lista tríplice para provimento de cargo de diretor, nos ter wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

654 R. bras. Est. pedag., Brasília, 68 (160): 623-63, set./doz. 1987



mos do art. 40;
c) admitir e dispensar empregados que não pertençam aos quadros públi

cos;
d) contratar professores, quando remunerados pelas rendas próprias.
§ 39 Caracteriza-se a autonomia financeira da Universidade pela 

de de:
a) constituir e administrar o seu patrimônio;
b) organizar o orçamento anual de sua receita e despesa, aplicar as 

pectivas verbas e autorizar despesas extraordinárias, observando, quanto à apli
cação das subvenções dos poderes públicos, as discriminações constantes dás
mesmas;ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

c) aceitar doações, heranças e legados;
d) tomar as contas dos responsáveis pela sua administração.
§ 4- Dependerão de homologação pelo respectivo governo as resoluções

dos Conselhos das Universidades oficiais, desde que envolvam a sua responsa
bilidade.

Art. 50. São órgãos da administração universitária, eleitos trienalmente,
salvo variantes que os estatutos poderão admitir: a Reitoria, o Conselho Uni
versitário, o Conselho de Curadores e a Assembléia Universitária.

§ le Nas Universidades oficiais, o Reitor e o Vice-Reitor serão nomea
dos de listas tríplices de professores catedráticos eleitos pelo Conselho Univer
sitário, mediante votação uninominal, em um só escrutínio, devendo a nomea
ção ser feita pelo Presidente da República sempre que a União concorrer com
50% ou mais do orçamento anual da instituição, ou desta fizer parte uma facul
dade federal. No caso de algum dos componentes da lista não alcançar, no pri
meiro escrutínio, os votos de, pelo menos 20% dos membros do Conselho Uni
versitário, proceder-se-á a novo escrutínio para completá-la.

§ 2- O Conselho Universitário se comporá dos diretores das faculdades,
de um representante de cada Congregação, de um representante dos livres do
centes, de um representante dos alunos, de um representante dos antigos alu
nos, e dos demais elementos que os estatutos por ventura determinarem.

§ 3“ O Conselho de Curadores, do qual farão parte um representante do
Ministério da Educação e representantes dos govemos que contribuírem com
mais de 30% do orçamento da Universidade, será constituído na forma dos es
tatutos, cabendo-lhes especialmente cooperar na administração do patrimônio
da instituição, aprovar os orçamentos, fiscalizar a sua execução e autorizar des
pesas extraordinárias.

§ 49 A Assembléia Universitária será composta dos professores e livres wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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docentes das faculdades, e de representantes das instituições complementares,
do pessoal administrativo e do corpo discente.

§ 5- As deliberações do Conselho Universitário, para que produzam
efeitos legais, deverão ser homologadas pelo Ministro da Educação sempre que
proferidas no uso de autoridade equivalente à do Conselho Nacional de Educa
ção, em relação às faculdades isoladas.

§ 6- Nas Universidades cujo Reitor seja nomeado pelo Presidente da
República, o Vice-Presidente do Conselho de Curadores será o representante,
nesse órgão, do Ministério da Educação.

CAPÍTULO IV

Do reconhecimento dos estabelecimentos de ensino superior

e das Universidades

Art. 51. Nenhum estabelecimento de ensino superior, isolado ou inte
grado em Universidade, mantida pelos poderes locais, ou por instituições parti
culares, poderá funcionar no País sem prévio reconhecimento pelo Govemo Fe
deral, mediante decreto.

§ l9 O pedido de reconhecimento, endereçado ao Conselho Nacional de
Educação, será instruído com os seguintes documentos:

a) prova de legítima organização da pessoa jurídica instituidora, ou, no
caso de instituto oficial, lei ou decreto de criação;

b) documentação relativa às instalações;
c) comprovantes da constituição de patrimônio ou renda que assegure o

regular funcionamento da instituição;
d) quadro do magistério inicial, constituído de acordo com o disposto no

art. 45.
§ 2- O requerimento será apreciado pelo Conselho Nacional de Educa

ção, procedendo-se às diligências que este recomendar, e por fim, submetido ao
Ministro da Educação para ser encaminhado ao Presidente da República.

§ 3- O reconhecimento de Universidade ou estabelecimento de ensino
superior mantido por entidade particular será precedido de verificação da con
veniência de sua organização e das possibilidades culturais da localidade, evi
tando-se concorrências que possam acarretar rebaixamento no nível do ensino
ministrado por estabelecimento que já sirva à região.

Art. 52. As Universidades e os estabelecimentos isolados de ensino su
perior enviarão anualmente um relatório sucinto de suas atividades ao Conselho
Nacional de Educação, que poderá, quando necessário, e sem prejuízo da su wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pervisão exercida pelo órgão competente do Ministério da Educação, designar
comissões para verificação da regularidade do seu funcionamento.

Art. 53. As Universidades e os estabelecimentos de ensino superior re
conhecidos somente perderão essa qualidade, ou dela ficarão transitoriamente
privadas, por decreto do Presidente da República, mediante processo perante o
Conselho Nacional de Educação, assegurada ampla defesa. Poderá, porém, o
Conselho, ou o Ministro propor ao Presidente da República, no decorrer do
processo, como medida preventiva ou assecuratória, a suspensão de qualquer
das garantias referidas no art. 49 e as medidas necessárias à preservação da vi
da normal do estabelecimento.

t ít u l o  x

DOS RECURSOS PARA EDUCAÇÃO

Art. 54. Anualmente, a União aplicará nunca menos de 10%, e os Esta
dos, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de 20% da renda resul
tante dos impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 55. O Fundo Nacional de Ensino Primário, formado pela parte da
receita federal destinada especialmente a esse fim, por outras dotações que lhe
sejam atribuídas e pelo saldo verificado ao fim de cada exercício nas dotações
orçamentárias para fins educativos, será aplicado no desenvolvimento dos sis
temas federais de ensino primário e em auxilio ao ensino primário regular e su
pletivo, dos sistemas locais, inclusive o dos Territórios.

§ 1- Os recursos do Fundo Nacional de Ensino Primário serão distribuí
dos entre as unidades da federação, na proporção das suas necessidades, aten
dendo-se diretamente à população do Estado e inversamente à sua renda per
capita.

§ 2- A concessão de auxílio, pela União, para desenvolvimento dos
sistemas locais, dependerá de parecer do Conselho Nacional de Educação, veri
ficada, em cada caso, a observância dos dispositivos desta lei por parte da res
pectiva administração.

Art. 56. A União poderá estabelecer com os Estados e o Distrito Fede
ral convênios destinados a facilitar ou orientar a aplicação das verbas de educa
ção, e a tomar mais eficientes os sistemas escolares locais, bem como auxiliar
ou participar de fundações nacionais, ou locais, que tenham por fim a manuten
ção de escolas ou cursos de ensino médio, ou a distribuição de bolsas de estu

do.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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TÍTULO XI

DA CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Art. 57. O Ministro da Educação promoverá, bienalmente, uma confe
rência dos chefes da administração escolar dos Estados, dos Territórios e do
Distrito Federal e de representantes das associações de establecimentos e de
professores, para o estudo de problemas gerais e locais, referentes à educação.

Parágrafo único. Essa conferência, que se efetuará até 30 de maio de
cada ano, constará essencialmente de três partes:

a) exposição documentada e debate do que houver sido realizado no biê
nio anterior pelas administrações locais de ensino e pela União;

b) proposição e exame de medidas a serem sugeridas ou recomendadas
aos governos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

c) estudo de planos de cooperação entre a União e os poderes locais, no
sentido do desenvolvimento da educação e da cultura.

TÍTULO XII

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 58. O ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas
oficiais, é de matrícula facultativa e será ministrado de acordo com a confissão
religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu representante
legal ou responsável.

 Parágrafo único. O registro dos professores de ensino religioso será
realizado perante a autoridade religiosa respectiva.

Art. 59. A escola instituirá, onde necessário, medidas e práticas que
promovam a assimilação social do imigrante e de seus filhos.

Art. 60. Os estabelecimentos de ensino deverão constituir-se em centros
de cultura escolar e extra-escolar da zona em que funcionem.

Parágrafo único. As escolas da zona rural assumirão progressivamente,
em relação à população local, as funções de órgãos de ensino supletivo, de au
xiliares na educação agrícola, de colaboradores no combate às endemias e de
centros de difusão cultural.

Art. 61. Cada Estado promoverá a criação, nas escolas primárias de
grande matrícula, de classes de recuperação para alunos pseudo-retardados ou
portadores de deficiências de qualquer natureza, que prejudiquem o seu apro
veitamento escolar.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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§ l2 Os alunos que não puderem ser reajustados nessas classes deverão
ser encaminhados para instituições especializadas, aproveitando-se de preferên
cia as já existentes, mantidas nas entidades particulares e com as quais serão
firmados convênios de cooperação.

§ 29 Convênios idênticos deverão ser firmados com instituições que se
dediquem à educação de deficientes de físico ou anormais de conduta.

§ 32 Para anormais profundos, escolarmente irrecuperáveis, cada Estado
deverá manter uma instituição assistencial, para recolhimento definitivo.

Art. 62. Poderão organizar-se livremente cursos e institutos de ensino e
de divulgação cultural, não referidos na lei, sujeitos porém a registro nos ór
gãos de administração local de ensino, para os fins de verificação de idoneida
de técnica e moral, e de estatística.

Parágrafo único. Tais entidades, que não poderão emitir diploma de
qualquer natureza, mas apenas certificados de que conste a verdadeira natureza
do curso e seus processos didáticos, sendo que de seus prospectos, anúncios e
outros meios de publicidade deverão constar claramente essas mesmas indica
ções, verificadas, na sua autenticidade pelos órgãos locais de administração da
educação.

Art. 63. O Ministério da Educação manterá o registro de professores
habilitados para o exercício do magistério de grau médio.

Art. 64. O Ministério da Educação, pela repartição especializada com
petente, filiada ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, elaborará
anualmente a estatística nacional do ensino e as demais estatísticas culturais, de
acordo com o disposto no convênio intergovemamental de 20 de dezembro de
1931.

Art. 65. O Ministério da Educação manterá rigorosamente em dia o re
positório de todas as leis, regulamentos, registros e demais atos referentes à
educação, expedidos pelos poderes públicos locais.

Art. 66. Os poderes públicos estabelecerão medidas que levem ao aper
feiçoamento do livro didático e ao barateamento do seu custo. Os livros didáti
cos para o ensino primário e do grau médio deverão ser depositados e registra
dos nos órgãos competentes do Ministério da Educação, os quais poderão pro
mover, perante o Conselho Nacional de Educação, a proibição do uso, nas es
colas, dos julgados impróprios aos fins educativos.

Art. 67. O Ministério da Educação e os órgãos locais responsáveis pela
educação acompanharão e procurarão orientar as publicações infanto-juvenis,
escritas, faladas, ou animadas, podendo proibir a sua circulação nas escolas
quando julgado, pelo Conselho Nacional de Educação, ou pelos órgãos locais wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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equivalentes, prejudiciais aos fins da educação nacional.
Art. 68. Aos maiores de dezenove anos, será permitida a obtenção de

certificados de conclusão do ciclo ginasial, em conseqüência de estudos reali
zados livremente, desde que prestem exame em estabelecimento de ensino se
cundário federal, estadual, ou mantido pelo Distrito Federal.

Art. 69. Será permitida a transferência de alunos de um para outro es
tabelecimento de ensino, inclusive de escola estrangeira de reconhecida idonei
dade, feitas as necessárias adaptações do regime escolar, de acordo com o que
dispuserem os poderes locais, em relação ao ensino médio, os Conselhos Uni
versitários, em relação às respectivas escolas, c o Conselho Nacional de Educa
ção, em relação aos estabelecimentos de ensino superior isolados.

Art. 70. Os diplomas de curso superior, para que produzam quaisquer
efeitos legais, serão previamente registrados no Ministério da Educação.

Art. 71 Sobre a base da reciprocidade c com prévia audiência, ou por
iniciativa do Ministério da Educação, a União poderá firmar convênios com os
govemos estrangeiros dispondo sobre a validade dos diplomas expedidos pelos
respectivos estabelecimentos de ensino de grau médio ou superior, com dispen
sa da vahdação dos cursos, salvo para a língua vernácula, a geografia e a histó
ria pátrias e as disciplinas que digam respeito a circunstâncias especiais do Bra
sil.

Art. 72. A juízo do Conselho Nacional de Educação, poderão ser atri
buídas as prerrogativas que esta lei confere às escolas oficiais, a estabeleci
mentos de ensino médio mantidos por instituições particulares, desde que satis
façam às seguintes condições:

I - provimento dos cargos docentes na forma prevista para as escolas ofi
ciais do sistema de ensino em que estejam integrados;

11 - remuneração dos professores igual ou superior à do magistério dos
mesmos cursos, nas escolas oficiais do mesmo sistema;

III - garantias de estabilidade aos professores, análogas às concedidas ao
magistério oficial;

IV - cinco anos, pelo menos, de funcionamento eficiente, a juízo das au
toridades locais.

Art. 73. Nas suas relações com os poderes locais, a União estimulará;
a) a criação de Conselhos locais de Educação, análogos ao Conselho Na

cional de Educação, quanto à constituição, estabilidade, renovação parcial e pe
riódica, e funções;

b) a elaboração de planos de educação estaduais e municipais, com base
nos dados censitários e na verificação das condições econômicas e sociais de wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cada região;
c) a organização de serviços de orientação educacional e profissional,

convenientemente aparelhados e entregues a orientadores com suficiente expe
riência do ensino;

d) a instituição de bibliotecas populares, inclusive sob a forma circulante;
e) a organização de filmotecas, discotecas e coleções artísticas, para se

rem utilizadas nas escolas e outras instituições culturais.
Art. 74. O ensino de aprendizagem industrial e comercial, mantido pelas

empresas industriais como parte integrante do sistema federal supletivo, será
organizado e dirigido pelas respectivas entidades representantivas, de grau su
perior, legalmente reconhecidas.

§ 1- Constituem obrigações mínimas do empregador, industrial ou co
mercial, na manutenação dos cursos de aprendizagem:

a) contribuir mensalmente com a quota correspondente a um e meio por
cento, do valor dos salários pagos aos seus empregados sob qualquer título, ou
de dois por cento quando se tratar de empresa de mais de quinhentos emprega
dos;

b) admitir aprendizes maiores de 14 anos, como seus empregados, a fim
de matriculá-los nas escolas de aprendizagem, em contigente de cinco a quinze
por cento do total de seus empregados, em atividades que comportem formação
profissional.

§ 2- Cabe aos Institutos ou Caixas de Previdência arrecadar a contribui
ção devida pelos empregadores para fins de aprendizagem a que se refere o pa
rágrafo anterior, simultaneamente com a contribuição de previdência, bem co
mo promover a sua cobrança executiva, entregando o produto da arrecadação às
respectivas entidades.

§ 3- A contribuição arrecadada em cada Estado será nele aplicada, sal
vo a importância de quinze por cento, que constituirá um fundo de caráter geral
destinado ao custeio dos órgãos nacionais, e ao auxílio dos cursos de aprendi
zagem aos Estados cuja contribuição prevista no § l9 do art. 74, letra a, seja
deficiente.

§ 49 As entidades industriais e comerciais a que se refere este artigo
apresentarão anualmente ao Ministério da Educação relatório circunstanciado
de suas atividades, com o demonstrativo de sua prestação de contas perante
o órgão competente.

Art. 75. Quando hajam de ser incorporados ao Exército, os portadores
de diploma de curso profissional ficarão sujeitos somente a seis meses de servi
ço militar, se possuírem o certificado de habilitação em educação física, sendo wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Esl. pedag., Brasília, 68(160): 623-63, set./dez. 1987 661



lícito às autoridades militares denegar a concessão dessa regalia se não julga
rem a habilitação adequada.

Parágrafo único. Quando se tratar de alunos de curso industrial ou agrí
cola, a incorporação ficará adiada, sem prejuízo do estatuído neste artigo, até
que o curso se complete, a menos que o aluno haja atingido a idade de vinte
anos.

Art. 76. Quando incorporados ao exército, os diplomados pelos cursos
industriais serão aproveitados, de preferência, nos serviços especializados que
correspondam às suas habilitações.

Art. 77. As excursões de professores e estudantes dentro do País ou ao
estrangeiro serão disciplinadas por normas baixadas pela direção das respecti
vas escolas, quando isoladas, ou do Reitor da Universidade, competindo ao
Ministério da Educação transmitir-lhe as recomendações que julgar convenien
tes e que devem acatar, sob sanção da penalidade estabelecida no art. 53, in fine.

Art. 78. O ano letivo, nas escolas de todos os graus, será dividido em
dois períodos separados por 15 dias de férias entre 20 de junho a 5 de julho.

Parágrafo único. Na fixação do período de férias finais e das épocas de
provas, no ensino superior, no colégio universitário, no segundo ciclo do curso
secundário e nos cursos técnicos, o Conselho Nacional de Educação e os Con
selhos Universitários terão em vista a sua harmonização com o período de cur
sos de preparação de oficiais de reserva.

Art. 79. Em todos os centros educacionais do País serão realizadas, du
rante a “Semana da Pátria”, festividades escolares, que poderão revestir-se de
caráter público, coordenadas pelo Ministério da Educação, pelo govemo do
Estado ou pelo govemo municipal, na ordem de precedência em que são enu
merados.

Parágrafo único. Compete igualmente ao Ministério da Educação, bem
como aos governos locais, dentro das respectivas órbitas administrativas, de
terminar a comemoração por todas as escolas do País, ou por determinadas es
colas, de acontecimentos ou datas integrados na história do Brasil ou da huma
nidade, e próprios a estimular a realização dos fins educativos enunciados no
título II desta lei, vedadas, nas escolas de qualquer grau, as manifestações de ca
ráter político partidário ou de cunho antidemocrático.

Art. 80. O Ministro da Educação, ouvido o Conselho Nacional de Edu
cação, poderá resolver por equidade os casos de regime escolar não previstos
nesta lei, inspirando-se nos objetivos que a animam.

Art. 81. Não se aplica aos professores e diretores de estabelecimentos
particulares de ensino, com exercício antes da promulgação da presente lei, owvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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exigido nos seus artigos 19, n9 6, e 22, n9 13.
Art. 82. Os professores dos estabelecimentos de ensino secundário

mantidos por entidades privadas, em efetivo exercício nos seis meses anteriores
à promulgação desta lei, não poderão ser dispensados ou sofrer qualquer redu
ção de seus vencimentos em virtude das modificações dela resultantes, salvo se
se recusarem a reger turmas de disciplinas em que estejam habilitados, deven
do, porém, seu aproveitamento ser feito, nesse caso, de preferência em turmas
novas, para ressalvar os direitos dos demais professores.

Art. 83. Os professores interinos de escolas médias oficiais, nomeados
até 30 de julho do corrente ano, poderão inscrever-se no l9 concurso das cadei
ras que ocupem sem a exigência estabelecida no art. 27, al. XHI-b.

Art. 84. Na constituição do primeiro Conselho Nacional de Educação,
que for nomeado sob a vigência desta lei, cinco ritulares terão o mandato de
dois anos, e cinco tê-lo-ão de quatro anos.

Art. 85. Enquanto os Estados e o Distrito Federal não organizarem o seu
ensino médio de acordo com as diretrizes e bases federais, as respectivas escolas
desse grau continuarão subordinadas à legislação federal.

Art. 86. O Ministro da Educação, ouvido o Conselho Nacional de Edu
cação, decidirá das questões suscitadas pela transição entre o regime escolar até
agora vigente e o instituído por esta lei, baixando, para esse efeito, as instru
ções que se tomarem necessárias.

Art. 87. Dentro do prazo de 60 dias, da entrada em vigor desta lei, as
Universidades adaptarão os seus estatutos ao regime nela estabelecido, envian
do os projetos de novos estatutos ao Ministério da Educação, a fim de que, ou
vido o Conselho Nacional de Educação, sejam aprovados pelo Presidente da
República.

Art. 88. Esta lei entrará em vigor 90 dias depois de publicada, revoga
das as disposições em contrário.

Rio de Janeiro.wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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DEBATES E PROPOSTASwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Proposta educacional para a ConstituiçãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em  franca cam panha pela  de fesa  do  ens ino  púb lico  e  gratu ito , as  institu i

ções que in teg ram  o "Fórum  da E ducação  na C onstitu in te " -  A N D E , A N D ES ,

A N PA E , A N P E d, C P B , C E D E S, C G T, C U T, FA S U B R A , O A B , S B P C , S E A F ,

U B E S  e U N E  - apresen ta ram  à S ubcom issão  de E ducação , C ultu ra  e  E spor

tes , da A ssem b lé ia N aciona l C onstitu in te , em  m aio do  corrente  ano, um a  pro

posta de tex to sobre E ducação, S is tem a Tributá rio  e  Legis lação  C om plem en

ta r. R egis tram os  a  seguir, na  ín teg ra, o  con teúdo  do  re fe rido  docum ento:gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da Educaçao...zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Art. 1- — A Educação, baseada nos
princípios da democracia, da liberdade
de expressão, da soberania nacional e
do respeito aos direitos humanos, é
um dos agentes do desenvolvimento
da capacidade de elaboração e refle
xão crítica da realidade, visando a
preparação para o trabalho e a sus
tentação da vida.

Art. 2- — O ensino público, gra
tuito e laico em todos os níveis de es
colaridade é direito de todos os cida
dãos brasileiros, sem distinção de se
xo, raça, idade, confissão religiosa,
filiação política ou classe social.

Parágrafo único — E dever do Esta
do o provimento em todo o território
nacional de vagas em número sufi
ciente para atender à demanda.

Art. 32 — É livre a manifestação
pública de pensamento e de informa
ção. Sobre e ensino e a produção do
saber não incidirão quaisquer impo
sições ou restrições de natureza filo
sófica, ideológica, religiosa ou políti
ca.

Parágrafo único - E proibida toda 

e qualquer forma de censura.
Art. 4- — O ensino de primeiro

grau, com oito anos de duração, é
obrigatório para todas as crianças a
partir de sete anos de idade, visando
propiciar formação básica comum in
dispensável a todos.

§ ls - Cabe aos Poderes Públicos
a chamada à escola até, no mímino, 14
anos.

§ 2- — E permitida a matrícula no
primeiro grau a partir de seis anos de
idade.

§ 32 — O ensino de primeiro grau,
público e gratuito, será também ga
rantido aos jovens e adultos que na
idade própria a ele não tiveram aces
so.

§ 42 — A União assegurará, suple-
tivamente, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios os meios
necessários ao cumprimento da obri
gatoriedade escolar na forma do capu t

deste artigo.
Art. 59 — O ensino de segundo

grau constitui a segunda etapa do en
sino básico e é direito de todos. Visa
assegurar formação humanística,
científica e tecnológica voltada para o 
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desenvolvimento de uma consciência
crítica em todas as modalidades de en
sino em que se apresentar.
No segundo grau serão oferecidos

cursos de:
I — formação geral;
II — caráter profissionalizante, em

que a formação geral seja articulada
com formação técnica de qualidade;
III — formação de professores para

as séries iniciais do I- grau e da pré-

escola.
Art. 6- — As instituições de ensino

e pesquisa brasileiras devem :er ga
rantido um padrão de qualidade indis
pensável para que sejam capazes de
cumprir seu papel de agente da sobe

rania cultural, científica, artística e
tecnológica do país, contribuindo para
a melhoria das condições de vida, tra

balho e participação da população
brasileira.

§ l2 — As Instituições de Ensino
Superior terão plenamente garantida a

sua autonomia pedagógica, científica,

administrativa e financeira.

§ 2- — As Instituições de Ensino

Superior brasileiras serão necessaria

mente orientadas pelo princípio da
.indissociabilidade do ensino, da pes

quisa e da extensão.

Art. 72 — A formação, mediante

estágios, deverá propiciar condições
de aprendizagem condignas e compa

tíveis com cada área de especializa

ção, na forma da lei.

Art. 82 — O Estado garantirá a to

dos o direito ao ensino público e gra

tuito através de programas sociais,
devidamente orçamentados no seu

setor específico, tais como:
I — transporte, alimentação, mate

rial escolar e serviço médico-odonto-

lógico nas creches, pré-escolas e es

colas de l2 grau;

II — bolsas de estudo a estudantes
matriculados na rede oficial pública,
quando a simples gratuidade não per
mitir que continuem  seu aprendizado.
Art. 9e — Inclui-se na responsabili

dade do Estado, na forma do art. le :
I — A oferta de creches para crian

ças de zero a três anos e ensino pré-
escolar dos quatro aos seis anos;

II — A garantia de educação espe

cializada para os portadores de defi
ciências físicas, mentais e sensoriais
em qualquer idade.

Art. 10 — 0 ensino, em qualquer

nível, sera obrigatoriamente ministra

do na língua portuguesa, sendo asse

gurado aos indígenas o ensino também
em sua língua nativa.

Art. 11 — Anualmente a União
aplicará nunca menos dc 13%, c os

Estados, o Ditrito Federal e os Muni
cípios 25% no mínimo, da receita tri

butária, exclusivamente na manuten
ção e desenvolvimento dos sistemas
oficiais de ensino, na forma da lei.

§ l9 — Para fins desse artigo ex

cluem-se as escolas e centros de trei

namento destinados a fins específicos
e subordinados a Ministérios, Secreta
rias e empresas públicas, que não o
Ministério da Educação.

§ 2- — E vedada a transferência de

recursos públicos a estabelecimentos

educacionais que não integrem os
sistemas oficiais de ensino.
Art. 12 — Serão criados mecanis

mos de controle democrático da arre

cadação e utilização dos recursos des
tinados à Educação, assegurada a par

ticipação de estudantes, professores,
funcionários, pais de alunos e repre
sentantes da comunidade científica e
entidades da classe trabalhadora.

Art. 13 — As empresas comerciais,
industriais e agrícolas são obrigadas a 
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recolher a contribuição do salário-
cducação, na forma da lei.

Parágrafo único — Os recursos do

salário-cducação destinam-se exclusi
vamente ao desenvolvimento do ensi
no público oficial de 1- grau, vedado
seu emprego para qualquer outro fim.
Art. 14 — Anualmente a União

aplicará nunca menos de 2% do valor

do Produto Intemo Bruto em ativida
des de pesquisa científica e tecnológi
ca desenvolvida no pafs.

Art. 15 — 0 Estado autorizará a
existência de escolas particulares, des

de que não recebam verbas públicas,
que estejam organizadas segundo pa
drões de qualidade e que sejam subor

dinadas às normas ordenadoras da
educação nacional.

§ 1- — A existência de escolas pri

vadas estará condicionada à observân

cia daquelas normas, à garantia aos

professores e funcionários da estabili

dade no emprego, de remuneração ade
quada, de carreira docente e técnico-

funcional e da participação de alunos,

professores e funcionários nos orga

nismos de deliberação da instituição,
bem como a garantia de que a institui

ção sustentará econômica e financei
ramente o funcionamento da escola.

§ 2- — Cabe aos Poderes Públicos
assegurar, através da fiscalização, a
observância permanente dessas nor

mas e condições, sob pena de suspen
são da autorização para o funciona
mento, sem prejuízo das sanções cabí
veis, na forma da lei.

§ 3- — Os estabelecimentos de en
sino privado, em funcionamento na
data de promulgação deste Ato, deve
rão ajustar-se aos dispositivos legais
ou terão sua autorização de funciona
mento suspensa, na forma da lei.
Art. 16 — Compete à União elabo

rar o Plano Nacional de Educação,

prevendo a participação dos Estados,
Distrito Federal e Municípios.
Art. 17 — A lei regulamentará a

responsabilidade dos Estados e Muni

cípios na administração de seus siste
mas de ensino e a participação da
União com vistas a assegurar padrões

de qualidade, na forma do art. I9 .

Art. 18 — A lei regulamentará a
participação da comunidade escolar

(professores, estudantes, funcionários
e pais), da comunidade científica e

das entidades representativas da classe
trabalhadora em  organismos democrati
camente constituídos para a definição
e o controle da execução da política
educacional em todos os níveis (fede
ral, estadual e municipal).

Art. 19 — A gestão acadêmica,
científica, administrativa e financeira

de todas as instituições de ensino de
todos os níveis e das instituições de
pesquisa, além de todos os organismos
públicos de financiamento de ativida
des de pesquisa, extensão, aperfei
çoamento de pessoal docente e desen
volvimento científico e tecnológico,
deverá ser democrática, conforme

critérios públicos e transparentes.
§ l9 — As funções de direção e co

ordenação nas instituições de ensino
em todos os níveis e nas instituições

de pesquisa serão preenchidas através
de eleições pela comunidade da insti
tuição respectiva, sendo garantida a

participação de todos os segmentos
dessa comunidade.

§ 29 — A produção, a seleção, a

edição e a distribuição de material di
dático sob a responsabilidade do po

der público devem ser submetidas ao

controle social e democrático da co

munidade, garantindo-se a representa-
tividade dos diferentes pontos de vista, 
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respeitadas as especificidades regio

nais e culturais.
Art. 20 — As normas de funciona

mento e supervisão do ensino, fixadas
em lei, visarão assegurar padrões de

qualidade, na forma do art. le .
Art. 21 - A lei estabelecerá, em

nível nacional, princípios básicos das
carreiras do magistério público para
os diferentes níveis de ensino, assegu

rando:
I — provimento de cargos e funções

mediante concurso público de títulos e

provas;
II — salários e condições dignos de

trabalho e aperfeiçoamento profissio

nal;
111 — estabilidade no emprego, seja

qual for o regime jurídico;
IV  — aposentadoria com proventos

integrais aos 25 anos de serviço;

V  — direito irrestrito à sindicaliza-

Ção;
VI — condições para a elaboração e

aplicação do estatuto do magistério
municipal em todos os municípios que
dispuserem de rede própria de ensino.

Os municípios que não cumprirem o

estabelecido serão punidos na forma

da lei.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Sistema Tributário, do
Orçamento e das Finanças

Art. ... — Integram a receita de im
postos dos Estados, Distrito Federal e

Municípios os tributos diretamente ar
recadados, bem como aqueles que lhes

forem transferidos nos termos da Lei.
Art. ... — Os estabelecimentos pri

vados de ensino não serão beneficia
dos por isenção fiscal de qualquer
natureza, ficando sujeitos aos mesmos
impostos que incidam sobre as ativi
dades das demais empresas privadas.
Art. ... — Os valores das receitas e

das despesas dos Poderes Constituídos
das esferas federal, estadual e munici

pal serão de domínio público no que
respeita às suas diversas origens e fi

nalidades, modos de arrecadação e
formas de emprego.

Da Legislação Complementar

Art. ... — A legislação comple

mentar estabelecerá sanções para os

casos de violação dos mandamentos
constitucionais.
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A educação na Assembléia Nacional Constituinte

Cândido Alberto Gomes

Maria do Céu Jurema Garrido

O processo de elaboração constitucional tem dado a lume documentos de
notável relevância para a história da educação brasileira. Para que fique o in
dispensável registro nas páginas da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos,
este breve trabalho objetiva apresentar as principais peças até aqui produzidas,
bem como oferecer uma visão do processo em que as mesmas foram geradas.

A elaboração propriamente dita da nova Carta principou com os trabalhos
das oito Comissões temáticas — cada uma composta de 63 membros — , que se

dividiram em 24 Subcomissões. No dia ls de abril de 1987 instalou-se a Co

missão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência, Tecnologia e

da Comunicação. Seis dias após, instalava-se  a Subcomissão da Educação, Cultura
e Esportes. Conforme as normas regimentais, este último órgão destinou reu
niões para audiência de entidades representativas dos três setores e recebeu ao
todo 51 1 Sugestões dos Constituintes, além de propostas e abaixo-assinados de

significativo número de instituições. Tendo assim auscultado os segmentos inte
ressados e analisado as contribuições dos legisladores, o Relator, Senador

João Calmon, apresentou seu Anteprojeto. Este último, que recebeu ao todo

277 Emendas dos Constituintes, deu origem a Substitutivo que foi votado pela

Subcomisão. No dia 25 de maio encerravam-se os trabalhos com a aprovação
da redação final do Anteprojeto ao nfvel da Subcomissão.

A Comissão Temática passou então a desenvolver seus trabalhos, tendo o

Relator, Deputado Artur da Távola, apresentado dois Substitutivos, que recebe
ram, respectivamente, 1.047 e 874 Emendas. No dia 13 de junho, ambos foram

globalmente rejeitados pelo Plenário da Comissão por 37 votos a 26. Chegou-
sc, assim, a uma situação sui generis no elenco daqueles oito órgãos colegia-
dos: o trabalho do Relator não foi acolhido e o Substitutivo da maioria da Co

missão não pôde ser votado. Coube, portanto, ao Relator da Comissão de Sis-
tematização, Deputado Bernardo Cabral, elaborar os dispositivos correspon
dentes. O  Deputado Bernardo Cabral preparou, então, no mês de junho, o Ante
projeto de Constituição. Tendo recebido Emendas, inclusive as chamadas
Emendas populares, o Relator voltou à presença da Assembléia Nacional
Constituinte, em julho, com o Projeto de Constituição. Com fundamento em su
cessivos turnos de Emendas, surgiram o Primeiro e o Segundo Substitutivos do
Relator, respectivamente em agosto e setembro. Por fim, foi votado pela Comis

são de Sistematização o Segundo Substitutivo, com as respectivas Emendas e

os destaques requeridos. Como resultado, veio à luz em novembro do mesmozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cândido Alberto Gomes e Maria do Céu Jurema Garrido são assessores da Assembléia Nacional Consti
tuinte, na área de Educação.
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ano o “Projeto de Constituição (A)” , encaminhado ao Plenário da Assembléia,

para ser por ele discutido, emendado e votado.
O quadro comparativo que se segue focaliza quatro momentos cruciais da

elaboração da Lei Maior ao nível das Comissões Constitucionais, que representa
a primeira fase dos trabalhos. A segunda fase compreende os trabalhos do Ple
nário, com discussão e votação em dois turnos. Assim, temos no quadro referi

do: 1) o “Projeto de Constituição (A)” , oriundo da Comissão de Sistematização
e encaminhado ao Plenário; 2) o Segundo Substitutivo do Relator Artur dagfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

COMISSÃO DE
SISTEMATIZAÇÃO

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E

DO DESPORTO

Art. 240. A educação, direito de

cada um e dever do Estado, será pro
movida e incentivada com a colabora
ção da família e da comunidade, vi

sando ao pleno desenvolvimento da
pessoa e ao seu compromisso com o

repúdio a todas as formas de precon
ceito e discriminação.

Parágrafo único. Para a execução

do previsto neste artigo, serão obser

vados os seguintes princípios:
I — democratização do acesso e

permanência na escola e gestão demo
crática do ensino, com participação de

docentes, alunos, funcionários e re

presentantes da comunidade;

II — liberdade de aprender, ensi

nar, pesquisar e divulgar o pensa

mento, a arte e o saber;
III — pluralismo de idéias e de

instituições de ensino, públicas e pri

vadas;
IV  — gratuidade do ensino públi

co;
V  — valorização dos profissionais

de ensino, obedecidos padrões con
dignos de remuneração e garantindo-

SEGUNDO SUBSTITUTIVO DO
RELATOR DA COMISSÃO

TEMÁTICA

CAPÍTULO I

DA EDUCAÇÃO, CULTURA,

ESPORTES, LAZER E TURISMO

Art. 1- — A educação, direito de

cada um, é dever do Estado.
Art. 2- — Para a execução do pre

visto no artigo anterior, obcdecer-se-á

aos seguintes princípios:
I — democratização do acesso,

permanência e gestão do ensino em

todos os níveis;
II — liberdade de aprender, ensi

nar, pesquisar e divulgar o pensa

mento, a arte e o saber;

III — pluralismo de idéias e de

instituições de ensino, públicas e pri

vadas;
IV  — gratuidade do ensino público

em todos os níveis;
V  — valorização dos profissionais

de ensino em todos os níveis, garan
tindo-lhes: estruturação de carreira

nacional; provimento dos cargos ini

ciais e finais da carreira, no ensino
oficial, mediante concurso público de

provas e títulos; condições condignas
de trabalho; padrões adequados de
remuneração; aposentadoria aos vinte
e cinco anos de exercício em função
do magistério, com proventos inte-
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Távola, rejeitado pela Comissão Temática; 3) o Substitutivo da maioria da Co

missão Temática, que, no entanto, conforme informamos, não pôde ser votado;

4) o Anteprojeto da Subscomissão da Educação, Cultura e Esportes.
O leitor poderá discernir os pontos polêmicos, as áreas de consenso e o

esforço por oferecer uma redação mais sintética, pelo qual se buscou manter as

normas de caráter efetivamente constitucional. O conteúdo dos textos é matéria

da mais alta expressão para os estudiosos, assim como as atas, as notas taqui-

gráficas das sessões, as Emendas e seus Pareceres.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

MAIORIA DA COMISSÃO
TEMÁTICA

SUBCOMISSÃO

CAPÍTULO I

DA EDUCAÇÃO, CULTURA,

ESPORTES, LAZER E TURISMO

Art. I9 — A Educação, direito de

todos c dever do Estado, será promo

vida e incentivada por todos os meios,

com a colaboração da família e da

comunidade, visando ao pleno desen
volvimento da pessoa e ao compro

misso do Ensino com os princípios da

liberdade da democracia, do bem co

mum e do repúdio a todas as formas

de preconceitos e de discriminação.
Art. 2- — Para a execução do pre

visto no artigo anterior, obedecer-se-á

aos seguintes princípios:
I — democratização do acesso,

permanência e gestão do ensino em

todos os níveis;
II — liberdade de aprender, ensi

nar, pesquisar e divulgar o pensa

mento, a arte e o saber;
III — pluralismo de idéias e de

instituições de ensino, públicas e pri ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
vadas;

IV  — gratuidade do ensino público

em todos os níveis;
V  — valorização dos profissionais

de ensino em todos os níveis, garan-
tindo-Ihes: estruturação da carreira

CAPÍTULO  I

DA EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES

Art. I9 - A educação, direito de
todos e dever do Estado, será promo

vida e incentivada por todos os

meios, com a colaboração da família e

da comunidade, visando ao pleno de
senvolvimento da pessoa e ao com

promisso do ensino com os princípios
da liberdade, da democracia, do bem
comum e do repúdio a todas as formas
de preconceito e de discriminação.

Art. 29 — Para a execução do pre

visto no artigo anterior, serão obede

cidos os seguintes princípios:
I — democratização do acesso, per

manência e gestão da educação esco
lar;
II - pluralismo de idéias e de irtstí-

tuições de ensino, públicas e privadas;

III — liberdade de aprender, ensi

nar, pesquisar e divulgar as desco
bertas feitas;

IV  - adequação dos valores univer

sais da pedagogia às condições con

cretas da sociedade brasileira, em sua
unidade e diferenciação;
V  - garantia de ensino fundamental

para todos;
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se em lei critérios para a implantação

de carreira para o magistério, com o

ingresso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos.

SEGUNDO SUBSTITUTIVO DO
RELATOR DA COMISSÃO

___________ TEMÃTICA

grais, equivalentes aos vencimentos

que, em qualquer época, venham a

perceber os profissionais de educação,

da mesma categoria, padrões, postos
ou graduação; direito de greve e de

sindicalização;
VI — superação das desigualdades

e discriminações regionais, sociais,

étnicas e religiosas.

Art. 241. O dever do Estado com

a educação efetivar-se-á mediante a

garantia de:
I — ensino fundamental, obrigatório

e gratuito, inclusive para os que a este

não tiveram acesso na idade própria;

II — extensão do ensino obrigatório
e gratuito, progressivamente, ao ensi

no médio;
III - antendimento educacional es

pecializado aos portadores de difi-

ciência, preferencialmente na rede re

gular de ensino;
IV  - atendimento em creches e pré-

escolas às crianças de zero a seis anos

de idade;
V  — acesso aos níveis mais eleva-

Art. 3S — O dever do Estado com o
ensino público efetivar-se-a mediante

a garantia de:

I — ensino fundamental, obrigató
rio e gratuito, com duração mínima de

oito anos, a partir dos sete anos de

idade, permitida a matrícula a partir

dos seis anos, extensivo aos que a este

não tiveram acesso na idade própria;

II — extensão do ensino obrigató
rio e gratuito, progressivamente ao
ensino médio;

III — atendimento em creches e
pré-escolas para crianças até seis anos
de idade;

IV  — atendimento especializado e
gratuito aos portadores de dificiências
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m a i o r i a  d a  c o m i s s ã o
t e m á t i c a wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

nacional; provimento de cargos inciais

e tinais dc carreira, no ensino oficiai,
mediante concurso público de provas

e títulos; condições condignas de tra
balho, padrões adequados de remune

ração; aposentadoria aos vinte e cinco

anos de exercício em função do ma
gistério, com proventos integrais,

equivalentes aos vencimentos que, cm

qualquer época, venha a perceber os

profissionais da educação, da mesma

categoria, padrões postos ou gradua

ção; direito dc greve c de sindicaliza-
ção;

VI — superação das desigualdades e

discriminações regionais, sociais,

étnicas e religiosas.

Art. 3- — O dever do Estado com o

ensino público efetiva-se-á mediante

a garantia dc:

I — ensino fundamental, obrigató
rio e gratuito, com duração mínima de
oito anos, a partir dos sete anos de
idade, permitida a matrícula a partir

dos seis anos, extensivo aos que a este
não tiveram acesso, na idade própria;

LI — extensão do ensino obrigató
rio c gratuito, progressivamente ao

ensino médio;
III — atendimento em creches e

pré-cscolas para crianças até seis anos

de idade;
IV  - atendimentos especializado e

gratuito aos portadores de deficiências

SUBCOMISSÃO

VI - gratuidade de ensino público

cm todos os níveis;
VII — valorização do magistério em

todos os níveis, garantindo-se aos do
centes estruturação de carreira nacio

nal; provimento dos cargos iniciais e
finais da carreira, no ensino oficial,

mediante concurso público de provas
e títulos; condições condignas de tra

balho; padrões adequados de remune
ração; aposentadoria aos vinte e cinco
anos de exercício em função do ma

gistério, com proventos integrais,

equivalentes aos vencimentos que, em

qualquer época, venham a perceber os

profissionais de educação, da mesma

categoria, padrões, postos ou gradua
ção; direito de greve e de sindicaliza-

ção;
VIII — eliminação progressiva dos

efeitos das desigualdades e das discri
minações de crença, de etnia, de clas

se e de região.

Art. 39 — O dever do Estado com o
ensino público de todos os brasileiros

efetivar-se-á pelas seguintes obriga
ções:
I — garantia de ensino fundamental,

com duração mínima de oito anos,
obrigatório a partir dos sete anos de

idade e gratuito para todos, permitida
a matrícula a partir dos seis anos;

II - garantia da continuidade do
ensino obrigatório e gratuito, progres
sivamente ao ensino médio, através de

cursos de formação geral, de caráter
profissionalizante, e de formação de

professores de pré-escola e ensino
fundamental;

III — garantia de atendimento em
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dos do ensino, da pesquisa científica e

da criação artística, segundo a capa
cidade de cada um;

VI — oferta de ensino noturno, ade

quada às condições sociais do edu
cando, em todos os graus;

VII — apoio suplementar ao edu

cando, através de programas de mate
rial didático-escolar, transporte, ali
mentação, assistência médico-odon-

tológica, farmacêutica e psicológica.
§ l9 O acesso ao ensino obrigató

rio e gratuito é direito público subjeti
vo.

§ 29 O não oferecimento do ensi

no pelo Estado, ou a sua oferta irre
gular, importa responsabilidade das
autoridades competentes.

§ 39 Compete ao Estado fazer a

chamada dos educandos em idade es
colar e solicitar informações a seus

responsáveis pelo dcscumprimento da
frequência à escola, nos termos da lei. 
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e aos superdotados em todos os níveis

de ensino;
V  — acesso aos níveis mais eleva

dos do ensino, da pesquisa científica e

da criação artística, segundo as capa
cidades de cada um;
VI — oferta de ensino noturno

adequado às condições dos discentes,

observada a qualidade do ensino e as

situações sociais do educando;
VII — auxílio suplementar ao ensi

no fundamental, através de programas
de material didático-escolar, trans

porte, alimentação, assistência médi-

co-odontológica, farmacêutica c psi
cológica.

§ I9 — O acesso ao ensino obriga
tório e gratuito é direito público sub

jetivo, acionávcl contra o Estado me

diante mandado de injunção.

§ 2- — O Chefe do Poder Executi

vo competente poderá ser responsabi

lizado por omissão, mediante ação ci
vil pública, se não deligenciar para

que todas as crianças em idade esco
lar, residentes no âmbito territorial de
sua competência, tenham direito ao

ensino fundamental obrigatório e

gratuito.

Art. 242. O ensino é livre à ini

ciativa privada, desde que atendidas

as seguintes condições:

I — cumprimento das normas gerais

da educação nacional, estabelecidas

cm lei;
II — autorização, reconhecimento,

credenciamento e verificação de qua

lidade pelo Estado.

Art. 10 — 0 ensino é livre à inicia
tiva privada, que o ministrará sem in

gerência do Poder Público, salvo para
fins de autorização, reconhecimento e
credenciamento de cursos e supervi
são da qualidade.
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e aos superdotados em todos os níveis
de ensino;

V  — acesso aos níveis mais eleva
dos de ensino da pesquisa científica e

da criação artística, segundo a capaci
dade de cada um;

VI — oferta de ensino noturno

adequado às condições dos discentes,

observada a qualidade de ensino e as
situações sociais do educando;

VII — auxílio suplementar ao ensi

no fundamental, através de programas
de material didático escolar, trans

porte, alimentação, assistência médi-

co-odontológica, farmacêutica e psi
cológica.

§ 1- — O acesso ao ensino obriga

tório e gratuito é direito público sub
jetivo, acionável contra o Estado me
diante mandado de injunção.

§ 2- — O Chefe do Poder Executi

vo competente poderá ser responsabi
lizado por omissão, mediante ação ci
vil pública, se não diligenciar para to

das as crianças em idade escolar, resi
dentes no âmbito territorial de sua

competência, para que tenham direito
ao ensino fundamental obrigatório e

gratuito.

creches e pré-escolas para crianças até
seis anos de idade;
IV  — atendimento especializado e

gratuito aos portadores de dificiências

físicas, mentais e sensoriais em todos

os níveis de ensino;
V  — garantia a todos os cidadãos,

respeitadas as capacidades e aptidões
aprovadas na forma de lei, de acesso e

aproveitamento, até graus mais eleva

dos do ensino público, da investiga
ção científica e tecnológica;
VI — garantia de auxilio suplemen

tar ao aluno do ensino fundamental,
através de programas de material didá-
tico-escolar, transporte, alimentação e
assistência médico-odontológica e

psicológica.
Parágrafo único — O acesso de to

dos os brasileiros à educação obriga
tória e gratuita é direito público sub
jetivo, acionável contra o Estado me

diante mandado de injunção.

Ari. 10 — 0 ensino é livre à inicia
tiva privada, que o ministrará sem ge

rência do Poder Público, salvo para
fins de autorização, reconhecimento e
credenciamento de recursos e supervi

são da qualidade.

Art. 7- — O ensino é livre à inicia
tiva privada, observadas as disposi

ções legais, sendo proibido o repasse
de verbas públicas para criação e ma

nutenção de entidades de ensino parti
cular.
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Art. 243. A lei fixará conteúdo

mínimo para o ensino fundamental, de
maneira a assegurar a formação co
mum e o respeito aos valores culturais
e artísticos e às especificidades regio
nais.

§ l9 O ensino, em qualquer nível,
será ministrado na língua portuguesa,
assegurado às comunidades indígenas
o uso também de suas línguas mater

nas e processos próprios de aprendi
zagem.

§ 2- O ensino religioso, de matrí
cula facultativa, constituirá disciplina

dos horários normais das escolas pú
blicas de ensino fundamental.

Art. 4- — O ensino, em qualquer

nível, será ministrado no idioma na

cional, assegurado às nações indíge

nas também o emprego de suas lín
guas e processos de aprendizagem.
Art. 5- — A lei fixará conteúdo bá

sico obrigatório para o ensino funda
mental que assegure a formação co

mum e o respeito aos valores culturais

e artísticos e suas especificidades re
gionais.

Parágrafo único — O ensino reli

gioso, sem distinção de credo, cons
tituirá disciplina facultativa.

Art. 244. A União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios orga

nizarão, em regime de colaboração, os
seus sistemas de ensino.

§ l9 A União organizará e finan

ciará o sistema federal de ensino e o

dos Territórios, e prestará assistência

técnica e financeira aos Estados, ao

Distrito Federal e aos Municípios, pa

ra o desenvolvimento de seus sistemas

de ensino e atendimento prioritário à

escolaridade obrigatória.

§ 2- Os Municípios atuarão prio

ritariamente no ensino fundamental e

pré-escolar, sem prejuízo da oferta

que garanta o prosseguimento dos es

tudos.

Art. 7- — A União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios orga

nizarão, em regime de colaboração, os

seus sistemas de ensino, com obser

vância da legislação básica da educa

ção nacional.

§ ls — Compete preferencialmente à

União organizar e oferecer o ensino

superior.
§ 2- — Compete aos Estados e Mu

nicípios, através de lei complementar

estadual, organizar e oferecer o ensino

básico médio.
§ 3- — A União organizará e finan

ciará os sistemas de ensino dos Terri

tórios e prestará assistência técnica e

financeira aos Estados, Distrito Fede
ral e Municípios para o desenvolvi

mento dos seus sistemas de ensino e
atendimento prioritário à escolaridade

676
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Art. 4- — O ensino, em qualquer

nível, será ministrado no idioma na
cional, assegurado às nações indíge
nas também o emprego de suas lín
guas e processo de aprendizagem.

Art. 5- — A escola fixará os con

teúdos mínimos, respeitada se a lei as
sim o determinar, a orientação dos

conselhos de educação.
Parágrafo único — O ensino reli

gioso, sem distinção de credo, cons

tituirá disciplina facultativa.

Art. 7- — A União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios orga

nizarão, em regime de colaboração, os

seus sistemas de ensino, com obser
vância da legislação básica da educa

ção nacional.
§ 1- — Compete preferencialmente

à União organizar e oferecer o ensino

superior.
§ 2- — Compete aos Estados e Mu

nicípios, através de lei complementar

estadual, organizar e oferecer o ensino

básico e médio.
§ 39 — A União organizará e finan

ciará os sistemas de ensino dos Terri

tórios e prestará assistência técnica e
financeira aos Estados e Municípios
para o desenvolvimento dos seus sis
temas de ensino e atendimento priori
tário à escolaridade obrigatória.

R. bras. Est. pedag.. Brasília, 68 (160): 669-99, sel./dez. 1

Art. 4- — O ensino, em qualquer

nível, será ministrado em português,

assegurada às nações indígenas a es-

colarização nas línguas portuguesa e

materna.

Art. 5- — Lei complementar fixará
o conteúdo mínimo obrigatório para o
ensino fundamenal, no qual se assegu

re a formação essencial comum e o
respeito aos valores culturais e regio

nais, nela se prevendo a importância

pedagógica do ensino intelectual, da
educação física, da aprendizagem do
trabalho, do lazer e da cultura.

Art. 62 — Como parte da educação

integral, o ensino religioso, sem dis
tinção de credo, constituirá disciplina

de matéria facultativa nas escolas ofi

ciais.

Art. 10 — Os Estados e o Distrito

Federal organizarão os seus sistemas
de ensino, e a União, os dos Territó
rios, assim como o sistema federal,

que terá caráter supletivo no ensino
fundamental, e se estenderá a todo
o País, nos estritos limites das defi

ciências locais.
§ 1? — Lei municipal adaptará o

sistema de ensino às suas condiçõs lo

cais.
§ 2- — A União prestará assistência

técnica e financeira aos Estados, Dis

trito Federal e Municípios para o de

senvolvimento dos seus sistemas de
ensino e atendimento prioritário à es
colaridade obrigatória.

§ 3- — Os Municípios atuarão prio
ritariamente no ensino fundamental,

sem prejuízo de oferta que garanta o
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obrigatória.

§ 49 _ Os Municípios só passarão a
atuar em outros níveis de ensino

quando as necessidades do ensino

fundamental estiverem plenamente
atendidas.

Art. 245. A União aplicará,

anualmente, nunca menos de dezoito,

e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, vinte e cinco por cento,
no mínimo, da receita resultante de

impostos, inclusive a proveniente de
transferência, na manutenção e desen
volvimento do ensino.

§ l5 A parcela da arrecadação de

impostos transferida pela União aos

Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios, ou pelos Estados aos res

pectivos Municípios, não é considera
da, para efeito do cálculo previsto

neste artigo, receita do governo que a

transferir.

§ 2- Para efeito do cumprimento

do disposto no “caput” deste artigo,

serão considerados os sistemas de en

sino federal, estaduais e municipais.

§ 39 A repartição dos recursos

públicos assegurará prioridade ao

atendimento das necessidades do en
sino obrigatório, nos termos do plano

Art. 8- — A União aplicará, anual
mente, nunca menos de dezoito por

cento, e os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, vinte e cinco por

cento, no mínimo, da receita resul
tante de impostos, inclusive a prove

niente de transferências, nu manuten

ção e desenvolvimento do ensino pú
blico.

§ 1- — Para efeito do cumprimento

do disposto no “caput” deste artigo,
serão considerados os sistemas públi
cos de ensino federal, estaduais e mu

nicipais, excluído o auxílio suple

mentar aos educandos.

§ 2- — A repartição dos recursos

públicos assegurará prioridade no

atendimento das necessidades do en
sino obrigatório, nos termos do Plano

Nacional de Educação.
Art. 11 — É assegurada a exclusi

vidade de utilização das verbas públi

cas para o ensino público.
§ 1- — Na insuficiência de ofertas
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§ 4- — Os Municípios com mais de
cinquenta mil habitantes deverão or

ganizar Conselhos Municipais de Edu
cação, aos quais caberá fiscalizar o
ensino de 1-, 2- c 3e graus ministra
dos no território do Município e exer
cer as demais atribuições que a lei
vier a estabelecer.

§ 5- - Os Conselhos Municipais de
Educação serão compostos de três a

nove Conselheiros, conforme as ne
cessidades locais, sendo todos eles

eleitos por voto direto e secreto, por
ocasião das eleições para a Câmara
Municipal.

prosseguimento de estudos.

Art. 8- — A União aplicará anual-
mente nunca menos de dezoito por

cento, e os Estados, o Distrito Federal

c os Municípios, vinte e cinco por
cento, no mínimo, da receita resul

tante de impostos, inclusive os prove

nientes de transferência, na manuten

ção e desenvolvimento do ensino.
§ 1- — Para efeito do cumprimento

do disposto no caput deste artigo, se
rão considerados os programas de
educação pré-escolar e de ensino, ex

cluído o auxílio suplementar aos edu-

candos.
§ 2- — A repartição dos recursos

públicos garantirá ao atendimento do
ensino obrigatório nunca menos de
cinqüenta por cento de seu montante,
conforme lei complementar determina

rá plurianualmente.
§ 32 — A lei estabelecerá sanções

jurídicas e administrativas no caso de
descumprimento desses dispositivos.

§ 4- — É vedada a cobrança de ta-

Art. 11 - A União aplicará,

anualmente, nunca menos de dezoito

por cento, e os Estados, o Distrito Fe
deral e os Municípios, vinte e cinco
por cento, no mínimo, da receita re

sultante de impostos, inclusive os
provenientes de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do en

sino.
§ le - Para efeito do cumprimento

do dispoto no “caput” deste artigo,
serão considerados os programas de
educação pré-escolar e de ensino, ex

cluído o auxílio suplementar aos êdu-

candos.
§ 2- - A repartição dos recursos

públicos garantirá ao atendimento do

ensino obrigatório nunca menos de
cinqüenta por cento de seu montante,

conforme lei complementar determine

plurianualmente.
§ 39 - A lei estabelecerá sanções

jurídicas e administrativas no caso de
não cumprimento desses dispositivos. 
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nacional de educação.

Art. 247. Os recursos públicos se

rão destinados às escolas públicas,

podendo ser dirigidos a escolas comu
nitárias, confessionais ou filantrópicas

definidas em lei, que:
I — provem finalidade não lucrativa

e apliquem seus excedentes financei
ros em educação;
II — prevejam a destinação de seu

patrimônio a outra escola comunitária,

filantrópica ou confessional, ou ao
Poder Público, no caso de encerra
mento de suas atividades.

na rede pública, as escolas comunitá
rias, filantrópicas ou confessionais
poderão receber, na forma da lei, au
xílio do Poder Público;

§ 2- — As escolas mencionadas no

parágrafo anterior merecerão o esti

mulo financeiro do Poder Público se:

a — aprovarem finalidade não lu
crativa e reaplicarem eventuais exce
dentes financeiros em educação;

b — previrem a destinação de seu

patrimônio a outra escola comunitária,
filantrópica ou confessional ou ao Po
der Público, no caso de encerramento
de suas atividades;

c — forem administradas, em regime

de participação, pelos integrantes do

processo educacional e pela comuni
dade.

Art. 9° — O Poder Público assegu

rará recursos financeiros para a ma
nutenção e desenvolvimento dos seus

sistemas de ensino, tendo como base

padrões mínimos de qualidade e cus

tos, definidos nos termos da lei.
Parágrafo único — Sempre que as

dotações do Município e do Estado

forem insuficientes para atingir os pa

drões a que se refere o “caput” deste

artigo, a diferença será coberta com
recursos transferidos, através de fun

dos específcos, respectivamente, pelo

Estado e pela União.
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xas ou contribuições educacionais em
todas as escolas públicas.

§ 5S — As escolas comunitárias,
filantrópicas ou confessionais, sem fi

nalidades lucrativas, poderão receber,
na forma da lei, verbas do Poder Pú

blico e de entidades públicas e da ini

ciativa privada.
§ 6- — As escolas mencionadas no

parágrafo anterior merecerão estímulo
financeiro do Poder Público se:

a) administradas, em regime de
particição, pelos integrantes do pro

cesso educacional e pela comunidade;

b) comprovarem finalidade não lu

crativa c reaplicarem eventuais exce

dentes na Educação;
c) previnem a destinação do seu

patrimônio a outra escola comunitária,

filantrópica ou convencional ou ao
Poder Público, no caso de encerra

mento de suas atividades.

8 42 — É vedada a cobrança de ta

xas ou contribuições educacionais em

todas as escolas públicas.

Art. 9- — O Poder Público assegu
rará recursos financeiros para manu

tenção e desenvolvimento dos seus
sistemas de ensino, tendo com base,
padrões mínimos de qualidades e
custos, definidos nos termos da lei.

Parágrafo único — Sempre que as
dotações do Município e do Estado
forem insuficientes para atingir os pa

drões a que se refere o caput deste

Artigo, a diferença será coberta com
recursos transferidos, através de fun

dos específicos, respectivamente, pelo

Estado e pela União.

Art. 12 — Lei complementar esta

belecerá padrões mínimos de eficácia

escolar para os sistemas de ensino,
zelando pelo seu contínuo aperfei

çoamento.
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Art. 246. As universidades gozam
de autonomia didático-çientífica, ad

ministrativa e de gestão financeira e
patrimonial.

§ 1- As comunidades interessa

das poderão participar do controle da

gestão financeira e patrimonial das
universidades, na forma da lei.

§ 2- A educação superior far-se-á

com observância do princípio de in-
dissociabilidade entre ensino, pesqui

sa e extensão e da garantia de padrão
de qualidade.

Art. 6- — As universidades gozam,

nos termos da lei, de autonomia didá-

tico-cientffica, administrativa, econô
mica e financeira, obedecidos os se
guintes princípios:
I — indissociabilidade do ensino,

pesquisa e extensão;

II — padrão de qualidade, indis

pensável ao cumprimento do seu papel

de agente da soberania cultural, cien

tífica, artística e tecnológica do País.

Art. 248. A lei definirá o plano

nacional de educação, de duração plu-

rianual, visando à articulação, ao de

senvolvimento dos níveis de ensino e

à integração das ações do Poder Pú

blico que conduzam à erradicação do

analfabetismo, à universalização do

atendimento escolar e à melhoria da

Art. 12 — 0 Plano Nacional de
Educação, de duração plurianual, de

finido em lei, será elaborado com a

participação de órgão representativo

dos integrantes do processo educacio
nal e da sociedade, visando à articula

ção e ao desenvolvimento do níveis de

ensino e à integração das ações do
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Art. 13 — 0 desenvolvimento da

educação, da cultura, da ciência e da

pesquisa em geral contará com  amplos
incentivos fiscais, na forma da lei.

Art. 6- — As universidades gozam,
nos termos da lei, de autonomia didá-

tico-científica, administrativa, econô
mica e financeira, obedecidos os se

guintes princípios:

I — indissociabilidade do ensino,
pesquisa c extensão;ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

11 — padrão de qualidade indispen
sável ao cumprimento do seu papel de

agente da soberania cultural, científi
ca, artística e tecnológica do País.

Art. 8- — As universidades e de
mais instituições de ensino superior

gozam, nos termos da lei, de autono

mia didático-científica, administrativa

e financeira, obedecidos os seguintes

princípios:
1 — indissociabilidade do ensino,

pesquisa e extensão;
II — padrão unitário comum  de qua

lidade, indispensável para que cum
pram seu papel de agente da soberania
cultural, científica, artística e tecnoló
gica do País;

EU — gestão democrática, através de
critérios públicos e transparentes, com

participação de docentes, alunos e
funcionários e representantes da
comunidade na escolha dos dirigentes.

Art. 92 — Lei federal definirá in
centivos para os profissionais de nível
superior que, imediatamente após o
término do curso, exerçam suas ativi

dades em áreas afastadas dos grandes

centros urbanos.

Art. 14 - Lei complementar defini
rá o Plano Nacional de Educação, de
duração plurianual, visando à articu

lação e desenvolvimento dos níveis de

ensino e à integração das ações da

União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, para compatibilizar metas

e recursos que levem à erradicação do
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Poder Público que conduzam à erradi

cação do analfabetismo, universaliza

ção do atendimento escolar e melhoria
da qualidade do ensino.

Art. 249. O ensino público fun
damental terá como fonte adicional de

financiamento a contribuição social do
salário-educação, a ser recolhida pelas

empresas, na forma da lei.

Art. 13 — As empresas comerciais,
industriais e agrícolas são responsá

veis pelo ensino fundamental gratuito

de seus empregados e dos filhos de

seus empregados a partir dos sete anos
de idade, devendo para isto contribuir

com o salário-educação, na forma da
lei.

§ l9 — Os recursos a que se refere

o “caput” deste artigo destinam-se à

expansão da oferta do ensino público.
§ 29 — As empresas que já manti

verem escolas para os seus emprega

dos e os filhos destes poderão des
contar as despesas do recolhimento do
salário-educação, na forma da lei.

Art. 14 — As empresas comerciais

e industriais são obrigadas a assegurar

a capacitação profissional dos seus
trabalhadores, inclusive a aprendiza

gem dos menores, em cooperação com
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analfabetismo, universalização do

atendimento-escolar e melhoria da
qualidade do ensino.
Art. 15 — Lei complementar criará

o Conselho Nacional de Desenvolvi

mento da Educação, de constituição
democrática, com autonomia adminis

trativa e financeira e responsabilidade
para estabelecer programas e políticas
a serem  realizadas pelo Plano Nacional
de Educação.

Art. II — As autarquias, fundações

e empresas comerciais, industriais e
agrícolas, que não mantiverem escolas
próprias ou não concederem bolsas de

estudo para matrícula de seus empre
gados e respectivos dependentes no
pré-escolar e no primeiro grau, deve
rão recolher o salário educação, na
forma da lei.

§ l9 — Os recursos a que se refere

o caput deste artigo destinam-se à ex
pansão da oferta do ensino público e,
cm casos especiais de escolas comu
nitárias, filantrópicas ou confessionais,

nos termos do artigo 8S e seus pará

grafos.
§ 2- — As empresas que mantive

rem escolas, ou custearem sob qual
quer forma os estudos de seus empre
gados ou de seus filhos, poderão des
contar as despesas de recolhimento do
salário-cducação, na forma da lei.

Art. 12 - As empresas comerciais,
industriais e agrícolas são obrigadas a
assegurar a capacitação profissional

de seus trabalhadores, inclusive a

aprendizagem dos menores, em  coope-

Art. 16 - As empresas comerciais,
industriais e agrícolas são obrigadas a
recolher o salário-educação, na forma

da lei.
§ l9 — Os recursos a que se refere

o “caput” deste artigo destinam-se à

expansão da oferta do ensino público
fundamental.

§ 29 — A empresa que já mantém
escolas para funcionários e filhos de
funcionários poderá descontar essa
despesa do recolhimento do salário-
educação, na forma da lei.

Art. 17 — Serão garantidos apren
dizagem, habilitação e aperfeiçoa

mento dos trabalhadores, devendo, pa
ra esse fim, concorrer o Poder Públi

co, os sindicatos e associações traba-
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o Poder Público, com associações

empresariais e trabalhistas e com sin
dicatos.

Art. 250. O Estado garantirá a
cada um o pleno exercício dos direitos

culturais e a participação igualitária no
processo cultural e dará proteção,

apoio e incentivo às ações de valori
zação, desenvolvimento e difusão da
cultura.

Parágrafo único. O Estado prote

gerá, em sua integridade e desenvol

vimento, as manifestações da cultura
popular, das culturas indígenas, das de

origem africana e das de outros gru

pos participantes do processo civili-

zatório brasileiro.

Art. 15 — 0 Estado garantirá a ca

da um o pleno exercício dos direitos

culturais, a participação igualitária no

processo cultural e dará proteção,
apoio e incentivo às ações de valori

zação, desenvolvimento e difusão da

cultura.

Parágrafo único — O disposto no

“caput” deste artigo será assegurado

por:

I — liberdade de criação, de ex

pressão c manifestação do pensamen
to; de produção, prática e divulgação

de valores e bens culturais;

11 — livre acesso à informação e

aos meios materiais e não materiais,
necessários à criação, produção e
apropriação dos bens culturais;

III — reconhecimento e respeito às
especificidades culturais dos múltiplos

universos e modos de vida da socie
dade brasileira;
IV  - recuperação, registro e difu

são da memória social e do saber das

coletividades;
V  — garantia da integridade e da

autonomia das culturas brasileiras;

VI — adequação das políticas pú
blicas c dos projetos governamentais e

privados, às referências culturais e à

dinâmica social das populações;
VII — preservação e desenvolvi

mento do idioma oficial, bem como
das línguas indígenas e dos distintos

falares brasileiros;
VIII — preservação e ampliação da
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ração com o Poder Público, com asso

ciações empresariais e trabalhistas e
com sindicatos.

Ihistas e empresariais, na forma da lei.

Art. 13 O Estado garantirá a ca
da um o pleno exercício dos direitos

culturais, a participação igualitária no
processo cultural e dará proteção,

apoio e incentivo às ações de valori
zação, desenvolvimento c difusão da
cultura.

Parágrafo único — O disposto no
“caput” deste artigo será assegurado
por:

1 — liberdade de criação, de ex

pressão e de manifestação do pensa

mento, de produção, prática e divul
gação de valores e bens culturais;

II — livre acesso à informação e

aos meios materiais e não materiais,
necessários à crição, produção e apro
priação dos bens;

III — reconhecimento e respeito às
especificidades culturais dos múltiplos
universos e modos de vida da socie
dade brasileira;
IV  — recuperação, registro e difu

são da memória social e do saber das

coletividades;
V  — garantia da integridade e da

autonomia das culturas brasileiras;
VI — adequação das políticas pú

blicas e dos projetos governamentais e

privados às referências culturais e à

dinâmica social das populações;
VII — preservação e desenvolvi

mento do idioma oficial, bem como
das línguas indígenas e dos distintos

falares brasileiros;
VIII — preservação e ampliação da

Art. 18 — 0 Estado garantirá a to
dos os cidadãos o pleno exercício dos

direitos culturais e dará proteção,
apoio e incentivo às ações de valori

zação, desenvolvimento e difusão da

cultura.
Parágrafo único — O exercício dos

direitos culturais é assegurado:
I — pela liberdade de criar, produ

zir, praticar e divulgar valores e bens

culturais;
II — pelo dever de cada um respei

tar os direitos culturais do outro;
IJU — pelo livre acesso aos meios e

bens culturais;
IV  — pela responsabilidade de cada

um defender a cultura e denunciar,
na forma da lei, os atos a ela contrá

rios;
V  — pelo reconhecimento pelo Po

der Público dos múltiplos universos e
modos de vida da realidade nacional e

as suas formas de expressão, preser
vando os valores que formam a sua
memória e identidade e promovem o

homem brasileiro;
VI - pelo compromisso do Estado

de resguardar e defender a integrida

de, pluralidade, independência e au

tenticidade das culturas brasileiras;
VII — pelo Cumprimento, por paite

do Estado, de uma política cultural não

intervencionista, democrática, esti-
muladora, que considere todos os
segmentos sociais, visando à partici

pação de todos na vida cultural;
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função predominantemente cultural

dos meios de comunicação social e
seu uso democrático;
IX  — intercâmbio cultural, interno

e externo.

Art. 251. Constituem patrimônio

cultural brasileiro os bens de natureza
material c imaterial, tomados indivi

dualmente ou em conjunto, portado

res de referência à identidade, à ação

e à memória dos diferentes grupos e

classes formadores da sociedade bra

sileira, incluídas as formas de expres

são, os modos de fazer e de viver; as
criações científicas, artísticas e tec

nológicas; as obras, objetos, docu
mentos, edificações, conjuntos urba
nos e sítios de valor histórico, paisa

gístico, artístico, arqueológico, pa-

leontológico, ecológico c científico.

§1-0 Poder Público, com a efe

tiva colaboração da comunidade, pro

moverá e apoiará o desenvolvimento e
a proteção do patrimônio cultural bra

sileiro, através de inventário sistemá
tico, registro, vigilância, tombamento

e desapropriação, e de outras formas de

acautelamento c preservação, assim

como de sua valorização e difusão.
§ 2- A lei estabelecerá incentivos

para a produção c o conhecimento dos

bens c valores culturais brasileiros.

§ 3- Ressalvado o disposto no

parágrafo anterior, é vedada a desti-

nação dc recursos públicos a entida-

Art. 16 — A lei estabelecerá priori

dades, incentivos e vantagens para a

produção c o conhecimento da arte e
de outros bens c valores culturais bra

sileiros, espccialmcntc quanto: à for
mação c condições dc trabalho de seus

criadores, intérpretes, estudiosos e
pesquisadores; à produção, circulação
e divulgação de bens e valores cultu

rais; ao exercício dos direitos de in

venção, do autor, do intérprete e do
tradutor.

§ 1- — O Estado estimulará a cria

ção c o aprimoramento de tecnologias

para fabricação nacional dc equipa

mentos, instrumentos e insumos ne
cessários à produção cultural no País.

§ 2- — A União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios não

poderão instituir impostos sobre o li

vro, o jornal, os periódicos, nem sobre

o papel destinado a sua impressão.
§ 3- — São assegurados a amplia

ção e o aperfeiçoamento da regula

mentação das profissões do setor de
arte c espetáculos de diversões.
Art. 18 — Constituem patrimônio

cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados indivi

dualmente ou em conjunto, portadores 
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função predominantemente cultural

dos meios de comunicação social e

seu uso democrático;
LX — intercâmbio cultural, interno

e externo.

Art. 14 — A lei estabelecerá priori
dades, incentivos e vantagens para a

produção e o conhecimento da arte e
de outros bens e valores culturais bra
sileiros, especialmente quanto: à for

mação e condições de trabalho de seus

criadores, intérpretes, estudiosos e
pesquisadores; à produção, circulação
e divulgação de bens e valores cultu

rais; ao exercício dos direitos de in

venção, do autor e do intérprete, ex
ceto no caso de Músicas Sacras e Ar

tigos Religiosos, que o Autor não terá
direitos de invenção.

§ l9 — O Estado estimulará a cria

ção e o aprimoramento de tecnologias

para fabricação nacional de equipa

mentos, instrumentos e insumos ne

cessários à produção cultural no País.

§ 2- — A União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios não

poderão instituir impostos sobre o li

vro, o jornal, os periódicos, nem sobre

o papel destinado à sua impressão,

como também às entidades culturais,

educacionais e filantrópicas.
§ 3- — São assegurados a amplia

ção e o aperfeiçoamento da regula

mentação das profissões do setor de
arte e espetáculos de diversões.

SUBCOMISSÃO

VIII — pelo dever do Estado de pre
servar e ampliar a função predomi

nantemente cultural dos meios de co
municação social e seu uso democráti
co; promover e estimular o intercâm
bio cultural interno e externo; e zelar
pela preservação e desenvolvimento
da língua portuguesa, como bem
maior de unidade e integração cultu

rais.

Art. 19 — A lei estabelecerá priori
dades, incentivos e vantagens para as
culturas nacionais, especialmente
quanto: à formação e condições de
trabalho de seus criadores, intérpretes
e estudiosos; à produção, circulação e
divulgação de obras; ao exercício dos

direitos de invenção e do autor; à
promoção de congressos e eventos

afins.
§ l9 - O patrimônio e as manifes

tações da cultura popular, principal
mente as indígenas e afro-brasileiras,
terão a proteção especial do Estado

contra ações estranhas que violentem
a sua natureza e autenticidade.

§ 2- — As entidades culturais e os

direitos da invenção e do autor, na

forma da lei, estão isentos de qualquer
imposto federal, estadual ou munici

pal.
§ 39 — Ficam mantidas as leis que

regulamentam as profissões do setor
de artes e espetáculos de diversões.
Art. 21 — E obrigação do Estado

organizar, manter e apoiar o funciona
mento  de bibliotecas, arquivos, museus,
centros de arte e de estudos e casas de
cultura, integradas ou abertas aos sis

temas de ensino e às comunidades.
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des culturais privadas de fins lucrati

vos.
§ 4- Os danos e ameaças ao pa

trimônio cultural serão punidos na
forma da lei.

de referência às identidades, à ação e
à memória dos diferentes grupos e
classes formadoras da sociedade bra

sileira, af incluídas as formas de ex

pressão, os modos de fazer e de viver,
as criações científicas, artísticas, tec

nológicas, obras, objetos, documen
tos, edificações, conjuntos urbanos e

sítios de valor histórico, paisagístico,
artístico, arqueológico, ecológico e

científico.

Parágrafo único — O Estado prote

gerá, em sua integridade c desenvol

vimento, o patrimônio e as manifesta
ções da cultura popular, das culturas
indígenas, das de origem africana e

dos vários grupos imigrantes que par

ticipam do processo civilizatório bra

sileiro.

Art. 19 — Compete ao Poder Públi

co, respaldado por conselhos repre

sentativos da sociedade civil, promo
ver e apoiar o desenvolvimento e a

proteção do patrimônio cultural bra
sileiro, através de inventário sistemá

tico, registro, vigilância, tombamento,
desapropriação, aquisição e de outras

formas de acautelamento e preserva

ção, assim como de sua valorização e

difusão.
Parágrafo único — A União, os

Estados, o Distrito Federal e os Muni

cípios destinarão anualmente recursos
orçamentários para a proteção e difu

são do patrimônio cultural, asseguran
do prioritariamente:

I — conservação e restauração dos

bens tombados, de sua propriedade ou

sob sua responsabilidade;

II —  criação, manutenção e apoio ao

funcionamento de bibliotecas, arqui-
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Art. 16 — Constituem patrimônio
cultural brasileiro os bens de natureza

material e imaterial, tomados indivi
dualmente ou em conjunto, portadores

de referência às identidades, à ação e

à memória dos diferentes grupos e
classes formadoras da sociedade bra
sileira, aí incluídas as formas de ex

pressão, os modos de fazer c de viver,
as criações científicas, artísticas, tec

nológicas obras, objetos, documentos,

edificações, conjuntos urbanos e sítios
de valor histórico, paisagístico, artís

tico, arqueológico, ecológico e cientí
fico.

Parágrafo único — O Estado prote
gerá, em sua integridade e desenvol

vimento, o patrimônio e as manifesta
ções da cultura popular, das culturas
indígenas, das de origem africana e
dos vários grupos imigrantes que parti

cipam do processo civilizatório brasi

leiro.
Art. 17 — Compete ao Poder Públi

co, respaldado por Conselhos repre

sentativos da sociedade civil, promo
ver e apoiar o desenvolvimento e a

proteção do patrimônio cultural bra

sileiro, através de inventário sistemá
tico, registro, vigilância, tombamento,

desapropriação, aquisição e de outras
formas de acautc  lamento e preserva

ção, assim como de sua valorização e

difusão.
Parágrafo único — A União, os

Estados, o Distrito Federal e os Muni
cípios destinarão anualmente recursos

orçamentários para a proteção e difu
são do patrimônio cultural assegurado

prioritariamente :ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1 — conservação e restauração dos

Art. 22 — 0 Poder Público promo
verá e incentivará a preservação de
sítios, edificações, objetos, documen
tos e outros bens de valor cultural —
arqueológico, hfstórico, científico, ar

tístico, ecológico e paisagístico —

através de seu inventário sistemático,
vigilância, tombamento, aquisição e
outras ações de acautelamento e pro
teção.

§ l2 — A demolição ou transforma

ção de espaços culturais, por parte do

Estado ou de particulares, só poderá
ser realizada com a construção ou
destinação de outra instalação de nível

igual ou superior ao existente ante
riormente, para o mesmo fim.

§ 2- - Os bens próprios, sob admi

nistração ou tombados pelo Poder Pú

blico, receberão, anualmente, recursos

financeiros, através de lei orçamentá
ria, destinados à sua conservação,

manutenção e permanência de seu
valor e interesse cultural.

§ 32 — Toda pessoa física ou jurí

dica tem o direito e o dever de defen

der o patrimônio cultural do País, de
nunciando, conforme a lei, as ameaças

e crimes contra ele praticados.
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vos, museus, espaços cênicos, cine

matográficos, audiográficos, videográ-

ficos e musicais, e outros espaços a

que a coletividade atribua significado.

Art. 20 — Os danos e ameaças

contra o patrimônio cultural e turístico

serão punidos na forma da lei.

§ l5 - O direito de propriedade

sobre bem do patrimônio cultural será

exercido em consonância com a sua

função social.
§ 2- — Cabe a toda pessoa física ou

jurídica a defesa do patrimônio cultu

ral e turístico do País.

§ 3- — Cabe ação popular nos ca

sos de omissão do Estado em relação
à proteção do patrimônio cultural.

Art. 17 — A União aplicará,

anualmente, nunca menos de dois por

cento, e os Estados, o Distrito Federal

e os Municípios, três por cento, no
mínimo, da receita resultante de im

postos, em atividades de proteção,

apoio, estímulo e promoção das cultu

ras brasileiras.

Art. 21 — É assegurada a liberdade

de criação, expressão, produção, cir

culação e difusão da arte, da ciência e

da cultura.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
§ l9 — Não haverá censura de 
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bens tombados, de sua propriedade ou

sob sua responsabilidade;

II — criação, manutenção e apoio ao

funcionamento de bibliotecas, arqui

vos, museus, espaços cênicos, cine
matográficos, audiográficos, videográ-
ficos c musiciais, e outros espaços a

que a coletividade atribua significado.
Art. 18 — Os danos e ameaças

contra o patrimônio cultural e turístico

serão punidos na forma da lei.
§ le — O direito de propriedade

sobre bem do patrimônio cultural será

exercido em consonância com a sua
função social.

§ 2- — Cabe a toda a pessoa física

ou jurídica a defesa do patrimônio
cultural e turístico do País.

§ 3e — Cabe ação popular no caso

de omissão do Estado em relação à

proteção do patrimônio cultural.

Art. 15 — A União aplicará,

anualmcnte, nunca menos de que dois

por cento, e os Estados, o Distrito Fe

deral e os Municípios, três porcento,
no mínimo, da receita resultante de

impostos, em atividades de proteção,

apoio, estímulo e promoção das cultu

ras brasileiras.

Art. 20 — A União aplicará,
anualmente, nunca menos de dois por

cento, e os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios três por cento, no mí
nimo, da receita resultante de impos

tos, em atividades de proteção, apoio,
estímulo e promoção das culturas bra
sileiras, não incluídos nesses percen

tuais despesas com custeio.
Parágrafo único — A lei definirá as

atividades culturais a serem beneficia
das por essa obrigatoriedade.

Art. 19 — É assegurada a liberdade

de criação, expressão, produção, cir
culação e difusão da arte, da ciência e

da cultura.
§ l9 - Não haverá censura de

Art. 23 - São livres a circulação e

divulgação de obras culturais, respei

tados os direitos humanos e esta

Constituição.

§ ls — Não haverá censura de
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qualquer espécie sobre livros, jornais,

revistas e outros periódicos, filmes,
vídeos, peças teatrais e outras formas

de expressão e espetáculo cultural.

§ 2- — A ação do Estado, em rela

ção às diversões e espetáculos, desti-

nar-se-á a informar o público sobre a

natureza, conteúdo e adequação da

faixa etária; e, em relação à progra

mação de telecomunicações, à indica

ção do horário c faixa etária.
§ 39 — A lei disporá sobre a cria

ção de conselhos de ética, vinculados

a órgãos de política cultural dos Pode
res Executivo e Legislativo dos Esta

dos, do Distrito Federal e dos Municí

pios, compostos por membros da so

ciedade, com competência para infor

mar sobre a natureza e o conteúdo dos

espetáculos de diversões, visando à
proteção da família, do menor e dos

valores da sociedade.

Art. 252. É dever do Estado fo

mentar práticas desportivas formais e

não formais, direito de cada um, den-

Art. 23 — São princípios da legis

lação desportiva:
I — respeito à autonomia das enti- 
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qualquer espécie sobre livros, jornais,
revistas e outros periódicos, filmes,

vídeos, peças teatrais e outras formas

de expressão e espetáculo cultural.
§ 2- — A ação do Estado, em rela

ção às diversões e espetáculos, desti-

nar-se-á a informar o público sobre a

natureza, conteúdo e adequação da
faixa etária; e, em relação à progra

mação de telecomunicações, à indica

ção do horário e faixa etária.

§ 3- — Os programas de televisão,

salvo jornalísticos, serão submetidos
ao “Conselho de Ética” .

a) Os integrantes do “Conselho de
Ética” serão eleitos pelo Con

gresso Nacional e atuarão em

relação aos programas de televi

são que atinjam mais de um Es

tado da Federação;

b) Quando atingirem apenas a um

Estado, esses Programas serão
submetidos ao “Conselho de Éti

ca” cujos integrantes serão

eleitos pela respectiva Assem

bléia Legislativa.

Art. 21 - São princípios da legis

lação desportiva:
I — respeito à autonomia das enti-

qualquer espécie sobre livros, jornais,

revistas e outros periódicos, cinema,
peças teatrais e qualquer tipo de es
petáculo cultural ou diversões públi

cas.

§ 2? - Lei especial disporá sobre o

respeito a cada comunidade e criará

um conselho de ética, composto por

membros da sociedade e vinculado ao

Ministério da Cultura, para classificar

apenas a literatura tipicamente infantil

e acompanhar as programações das
empresas de telecomunicação.

Art. 24 — 0 Estado assegurará

formas variadas de auxílio a empresas

editoras de livros, jornais e periódicos

de pequeno e médio porte, a fim de
possibilitar a sua sobrevivência.

Art. 25 — Cabe à União legislar
sobre a produção, distribuição e exi
bição de filmes cinematográficos e de
vfdeo-cassetes.

Art. 27 — São princípios e normas

cogentes da legislação desportiva:

I — o respeito à autonomia das enti- 
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tro dos seguintes princípios:
I — respeito à autonomia das enti

dades desportivas dirigentes e asso
ciações, quanto à sua organização e
funcionamento internos;

II — destinação de recursos públicos
para amparar e promover prioritaria
mente o desporto educacional, o não

profissional e, em casos específicos, o

desporto de alto rendimento;
IU — tratamento diferenciado para o

desporto profissional e o não profis

sional;
IV — proteção e incentivo às mani

festações desportivas de criação na

cional.

Parágrafo único. O Poder Judiciá

rio só admitirá ações relativas à disci

plina e às competições desportivas
após esgotarem-se as instâncias da
justiça desportiva, que terá o prazo

máximo de sessenta dias, contados da
instauração do processo, para proferir
decisão final.

SEGUNDO SUBSTITUTIVO DO
RELATOR DA COMISSÃO

TEMÃTICA

dades desportivas dirigentes e asso

ciações quanto à sua organização e
funcionamento internos;
II — destinação de recursos públicos

para amparar e promover prioritaria

mente o desporto educacional, não
profissional e, em casos específicos, o
desporto de alto rendimento;

III — incentivo e proteção às mani
festações desportivas de criação na
cional;

IV  — garantia do direito exclusivo
de voto para cargos de direção de en

tidades desportivas:

a) de âmbito federal, às Federações

estaduais e às associações parti

cipantes da Divisão Principal do

último campeonato nacional;
b) de âmbito estadual, às associa

ções participantes da Divisão

Principal do último campeonato
estadual.

Art. 22 — Compete à União criar

normas gerais sobre o desporto, dis

pensando tratamento diferenciado para
o desporto profissional e não profis
sional.

Art. 24 — A lei assegurará benefí

cios fiscais e outros específicos para

fomentar práticas desportivas formais

e não formais, como direito de cada

um.
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dades desportivas dirigentes e asso
ciações quanto à sua organização e

funcionamento internos;
II — destinação de recursos públi

cos para amparar c promover priorita

riamente o desporto educacional, não

profissional e, em casos específicos, o
desporto de auto-rendimento;

III — incentivo e proteção às mani

festações desportivas de criação na

cional.
IV  — garantia do direito exclusivo

de voto para cargos de direção de en

tidades esportivas:
a) de âmbito Federal às Federações

Estaduais e às Associações par
ticipantes da Divisão Principal

do último campeonato nacional;

b) de âmbito Estadual às Associa

ções participantes da Divisão
Principal do último campeonato

estadual.

Art. 20 — Compete à União criar
normas gerais sobre o desporto, dis

pensando tratamento diferenciado para

o desporto profissional e não profis

sional.

dades desportivas dirigentes quanto à

sua organização e funcionamento in
ternos;

II — a destinação de recursos públi
cos para amparar e promover o des
porto educacional e o desporto de alto
rendimento;

IU — a criação de benefícios fiscais

específicos para fomentar as práticas
desportivas formais e não formais,

como direito de todos;
IV — a garantia do direito exclusivo

de voto para cargos de direção de en

tidades desportivas;
a) de âmbito federal, às federações

estaduais e às associações parti
cipantes da divisão prinicipal do
último campeonato nacional;

b) de âmbito estadual, às associa
ções participantes da divisão
principal do último campeonato

estadual.
Art. 26 - Compete à União criar

normas gerais sobre o desporto, dis
pensando tratamento diferenciado para
o desporto profissional e não profis

sional.
Art. 28 - É assegurado o reconhe-

cinento do desporto como atividade
cultural, gozando de todos os benefí

cios institucionais e legais próprios da
cultura, valorizadas, preferencial

mente, as manifestações desportivas

de criação nacional.

Art. 22 — A Lei assegurará benefí

cios fiscais e outros específicos para

fomentar práticas desportivas formais
e não formais, como direito de cada

um.
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Art. 25 — Compete à União, aos

Estados, ao Distrito Federal, aos Ter

ritórios e aos Municípios assegurar a
cada um o acesso ao lazer e promover
e divulgar o turismo como fator de de

senvolvimento sócio-econômico.

Parágrafo único — Compete à
União, aos Estados, ao Distrito Fede

ral e aos Municípios criar normas para

o turismo, inclusive para incentivos e
benefícios fiscais pertinentes.

Art. 26 — A lei regulamentará o jo

go de azar e de loteria.
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Art. 23 — Compete à União, aos

Estados, ao Distrito Federal, aos Ter
ritórios c aos Municípios assegurar a
cada um o acesso ao lazer c promover

e divulgar o turismo como fator de de

senvolvimento sócio-econômico.

Parágrafo único — Compete à
União, aos Estados, ao Distrito Fede
ral e aos Municípios criar normas para

o turismo, inclusive para incentivos e

benefícios fiscais pertinentes.

Art. 29 — Compete à União, aos

Estados, ao Distrito Federal, aos Ter
ritórios e aos Municípios, estimular e

assegurar a todos os cidadãos, o aces

so ao lazer e promover o desenvolvi

mento sócio-econômico do turismo.
§ l9 — O Poder Público promoverá

e incentivará os pontos turísticos sob

sua administração, repassando anual
mente recursos financeiros, através de

lei orçamentária, destinados à sua

conservação, manutenção e perma
nência de seu valor e interesse turísti

co.
§ 2- — Toda pessoa física ou jurí

dica tem o direito e o dever de defen

der o patrimônio turístico do País, de
nunciando, conforme a lei, as ameaças

e crimes contra ele praticados.
§ 39 — Compete à União, criar

normas gerais sobre o turismo, inclu
sive sobre incentivos e benefícios fis

cais pertinentes.

Art. ... O ensino de l9 grau será da
responsabilidade do Município, desde

que seus orçamentos permitam a sua

manutenção.
Parágrafo único — Excetuando-se o

que estabelece o “caput” anterior, se

dará, na área pública, mediante con

vênio aprovado pelos Municípios e os

Estados interessados.
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A pesquisa gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANovos Rumos da Li
cenciatura se situa em continuidade
com o trabalho realizado pela pesqui

sa Análise das Práticas de Forma
ção do Educador: Especialistas e
Professores, desenvolvida pelo De
partamento de Educação da PUC/RJ,
em convênio com a FINEP, no perío
do de 1982-1984. Este estudo se

preocupou com a análise das questões

da formação dos educadores em geral,
enfatizando a ótica das Unidades de
Educação. Com relação especifica

mente às licenciaturas, priorizou a

questão da formação pedagógica e o

papel das Unidades de Educação no
processo de formação de professores.

O presente trabalho, ao mesmo
tempo que dá continuidade ao ante

rior, se orienta por uma ótica diferen
te. Quer ser especialmcnte sensível à

perspectiva em que se colocam os pro
fissionais envolvidos com as áreas 
pecíficas de conhecimento, não per
tencentes às Unidades de Educação,

em relação à problemática das licen

ciaturas.
A primeira etapa da pesquisa se

concentrou na análise da evolução
histórica dos cursos superiores de
formação de professores, assim como
no levantamento dos temas abordados, 

por periódicos e documentos especia
lizados, sobre a problemática das li
cenciaturas.

Para situar a questão, pareceu im
prescindível recuperar as origens dos
cursos superiores de formação de pro

fessores no Brasil e sua evolução
histórica até os nossos dias. Procurou-
se a partir de uma análise histórica e

nela integrar os aspectos legislativos.

Buscou-se também detectar como

emerge a problemática das licenciatu

ras nos periódicos especializados.

Como a pesquisa anterior havia reali
zado um levantamento bibliográfico
até 1981, o presente trabalho focaliza

o período de 1982-1985, complentan-
do e atualizando a revisão feita.
Quanto às revistas analisadas, no

que se refere à área de educação, par
tiu-se dos mesmos critérios do traba
lho anterior: identificar aquelas mais

expressivas na área e que representas
sem diferentes abordagens na análise
das questões educacionais. Além dos
periódicos já trabalhados, foi incluída

a Revista de Educação da AEC (As
sociação de Educação Católica).

Em consonância com a perspectiva

do estudo, ampliou-se abrangência das

revistas analisadas para outras não

situadas na área específica da educa
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ção. Neste sentido, foram realizados
contatos com profissionais de dife
rentes áreas, procurando-se identificar
periódicos sensíveis à questão do es
tudo. A revista gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACiência e Cultura, da
Sociedade Brasileira para o Progresso

da Ciência, revelou-se especialmente
significativa. Com  esta preocupação fo
ram também incluídos no levanta

mento realizado, além de artigos, al
guns documentos oriundos de encon

tros, seminários e pesquisas.
No momento estão sendo analisa

das as dissertações e teses dos pro

gramas de pós-graduação do Estado
do Rio de Janeiro, bem como alguns

livros referentes ao tema em questão.
As questões organizadoras da revi

são emergiram do próprio material re
visado e funcionaram efetivamente

com orientadoras para a captação dos
principais ângulos, a partir dos quais

o problema vem sendo percebido e

colocado. Parece-nos adequado, por
tanto, utilizarmos esse conjunto de

questões, como base para uma síntese,
ainda que provisória, de como o pro
blema tem sido visto pela literatura e
de como estamos propondo seu estu

do, na etapa dos trabalhos de campo.

Sob o vasto título Contextualizan-
do o Problema das Licenciaturas pu
demos registrar um certo número de
artigos (12), que deixam transparecer

claramente a mudança de atitude

frente à educação e ao seu papel na
sociedade, que passou a dominar o

pensamento dos nossos estudiosos de

educação, a partir do final dos anos

70. A formação de professores, em

particular através da licenciatura, se

beneficia, naturalmente, dessa munda-

ça e passa a ser encarada como as

sunto que requer uma reflexão cuida

dosa, especialmente com relação à in

fluência dos determinantes históricos,
políticos e sociais, que agem sobre a

educação cm geral.

A relação educação escolar-socie-
dade ganha uma conotação muito es
pecial, entre os autores analisados,
bastante influenciados pela valoriza
ção recente da função medidora da

educação.
Uma das questões que despontam

mais vigoraosamente dessa nova con-
textualização das instituições educati

vas é a da especificidade do saber esco
lar.

Dentro dos limites do nosso levan
tamento bibliográfico, pudemos cons
tatar que a expressão de tal preocupa

ção, assim como da própria relação
educação escolar-socicdade, se fez

exclusivamentc pela voz dos autores
“pedagogos", isto é, daqueles cuja

qualificação e atuação se enquadram

nas disciplinas pedagógicas. Os auto

res ligados a outras disciplinas não se

manifestaram sobre a questão. Por que
estariam eles (ainda) afastados dessa

preocupação? Qual a contribuição que
poderíam dar para ajudar a clarear es

se ponto obscuro, eles que dominam

justamente porções específicas do sa
ber, cuja transmissão constitui um dos

alvos da escola?

Os 10 artigos que tratam do papel
do professor hoje registram  a mudan
ça por ele sofrida ao longo dos anos e

acompanham a própria redefinição do
papel da escola.

Aflora como uma das questões-
chaves do pensamento educacional
atual a da competência técnica em

confronto com o compromisso políti

co. E mais uma vez são quase exclu

sivamente os pedagogos que levantam
a questão, praticamente silenciada

pelo demais autores. Por que esse 
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descompasso entre os dois tipos de
autores com relação à dimensão polí
tica do papel do professor? E, so
bretudo, como está sendo sentida na

prática; no dia-a-dia do professor, a
difícil articulação entre o técnico e o

político?
Quanto ao gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMagistério como profi-

são, é ainda tema de reduzida en
vergadura na nossa literatura educa
cional, o que reflete a própria situação

dessa ocupação, ainda longe, segundo
alguns, de constituir uma verdadeira

profissão.
Ao tratarmos dos desafios dos cur

sos de Licenciatura, chegamos a um
nível de questões mais concretas, ex
traídas da prática diária dos formadores

dos futuros professores. Sob o rótulo

A problemática vivida (28 artigos)
aparecem agora em maior número as
idéias veiculadas pelas revistas ditas

“científicas", isto é, aquelas que são

mais frequentadas pelos autores liga

dos às ciências exatas. Dois dos mitos
mais difundidos nos meios educacio

nais são logo denunciados: o de que

uma boa qualificação docente resolve

ría os problemas da educação e o de

que se se sabe o que ensinar c como
ensinar se terminará ensinando bem.
A partir da denúncia desses mitos,

como ocultando os verdadeiros pro
blemas da formação dos professores,
passam os autores a apontar os desa

fios de âmbito geral nesse campo: a
falta de domínio dos conteúdos espe

cíficos e pedagógicos  e das habilidades
técnicas por parte do professor, a falta
dc integração entre as unidades de
educação e as demais unidades, assim
como entre o sistema de formação do
futuro docente e o sistema que o irá
absorver como profissional; a falta de
articulação entre teoria e prática, entre 

conteúdo c método, entre bacharelado
e licenciatura.

Foram analisados oito relatos de
experiências desenvolvidas no âm
bito da licenciatura. Todos se orien
tam para tentativas de superação da
separação entre teoria e prática. A
grande maioria se concentra, entren-
tanto, na modificação das disciplinas

pedagógicas, apenas uma se preocu
pando com a alteração da licenciatura

como um todo, com esforço de arti
culação com as escolas de I9 e 2-

graus e dc integração entre o conteúdo

específico e as disciplinas pedagógi
cas, na formação do professor. Embo

ra todas as experiências pareçam vi
vamente interessadas em estabelecer
ligação entre a licenciatura e a reali
dade da rede escolar, especialmente

no setor público, acham-se, em sua
maioria, bastante limitadas, pelo seu
caráter parcial e fragmentário.

Há ainda algumas propostas de
alterações curriculares, com novas
disciplinas e nova estruturação do
curso, e há outras que apontam novas
soluções metodológicas, especial

mente com relação à formação do fu
turo professor de ciências.
Dentro do campo de reflexões e

propostas vindas dos professores de
disciplinas não pedagógicas, é interes

sante destacar uma contribuição bas
tante peculiar e sugestiva. Trata-se da
colocação de propostas de reformula
ção do curso de licenciatura a partir

de uma reflexão sobre a própria matriz
do pensamento que serve de base para

a disciplina em questão, como se o

próprio estatuto epistemológico dessa
disciplina devesse ser repensado para
garantir uma vinculação clara entre,

por exemplo, o pensamento histórico e
o ensino da história, ou o pensamento  
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científico e o ensino de ciências. Esta

ria por aí esboçado, possivelmente,

um interessante caminho a ser explo
rado para a difícil solução do proble

ma da articulação entre a formação do
futuro professor na licenciatura e a

realidade escolar que o espera.
Norteadas por essas questões, es

tamos realizando a pesquisa de campo
junto a três experiências desenvolvi

das em  cursos de Licenciatura de dife

rentes áreas de conhecimento (Física,
História, Geografia e Letras) que se 

propõem, todas elas, a articular, na

formação do professor, teoria e práti

ca, método e conteúdo, formação pe
dagógica e formação específica. A

metodologia de pesquisa utilizada é de

tipo qualitativo, usando-se as técnicas
da observação, da entrevista e da aná

lise documental. Propomo-nos, ao fi

nal desse estudo, oferecer subsídios
para a reformulação dos cursos de

formação de professores para o ensino

de l9 e 2- graus, a nível superior.
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O Discurso Pedagógico no Cotidiano da Escola

Maria Oly Pey

Tese de doutorado defendida na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), em  maio de 1987
Orientador Paulo Freire

A investigação sobre o discurso

pedagógico na escola incluiu, inicial

mente, uma busca teórica para siste

matizar as categorias gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdiscurso peda
gógico autoritário e discurso peda
gógico dialógico em características
identificáveis no cotidiano da sala de

aula. Essa busca teórica fundamentou-

se no pensamento pedagógico de
Paulo Freire, utilizando-se também as

categorias de discurso pedagógico de
Eni P. Orlandi. Esta etapa, precedente

à análise do discurso pedagógico no

cotidiano da escola, permitiu sistema

tizar um instrumental que oferece ao

professor a possibilidade de analisar

as práticas docentes em sala de aula,

ou seja, ajuda-o a determinar e justifi
car quando uma sucessão de aulas está

sendo autoritária ou dialógica, em

função das características do discurso

pedagógico que ali esteja acontecen
do. Neste sentido, esse trabalho é uma

tentativa de condensação do pensa
mento de Paulo Freire, aplicada à

análise das práticas cotidianas da sala

de aula. Num segundo momento, con

siderando que a pesquisa qualitativa,
mais especificamente, a etnografia, é a

metodologia de investigação que me

lhor se presta à análise do cotidiano

da sala de aula e suas múltiplas de
terminações, partiu-se para o trabalho

de campo, que permitiu extrair o dis

curso pedagógico que acontece dia
riamente numa sala de aula de escola

de 2- grau noturna e, aí, situar a aná

lise do discurso pedagógico. Esse
exercício revela-se extremamente rico,

quando é aliado à atenta descrição de

tudo o que se passa em tomo da sala

de aula, bem como das circuntâncias

que movem os personagens do discur
so. Esse trabalho acabou por influen

ciar três campos de ação: por um lado,
testou e aperfeiçou o instrumental teó

rico de análise do discurso pedagógico
que havia sistematizado; por outro,

abriu espaço para pensar concreta

mente as condições de evolução de
um discurso autoritário para um dis

curso dialógico; finalmente, pela pre

sença participante da pesquisadora,

tomou-se um momento político na 
cola, pelo apoio e orientação presta

dos aos professores dialógicos, que

tentam ser coerentes com sua opção e

que se defrontam com todas as barrei

ras institucionais e políticas com as

quais a ordem vigente combate as ini
ciativas de transformação radical da

escola e da sociedade. O trabalho de

pesquisar o cotidiano, neste sentido,
colabora para formar permanente

mente os professores e as equipes téc-

nico-administrativas em serviço, ofe

recendo a eles uma oportunidade de
pôr em prática uma política pedagógi

ca definida de opção em favor das

classes populares. Estudando o dis
curso pedagógico, verificou-se que
vem predominando na sala de aula um

discurso pedagógico autoritário, onde

o professor é um locutor pouco preo
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cupado com o ouvinte, exercendo a

posse exclusiva do objeto do conhe

cimento, que é transmitido acritica-
mente, despido de categorias históri

cas, e onde inexiste a reversibilidade

do discurso. Por outro lado, existem

tentativas de práticas docentes dialó-

gicas, em que o discurso pedagógico

se encaminha para o intercâmbio críti

co entre professor e estudantes sobre

objetos de conhecimento tomados co

mo objetos de estudo por busca ativa

que tende a gerar uma sistematização

própria, considerando linguagem e

conhecimento comuns do estudante e

alcançando níveis mais elaborados sob
a direção do professor, que obtém re

versibilidade e é reconhecido como

autoridade. Pesquisando o discurso

pedagógico na sala de aula e suas cir

cunstâncias, a autora chegou as se

guintes conclusões: 1) ao nível do

professor, o discurso dialógico depen

de de sua opção política, coerência e

competência, vinculadas à formação
acadêmica, história de vida e expe

riências; 2) a estrutura e a dinâmica da

escola brasileira, hoje, baseada na

segmentação do tempo, pessoas, fun

ções e conteúdos, favorecem a manu

tenção da incompetência pedagógica

autoritária e que os testemunhos das

experiências dialógicas, que de dentro

dela se ensaiam, podem servir para

abrir mais espaços para uma escola

brasileira democrática; 3) os objetos

do conhecimento na escola são sociais

e políticos, sendo conveniente uma

formação adequada para reelaborar

estes conteúdos e assumir a politiza-

ção em favor da classe dominada, ou

seja, sistematizar o conhecimento

existente na classe dominada, conside

rando isso para a elaboração mais so

fisticada de um conhecimento vestido

de historicidade, pleno de sentidos,

compreensível ao interlocutor, esti-

mulador de mais intelegibilidade, ge

rador de emancipação, capaz de tomar

os interlocutores intérpretes-autores

nessa reelaboração; e 4) professores e

estudantes de opção dialógica que se

queiram coerentes na sua opção têm

de se submeter a uma disciplina rígida

em busca do conhecimento, sua reela

boração, sua difusão, seu testemunho

de emancipação criadora.

A Criança e a Representação: Herança e Ruptura

Roberto Berton de Ângelo

Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), em maio de
1987

Orientador. Joaquim  Brasil Fontes Júnior

O trabalho procura: 1) determinar a

origem e o desenvolvimento da noção

de mímesis, a partir da arte grega, e

rever o reaparecimento dessa noção

no Renascimento e a sua transforma

ção em estereotipia estética, ou seja,

tentar ver como uma noção revolucio

nária em sua origem se transforma em

pura forma; 2) repensar a ruptura da

tradição da representação realizada

pela modernidade e pelos movimentos

de vanguarda e apresentar a revolução

dos modos de ver e representar pro

postos por esses movimentos; 3) mos
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trar como a escola se detém no modo

de representação clássico e frequen

temente em suas estereotipias, igno

rando, de modo geral, as rupturas da

vanguarda e não respeitando as for

mas de representação infantil; e 4)

sem tentar assimilar o desenho infantil 

à produção de vanguarda, mostrar

como a censura que a escola exerce
sobre o desenho deriva em grande

parte de seu apego à representação

clássica e de sua negação das van

guardas artísticas.

A Submissão da Mulher- um Estudo em Psicanálise
sobre os (Des) Caminhos do Desejo

Maria Escolástica Álvares da Silva

Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), em  junho de
1987

Orientador Augusto João Crema Novaski

Esta tese teve por fim evidenciar,

tendo por base dados obtidos na enti

dade SOS/Ação-Mulher sobre a sub

missão da mulher à violência domésti

ca, os fatores que, a nível de incons

ciente, predeterminam os papéis se

xuais na sociedade, estabelecendo as

relações de poder entre os sexos. Par
tiu-se, pois, dc um questionamento fi

losófico acerca do conceito de reali
dade para retomar sua compreensão

não como um dado, mas como uma

construção subjetiva. Mostra-se como,

através dos três elementos constituti

vos do sujeito, ou seja, o simbólico, o

imaginário e o real, se tece a trama da
realidade, tal como é vista pelo ser

humano. Tudo isto teve por finalidade

introduzir a idéia de que a “realidade

da mulher” é uma ficção na qual ela

própria acredita e com a qual se iden

tifica ao ponto de fazê-la confundir-se
com a sua própria natureza dita “fe

minina” . A partir daí, todo o trabalho

se desenvolve como uma tentativa de

mostrar como se dá esse processo.

Inicialmente como, através da própria

estrutura linguística, existem interdi

tos que, em relação ao feminino, agem
como verdadeiros “lapsos” da língua-

mãe, interceptando, no discurso cor

rente, a simbolização do sexo femini

no. Isto pode ter influências marcantes

no psiquismo da mulher, já que, como

se sabe, a identificação sexual é um

processo que passa, inexoravelmente,

pelo viés da linguagem. Desse fato

decorre a hipótese de que a mulher so

freria, na origem de sua identificação

sexual, a superimposição de signos

viciados (a linguagem) que vão influir

decisivamente na sua formação subje

tiva, estabelecendo formas psíquicas

de aquiescência à autoridade repre
sentada pelo que é prodigamente sim

bolizado, ou seja, o masculino. Desta

forma, entende-se que a submissão da

mulher não se dirige necessariamente

a um homem, mas a toda uma ordem

intrinsecamente masculina do mundo,

por onde passa as relações de hierar

quia e de poder, em nossa sociedade.

Tendo sido o seu desejo desviado na

origem, através de uma linguagem  que

a mal-diz, denegando-a, a mulher não

tem como referenciar-se senão con
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forme o desejo masculino, que não a
representa enquanto “diferente” , mas

como uma projeção do homem, sua

extensão, tal qual a “costela de

Adão” . A falta de um referencial po

sitivo para seu sexo feminino, a mu

lher se abriga no destino biológico de

procriadora da espécie, como realiza

ção de sua “natureza feminina” . Mas

fica uma lacuna no plano simbólico,

e isto passa a ser vivido no real como

intensa fixação no (a) filho (a), que

passa a ser o suporte para suas proje

ções imaginárias. Tudo isso foi mos

trado através de uma nálise das “pai
xões” do ego e de como as relações 

humanas se perpetuam através dos

des-caminhos do desejo. Esse trabalho
finaliza apontando para a via da sub

versão da linguagem, a partir de uma

nova práxis sexual, na qual o “outro”

seja não só o outro sexo, mas também
o outro de mim. Isto significa uma

práxis de reconciliação do ser humano

com o desejo, com o diferente, com o
desconhecido e, em última instância,

com a morte. A partir daí a diferença

não será marcada pelos papéis se

xuais, mas pelo “diferente” , pela
“outridade” absoluta que é o “ou

tro” para mim.

Dança/Arte do Movimento para Crianças Deficientes
Auditivas
Maria Renata de Macedo Soares Neves

Dissertação de mestrado aprovada pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), em  ju
nho de 1987
Orientadora: Maria Cecília Bevilacqua

Buscando compreender o deficiente

auditivo na sua totalidade, essa pes

quisa estuda-o através de uma nova

perspectiva dentro da área de Distúr

bios da Comunicação. Foi desenvol

vido um trabalho de dança/arte do

movimento na DERDIC (Divisão de

Educação e Reabilitação dos Distúr

bios da Comunicação) para uma classe

de oito crianças portadoras de defi

ciência auditiva, na faixa etária de 7

anos. O programa fundamentou-se nos

conceitos de Rudolf Laban e as aulas

foram ministradas duas vezes por se

mana, durante o período de um ano,

tendo sido a maioria delas documen

tada através de gravações em video

cassete. Os resultados obtidos revela

ram que os alunos desenvolveram um  

autoconhecimento e auto-imagem po
sitiva, o que desencadeou uma dispo

sição para entrar em contato e se co

municar com os outros. Ao revelar

este potencial expressivo, as crianças

conseguiram fazer transparecer seus

estados de ânimo, limites e interesses,

com precisão; a própria voz passou a

existir com mais intensidade e soltura;

a criatividade de cada um se manifes

tou e, criando juntos, aprenderam a

trabalhar em grupo. Além da impor
tância da inclusão de dança/arte do

movimento no currículo escolar de
crianças deficiente auditivas, talvez o

resultado mais significativo tenha sido

a possibilidade de ultrapassar os limi

tes da escola especial através da inte

gração destas crianças com ouvintes.

708 R. bras. Esl. pedag.. Brasília, 68 <160): 705-13, sel./dez. 1987



Estudo sobre a Relação entre a Extensão Falada/Escrita
de Palavras, por Crianças Portadoras da Síndrome de Down
José Moysés Alves

Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), em  fevereiro de
1987
Orientadora: Elizabeth Times

Neste trabalho descreve-se um es

tudo exploratório das estratégias de
crianças portadoras de síndrome de

Down em tarefas relacionadas a eta
pas inciais da aquisição de leitura e

escrita. Inicialmente, é feita uma re

flexão a respeito da relação entre de-

senvolvimento/aprendizagem  e aquisi
ção da escrita. Adicionalmente, são

apresentadas algumas características

gerais do desenvolvimento de crianças

deficientes mentais. Em seguida, são

descritos e analisados os resultados
relativos ao desempenho de duas me

ninas, obtidos em três etapas específi

cas de: discriminar a extensão de es

tímulos visuais e sonoros, relacionar a

extensão falada/escrita de palavras e
analisar silabicamente palavras dita

das. Notou-se que a discriminação da

extensão de estímulos visuais não

constitui uma área de dificuldades pa
ra estas crianças. Observou-se um

predomínio da dimensão semântica

sobre a dimensão sonora no julga
mento da extensão de palavras faladas

ou faladas/escritas e, também, dificul

dades, por parte das crianças, de faze

rem análise silábica oral de palavras
“ de forma independente. As estratégias

identificadas apresentam semelhanças

às analisadas em outros estudos com
crianças normais, incluindo pré-esco-

lares, iniciantes e repetentes de l2 

rie e alunos de classe especial. Os re

sultados foram discutidos e interpreta

dos à luz das características de desen

volvimento de crianças deficientes
mentais, bem como da relação entre

desenvolvimento e aprendizagem.

Concluiu-se que há diferença na zona
proximal de desenvolvimento destas

crianças e das normais, no sentido de

que as estratégias alcançadas com
ajuda pelas crianças deficientes men

tais são semelhantes às apresentadas
pela normais “espontaneamente” .

Ensino Supletivo: Realidade e Rep.esentação

Aydé Mareia Castilho Avelar
Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), em abril de

1987
Orientador Celestino Alves da Silva  Júnior

Esse estudo apresenta a idéias e

ações que contribuíram para a formu
lação do ensino supletivo estabelecido 

na Lei ns 5.692/71 e argumenta sobre

a definição deste ensino na visão da

legislação pertinente e da população  
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nele envolvida. Para o exame do con

ceito emitido pela população que atua

o ensino supletivo, tomaram-se, em

especial, os professores c alunos do

Centro de Estudos Supletivos (CES)

de Cuiabá, Mato Grosso, bem como

alguns representantes do sistema esta
dual de educação e do órgão normati

vo — Conselho Estadual de Educação

(CEE). Para melhor compreensão dos

elementos formadores dos conceitos

manifestados pelos alunos, expõem-se
alguns pontos referentes à vida social,

econômica e cultural dos mesmos. Ve

rificou-se que o ensino oficial para

adolescentes e adultos teve o seu
maior impulso na ocasião em que a

educação foi encarada primordial

mente como fator de investimento,
contribuindo para o desenvolvimento

(acelerado) da nação. Para o surgi

mento do supletivo, tiveram importân

cia as idéias e ações estrangeiras aca
tadas pelo regime político-militar.

Dois documentos nacionais, relativos

à reforma universitária, também são

abordados como fatores de influência.

Tais relatórios mesclavam-se às idéias
estrangeiras que traziam a moderniza

ção administrativa para as universida

des brasileiras. A intenção é confir

mada pela Lei n9 5.540/68 e, depois, 

pela Lei n9 5.692/71, que surgiu como
decorrência da primeira. O conceito

de ensino supletivo toma-se mais cla
ro no estudo dos documentos do Con

selho Federal de Educação (CEE) e

do Relatório do Grupo de Trabalho, o

qual traça a política, meios e linhas de

ação para a sua implantação. Obser-

vou-sc, em texto legal, que o ensino

dirigido a adolescentes e adultos im

plica a busca de uma escolarização

menos formal; integra-se ao regular,

mas não se confunde com ele, servin

do como elemento complementar. Os

que exercem o ensino supletivo no

CES de Cuiabá atribuem-lhe várias

definições, sendo mais frequente a de

encarar o ensino supletivo como

oportunidade, chance ou ajuda para

aqueles que não tiveram escolarização

na idade própria, estabelecida na lei.

Em parte, as idéias do texto e con

texto se casam, concordando que o

supletivo é um ensino formulado para

suprir a escolarização de adolescentes

e adultos. Porém, os conceitos emiti

dos pela população estudada e vincu

lada — cm sua maioria — apenas à fun

ção suplência denotam também dis

tância entre o idealizado (c legaliza

do) c o realizado.

Educação Permanente e Recursos Humanos: Fatores de
Melhoria da Qualidade de Ensino numa Proposta de
Escola Aberta, em Curitiba
Tânia Brandt Santos
Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), em  março de 1987

Orientadora: Heloísa Lück

Esse estudo analisa aspectos que

envolvem o desenvolvimento de re

cursos humanos para a educação numa 
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sino. O documento motivador desse

estudo foi a gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProposta de uma Políti
ca de Educação para uma “Escola
Aberta” , implantada pela Rede Mu
nicipal de Ensino de Curitiba c inclu

sa no Plano Municipal de Educação,

período de 1983 — 1896. “Escola

Aberta” c uma proposta de educação

que visa à interação entre professor,

aluno c comunicade; é a escola que

assume o compromisso com os inte

resses das camadas populares, a partir

da dimensão política da educação e

seu processo de democratização. A

dimensão política da educação é ana

lisada sob o enfoque dos intervenien-

tes históricos, econômicos e sociais

que determinam o processo de demo

cratização do ensino, no Brasil, nos

dias de hoje. São questionados as

pectos relativos ao acesso e perma
nência, na escola, das crianças oriun

das das camadas populares, e a garan

tia de que essas crianças se apropriem

do saber elaborado pelas classes do

minantes. Esses aspectos estão ligados

ao problema da competência do siste

ma escolar que enfrenta o desafio do

fracasso e da evasão das crianças das
camadas populares, que reclamam,

dos responsáveis pela educação, um

novo posicionamento no sentido de

produzir a democratização do ensino.

A necessidade e exigências de trans

formação da sociedade supõem a pre

sença significativa do professor, cuja

ação pedagógica exige uma instru

mentalização teórico-prática para que
promova um ensino com competência.
Esse novo projeto do fazer-pedagógi-

co deve acontecer no âmbito da esco

la, da qual se procura definir o pró
prio papel na sociedade brasileira e a

sua função social c política, sem es

quecer o ponto de partida: as expe

riências c a realidade dos educandos.
A necessidade de uma nova relação

entre educadores e educandos leva à
redefinição da ação pedagógica do

professor, uma prática exercida com

competência técnica e política, que

permita realizar, da maneira mais sa

tisfatória, a escola brasileira de hoje.
A competência é a base que permite ao

professor adquirir uma visão do ma

gistério mais integrada e politicamente

mais comprometida com os interesses
das camadas populares; se a compe

tência não existe, é preciso criá-la,

partindo de condições existentes, dis-

ccmindo-se onde e como atuar junto

ao professor, a fim de ajudá-lo a pre-

parar-se para uma melhor atuação na

realidade da escola. O aperfeiçoa

mento do professor transforma-se num

processo contínuo de formação, de

senvolvido sob o enfoque de educação

permanente. Fundamentando-se em

autores como Gadotti e Furter, procu-

ra-se demonstrar que a necessidade de
preparação de recursos humanos na

educação é parte de um processo de
educação contínua, implementado a

partir de projetos de aperfeiçoamento

de recursos humanos. O projeto de
aperfeiçoamento de recursos humanos

desenvolvido pela Rede Municipal de

Ensino de Curitiba está consubstancia
do na proposta de uma “Escola

Aberta”, como perfil de um educador

voltado para os interesses e necessi

dades das camadas populares; que
exercita a crítica como forma de rever

c repensar a função sócio-política da

escola e que coloca, na prática, a sua

concepção de educação. O estudo

identifica aspectos que devem ser en

fatizados no processo de desenvolvi

mento de recursos humanos na Rede

Municipal de Ensino de Curitiba, num  
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contexto de “Escola Aberta” . Tais

aspectos devem possibilitar o aperfei

çoamento contínuo do educador, le

vando-o a um compromisso político

com as camadas populares, destacan

do a recuperação da competência téc

nica do educador e conscientizando

esse educador de que a educação é al

go permanente e que cada um é res

ponsável pelo seu auto-aperfeiçoa-

mento.

Jovens-Adolescentes de Camadas Populares —
a Expressão do Social no Cotidiano Escolar

Targélia F. Bezerra de Souza
Dissertação de mestrado aprovada pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ), em

março de 1987
Orientadora: Marli Eliza Dalmazo Afonso de André

Essa pesquisa, assumindo que o

processo dc democratização do ensino
deve ter por base o conhecimento do

aluno como sujeito concreto, propôs

alcançar a expressão do social no co
tidiano escolar de jovens-adolescen-

tes. Apoiou-se em quatro categorias
de análise: totalidade social, repre
sentação, linguagem e identidade.

Considerou, também, a questão da

ideologia, buscando compreender,

numa perspectiva dialética, a história

dos sujeitos como uma história social.

Foram “locus” do estudo uma escola

municipal do Rio de Janeiro e um

asilo de menores a ela vinculado física
e historicamente. A pesquisa foi de

senvolvida em duas fases: na primeira,
assumiu características da Etnografia,

procurando captar a complexa teia de

relações sociais presentes na escola e

no asilo; na segunda, o estudo se con

figurou como uma dinâmica de inter

venção, a fim de aprofundar questões

ligadas à vivência dos jovens em am

bas as instituições, considerando-se a

visão de mundo dos mesmos em con

fronto com a sua práxis. A metodolo

gia básica utilizada nessa fase foi a do 

exercício dc pensar a prática, ajudan
do os jovens a traduzirem as suas re

presentações para melhor compreen

derem o real e a si mesmos como co-
constitutivos da totalidade social. As

análises revelaram que compreender o

jovem implica percebê-lo em conexão

com o universo econômico e sócio-

cultural em que se produz: suas repre

sentações, modos de pensar, sentir e

agir em face a determinadas situações.
O estudo também indicou que a escola

e o asilo desconhecem o seu jovem,
abstraindo-o do social concreto, e se

tomar palco de disputas entre sujeitos

que lutam para se afirmar como tais,

diante de situações “pedagógicas”
que lhes negam essa possibilidade. A

pesquisa faz uma convocação para

que a escola se revolucione de dentro
para fora, enquanto as lutas políticas

mais amplas ocorrem, cobrando-se do

Estado e dos educadores o cumpri

mento de suas responsabilidades
frente às camadas populares. Só as

sim, a luta por uma escola mais demo

crática e por um ensino de melhor

qualidade pode se concretizar.
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Museu-Educação: Se faz Caminho ao Andar

Vera Maria Abreu de Alencar
Dissertação de mestrado aprovada pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ), em
fevereiro de 1987
Orientadora: Vera Maria Ferrão Candau

Nos últimos anos, importantes

contribuições vêm sendo trazidas ao

debate sobre o atual momento educa

cional q político-social brasileiro, en

tretanto, percebe-se que a maioria das

discussões sobre educação se restringe
ao âmbito da educação formal, numa
concepção limitada ao espaço escolar.

Esse trabalho se propõe a despolarizar

a discussão, deslocando-a para uma

das agências de educação não formal

— os museus — e examinar a proposta e

opcracionalização de alguns de seus
programas com o objetivo de contri

buir para traçar uma linha filosófica

global de ação em relação ao trabalho
educativo dos museus. Partindo do

pressuposto básico de que os museus

brasileiros desenvolvem suas ativida

des educativas sem uma filosofia, uma

política e muito menos uma metodolo

gia específica para a área, o estudo se
norteou a partir da necessidade de

formular um referencial teórico para

embasar o trabalho educativo dos mu
seus e para que, a partir dele, se pos

sam elaborar metodologias específicas

para orientar os programas nesta área.
As reflexões nele apresentadas partem  

da perspectiva da Educação perma

nente e dos conceitos da Educação

Patrimonial, cuja proposta está cen
trada, basicamente, na observação dos
objetos. Os resultados da pesquisa

evidenciam as implicações políticas,

sociais e culturais que envolvem a
problemática dos museus brasileiros e
confirmam a não existência de refe

rencial teórico para os trabalhos edu
cativos dos museus. A proposta conti

da nesse trabalho é a de repensar os
museus na perspectiva comunicacio-

nal, onde existe um diálogo entre o

emissor e o receptor, sugerindo a re
formulação da maneira de conceber as
exposições e de alimentar a pesquisa

museológica. Enfatiza-se a necessida

de de conscientizar educadores e mu-

seólogos para uma mudança de postu

ra quanto à educação em museus, im

pedindo que estes se transformem em
estabelecimentos de ensino, mas que
se proponham, de acordo com os con

ceitos da Educação Patrimonial, a
priorizar a sensibilidade sobre o co

nhecimento e a relação afetiva sobre a

instrução.
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RESENHAS CRÍTICASwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FREITAG, Barbara. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPolítica educacional e indústria cultural. São Paulo, Cortez, Auto

res Associados, 1987. 86p.

O livro gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPolítica Educacional e In
dustria Cultural, dc autoria de Bar
bara Freitag, contém dois ensaios que

oferecem valiosa contribuição a res

peito das implicações teóricas e políti

cas da crescente intervenção do Esta
do nas esferas da socicdde civil, espe-

cificamente a educacional, num mo

mento cm que o debate político sobre

o expansionismo cio Estado é decisi
vo.

No primeiro ensaio, intitulado

Política Social e Educação” , a auto

ra parte do pressupoto de que a políti
ca social é gcralmente considerada
sob uma visão assistencialista (para as

populações carentes), sendo portanto
necessário redimcnsioná-la num con

texto teórico e societário mais amplo,
ou seja, na sociedade capitalista mo
derna.

Para isso, a autora discorre sobre
teóricos que direta ou indiretamente
analisaram o Estado e as políticas so
ciais — Marx, Habermas, Offe, Pou-
lantzas, Althusser, Parsons, Dahren-
dorf. Mostra que os estruturalistas
marxistas (Poulantzas e Althusser, por
exemplo) atribuem ao Estado a função
de manutenção das relações capitalis

tas em seu conjunto, aspecto no qual

se aproximam de Ofle, abdicando as
sim da visão histórica da dinâmica so
cial. Dessa forma, ainda que denun
ciem o caráter classista das políticas

sociais, ficam no imobilismo.
Inspirada nas idéias de Offe e so

bretudo nas de Habermas sobre o ris
co da perda de legitimação pelo Esta

do Social, que advém do esgotamento
dos recursos econômicos para atender 
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a todas as demandas sociais e do es
gotamento das bases políticas de sus
tentação, Freitag substitui a concep
ção de um Estado diabólico, a serviço

do capital, por uma concepção proba-
bilística, segundo a qual o desfecho
das políticas intervencionistas pode
ser tanto a estabilização do sistema
como os efeitos opostos aos objetivos

visados.
Apesar das diferenças entre o ca

pitalismo central e o capitalismo peri
férico, apontados por Freitag e que se
refletem na atuação do Estado, algu
mas características se assemelham na
análise da política educacional brasi
leira: ela é uma política social que se

dirige a todas as classes, e não apenas
aos carentes, e é também um instru
mento que visa a ideologizar e profis
sionalizar a futura força de trabalho,
contribuindo assim para a preservação
do sistema capitalista; entrentanto, in-

volutariamente, permite também o
surgimento de dialéticas intrínsecas
que podem levar à reformulação de

programas governamentais ou a con
sequências não esperadas nos indiví
duos assistidos pelas políticas e na so

ciedade em geral. Essa tendência é
demonstrada através da análise da pri
vatização do ensino superior, da pro
fissionalização do ensino de 2- grau e

do atendimento ao educando carente.
A “democratização” do acesso ao

ensino superior foi viabilizada pela
sua privatização e trouxe como efeito
a reprodução da estrutura de classes.

O ensino superior privado, de baixa
qualidade e mais voltado para a área
de humanidades, qualificou parcial-
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mente a força de trabalho, enquanto o

ensino superior público formou futu

ros dirigentes de empresas e lideran
ças políticas e intelectuais do País.

A profissionalização do ensino de
29 grau, que tinha como objetivo ex
plícito ajustar a educação às necessida

des do mercado e como objetivo im
plícito o descongestionamento do
acesso à universidade, terminou fra

cassando pelo despreparo físico, hu

mano e ideológico das escolas e pela
desvalorização do trabalho braçal na

sociedade brasileira.
A política de assistência ao estu

dante carente, através da merenda e
do material escolar, pode aumentar a

capacidade de aprendizagem e assim,
não necessariamente, fortalecer o sis

tema vigente.
Sendo assim, conclui a autora, é

preciso que sejam implementadas po
líticas sociais na área educacional e

que se reestabeleça a escola pública,

pois a educação cria consciência do

mundo social em que o indivíduo vi

ve, requisito importante para a mu

dança das suas condições materiais de
existência.

A autora deixa, contudo, transpare

cer na introdução do seu livro que a

sociedade civil c a esquerda brasileira
devem ter mais cautela ao reivindica

rem a intervenção do Estado na socie

dade, o que nos leva à seguinte ques
tão: se a política educacional do Esta

do é um instrumento de dominação,

mas com possibilidade de ser também

um instrumento de emancipação, por

que não reivindicar o maior compro

misso do Estado com a educação, res

saltando-se que é no Estado, e não no

setor privado, que as políticas podem

atender a diferentes grupos de interes

se?

No segundo ensaio, intitulado “E-
ducação para Todos e Indústria Cultu
ral” , Freitag analisa o programa go
vernamental da Nova República “E-

ducação para todos — caminho para

mudança” , onde os meios de comuni
cação devem ser utilizados como

agentes sensibilizadores da população

para a importância da educação e co

mo instrumentos de educação pro
priamente ditos. Essa análise é feita a

partir dos conceitos de indústria cultu

ral e de educação, segundo os autores
da Escola de Frankfurt (Adorno, Hor-

kheimer c Walter Benjamin).
Para Adorno, a revolução tecnoló

gica faz com que a produção artística

e cultural se tome massificada, viran

do mercadoria. Neste sentido, a in
dústria cultural seduz as massas para o

consumo, fazendo com que elas es
queçam a exploração que estão so

frendo na sociedade capitalista. Da

mesma forma, a educação massificada

vira uma semi-educação, perdendo sua

qualidade e seu conteúdo crítico. Já
Benjamin vê na indústria cultural no-

-vas possibilidades de mobilização e de'

contestação, e não apenas um instru
mento de alienação.

Na perspectiva de Adorno, um pro

grama desse tipo tendería ao fracasso,

porque se limitaria a fornecer aos -in

divíduos uma semi-educação, obs

truindo os canais de percepção sobre a
sua real exploração. Entretanto, a
partir da abordagem de Benjamin,

Freitag antevê, com a indústria cultu
ral, o aumento do público consumidor

e a possibilidade de contribuir para

que as massas superem a sua ignorân

cia, ajudando-as a se liberar de suas
opressões. Para que a indústria cultu

ral desempenhe esse papel contraditó

rio, no entanto, é preciso que se pri-
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vilcgie a qualidade do produto a ser

lançado no mercado (conteúdo do en

sino, programas de televisão, artigos
de jornais), pois a utilização, por si

só, de tecnologias avançadas não ga

rante a democratização da educação e

da cultura.

Ainda que a revolução tecnológica,

cm pafses periféricos, seja cm grande
parte importada, sem o país dispor,

muitas vezes, de condições efetivas
para a sua absorção, a autora não pro

põe a exclusão do uso das tecnologias
avançadas na educação. Adverte, en

tretanto, que é preciso, antes de tudo,

qualificar e valorizar financeiramente

o professor, incentivar o estudo de

disciplinas humanísticas, de línguas

estrangeiras e o desenvolvimento ar
tístico nas escolas, primar pela quali
dade do livro didático e elevar o nível 

cultural e intelectual dos programas de

rádio e televisão e da imprensa. Só as
sim se cria competência possível de
levar à constituição da cidadania e à

crítica da sociedade.
Trata-se de um livro de fácil aces

so, com a linguagem clara que é pe
culiar á autora e que deve ser lido so
bretudo por aqueles que atuam nas
áreas de educação, cultura e comuni

cação. A sua maior validade está na

proposta teórica e política de que a
sociedade capitalista deve ser pensada

dialeticamente e de que as políticas do

Estado podem atuar contraditoria-
mente aos interesses dominantes,

quando produz uma competência. Daí
a importância da qualidade.

Fernanda A. da Fonseca Sobral

Universidade de Brasília

SILVEIRA, Nádia Dumara Ruiz. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAUniversidade brasileira; a intenção da extensão. São

Paulo, Loyola, 1987.158p.

A Professora Nádia Silveira, em

seu estudo sobre a “intenção da ex

tensão” , oferece-nos uma excelente
oportunidade de aprofundamento so

bre a face menos conhecida da univer

sidade brasileira.
A extensão universitária, até bem

pouco tempo, era considerada por

muitos intelectuais comò sendo um as

sunto irrelevante ou uma função pro
vida de forte caráter ideológico, atra

vés da qual o Estado estendia seus

tentáculos em direção à sociedade ci
vil. Para outros, especialmente os en

volvidos em ações extensionistas, ela
aparecia com uma característica de re

denção da instituição de ensino supe
rior e, por causa disso, muitos méritos 

e deméritos lhe eram atribuídos e pou
co se fazia no sentido de um aprofun

damento sério sobre a mesma... Não
se pode desconhecer que muitos artigos

foram publicados, mas, a nível de um

trabalho mais profundo, contava-se
quase que unicamente com a obra de

Paulo Freire - onde ele faz uma refle

xão que questiona a opção “extensão
ou comunicação” — , a qual, apesar de

tratar especial mente da extensão rural,

passou a ser a fonte de referência bá

sica para uma boa parte dos extensio
nistas universitários. Nos últimos dois
anos foram publicados alguns livros,

resultantes, em sua maioria, de teses

de mestrado ou doutorado, e foram

feitas inúmeras dissertações em cursos 
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de pós-graduação abordando a temáti

ca. O livro de Nádia Silveira é um
deles, merecendo destaque por ser um

dos primeiros a tratar de um modo

global da atuação do Projeto Rondon,

organismo vinculado ao Ministério do

Interior e criado com a finalidade de

clarada de apoiar as atividades das
universidades do País, objetivando sua

maior participação no desenvolvi
mento nacional.

Partindo de um marco teórico que
toma como ponto de referência as

abordagens de Gramsci, Establet e
Boudicu, a autora lança algumas in

dagações que visam situar o Projeto

Rondon em sua dimensão histórica c
estrutural, bem como procura conhe

cer até onde este teve efeitos sobre a

vida da universidade, da comunidade,

ou serviu como fator de ampliação da

consciência crítica de seus partici

pantes.

No primeiro capítulo, com o título

“Universidade Brasileira e Conjuntu

ra” , a autora procura analisar sucin

tamente a história das instituições de
ensino superior, separando três mo

mentos fundamentais: o da criação do

ensino superior; o de aceleração dos
processos de industrialização e urba

nização; e o da afirmação da aliança

com o capitalismo internacional, veri

ficado após 1964. A partir da obser

vação, conclui que “a relação entre

universidade/sociedade” sempre se

deu no sentido de prestação de servi

ços. Os demais subcapítulos tratam  do

movimento estudantil e das propostas

do Estado surgidas nos últimos 20

anos, desembocando na análise da Lei

da Reforma Universitária e no exten-

sionismo que ela provocou.

O Projeto Rondon e a relação uni

versidade/sociedade são o objeto da 

análise do segundo capítulo, onde a
Professora Nádia procura situar a ex

periência, sua história, seus objetivos
e fundamentos, sua dinâmica e sua

formulação atual. Este representa a
moldura para a compreensão do capí

tulo terceiro, onde o Rondon é visto
por seus participantes, mediante um

processo de consulta feita aos diri

gentes federais do projeto, aos direto
res de campi avançados, aos diretores

executivos e aos estudantes. Na apre

ciação, podemos perceber que nem
sempre as opiniões das categorias en

trevistadas são coincidentes em rela

ção à importância dos objetivos, ao
comprometimento com os princípios, à

repercussão do trabalho ou no que diz

respeito à avaliação crítica. Para uns,
os benefícios do Rondon atingem a
universidade como um todo, há os que

julgam o estudante como beneficiário

maior e existem aqueles que acham
que a comunidade foi a mais privile

giada. “Alguns admitem que o Ron

don permitiu agilizar um diálogo entre

professores, alunos e populações per

tencentes às regiões trabalhadas. Essa

relação (univcrsidade/comunidade)
possibilita uma aprendizagem recípro

ca.” Outros consideram que o “Pro

jeto Rondon morre em si mesmo, a
universidade o admite como extensão

universitária, mas não o assume como

tal” . De fato, o estudo neste capítulo
é amplo e coloca inúmeras considera

ções polêmicas que poderão servir de

motivação a outros pesquisadores,

com pretensões de estudar o assunto.

Com toda a sua riqueza, a apreciação

seria ainda mais rica se tivesse conta

do com a opinião das populações que,

mesmo tendo sido colocadas na con
dição de objeto de trabalho pelo Ron

don, certamente muito teriam a infor
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mar e, quem sabe, mostrar que, apesar

de julgadas como simples receptáculo

de uma ação a elas dirigidas, também
teriam o seu valor crítico para ques

tionar o Projeto.

A leitura do estudo de Nádia Du-

mara torna-se, a partir de agora, uma
peça fundamental para todos os que

pretendem aprofundar a análise da
relação da universidade com a socie

dade, especial mente da compreensão

do papel do Projeto Rondon, hoje

Fundação Projeto Rondon. Serve in

clusive como pista para mostar que,

mesmo um instrumento de “política

educacional conservadora moderniza

da” , pode representar um elemento de
alerta para a necessidade de surgi

mento de uma nova proposta de edu

cação, a serviço dos interesses popu

lares, de uma sociedade mais justa

e igualitária...

Roberto Mauro Gurgel Rocha
Universidade Federal do Maranhão
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COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕESwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PESQUISA EDUCACIONAL E
TOMADA DE DECISÕES: O
CASO ESPECIAL DOS
SISTEMAS DE
DOCUMENTAÇÃO E A
ANÁLISE DE POLÍTICAS
PÚBLICAS*

Gregory A. Jackson

Harvard University

"... Não posso garantir que tenha todos
os fatos na minha memória. A concen
tração mental intensa tem um meio 
rioso de apagar o que se passou. O ad
vogado que tem um caso nas suas
mãos e é capaz de discutir com um es
pecialista sobre o seu próprio campo
constata que, uma ou duas semanas
após o julgamento, tudo será mais uma
vez eliminado de sua memória. Assim,
cada um dos meus casos toma o lugar
do anterior...”

Sherlock Holmes, em

The Hound of the Baskervilles

Para enfrentar estes problemas — os

aficionados de Conan Doyle se lem

brarão — Sherlock Holmes mantinha
uma elaborada coleção de cadernos de

anotações e fichários, em que regis

trava todos os fatos potencialmente

úteis sobre o crime, os criminosos e os

crimes potenciais que apareciam nos

jornais de Londres. Em muitas oca zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

* Estas notas foram preparadas para a reunião so
bre a REDUC (Red de Documentación en Edu-
cación para América Latina y cl Caribe), reali
zada pela Organização dos Estados Americanos,
cm Washington, D.C., E.U.A., em 16 e 17 de
outubro de 1986. Traduzido do inglês pelo
Professor Cândido Gomes.

siões, narra o Dr. Watson. os crimo-

nosos ficavam sob custódia porque
Holmes era capaz de recuperar e utili

zar fatos importantes dos seus arqui

vos quando necessário — fatos que ou

tros, inclusive a Scotland Yard, só

consideravam importantes mais tarde.
Os arquivos de Sherlock Holmes

caracterizavam-se essencialmente pela
coleta e organização dos registros 
gundo regras específicas, que prece

diam o seu uso, e pela existência de

um índice cuidadosamente planejado,
que permitia acesso apropriado ao

problema em foco. Estas mesmas ca
racterísticas definem a REDUC e os

sistemas de documentação sobre pes

quisa educacional, destinados, em

parte, a informar o processo decisório
em políticas públicas. No entanto, tais

sistemas diferem do arquivo de Sher
lock Holmes sob um aspecto crucial:

enquanto o famoso detetive tanto ar

quivava como ele mesmo utilizava

seus dados, os pesquisadores (ou ou
tras pessoas que seguem  seus procedi

mentos) inserem material em sistemas

de documentação para uso de analistas

de políticas públicas e outros partici
pantes do processo de tomada de deci

sões.

Os estudiosos fundamentam  as suas
pesquisas em trabalhos conceituais e

empíricos anteriores. Para facilitar is

so eles desenvolvem sistemas de .pu

blicação, arquivo, resumo, indexação,

localização e recuperação dos traba

lhos anteriores. Tendo como critério a
parcimônia, esses sistemas retêm os

bons trabalhos e rejeitam os demais,

exigindo, portanto, regras para avaliar

as pesquisas e manter o nível de qua

lidade. Essas regras se salientam de

modo notável, embora implicitamente, 
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ao se criarem sistemas de documenta
ção destinados a abrigar resultados de
pesquisas.

Õs analistas de políticas públicas,

enquanto isso, utilizam-se cada vez
mais de meios capazes de integrar re

sultados de pesquisas ao planejamen
to, particularmente na educação e em

outras áreas sociais. Esses meios se
revelam sobremaneira úteis quando

resultados relevantes e proveitosos de

pesquisas se encontram prontamente

disponíveis, quando, por exemplo, um

sistema de documentação existente

atende a esses critérios de controle de
qualidade. Depreende-se, então, que

tanto pesquisadores como analistas de
políticas públicas valorizam sistemas

de documentação cuja qualidade é

controlada.

Se os pesquisadores provêem esses
analistas de um sistema de documen

tação ? ambos os grupos valorizam a
qualidade, é de supor que o planeja

mento e a tomada de decisões melhora
rão. Entretanto, isso raramente ocorre,

em grande parte porque pesquisadores

e analistas de políticas públicas ava
liam diferentemente a qualidade da in

formação. Assim, os pesquisadores não

produzem os sistemas de documenta

ção de que os analistas de políticas
públicas precisam e estes ficam na ex

pectativa de sistemas de documenta

ção que os pesquisadores em geral

não vão produzir. Ilustrarei o raciocí

nio (fui instruído para ser breve, o que

impede a prova exaustiva), primeiro,

com um exemplo imaginário, geral e,

de certa forma, pessimista. Em segui

da abordarei uma experiência perti

nente e mais produtiva dos Estados

Unidos (ambas estas experiências tra

tam de políticas de matrícula na edu

cação superior). Finalmente, tentarei 

identificar alguns princípios para a
efetiva integração dos interesses de

pesquisadores e analistas de políticas
públicas cm sistemas de documenta

ção. Sugiro, como tema para discus

são, que, sem esse elo, pouca intera
ção produtiva pode haver entre pes

quisa e tomada de decisões.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Não pode funcionar...

Os pesquisadores resenham a pes
quisa de acordo com princípios esta

belecidos em vários domínios meto

dológicos e disciplinares. Um soció

logo de orientação metodológica
quantitativa, por exemplo, pode me

lhor avaliar estudos sobre matrículas

na educação superior de acordo com
as suas representações da teoria so

ciológica relevante — digamos, sobre

conquista de status, que inclui a reali

zação educacional — e de acordo com

a sua utilização de técnicas estatísti

cas, como análise de regressão. Os

estudos que têm bom nível de acordo

com ambos os critérios, “passam” e

são indicados em periódicos, índices,

sistemas de documentação, e assim
por diante. Os estudos deficientes, se

gundo um ou ambos os critérios, são

“reprovados” , talvez para serem re

vistos e “aprovados” mais tarde. O

mais importante, segundo a perspecti

va do pesquisador, e que um trabalho

seja feito e julgado “corretamente” .

De outro modo, as regras do discurso

acadêmico o situam como não mere

cedor de atenção.

Portanto, tenhamos dois grandes ti

pos de estudos sobre escolha de cur

sos pelos concluintes do ensino de 22
grau. Um se baseia na teoria e em da

dos sociológicos para sustentar que a

classe e o contexto sociais contribuem  
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poderosamente desde o início para o

rendimento escolar, o que leva a in

fluenciar a escolha de cursos após o
término do ensino de 21 * * * S 6 grau. O outro

tipo de pesquisa busca fundamento

nos modelos de consumo e investi
mento para afirmar que a classe e o
contexto sociais, bem como as diver

sas experiências escolares, em con
junto, produzem nos indivíduos pro

pensão para vários tipos de educação.

Afirmam também que os estudantes
cm potencial decidem ingressar ou

não num curso superior após pondera

rem o retomo que a educação lhes tra

rá sob o ponto de vista econômico e
outros, inclusive a satisfação daquelas

inclinações, retomo este que é compa

rado com seus respectivos custos e
com os custos e benefícios relativos

de outras escolhas.1 Os trabalhos re

levantes nos dois campos tendem a se

basear em levantamentos longitudinais
das experiências e opções dos estu

dantes, usando várias técnicas estatís

ticas para avaliar os efeitos e intera

ções entre variáveis, ou então deta zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 Para resenhas dessa literatura, consultem-se
JACKSON, G. Public efficicncy and privatc
choicc in higher cducation. gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducational Eva-
luation and Policy Analysis, 4:237-47, 1982,
ou TERKLA, D. & JACKSON, G. The State of
the art in student choice research, 1984, em
breve acessível (um problema crônico) através
do ER1C (Educational Resources Information
Ccnter). Um exemplar clássico da abordagem
sociológica pode ser encontrado em SEWELL,
W„ HAUSER, R. & FEATHERMAN, D.
Schooling and achievemcnt in american so-
ciety (New York, Academic Press, 1976) e do
enfoque econômico cm MANSKI, C. & WISE,
D. College choice in America (Cambridgc,
Mass., Harvard, 1983). O trabalho mais recente
6 Workable comprehensive models of College
choice, um relatório ao U.S. Department of
Education, de minha autoria, no momento dis
ponível apenas através de contato com o seu au
tor.

lhados estudos de caso de escolhas

individuais. Estes tipos de estudos se

acham bem documentados em sistemas

usuais de documentação de pesquisas
sociológicas, econômicas e educacio
nais.

Agora, para caminharmos da pes
quisa para a análise de políticas públi
cas, consideremos uma ministra da

educação interessada em elevar o nú

mero de cidadãos graduados em curso
superior, talvez em áreas economica

mente relevantes, tais como ciências,
engenharia e agricultura. Ela deseja 

ber em que os estudantes universitá

rios diferem de outros indivíduos de
idade semelhante e, sobretudo, como
o governo pode modificar essas dife

renças e, desse modo (ela espera),

elevar a matrícula. Se o acesso é o
problema, em que casos a criação de
novas instituições em  áreas carentes de

atendimento podería ser útil? Ou o
governo deveria agir no sentido de re
duzir os obstáculos financeiros nas

instituições existentes? E o que fazei
em relação a reforma curricular, salá

rios do corpo docente e instalações

desportivas?
Um grupo consultivo de sociólo

gos, utilizando seus arquivos de dados

já existentes, informa a ministra que
uma gama de variáveis — origens so
ciais, experiência acadêmica no ensi
no de 2- grau e, em particular, a dis-

ponsibilidade de universidades e fa
culdades geograficamente próximas

aos alunos - agem em conjunto no

sentido de afetar as decisões sobre a
matrícula. O grupo apresenta resumos
de artigos conceituados, demonstran

do que isto ocorre em diferentes con
textos. O Serviço de Estatística do

Govemo, também com base nos seus

arquivos de dados, oferece tabulações
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sobre indivíduos em idade de fre

quentar curso superior (classificados

por classe social), distribuições de

notas no ensino de 2- grau e mapas
com a localização da população c das

universidades.
Tudo parece funcionar muito bem.

Os dados parecem impressivos e
existem abundantes descrições con

ceituais da escolha de alternativas.

Grande parte das informações é
oriunda de conjuntos de pesquisas de

vidamente arquivadas, algumas delas
de nível nacional. Depois de alguma
reflexão, entretanto, a ministra não se

sente satisfeita. Ela deve escolher en

tre diversas possibilidades c justificar

suas recomendações em termos de
custo relativo e benefício, mas nem os

sociólogos nem os estatísticos conse

guirão fazer projeções comparativas
de dados. Os sociólogos exigem para

isso dados individuais sobre intera
ções entre variáveis para usar adequa
damente os seus modelos estatísticos,

enquanto o Serviço de Estatística só

oferece dados agregados e declara que

sua função é documentar, não resolver

problemas de pesquisa. A consulta a

economistas permite que a ministra

tenha acesso a diferentes artigos e

conceitos, mas com os mesmos resul

tados insatisfatórios.
Afinal, a ministra pede ao seus as

sessores e consultores que reúnam os

dados úteis, ainda que informais e ad

hoc, de modo que ela possa tomar sua
decisão e justificá-la. Eles o fazem

através de depoimentos, consultas a

administradores envolvidos com a es

colha de cursos pelos estudantes e al

gum trabalho sistemático de conjetura.

A análise de alternativas pelo governo

só marginalmente se fundamenta no

conhecimento cuidadosamente produ

zido pelos especialistas de campos
pertinentes e repousa extensivamente
— mas não de modo determinável —

nas suposições, intuições e predispo
sições de numerosos funcionários pú
blicos. O problema é que a ênfase dos
especialistas em termos de objeto e
metodologia atende precariamente às
necessidades de amplitude e oportuni

dade por parte dos analistas da políti
ca educacional.

Nenhum dos lados está se compor
tando irrazoavelmente nesta situa

ção: cada um busca dados que satisfa

çam aos seus critérios de qualidade.

Para os pesquisadores, a questão en

volve teoria e método e conduz a uma

ênfase em pesquisa longitudinal ou
intensiva. A pesquisa longitudinal,

porém, quase por definição não é

oportuna, ao passo que a pesquisa in
dividual intensiva, conquanto rica em

descobertas, tem resultados difíceis de
generalizar, com precisão estatística,

para populações maiores. Para o ana
lista de políticas públicas, os critérios

pelos quais se considera útil a pes

quisa são a oportunidade, o alcance, a

acessibilidade e a possibilidade de

extrapolação. Estudos que atendem a

estes critérios muitas vezes passam

por cima de importantes distinções

teóricas, obscurccem as diferenças
entre indivíduos ou subpopulações e

fazem inferências sobre fenômenos de

nível individual a partir de dados

agregados. A despeito do comporta
mento razoável dos dois lados, é pos

sível que eles não colaborem efetiva

mente a partir de um sistema de do
cumentação, em vista destas incompa

tibilidades. Se o meu exemplo repre

senta a realidade, parecem desolado
res as perspectivas para o ERIC, a

REDUC, revistas dedicadas à análise 
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de políticas públicas e serviços simila
res que procuram servir aos dois pú

blicos.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

...Mas pode...

Passemos rapidamente a uma histó
ria verdadeira sobre análise de políti

cas de educação superior nos Estados
Unidos, que oferece melhores augú-
rios a respeito do papel desempenha

do por sistemas de documentação na
análise de políticas públicas. No meio

dos anos 70, o Congresso dos Estados

Unidos expandiu os programas fede

rais de ajuda financeira dedicados a
estudantes e instituições pós-secundá-
rios, incluindo bolsas, empréstimos e

alguns casos de apoio institucional em

geral. Com o crescimento do número

de estudantes potenciais, isto produziu

rápido aumento da despesa federal

com a educação superior. Tal despesa

elevou-se a níveis insustentáveis, de

tál modo que os cortes orçamentários

se tomaram inevitáveis.
Como muitos programas federais de

ajuda financeira envolviam avais, era

difícil estimar a redução da despesa
que os cortes poderíam provocar ou

comparar tais cortes aos seus custos
políticos. David Mundel, que foi meu

colega em Harvard, mas então traba

lhava na Assessoria de Orçamento do

Congresso, recebeu o pedido de de
senvolver um modelo de simulação

capaz de estimar os efeitos das mu

danças prováveis, como avaliação de
necessidades, exclusão de instituições,

limites de bolsas, limites de débitos e

ênfase em certos campos de estudo,
sobre as matrículas por região, sobre
as despesas programáticas em geral e
sobre a distribuição dos benefícios do

programa por região, grupos sócio- 

econômicos e minorias étnicas, etc.
Mundel começou por consultar a

“literatura” — não, como costuma
acontecer, através do ERIC, mas atra
vés de uma busca essencialmente
equivalente, envolvendo outros índi
ces e bibliografias. Sua conclusão, em
essência, coincidiu com a da ministra

no exemplo imaginário acima: a pes
quisa existente era “boa” no sentido

acadêmico, mas se revelava inconclu

siva para a sua tarefa. As teorias, co

mo Mundel observou, era mais deta
lhadas e menos abrangentes do que
ele precisava, enquanto os modelos es

tatísticos, em sua maioria, era dema
siadamente especializados para ser

utilizados com os dados demográficos

e outros existentes. Controlando o seu
impulso de abandonar a abordagem
acadêmica e partir da estaca zero2, ele

tentou extrair de diversos estudos 
timativas de efeitos específicos. As
coisas melhoraram. No que se refere a

vários aspectos, como as respostas dos
estudantes em potencial aos níveis das
anuidades e à ajuda financeira e os

efeitos da proximidade de faculdades
e universidades, ele constatou grande
consistência nos estudos, particular

mente após o ajustamento das diferen
ças metodológicas. Além disso, as ca

racterísticas gerais do processo de es
colha de cursos posteriores ao ensino

de 2- grau variavam pouco de pesqui
sa para pesquisa, ainda que algumas
delas ingnorassem efeitos que outras

consideravam relevantes. Aos poucos,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 Mundel, como costuma acontecer, totnou-se co-
autor de um trabalho original sobre escolha de
educação superior: KOHN, M.; MANSKI,C. &
MUNDEL, D. An empirical investigacion of
factors which influence college-going behavior.
Annals of Economic and Social Mcasure-
ment, 5:391-419, 1974. Isto pode explicar sua
persistência.
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Mundel traçou um esboço do processo
de escolha e desenvolveu um senso

amplo do impacto relativo das variá
veis.

Com esse esboço em mãos, Mundel

construiu um modelo estatístico, en
volvendo dados demográficos dispo

níveis e estimativas específicas onde

fosse possível, estabelecendo suposi

ções razoáveis em outros casos e tes

tando repetidamente a sensibilidade

das predições do seu modelo às mu

danças de premissas. Depois de certo

tempo, ele desenvolveu um modelo

específico que satisfazia às necessida
des do Congresso e pôde afirmar com

segurança que ele refletia tanto a pes

quisa acadêmica corrente quanto os

interesses específicos de políticas pú
blicas que haviam motivado a sua ela

boração. O modelo de Mundel evoluiu

evetualmente para outro, utilizado

pelo Departamento de Educação, onde
continua a influenciar a formulação de

políticas públicas. Sua longevidade

deriva em parte de uma base teórica

relativamcnte sólida.

Se esta história pode ser generali

zada, então a perspectiva de sistemas

de documentação relevantes dos pon

tos de vista da academia e das políti
cas públicas; como o ERIC e a RE-

DUC, é menos desoladora do que pa

recia na parte anterior deste trabalho.

Entretanto, os resultados positivos pa

recem requerer um usuário persistente,

atento, capaz de criticar e integrar

constatações e que deseja avaliar e fa

zer avançar o produto dos sistemas de

documentação. Em outras palavras, o

grau de utilidade desses sistemas de

documentação depende em grande

parte do usuário, na medida do que

ele pode fazer pelo sistema. Isso suge

re uma ampla ênfase aos usuários 

dentre aqueles que buscam fazer os

sistemas de documentação gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAavançar
como instrumentos de análise de polí
ticas públicas. Essa ênfase está em ge

ral ausente do ERIC, mas, se o pre

sente encontro pode servir como indi
cador, cada vez mais presente na RE-

DUC. Quero concluir com alguns co
mentários sobre o adequado relacioa-

mento entre usuários e sistemas de

documentação.

... Se todos sabem o que esperar...

Até aqui eu me concentrei numa
história fictícia e numa real para ilus
trar a difícil interação entre a análise

de políticas públicas e os sistemas de

documentação de pesquisa, apontando

as exigências para uma conexão bem

sucedida. Vou agora destacar os três

aspectos cruciais que daí emergem.

Pesquisadores e analistas de polí
ticas públicas avaliam a pesquisa
de acordo com critérios diferen
tes.
Os pesquisadores determinam se as

pesquisas atendem aos padrões aceitos
de fundamentação teórica e metodolo

gia na respectiva disciplina, dando

atenção às que satisfazem a esses pa

drões (e arquivando-as nos sistemas

de documentação), enquanto ignoram

as demais. A ambiguidade surge a
partir de mudanças paradigmáticas

das disciplinas e das diversidades dis

ciplinares. Os analistas de políticas

públicas, por outro lado, determinam a
relevância das pesquisas para as suas

tarefas (os analistas virtualmente estão

sempre trabalhando numa ação legis

lativa ou executiva), sua adequação

como base para projeções (a análise

de políticas públicas envolve proje

ções com muita frequência) e sua 
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oportunidade, verificando muitas ve

zes que só satisfaz a pesquisa especí
fica, voltada para aquele problema de

que eles estão tratando.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nem os analistas de políticas pú
blicas nem os pesquisdores gos
tam de fazer concessões quanto à
sua noção de qualidade. Cada
um espera que o outro faça con
cessões.
Isso deriva não de criancice, mas

do desejo razoável que cada lado pos

sui dc cumprir a sua própria tarefa

antes dc tarefa do outro. Os incentivos
estão no cerne da dificuldade: os ana

listas de políticas públicas são recom

pensados por produzir a análise exigi

da, não por sintetizar trabalhos aca

dêmicos; os pesquisadores são reco

nhecidos por agirem segundo os câ
nones acadêmicos, não por modifica

rem as convenções da sua ciência para

atender às necessidades dc alguém. As
exceções só aparecem quando indiví

duos dc cada lado obtêm satisfação

por trabalhar efetivamente no outro

campo: quando analistas de políticas
públicas se interessam pelo contexto

teórico do seu trabalho e pelo acrés
cimo do conhecimento ao longo do
tempo ou quando pesquisadores se

interessam pelas implicações práticas

do seu trabalho, tendo em vista a mu

dança da realidade.
Uma associação produtiva entre
sistemas de documentação e aná
lise de políticas públicas envolve
o fortalecimento das vantagens
de ambos: por um lado, elaborar
modelos amplos e teoricamente
bem fundamentados, além de ob
ter estimativas preliminares a
partir das pesquisas acadêmicas;
por outro lado, confiar na inves
tigação específica para traduzir

esses modelos e estimativas em
respostas úteis.
E fútil esperar que a pesquisa aca

dêmica por si mesma ofereça respostas

completas e prontas às questões práti

cas ou que a análise específica de po
líticas públicas por si só encontrará

sólida base teórica, mas cada uma é
inexcedível na sua própria área. A

integração dos dois domínios, entre

tanto, é área exclusiva da análise de
políticas públicas, uma vez que a re
levância da pesquisa não pode ser

detectada ou avaliada enquanto não
surgem questões. Isso tem implicações

para as características dos usuários e a
procura de meios para a pesquisa, te
mas que tomo a focalizar em seguida.

... e está adequadamente preparado.

Apresentei acima a experiência de

David Mundel porque ilustra clara
mente o que é necessário para que

sistemas de documentação de pesquisa

funcionem efetivamente e contribuam
para o melhoramento da análise de

políticas públicas.
Primeiro, o analista deve valorizar

a necessidade de um contexto teórico

e reconhecer que este frequentemente
se traduzirá em resultados empíricos

específicos, que não são úteis por si

sós.
Segundo, os pesquisadores e ou

tros profissionais que trabalham com
dados devem reconhecer sua limitada
capacidade de prever que questões se

rão dirigidas aos seus dados. Eles de
vem desenvolver sistemas de indexa

ção e busca capazes de lidar com
questões situadas de diversas maneiras

e de permitir que os usuários interes

sados percorram o sistema. (Em bi

bliotecas com estantes abertas ao 
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acesso dos leitores — podemos lembrar

— usa-se o catálogo para achar a es
tante e a prateleira e então se ve o que

mais está armazenado por perto. Os
sistemas de documentação de pesqui

sa, sobretudo os computadorizados,
raramente oferecem formas análogas

de acesso).gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Terceiro, deve ser possível recupe

rar com rapidez informações detalha

das dos sistemas de documentação.

Períodos de espera de uma ou duas
semanas entre a procura de dados sig

nificativos através de computador e a
chegada de listagens detalhadas, típi
cos dos sistemas de documentação de
pesquisa educacional, muitas vezes

ultrapasam os prazos de tolerância

política.
Quarto — e talvez o mais impor

tante a longo prazo — , analistas de po

líticas públicas que buscam utilizar
sistemas de documentação com bons

resultados devem oferecer retomo aos

pesquisadores e aos organizadores
desses sistemas. Essa providência po
de oferecer não só orientação, mas

também incentivo que, de outro modo,

faltaria ao trabalho acadêmico para

atender às necessidades das políticas

públicas.

REDUC

Se esta discussão apresenta uma 

mensagem para a REDUC é a de que

o desenvolvimento do sistema de re
conhecer as diferenças entre os que
para ele contribuem e os que o utili

zam. Esforço considerável deve ser

dedicado ao incentivo de usuários
atentos ao conteúdo do sistema. Me
canismos administrativos e de orienta

ção devem maximizar a comunica
ção informal entre os que produzem e
os que usam a pesquisa educcional.
Devem ser evitadas as estuturas que

reduzem a responsibilidade do siste
ma, que presumem que os decisores

ajustarão seu comportamento ao da
REDUC ou que avaliem a qualidade

de acordo apenas com os critérios dos
pesquisadores ou só com os critérios

dos analistas de políticas públicas.
Há muito pouca dúvida sobre a ca

pacidade de a pesquisa educacional

informar e melhorar o processo deci-
sório.

Mas há pouca razão, dada a im

portância política e social das deci

sões em educação, para esperar que a

pesquisa — e particularmente sistemas

de documentação como a REDUC —

tenha efeitos irresistíveis ou imedia

tos. Expectativas exageradas impli

cam, nessas circuntâncias, em receber

decepcionantemcntc pouco. Ter espe

rança e preparar-se para o melhor —
sem, contudo, esperá-lo! — pode muito

bem levar ao sucesso.

728 R. bras. Esf. pedag., Brasília, 68(160): 721-8, set./doz. 1987



ADMINISTRAÇÃO
EDUCACIONAL A NÍVEL
DE DOUTORADO — RELATO
DE UMA EXPERIÊNCIA
Edivaldo M. Boaventura
Universidade Federal da Bahia (UFBA)gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Introdução

O presente relato tem como propó
sito ser útil e sugestivo a todos os que

trabalham na área da Administração

Educacional, com vista aos oroblemas
da formação específica. Com a expe
riência em outro sistema de educação,

tcm-se a referencia do caminho segui

do, suas etapas e seu currículo, com

ênfase em alguns dos seus conteúdos.

A comunicação reflete a vivência em

um programa de doutorado em Admi
nistração Educacional, na Universida

de do Estado da Pennsylvania — Penn

State. A experiência foi precedida e
sucedida da participação do autor co

mo professor e coordenador de pós-

graduação da Universidade Federal da
Bahia.

O foco central desta comunicação é

a fase da obtenção dos créditos no

programa de doutorado, porém seus

efeitos se prolongam nos exames e nas
pesquisas. Na etapa dos cursos, as

disciplinas objetivam fornecer o lastro
de conhecimento teórico ou instru

mental pela revisão da literatura,
atualização da produção científica

mais recente, aprendizagem de méto

dos, técnicas e processos de investi
gação que habilitem melhor o aluno
pós-graduando como futuro pesquisa-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

* Comunicação apresentada ao XIII Simpósio
Brasileiro de Administração da Educação, pro
movido pela Associação Nacional de Profissio
nais de Administração da Educação (ANPAE),
realizado em João Pessoa, Paraíba, de 3 a 7 de
novembro de 1986.

dor. Dessa forma, o currículo de
doutorado não contém todo o progra
ma, mas fornece uma idéia aproxima

da dos componentes e representa o
seu núcleo. Um programa de doutora
do vai muito além, podendo ser sinte
tizado em três etapas — cursos, exames
e pesquisas - com o cumprimento de
algumas condições, como residência
no campus, aprovação nos exames de
candidatura, de qualificação e final,

elaboração de uma dissertação satis-
tatória. Um doutorado consiste, por

outro lado, em uma série de combina

ções de cursos, seminários, trabalhos

individuais e investigações.

No que concerne ainda à organiza

ção do currículo, dois tipos de disci

plinas devem ser preliminarmente ex
plicitados. Matérias que conduzem

predominantemente ao conteúdo da
formação profissional, como Direção

Escolar e Direito Educacional, bem
assim aquelas que levam à aprendiza

gem da pesquisa. A habilitação em
pesquisa merece destaque pela vincu-

lação com os exames de qualificação e

sua aplicação na dissertação. A elabo
ração da dissertação, nas etapas finais

do doutorado, funde conteúdos e mé
todos, por isso a tese é a síntese de

todo o esforço do programa cumprido.
O trabalho se limita a alguns as

pectos do currículo, focalizando-o
principalmente do ponto de vista das

disciplinas da área de Administração

Educacional e, depois, das matérias
fora do campo profissional.

Áreas e disciplinas em
Administração Educacional

As matérias de um programa de

Administração Educacional podem ser

agrupadas em sete áreas:
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Tabela 1 — Áreas em Administração EducacionalwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ÁREAS

1 Teoria da Organização e Administrativa

2 Pesquisa em Educação, Trabalho de Campo, Survey e Método Experi

mental
3 Direito Educacional ou Planejamento da Construção Escolar

4 Economia da Educação ou Finanças

5 Políticas da Educação

6 Administração de Pessoal e Negociações
7 Direção Escolar e SupervisãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I-onlc: Prospcctus of Graduate Progranis in Lducaüonal /Xdministxation. rhe Pennsylvama State Um-
vcrsily, 1980.

As áreas assim concebidas direcio

nam a escolha dos cursos no decorrer

do programa, influenciadas pelas ma

térias dos exames escritos de qualifi
cação, que podem ser cobertas por

uma ou mais disciplinas, contanto que
no final da etapa dos cursos se obte

nha um número razoável de créditos,

geralmente em tomo de quarenta e
cinco.

Uma vez terminados os cursos, é
possível se relacionar as disciplinas

efetivamente cursadas com a área cor
respondente. Conforme a escolha das

disciplinas pelo autor, as áreas com as

respectivas disciplinas constituem a
Tabela 2 — Áreas e disciplinas em

Administração Educacional. A Tabela

2 é uma ilustração que comprova que

cada aluno perfaz o seu próprio currí

culo dentro de uma programação da

da.

Com as áreas previamente determi

nadas, por um lado, e com as discipli

nas realmente cursadas por outro,

certos aspectos científicos, pedagógi

cos e profissionais são ressaltados

com a finalidade de contribuir para a

melhor formação do administrador da

educação.

A base na Teoria Organizacional
e Administrativa

O primeiro ponto a ressaltar é a

Teoria Organizacional c Administrati
va como base para a formação do ad

ministrador educacional. De início,

verifica-se logo a elevada posição que
a teoria ocupa no programa. Tanto o

curso introdutório de Administração

Educacional, quanto os seminários
sobre o Uso da Teoria em Administra
ção Educacional acerca das Escolas

como organizações deixam transpare

cer como a educação incorporou os

resultados das investigações teóricas e
empíricas da Teoria da Administração.

As obras clássicas são seguidas e co
mentadas, como as de Chester I. Bar-

nard, Chris Argyris, Goerge Homans,

James G. March, Hcrbert A. Simon,

Amitai Etzioni e muitos outros.

Além desse referencial teórico, os

principais líderes do pensamento ad

ministrativo na educação desenvolvem

suas teorias, constroem suas hipóte

ses, que vêm a constituir um corpo
sólido de conhecimentos baseados nos

clássicos da Teoria Organizacional e

Administrativa. São bem exemplos
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The Use of Theory in Educational wvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdarei e Jacob W. Getzels, os quais
Administration1, de Arthur P. Cola- concluem que a unidade de base na

Tabela 2 — Áreas e disciplinas em Administração Educacional

N? ÁREAS E DISCIPLINAS CRÉDITOS

I TEORIA ORGANIZACIONAL E ADMINISTRATIVA

1 Administração Educacional 02
2 Uso da Teoria em  Administração Educacional 02

3 Escolas como Organizações 02

II PESQUISA EM  EDUCAÇÃO, TRABALHO  DE CAMPO, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASUR VE Y  E

MÉTODO EXPERIMENTAL

4 Introdução à Pesquisa Educacional* 02

5 Método Histórico* 03

6 Seminário em Pesquisa sobre a Escola Pública 06

7 Pesquisa de Tese -

8 Preparação de Tese —

III DIREITO EDUCACIONAL

9 Controvérsias Substantivas do Direito Educacional 03

10 Aspectos Legais da Administração Educacional 03

11 Área de Estudos  sobre a Estrutura Legal da Educação

Brasileira 04

IV ECONOMIA DA EDUCAÇÃO"

12 Economia da Educação 03

V POLÍTICAS DA EDUCAÇÃO

13 Políticas da Educação 03

14 Área de Estudos  sobre Sistemas Educacionais 02

15 Area de Estudos sobre Modelos de Educação Geral 03

VI GERÊNCIA DE PESSOAL

16 Gerência de Pessoal e Negociações 03

VII DIREÇÃO  ESCOLAR E SUPERVISÃO

17 Direção Escolar 02

18 Supervisão 03

Embora integrando a área de pesquisa, os créditos foram  tomados em departamentos outros fora do

enfoque profissional da Administração Educacional.

A parte dos créditos transferidos encontra-se situada nesta área, principalmente Planejamento Educa

cional. 1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 COLADARCI, Arthur & GETZELS, Jacob
W. The use of theory in educational
administration. Stanford, Stanford Uni-
versity Press, 1955.
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teoria e na prática administrativa são

as relações interpessoais; gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThe School
as a Formal Organization, de Bid-
well, que integra, não por acaso, The
Handbook of Organizations2; Edu-
cational Administration as a Social
Process3, de Getzels, Lipham e Cam
pbell, esforço de construção do mo

delo nomo-técnico-idiográfico da per-
sonalidade/papel; e muitos outros tra

balhos, como os de Daniel E. Griffi-
ths, Andrcw W. Halphin, Roald F.

Campbell, Raymond E. Callahan, Do-
nald Willower e Robert G. Owens.

Como enfoque das ciências do
comportamento aplicado à Adminis
tração Educacional sobressaem os te

mas da escola como burocracia, como
miniatura da sociedade, como organi

zação, como sistema social; da teoria
do papel e dos seus diversos conflitos,
da subcultura do professor e do aluno,

da ideologia do pupil control, da teo

ria dos sistemas de educação que tem
seu núcleo no sistema de instrução.

Enfim, o esforço teórico a partir dos

anos cinquenta na Administração
Educacional está vinculado à fase do
belwvioral approach.

Com tais fundamentos, a Adminis
tração Educacional desenvolve-se teo

riamente e se diferencia bastante das
noções administrativas e legais vi

gentes, na maioria dos cursos de gra-

dução em Administração Escolar.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

“ BIDWELL, Charles E. The school as a formal
organization. In: MARCH, James G., ed.
The handbook of organizations. Chica
go, Rand McNally, 1965.

3 GETZELS, Jacob W; LIPHAM, James M.&
CAMPBELL, Roald F. Education ad-
ministration as a social process. New
York, Harperand Row, 1968.

A habilitaçao em pesquisa para
a dissertação

Além do suporte na Teoria da Or

ganização, um segundo aspecto a ser

enfatizado na pós-graduação em Ad
ministração Educacional é a habilita

ção em pesquisa. Há vários ângulos

para a abordagem deste assunto. Aqui

interessa, todavia, o seu pleno c direto

emprego na dissertação.

A pesquisa em educação instru-
menta-se desde os guias bibliográficos
em pesquisa educacional, como o de
Dorothea Berry4 , até as indicações pa

ra a feitura da proposta de dissertação,
com as de Egon G. Guba5 *, e o didáti

co The Porposal Cook Book, de J.
Bruce Francis et alii&. Digna de men

ção é a colaboração dos expositores
da matéria, que muito ajudam na

aprendizagem da pesquisa, como Ro
bert M. Travers7, Donald Ary8 ou o

renomado Fred Kerlinger9 com a sua

obra Foundation of Behavioral Re
search.

4 BERRY, Dorothea M. A bibliographic guide
of educational research. Metuchen,
Scarccrow, 1975.

3 GUBA, Egon g. Guidcs for the writing of pro-
posals. In: CULBERTSON, Jack A., ed.
Educational research: ncw perspectives.
Danville, The Interstate Printers and Pu-
blishcrs, 1963.

3 I-RANC1S,G. Bruce et alii. The proposal co-
okbook. Buffalo Sate Univcrsity of New
York, 1975.

7 TRAVERS, Robert. An introduetion to edu
cational research. Ncw York, MacMillan
Publisching, 1978.

8 ARY, Donald et alii. Introduetion to resear
ch in education. 2.ed. New York, Holt,
Rinehartand Winston, 1979.

9 KERLINGER, Fred N. Foundations of be
havioral research. 2.ed. New York, Holt,
Rinchart and Winston, 1979.
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Os créditos obtidos em pesquisa,

certamente por mais de um curso, são

submetidos ao teste nos exames de
qualificação. Além dos cursos para

conhecimento e habilitação em pes

quisa, o professor-orientador deve
ajudar na escolha da bibliografia e na

discussão dos principais tópicos da

investigação educacional com vista

aos exames de qualificação, onde a
exigência em pesquisa é muito forte.

A exigência justifica-se por ser o
Ph.D. um grau eminentemente acadê

mico; e quem a ele se destina deve
demonstrar não somente conhecimento

discursivo no investigar, como tam
bém ser capaz e hábil para conduzir

independentemente o problema da

pesquisa. Toda a dissertação nasce da

formulação do problema. De onde re
tirá-lo? Três fontes são tidas como as

mais usuais: a experiência profissional
do autor, a aplicação de uma teoria ou
a revisão da literatura. 10

Enfim, uma vez o aluno candidato
ao doutorado, já uma fase dentro do

programa, espera-se que seja capaz de

conceituar e operacionalizar um pro
blema de pesquisa como ponto central
da dissertação, utilizando a metodolo
gia mais apropriada.

A habilitação em Pesquisa Educa
cional adestra para o preparo da pro
posta de tese que deve enfatizar prin-

cipalmcnte os quatro requisitos bási

cos:
1) definição do problema de pes

quisa, a ser apresentado por 
crito e discutido em seminário;

2) revisão da literatura, com a
apresentação de referências
também expostas em seminários;

3) estrutura e planejamento dazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

10 ARY, Donald etalii, op. cit., p.42.

pesquisa, com apresentação de
hipóteses e variáveis;

4) metodologia, isto é, emprego do
método experimental, ex post
facto, survey, trabalho no cam
po, observação participante ou
ainda o método histórico.

Todos esses passos são sucessiva

mente apresentados, discutidos e re
formulados para conduzir à elabora
ção da proposta. No particular, são

úteis os manuais destinados à feitura
do projeto de tese, como os de George
R. Allen11 e Paul Leedy* 12. Uma vez

pronta, a proposta é discutida no Se
minário sobre Pesquisa de Tese, para
ser apresentada ao comitê e aprovada
pelo exame de defesa da proposta.

Aprovada a proposta, é iniciada a

análise dos dados. Terminadas análise
e redação, permanentemente trabalha
das com orientador, a tese é entregue
ao comitê. E o exame oral-final para a
defesa da tese — o último dos exames.

Aprovada a tese, falta apenas a acei
tação. Retificada formalmente, é defi

nitivamente entregue e depois coloca
da na biblioteca.

A tese é, assim, o resultado último
do processo de doutorado. É o pro

duto final da pós-graduação. Mate
rialmente, é o relatório de pesquisa;

intelectualmente, é a contribuição do
pesquisador para o acervo comum do
conhecimento humano, podendo ser

ainda a sistematização metódica de um
tema. A tese não surge ex-abrupto,

vai fluindo, germinando, apontando 

* 1 ALLEN, George R. The graduate studenfs
guide to theses and dissertations. San
Francisco, Jossey-Bass, 1979.

12 LEEDY, Paul D. gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPractical research:
planning and design. New York, MacMil-
lan, 1974.
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no correr dos cursos, dos seminários,
das leituras, das conversas com pro

fessores e colegas. Na sequência des

se tipo de doutorado, o candidato ge-
realmente só começa a se envolver
com a tese após a obtenção dos cré

ditos dos exames de qualificação. 13

Além do lado instrumental, o pro

blema da aprendizagem da pesquisa

envolve outro de ordem moral. E a
proteção dos direitos humanos, da
mente e do corpo, para a qual a uni

versidade deve ter normas e procedi
mentos próprios. Trata-se, pois, de um

problema ético.

Em conclusão, a aprendizagem em
pesquisa deve habilitar para sua apli

cação na proposta de tese e, sobretu

do, para a sua execução.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A base legal da Administração
Educacional

O Direito Educacional, mesmo no
nível fragmentário em que se encontra

entre nós, é fundamental como base

legal da administração e como prote
ção às partes integrantes do processo

ensino-aprendizagem.
Não obstante ter o Brasil uma lon

ga tradição jurídica, o Direito Educa

cional carece de espaço no currículo

da Administração da Educação. A
terminologia “Legislação de Ensino”

demonstra o estágio em que se encon

tra. Em sendo tão-somente uma legis

lação e não um ramo da Ciência Jurí

dica não chega a formar um corpo

doutrinário de princípios. A situação
assemelha-se historicamente à Legis

lação Trabalhista de quarenta ou cin- * * zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

13 BOAVENTURA, Edivaldo M. Etapas do
doutorado. In:_______ _. Universidade
e multivcrsidade. Rio de Janeiro, Tempo
Brasileiro, 1986.

qüenta anos atrás. Além do mais, o
Direito da Educação, academicamente

falando, não tem posição definida no

ordenamento jurídico, como o Direito

do Trabalho ou mesmo o Direito

Agrário, novos ramos da Ciência do
Direito. Muito pelo contrário, a Le

gislação de Ensino é ainda um con
junto disperso dc leis, decretos, reso

luções, pareceres e portarias que não

chegam a formar uma disciplina jurí
dica. E provável que uma parte se lo

calize no Direito Administrativo,

principalmente os institutos da educa

ção pública, mas há outra que é es
sencialmente educacional e não se

ajusta às suas características.
Além dc fornecer a estrutura legal

da educação, isto é, dos organismos,

dos direitos e deveres do Estado e da
família, o Direito Educacional esta
belece o conjunto de relações entre os

poderes públicos, escola, igreja, di

reitos do aluno, do professor e do ser
vidor, apuração do ilícito estudantil e
da fraude escolar. As fontes tanto po

dem ser legislativas como administra

tivas, dispondo sobre as diversas nor

mas educacionais, constitucionais, co
mo a obrigação da prestação de edu

car pelo Estado; legislativas federais,

como as diretrizes e bases da educa

ção nacional; e legislativas estaduais,
como as que disciplinam as Secreta

rias e Conselhos Estaduais de Educa
ção. Em poucas palavras, o Direito

Educacional não apenas trata dos dis
positivos da organização escolar, mas

também da definição de direitos e de

veres das partes presentes no ensino.

Por isso é definido como o conjunto
de normas que trata dos alunos, pro

fessores e administradores enquanto

envolvidos no processo ensino-apren
dizagem. E a concepção de Renato Di
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Dio.14

A sua ausência no currículo da

Administração Educacional tem sido

prejudicial aos currículos de pós-gra-

dução, na altura em que eles se en

contram, ou então, deficiente é a sua

presença como legislação na gradua
ção.15 16 17

A experiência estrangeira é signifi
cativa no particular pelo elevado pa

drão de sistematização a que chegou o

Direito Educacional (School Law,

Educational Law ou Education Law).

Tem-se manifestado cm várias fontes

legais c jurisprudcnciais, em especial

estas últimas, dada à natureza do sis

tema jurídico da conunon law do Di
reito Norte-Americano. 16

A existência dessas e de outras
fontes permitiu a Arval A. Morris es

crever uma substancial obra sobregfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
The Constitution and American
Education 17, num país onde a Cons
tituição Eederal não fala uma vez se
quer em educação. Assim, é impor
tante o cotejo dos dois sistemas legais,

brasileiro e norte-americano, no que
concerne à educação.

Economia, política e
planejamento da educação

As ciências sociais aplicadas à zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

*4 Dl DIO, RcnatoA.T.Contribuição ã sistema-
tização do Direito Educacional. Taubaté,
Universidade de Taubaté, 1982.

I  SANDER.Bcno. The training of educational5
administration in Brazil. Trabalho
apresentado ao IXth Annual Meeting of
AERA, San Francisco, 1979.

16 BOAVENTURA, Edivaldo M. Os sistemas le
gais e sua influência no Direito Educacio
nal. Revista de Informação Legislativa,
Brasília (84):215-20, outjdez. 1984.

17 MORRIS, Arval A. The Constitution and
american education. St. Paul, Min., West
Publishing, 1974.

educação, além da Administração e do
Direito, não estariam completas se não

contassem com a participação da Eco

nomia e as Políticas de Educação.
Entre a Economia e as Políticas se
coloca o problema do Planejamento
Educacional.

O Planejamento da Educação rece
beu, nas décadas de sessenta e seten

ta, certa ênfase por influência dos or
ganismos internacionais, especial
mente da UNESCO, sem a atenção

equivalente da administração que
certamente teria mais condições em
acioná-lo. A função de planejar foi
hipertrofiada, enquanto a administra

ção, da qual o plenajamento é parte,
ficou quase sem ser lembrada nas pro

gramações da educação. O desenvol

vimento da pós-graduação em educa

ção no Brasil e a troca de informações
entre os muitos professores que fazem

os programas de Ph.D., nos USA, têm

permitido a discussão do planejamento

em face da administração.
O Planejamento Educacional trou

xe, inegavelmente, à discussão muitas
das questões da Economia da Educa

ção e dos Recursos Humanos, em
particular as contribuições de Theodo-

re W. Shultz18 e outros sobre educa

ção como investimento, taxa de retor
no, financiamento, custos e despesas

com  o ensino.
Ap 'sar da crítica à teoria do capital

humano, a análise da função de pro
dução em educação continua presente

e útil, desde quando o serviço da edu
cação atua sempre a custos crescentes.

Além das relações de renda e educa

18 SCHULTZ, Theodore W. O Capital huma
no. Trad. de Marco Aurélio de Moura
Matos. Rio de Janeiro, Zahar, 1973.
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ção como resultado das diferentes ét
nicas, segundo Eric A. HanushekJ9, o

enfoque econômico da administração
aplicado à análise de sistema, à análi
se de custo, à alocação de recursos no

processo da tomada de decisões é ou
tro aspecto útil da abordagem econô

mica da educação, como a de J. Alan

Thomas19 20 .

Com referência às políticas da

Educação, não podería faltar na capa
citação do administrador educacional

o estudo do relacionamento entre po
der e escola. Lutz e lannacone21, por

exemplo, estudam a participação das

forças locais nas decisões educacio

nais. Lutz, em particular, analisa os
modelos e os sistemas aplicados à

educação, aprofundando-se nos méto
dos nas conceituações do poder po

lítico na educação. No caso brasileiro,
as relações federais versus estaduais,

estaduais versus municipais, urbanas

versus rurais ou periféricas merecem
estudos mais minuciosos com vista à

assistência técnica e financeira da

União para os Estados e destes para

os Municípios.

Em resumo, importa para a Admi

nistração Educacional que o Planeja

mento seja acionado juntamente çom a

programação, com uma das funções da

administração. Enquanto a Economia
colabora mais para a análise do fenô

meno educativo, as Finanças, espe-

cialmente as técnicas de elaboração c

execução do orçamento, contribuem  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

19 HANUSHEK, Eric. A. Education and race.
Toronto, Lexington Books, 1973.

20 THOMAS, J. Alan. The prodnctive school.
New York, John Willey, 1971.

21 LUTZ, Franz & IANNACONE, Lawrence.
Public participations in local school
districtis. Toronto, Lexington Books,
1978.

dirctamcntc para a ação administrati

va.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gerência e direção na escola

Um bloco de matérias de natureza
nitidamente gerencial e instrumental

compõe ainda o currículo, tais como

Gerência de Pessoal e Negociações,

Direção Escolar e Supervisão.
A Gerência dc Pessoal encara a es

cola como uma unidade decisória.

Com base nos estudos de Douglas
McGrcgor, Abraham H. Maslow,

Chris Argyris, Fredcrick Harzbcrg,

Rensis Likcrt, procura-se conhecer o

comportamento do pessoal, suas moti
vações e interesses, para melhor con

duzi-lo segundo os objetivos da admi
nistração. Bem assim, é o estudo das

negociações, seus procedimentos e

suas etapas, arbitragem c resolução

das reclamações, cm termos dc admi

nistração dos conflitos e das emergên

cias.

Destaque à parte merece a Direção

Escolar22 (Principalship), que objeti

va diretamente o diretor da escola,

suas funções e papéis, sendo os prin
cipais o seu relacionamento com o

programa de instrução, com o pessoal

dc direção e os estudantes, com os re

cursos financeiros c físicos, sem es
quecer sua liderança na comunidade,

inclusive com a Associação de Pais e

Mestres c com outras unidades do
sistema educacional. No conjunto das

funções do diretor está também a su
pervisão que ele exerce no relaciona

mento da escola, daí a colocação da

Supervisão como disciplina.

22 L1P11AM, James M. & HOEH JR., James A.
The principalship. New York, Harper
and Row, 1974.
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Enquanto as demais áreas focalizam

a Administração Educacional do seu
ângulo específico, seja jurídico ou

econômico, neste último bloco o

ponto central é instrumentalizar a Di

reção Escolar para que possa liderar e

agir.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Disciplinas fora da área
profissional

Se há liberdade de escolha das dis

ciplinas que compõem á Administra

ção Educacional, contanto que sejam

cobertas as matérias correspondentes,
a matrícula funciona com maiores op

ções para as disciplinas que integram
a Tabela 3, a seguir.

Além dos cursos de caráter meto
dológico já relacionados no conjunto

das disciplinas de Pesquisa em Educa

ção, Introdução à Pesquisa da Educa

ção e método Histórico, créditos são
necessários e aconselháveis em outros

Departamentos. Assim; por exemplo,

em Fundamentos Culturais da Educa
ção, isto é, Sociologia, Filosofia,

História da Educação, há possibilida
des de estudos em Educação Compa
rada e Educação nos Países Latino-
Americanos, pelo relacionamento com
o problema da dissertação.

Como a principal figura do Admi
nistrador Educacional é o diretor de
escola, sendo uma de suas funções a
supervisão do currículo, logo, créditos
aí instrumentalizam  o papel do diretor.
Com a finalidade de melhor capa

citar o professor, as disciplinas de
Psicologia Educacional, Fundamentos

Psicológicos para o Ensino Superior e
Dinâmica de Grupo em Sala de Aula

são úteis a todos os que fazem o
Doutorado na condição de docentes e

que retomam à sala de aula depois de
concluído o programa.

A Psicologia Educacional e as de

mais disciplinas da área fora do enfo

* Os créditos já foram  somados à área de Pesquisa em  Educação, na Tabela 2.

Tabela 3 — Disciplinas fora da área profissional de
Administração Educacional

N? ÁREAS E DISCIPLINAS CRÉDITOS

1

1 FUNDAMENTOS CULTURAIS  DA EDUCAÇÃO

Introdução à Educação Comparada 03

2 Educação nos Países Latino-Americanos 03

3

II CURRÍCULO  E INSTRUÇÃO

Organização do Currículo da Escola  Secundária 03

4

III PSICOLOGIA EDUCACIONAL

Fundamentos Psicológicos para o Ensino Superior 02

5 Dinâmica de Grupo em  Sala de Aula 02

6 Introdução  à Pesquisa da Educação* —

7

IV HISTÓRIA

Método Histórico" -

TOTAL DE CRÉDITOS" 13
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que profissional da Administração

Educacional correspondem ao domí

nio conexo.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Intcgralização dos créditos

A experiência anterior pode ser

sempre valorizada para quem realiza

cursos em Administração Educacio
nal. Em se tratando de mestrado ou

curso de treinamento acreditado e com
duração de um ano, a transferência de 

créditos pode corresponder até a trinta

créditos/ano. Como também é possível

que, durante o doutorado, haja neces

sidade de cursos a nível e graduação,
geralmcnte em Língua Estrangeira ou

Matemática, os quais não são compu

tados. Assim, os créditos obtidos na
área de Administração Educacional,
acrescidos daqueles fora da área pro

fissional c mais os transferidos de cur

sos anteriores, formam a Tabela 4.

Tabela 4 — Integralização dos créditos

ORIGEM QUANTIDADE DE CRÉDITOS

Área de Administração Educacional 48
Fora da Área Profissional 13
Transferidos 30

TOTAL DE CRÉDITOS 91

Conclusão

Num currículo de Administração
Educacional, há vários outros aspec

tos que podem ser enfatizados e suge
ridos; todavia, com base na experiên

cia do programa de doutorado desen
volvido cm Penn State, as sete áreas

estão testadas. No que tange às áreas

profissionais, é importante utilizar os

resultados da Teoria da Administração
Educacional, que continua a crescer

como emprego da pesquisa. A forma

ção do administrador educacional exi
ge disciplinas como o Direito Educa
cional, e não apenas da Legislação de

Ensino. A ênfase dos anos passados

privilegiou o Planejamento Educacio

nal em detrimento da sua situação co

mo uma das funções da Administra

ção. As políticas de Educação devem
levar em consideração os relaciona

mentos intergovemamentais União,
Estados e Municípios. Por fim, além

dos aspectos organizacionais, meto
dológicos, jurídicos, econômicos e

políticos, há um grupo de disciplinas

diretamente vinculadas à função do

Diretor Escolar que visa muni-lo dos

instrumentos da Gerência de Pessoal e
da Supervisão para a sua maior efi

ciência. Complementando a concentra
ção da Administração Educacional, é

sempre aconselhável créditos em áreas

fora do enfoque profissional para o en

riquecimento da mesma, bem assim, a

experiência anterior poderá ser valori

zada e integrada pela transferência de

créditos obtidos em programas de pós-

graduação.
Finalmente, para que a Administra

ção Educacional possa realmente fun

cionar com essas bases, requisitos e
esquemas curriculares de formação, 
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toma-se necessário uma crescente

descentralização dos sistemas esta

duais de educação e o aumento da
autonomia da direção das escolas.

Num regime centralizado, não há por

que se cogitar da tomada de decisões
por parte do diretor de escola, que tão

bem personifica a figura do adminis
trador educacional.
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REVISTA

BRASILEIRA

DE ESTUDOS
PEDAGÓGICOS

A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, editada pelo INEP desde

1944, e destinada a educadores, pesquisadores, cientistas sociais, especialistas

em educação, estudantes universitários e a todos os interessados pelo estudo

sistemático e cientifico da educação.

Visando abrir maior espaço ao estudo e discussão  de assuntos relacionados

a educação, a Revista aceita e estimula a colaboração de estudiosos da área,

solicitando, para tanto, que os artigos enviados abordem temas educacionais ou

afins e se destaquem por sua qualidade, clareza e caráter científico.

Ressalte-se que a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos busca,

sobretudo, a criatividade. As orientações abaixo apresentadas constituem

normas comuns as diferentes publicações periódicas e tém  como objetivo tanto a

normalização bibliográfica das edições como a agilização do processo de

produção editorial. Na impossibilidade de apresentação dos trabalhos segundo

as normas gerais, os editores se reservam o direito de proceder a sua adequação.

Os artigos devem ser inéditos, datilografados em espaço dois.limitando-se

sua extensão a cerca de 30 laudas, com 30 linhas cada. Torna-se necessário que

os trabalhos sejam remetidos acompanhados  de um  resumo de aproximadamente

15 linhas (meia lauda) e, quando possível, das respectivas versões para os

idiomas Inglês, Francês e Espanhol, tendo em vista sua circulação internacional.

Igualmente, as colaborações deverão ter suas referências bibliográficas com

pletas e elaboradas segundo as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT).
A publicação dos trabalhos dependerá de parecer favorável emitido pelo

Comitê Editorial da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos.

As colaborações deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de Editora

ção e Divulgação  do INEP, através da Caixa Postal 04/0366 - 70312 - Brasília,

DF.


